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22 dejaneiro de 1808

•m y o 22 de janeiro de 1808, desembarcava, etn Salvador, o Príncipe

l\/ de Portugal, acompanhado de membros da sua corte.
JL T j4 transferência da sede do governo português para a colônia sul-
americana tem sido inUirpretada, por alguns, como ato de insegurança e

covardia pela inusitada reação à conjuntura criada por Napoleão no
continente europeu. Outros, porém, a consideram um ato de coragem,

pelos riscos a que viagem, tão longa e desconfortável, verdadeira aventura,
expôs a cúpula da monarquia lusa.

Picamos com os últimos.

A ação política de D. João VI, em defesa dos interesses portugueses,
é apreciada no primeiro artigo do nosso Sumário. Ele revela o monarca
lusitano não como um deglutidor de frangos, imagem que o cinema e a
televisão gostam de divulgar, mas amo um estadista lúcido e com apreciável
visão prospectiva.

Nesta edição, A Defesa Nacional não poderia deixar de referenciar os

195 anos de sua chegada ao Brasil: foi aí que começou a efotivar-se a
Indepertdênda do nosso País. A abertura dos portos brasileiros às nações
amigas, a suspensão do impedimento de se criarem indústrias em solo
colonial e a fundeado de escolas, bibliotecas e otdras instituições culturais
abriram o mundo para os brasileiros, ao tempo em que o País era elevado à
condição de Reino Unido de Portugal e Algarves.

Dessa forma, quando, em 1821, as pressões exercidas pehs súditos de
além-mar obrigaram-no a retomar a Portugal, o Brasiljá apresentava uma
estatura capaz de justificar o pleito por sua emancipação política. O receio de
que o r^esso do Rei a Portugal pudesse significar uma tentativa de retirar do
povo brasileiro a autonomia que havia conquistado precipitou, ano seguin
te, o brado do Ipiranga, emblemático da Independência bngamente desejada.
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Ação militar è
política de pjjoão VI
no Brasil^

L P Macedo Carvalho

—  RESUMO

O \'erdadeiro sentido da transladação da Corte ponuguesu
para o Brasil e a ação militar e política de D. João VI durante sua permanência em

terra brasileira são alguns dos tópicos destacados neste artigo, que resgata a imagem
caricata que se costuma apresentar do monarca português.

PALAVRAS-CH/WE
Ação militar e política, D. João VI, Conde de Linhares. Conde de Anádia.

A História julga só os resultados e não os propósitos.
Gregório Maranon, Tibério

Parece que já é hora de reavaliação
da figura histórica de um rei injus-
liçado na historiografia brasileira
e, particularmente, na porloiguesa -

D. João VI. A imagem distorcida que vem
sendo constantemente transmitida dele é,
na maioria das vezes, folclórica, Nas pági
nas da história, D. João é apresentado
como um personagem bonachão, despre
parado, feio, fraco, glutão, de limitados
dotes intelectuais, que abandona a metró
pole à sanha dos invasores franceses e ao
posterior autoritarismo de Beresford, fu

gindo, com medo de Napoleão, para a Co
lônia, Onde passou a ler uma boa vida,
alheio a tudo e deprimido.

A luz da verdade, com a invasão de
Portugal pelas tropas de Andoche Junot,
não restava alternativa ao Príncipe Regente
senão transferir a Corte para o território
português do Estado do Brasil, a fim de
preservar a Coroa, a dinastia dos Bragan-
ças e o próprio reino de Portugal. Do con
trário, ficaria na ameaça de cair prisionei
ro de Napoleão, como aconteceu a seu
cunhado Fernando VII, ocupante do tro-

* Coronel de Artilharia c Esudo-Maíor, Presidente do Insllluto dc Ccografia c Híslóna Militar do Brasil c memtsrn
do Insliiulo Histórico c Gcogránco Brasileiro.
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AÇÃO MILITAR E POLÍTICA DE D. JOÃO VI NO BRASIL

no da Espanha. O bloqueio continental,
instituído pelo Decreto de Berlim, colo
cara Portugal em posição difícil: caso se
opusesse ao fechamento dos seus portos,
imposto pelos franceses, ficaria à mercê de
Napoleão, com as fronteiras expostas; se
aceitasse a política da França arriscar-se-ia à
perda do Brasil. O Exército de Portugal
achava-se sem condições de oferecer re
sistência às forças invasoras espanholas e
francesas. O refúgio no Brasil mostrava-se
lógico, tendo sido vaticinado pelo Padre
Vieira, por D. Luiz da Cunha (famoso di
plomata) e esboçado até mesmo, anterior
mente, por outros administradores lusos
como o grande estadista Marquês de Pom
bal. Não se deve esquecer que o Primeiro-
Ministro inglês William Pitt preconizara
a instalação da capital do império portu
guês no Planalto Central do Brasil para
salvaguardar a monarquia em perigo. Acres
ça-se ainda que o vasto Oceano Atlântico,
interpondo-se entre o Velho Mundo e a
América, proporcionava natural proteção,
controlado pela poderosa esquadra ingle
sa, conforme até Napoleão evidenciava em
instruções expedidas de Bayonne ao Al
mirante Decrés.

Não se pretende fazer de D. João VI
um herói dotado de brilhante inteligên
cia, com rasgos de atitudes corajosas e rá
pidas, mas também é inaceitável vê-lo re
tratado grotescamente como um idiota
sem visão política, demasiadamente vaci
lante e desvalido. Na realidade, debaixo
da aparente timidez e lentidão de seus
atos, escondia-se uma mente atilada, equi
librada, prudente e sagaz. Ao postergar a
tomada de decisões, jogava uns contra
os outros, conselheiros e ministros, divi-
dindo-os para reinar e derrotar os adver

sários. Valia-se de evasivas para ganhar tem
po e tirar vantagem, o que o caracterizaria
como homem de imaginação e de percep
ção aguçada.

É um grande equívoco interpretar-se
a transferência da Corte portuguesa para
o Brasil como mera fuga. Fora bem pla
nejada, com bastante antecedência. Não
se tratara de improvisação. A genial mu
dança do Governo, com seu acervo histó
rico e os meios indispensáveis à adminis
tração, atesta isso. Ninguém se muda, de
uma hora para outra, de um lado para
outro do Atlântico, enfrentando enorme

resistência dos seus compatriotas e inimi
gos, com uma comitiva da ordem de 15
mil pessoas, incluindo fuzileiros da Bri
gada Real da Marinha, biblioteca particu
lar, em 15 naus e fragatas abarrotadas de
documentos, pratarias, roupas, utensílios
diversos e suprimentos, acompanhado da
nobreza, acadêmicos, professores, técnicos,
crianças, mãe doente, mulher contrariada
e, inclusive, do herdeiro do trono, sem

maiores razões do que o simples medo de
Napoleão. Não se mudara apenas a Corte
mas o Estado, afirma Pedro Calmon. A

trasladação da Corte para o Rio de Janei
ro deve ser considerada mais uma mano

bra política arguta e feliz do que deserção
covarde, assevera o historiador Oliveira
Lima. Não resultou subitamente de um

recurso extremo e irrefletido.

E preciso conhecer um pouco a his
tória da diplomacia inglesa para se enten
der o que se tramava nos bastidores do
poder. Em carta remetida da Inglaterra a
Strangford, embaixador inglês em Portu
gal, Lorde Canning revela a existência de
um acordo secreto para apoiar o Príncipe
Regente D. João a fim de estabelecer no
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Brasil um grande reino com a possibilida
de de expansão territorial na Cisplatina,
como de fato, mais tarde, veio a ocorrer.

Strangford, em correspondência enviada
ao seu país, informa que D. João relutou
em deixar Portugal até o último momen
to, o que corrobora a idéia de não ter ha
vido uma fuga, mas um projeto.

A AÇÃO MILITAR

Logo ao chegar no Rio de Janeiro, D.
João se preocupou com a questão de defesa
do Brasil. De pronto, o governo joanino
tomou uma série de medidas para o fortale
cimento militar da Colônia, podendo-se
mesmo considerá-las como iniciadoras da

organização da força terrestre brasileira.
Confiou D. João a pasta dos Negócios

Estrangeiros e da Guerra a D. Rodrigo de
Souza Coutinho, Conde de Linhares, seu
autêntico braço direito enquanto viveu,
até 1812.0 Ministério da Marinha e Ultra-

mar foi entregue ao Conde de Anádia, D.
João Rodrigues de Sá e Menezes. Entre os
seus primeiros atos político-administrati-
vos promulgados destacam-se a criação do
Conselho Supremo Militar e da Intendên-

cia Geral da Polícia da Corte.

D. João já desembarcou no Rio de
Janeiro em 1808, trazendo consigo a Bri
gada Real da Marinha que, transformada
em Regimento de Artilharia, seria a célu
la máter do Corpo de Fuzileiros Navais,
cujas relevantes atuações na tomada de Cai-
ena e na campanha de incorporação da
Cisplatina valeram-lhe prestígio desfruta
do até os dias de hoje.

Diante da premência de defesa e se

gurança dos vastos domínios da Colô
nia, determinou a reorganização do Arse

nal de Marinha e a instalação da Acade-
mia de Marinha e da
Guardas-Marinha nos dormitórios da
Mosteiro de São Bento.

Em 13 de maio de 1808, foi criado
posto de almirante-general, investindo nele
o Infante D. Pedro Carlos, e começou ̂
preparo da frota naval que iria permitir á
invasão da Guiana Francesa c apoiar as
ações ofensivas no Prata.

A situação militar da Colônia era de
plorável. A tropa, sem disciplina e instru
ção, pessimamente fardada, mal coman
dada, tinha ate de exercer outras ocupa
ções para se manter. Afora a tropa de IJ.
nha, cujo efetivo não ultrapassava 2.000
homens, havia no Rio de Janeiro, por oca
sião da chegada de D. João, apenas dois
regimentos de milícia, integrados por
jistas, caixeiros e aprendizes que ocupa
vam, inclusive, os postos de oficiais, num
total de 1.500 milicianos. Esse quadro exi.
gia melhor organização militar e mator
atenção à formação dos oficiais, além de
reforço à defesa.

Com a finalidade de defender o Ríq
de Janeiro de incursões estrangeiras,
João reestruturou o Arsenal de Guerra da
Ponta do Calabouço, onde se situa hojç
o Museu Histórico Nacional, nos moldes
do seu congênere de Lisboa, para reparar
o armamento das fortificações, fabricar
munição de artilharia, lâminas de espada,
armas de fogo e fundição de canhões.

O Alvará de 1® de março de 1811 ins.,
tituiu a Real Junta dos Arsenais do Exér
cito, Fábricas e Fundições.

Por Carta de Lei de 4 de dezembro
de 1810, foi criada a Academia Real Mili
tar (berço da Academia Militar das Agu
lhas Negras), provisoriamente sediada na
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famosa Casa do Trem, e dois anos depois
transferida para a inacabada Sé, no Largo
de São Francisco de Paula, para formar
hábeis oficiais de artilharia e de engenha
ria, em curso de sete anos de duração. Pre
sidia a Junta Militar da Academia o Te-
nente-General Carlos Antônio Napion,
italiano de nascimento radicado em Por

tugal que, na época, exercia o cargo de
Chefe do Estado-Maior dos Exércitos e a

função de membro do Conselho Supre
mo Militar. Napion ativou também a Casa
do Trem e a Casa das Armas, no Morro da
Conceição. Diretor do Arsenal da Casa do
Trem, foi nomeado Inspetor-Geral de Arti
lharia, Arsenais, Fábricas e Fundições e ins
talou uma fábrica de pólvora à margem
da Lagoa Rodrigo de Freitas e dedicou-se
ao reaparelhamento das fortificações do
Rio de Janeiro.

Poucas semanas após desembarcar, D.
João organizou o Arquivo Real Militar na
Casa do Trem, com mapoteca do interior
e do litoral, além de plantas das fortale
zas, baterias e artefatos de guerra.

No Colégio dos Jesuítas do Morro
do Castelo, foi instalado o Real Hospital
Militar, que passou a tratar também de
doenças mentais, adotando os novos mé
todos do médico francês Phillipe Pinei.

Com a nova organização militar, sur
giram as companhias de caçadores e de
granadeiros.

Em 13 de maio de 1808, o Príncipe
Regente criou o 1" Regimento de Cavala
ria, atual Regimento dos Dragões da In
dependência, a oito subunidades, tendo
por base o esquadrão já existente, a Guar
da Real do Príncipe, também denomina
da Archeiros da Guarda Real, um bata

lhão de caçadores, um corpo de artilharia

a cavalo - invenção espanhola - e um qua
dro de artífices para o Arsenal de Guerra.

Reorganizou a tropa de linha na
Bahia, em São Paulo, no Rio Grande do

Sul e em Santa Catarina, aumentando os

seus efetivos.

À semelhança da gendarmaria da me
trópole, na mesma época, D. João consti
tuiu a Divisão Militar da Guarda Real de

Polícia da Corte no Rio de Janeiro.
Extinguiu o antigo sistema de orde-

nanças, alicerce da estrutura militar portu

guesa durante quase dois séculos e meio,
estabelecendo novas normas para a seleção
de oficiais.

Acelerou-se a construção de quartéis
no Rio de Janeiro, destacando-se o do Cam
po de Santana, onde funcionou mais tarde
o Quartel-General do Exército, demolido
na República.

Alterou o plano de uniformes do Exér
cito, tomando como modelo o fardamen

to do Império francês.
O Príncipe Regente ordenou a consti

tuição e a vinda de Portugal de uma Di
visão de Voluntários Reais, integrada por
tropas de artilharia, cavalaria e infantaria, no
valor de 4.850 homens. O restabelecimento

da ordem em Pernambuco e a campanha
da Cisplatina determinaram o envio de ex
pressivos reforços - a Divisão Auxiliadora
(quatro batalhões de infantaria, um de caça
dores e uma brigada de artilharia).

Devem ser mencionadas ainda outras

medidas tomadas por D. João, que influí
ram direta ou indiretamente na estrutura

ção da força terrestre de então, no Brasil,

tais como: a transformação da Brigada de
Cavalaria de Milícias em dois regimentos e
do Batalhão dos Caçadores dos Henriques

em regimento, no Rio de Janeiro; a instala-
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AÇAO MILITAR E POLÍTICA DE D. JOÃO VI NO BRASIL

ção de várias fábricas de espingardas em
Minas Gerais; a inauguração de novas ofi
cinas na Fábrica de Armas da sede da Cor

te; a organização do Corpo de Veteranos
para inválidos, de corpos de tropa no Nor
te e no Nordeste; além da criação da Arti
lharia do Maranhão e do Regimento de
Lanceiros Guaranis, composto de índios,
nas Missões (Rio Grande do Sul).

Sem dúvida, a reestruturação militar
efetuada por D. João VI contribuiu decisi
vamente para a expansão geográfica máxi
ma já atingida pela Colônia, dando forma
a um Exército regular, de caráter nacional,
que viria a apoiar o processo da indepen
dência política do Reino do Brasil.

A AÇÃO política

O projeto de criação de um grande
reino na América é fundamental para a
compreensão do processo emancipador
político do Brasil. D. João, afora salvar a
Coroa e preservar a dinastia de Bragança,
assegurou a integridade do território e a
soberania do Brasil. O maior legado de
D. João para o Brasil foi a unidade terri
torial e lingüística, base indispensável à
estruturação do Estado nacional. D. João
lançou os alicerces das principais institui
ções político-econômicas que viabilizaram
o crescimento do Brasil, para não menci
onar as de caráter administrativo, científi-
co-cultural, jurídico e militar, encerrando
o período colonial. A vinda de D. João
para o Brasil tem grande significado na
estruturação do futuro império brasilei
ro e na elaboração do projeto político e
civilizatório da nova nacionalidade e do

Estado. A Abertura dos Portos, em 28 de
janeiro de 1808, encerra um período da

economia brasileira iniciado em 1500. Por

esse ato, a presença do monarca no Rio
de Janeiro tornou Portugal colônia da
colônia, o que acabaria por contrariar as
Cortes de Lisboa, com a elevação à condh
ção de Reino, precedendo o Algarve. É
um marco tão importante a transferência
da Corte para o Rio de Janeiro que alguns
historiadores consideram ter a emancipa
ção econômica do Brasil se verificado em

1808, dadas as tão favoráveis condições da

balança comercial. A transferência da sede
da monarquia para o Rio de Janeiro assina
la um rompimento com o colonialisma
O Brasil tornou-se autônomo sem ser in

dependente. Com D. João no Brasil, tudo
mudou. Ergueu-se um reino não apenas no
papel, fazendo surgir um governante de
perfil inteiramente diferente, a julgar pe
los seus atos e falas. Mais do que palavras
ou propósitos, são os atos de D. João que
traçam sua imagem e revelam sua impor
tância na formação do Estado brasileiro.

Apesar da imediata e violenta repres
são que levou ao heróico sacrifício dos
líderes brasileiros do movimento de in

dependência do Brasil, de cunho republi-
cano, conhecido como a Revolução Per

nambucana de 1817, origem da Confede
ração do Equador, D. João não hesitou
em preservar a unidade nacional e evitar a
fragmentação do território em mãos alie
nígenas. Dominada a sedição, falou mais
alto a sua bondade e o rei concedeu per
dão em alguns casos isolados e, logo de
pois, anistia geral.

Não vacilou em extinguir as socieda
des secretas que ameaçavam a ordem pú
blica e o governo.

Deu organização ao Estado criando o
Conselho de Estado, a Intendência Geral
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de Polícia, o Conselho da Fazenda, a Mesa
de Consciência e Ordens, o Conselho Su

perior Militar, o Desembargo do Paço e a
Casa de Suplicação (Supremo Tribunal).

A política externa teve por caracterís
tica fundamental a estreita aliança e o au
mento dos acordos comerciais com a In

glaterra, bem como o espírito de represá
lia e o expansionismo do reino.

Mal chegou, D. João lançou procla-
mação, a 1® de maio de 1808, anunciando
a criação de um novo império e declaran
do guerra à França.

A Guiana Francesa, indefesa e pela sua
proximidade, vinha de encontro aos in-
tentos de revide de D. João e, concomi-
tantemente, de fixação definitiva dos li
mites norte das fronteiras brasileiras. Des

ta forma, organizou uma força que con
quistou Caiena e estendeu os seus domí
nios ao Caribe até 1817, quando a devol
veu à França em conseqüência do acordo
resultante do Congresso de Viena. Insti
tuiu a Ordem da Torre e da Espada para
assinalar esta memorável época.

As lutas ao Sul do Brasil, que marca
ram a política expansionista do novo im
pério, aproveitando-se das ambições de D.
Carlota Joaquina, atendiam aos interesses
da Coroa de se opor aos espanhóis. A in
tervenção no Prata resultou na incorpo
ração da Banda Oriental do Uruguai com
o nome de Província Cisplatina, apos ha
bilidosa manobra de D. João junto à Cor
te de Madri.

Para executar sua política externa, D.
João dotou o Brasil de um Exército per
manente e moderno.

Os acontecimentos políticos que agi
taram Pernambuco encobriram a aclama
ção de um rei na América, em 6 de feverei

ro de 1818, no Campo de Santana, a partir
daí batizado de Campo da Aclamação, as
sim como o casamento do Príncipe D. Pe
dro com D. Maria Leopoldina d'Âustria,
filha de Francisco I e de Maria Teresa de

Bourbon, a 13 de maio de 1817.

As palavras do Marquês de Caravelas
no Senado, já em 1826, recordam o perío
do de D. João VI e refletem o sentimento
que devemos guardar:

"...nós todos os que aqui estamos te
mos muitas razões para nos lembrarmos
do Sr. D. João VI; todos lhe devemos ser
gratos pelos benefícios que nos fez; ele
vou o Brasil a Reino, procurou por todos
os meios o seu bem; tratou-nos sempre
com muito carinho e todos os brasileiros

lhe são obrigados."
Deve-se, da mesma forma, ter em men

te a recomendação de D.João VI ao prínci
pe herdeiro, dois dias antes de partir:

"Pedro, se o Brasil se separar, antes seja
para ti, que me hás de respeitar, do que para
algum desses aventureiros."

Não se prega que se fechem os olhos
às mazelas do tecido histórico e se exaltem

somente os bons resultados para o Brasil
do advento da Corte e da ação de D. João
VI. Mas seria ingratidão continuar a enca
rar as nossas origens como algo que nos
cause vergonha e a ridicularizar a figura
histórica daqueles a quem muito se deve.

"Assim como não pediu para nascer,
não pediu D. João para ser rei. Rei seria o
outro, o irmão educado especialmente para
isso, mais velho, mais inteligente e até me
nos feio...", retrata Luiz Edmundo o monar

ca na sua obra A Corte de D. João no Rio de
Janeiro. Porém, reconstituindo-se a história,
ao que tudo indica, a figura de D. João VI
está sendo merecidamente reavaliada.
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"D. João VI foi sem dúvida alguma no
Brasil, e ainda o é, um rei popular", no dizer
de Oliveira Lima.

D. João VI é reconhecido como o ver
dadeiro fundador da nacionalidade brasi
leira. A sua popularidade é explicada clara
mente pelo grande amor demonstrado ao
Brasil. Talvez a sua nítida predileção pelo
Brasil provocasse em Portugal ressentimen

tos. Prisioneiro das Cortes cm Lisboa, sqI.
cou-se no Brasil, onde foi feliz e pôde d^j
mostras de capacidade e de qualidades.

É chegada a hora, pois. de sc enxergaf
p. João VI com outros olhos, dc se reverá
importante papel por cie desempenhada
como estadista.

L Hisioire est toujours a relire st tO{^
jours inconnue." O
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AutviUicm pjiuo i\e Mourd

n  CONTESTADO.
AGUÈRRAT-^
CABQCÍA'

Contestado, a Guerra Cabocla

Aurellano Pinto de Moura

-  uaam iditiira-

Trata-se de um trabalho sobre a 'Campanha do Contestado",

com.ênfase em suas componentes social,

política e militar. Bastante abrangenie, desenvolve-se por meio
do exame do homem e de seu ambiente, da terra em litígio,

dos fenômenos sociais muito peculiares e, finalmente,

da convergência e explosão de todos esses fatores em uma

sangrenta luta que não pôde ser evitada. É obra para todos os
tipos de leitor. Composta comó foi, presta-se

a qualquer propósito, desde a leitura corrida e diletante

até aestudos especializados.
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Sociedade, mercado e
desenvolvimento na

/Vmerica Latin^
Ricardo Vélez Rodríguez'''

RESUMO

O artigo faz comenlitrio sobre as principais dificuldades
dos países da América Latina pai-a se integrarem à economia de mercado e à vidíi
democrática, elegendo o paternalismo como principal obstáculo a ser vencido.
Herança recebida dos conquistadores ibéricos, nela se detém,
examinando as conseqüências e os obstáculos que enseja à construção do
progresso político, econômico e social da regão

palavrvs-chavt;

América Latina, paternalismo.

Qual è a real possibilidade de a Amé
rica Latina se tornar uma região ple
namente desenvolvida, incorpora

da de forma definitiva a economia
de mercado e à vida democrática? A res
posta a esta pergunta parece incerta, sc
olharmos para o conjunto de dificulda
des que eclodem aqui e acolá. Insatisfação
do.s coailcros bolivianos, que pressionam
o governo para que suspenda a erradica
ção de cultivos ilícitos. Agitação cre.scen-
te entre os indígcna.s equatorianos, que se
consideram marginalizados num pais em
que constituem a maioria da população.

Instabilidade da economia e da política
argentinas, que carrega nuvens negras so
bre o horizonte do MERCOSUL. Insatis

fação de setores oposicioiristas chilenos
cm face da herança de repressão e morte
deixada pelo governo Pinochet.

Protestos da sociedade venezuelana,
com as instituições do governo represen

tativo e do judiciária em crise, após o flu
xo de inspiração rousseauniana do chavis-

mo que, de outro lado, nâo tem conse
guido fazer decolar a economia do pais.
Incerteza quanto à consolidação do pro
cesso de paz e de recuperação econômica

' Professor c filósofo do IHCB, Univenidadcs Gama Filho e Fcdcr.il dcJuÍ7 dc Fora c da Academia Brasileir.i de Filosona.
' Reprodução dc artigo publicado cm C-iru MtiiSiil (V.58, ii^ 5b9. p. hV-ii. Ag". 2V02). Ssletion.ido pcló PADECEME.
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nos países da América Central, duramen
te castigados, ao longo dos últimos anos,
pelos desastres naturais. Turbulências eco
nômicas e políticas no Peru, após o lon
go ciclo da ditadura fugimorista, alimen
tada no seu nascedouro pelo populismo
dos governos militares e de Alan Garcia,
bem como em decorrência do insano sur

to terrorista desatado pelo Sendero Lu
minoso. Tradicional desconfiança da co
munidade internacional diante da vincu-

lação de importantes setores da política,
no Paraguai, com o crime organizado, que
se valeu habitualmente do Estado como

alavanca para os seus negócios nefastos.
Fragilidade da economia uruguaia, não
suficientemente saneada dos vícios do

burocratismo orçamentivoro. Reivindica
ções sociais, políticas e econômicas dos
guerrilheiros zapatistas, que parecem acre
ditar mais num modelo rousseauniano de
democracia direta. Dificuldades crescen
tes para colocar a economia em ordem no
Brasil, onde as duas administrações do
socialdemocrata presidente Cardoso não
conseguiram fazer as reformas fundamen
tais que dariam lastro à estabilidade do
Real e onde não é desprezível o risco da
eleição de um governo esquerdista e po
pulista, que reviva a tradição estatizante e
o processo inflacionário. Enfim, o confli
to colombiano que foi definido por um
estudioso como uma guerra contra a so
ciedade, feita a partir de minorias (as
FARC, o ELN e as AUC) que pretendem
se apossar do Estado para enriquecimen
to próprio, buscando a total liberdade
para as atividades do narcotráfico, em face
de um governo enfraquecido por altos

índices de corrupção e ineficiência. Isso'
para não falar das duvidosas perspectivas'
caribenhas, ensombrecidas pela ditadura
mais antiga das Américas, a protagoniza
da em Cuba por Fidel Castro, que conse
gue a proeza de manter ainda viva a estrur;

1  . ••tura do comunismo, às custas do bem-es
tar e das esperanças dos cubanos. ■

Dois aspectos serão desenvolvidos
neste ensaio: a tradição patrimonialista
na América Latina e, em segundo lugar,
como os países da região estão saindo do
patrimonialismo.

A TRADIÇÃO PATRIMONIALISTA

' Sarmiento, 1996: 9.

Os fatos apontados no início deste
ensaio talvez nos levem a pensar na inexis
tência de um elo comum, que permita es
tabelecer semelhanças fundamentais entre
os vários países latino-americanos. Domin--
go Faustino Sarmiento, que foi presidente,
da Argentina na segunda metade do sécu-.
Io XIX, expressava da seguinte forma a ne
cessidade de um estudo sobre a essência da
realidade política latino-americana: TVa
América do Sul, em geral, e sobretudo
República Argentina, fez falta um Tbcque.
ville que, premunido dos conhecimentos
das teorias sociais, como viajante cientifí.
CO de barômetros, oitantes e bússolas,
netrasse no interior da nossa vida política^
como num campo vastíssimo e ainda não
explorado nem descrito pela ciência, e
velasse - para a Europa, para a França, tão
ávida de etapas novas na vida das diversas
porções da humanidade - este novo modo
de ser que não tem antecedentes bem mar

cados e conhecidos^.

Torna-se necessário, por isso, dar uma
olhada um pouco mais ampla e aprofun-
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dada sobre o conjunto da realidade lati
no-americana.

Enxerguemos a forma em que se con
solidou o Estado nesses países. Eles her
daram da colonização ibérica o modelo
patrimonialista, que é definido por Max
Weber como aquele no qual o Estado sur
ge a partir da hipertrofia de um poder
patriarcal original, que alarga a sua do
minação doméstica sobre territórios, pes
soas e coisas extrapatrimoniais, passan
do a administrá-los como propriedade fa
miliar ou patrimoniaF.

Contrapõe-se esse modelo (que vin
gou na Espanha e em Portugal, bem como
na Rússia e nas antigas sociedades hidráu
licas) ao modelo contratualista, definido
por Wfeber como aquele no qual o Estado
surge a partir da negociação entre as clas
ses que lutam pela posse do poder, dan
do ensejo ao contrato social que desem
bocaria no parlamentarismo. Esse é o
modelo que vingou na Europa Ociden
tal, a partir da prática do feudalismo de
vassalagem, e que se estendeu pelo mun
do nos países de cultura anglo-saxônica
que incorporaram a experiência da demo
cracia representativa, como os Estados
Unidos, Canadá, Austrália etc..

Espanha e Portugal transplantaram
para as suas colônias do Novo Mundo a
estrutura patrimonial do Estado. A pri
meira organização político-administrativa
que tiveram os países latino-americanos foi
a decorrente da distribuição de terras en
tre os amigos do rei, que deu ensejo ao
regime das Capitanias Hereditárias e das

Províncias, organizadas ulteriormente sob
os vice-reinados. As novas terras descober

tas, no final do século XV e início do XVI,

foram incorporadas à Coroa real, de for
ma semelhante a como os reis cristãos to

mavam posse das terras tiradas aos sarra-
cenos nos fossados ou expedições puniti
vas, incorporando-as à fazenda real como
presúria. Essa prática permitiu que, ao lon
go dos séculos XII a XFV, os reis se tornas

sem os maiores proprietários de terras na
Espanha e em Portugal e que, sobre essa
base, se deitassem os alicerces da empresa
ultramarina, quando os soberanos, enri
quecidos, passaram a dirigir o comércio
como mercadores de mercadores''.

O latifúndio colonial latino-america

no surge como conseqüência da distribui
ção patrimonialista de terras entre os ami
gos e fiéis servidores do reP.

Muito significativamente é, sob este
ângulo, a carta de Pero Vaz de Caminha
ao monarca português, que data de início
do século XVI. A organização do latifún
dio ao redor do senhor de engenho, essa
seria a primeira experiência político-admi-
nistrativa ocorrida no Novo Mundo. De

pois viria a criação das cidades, com as
suas câmaras municipais que, se bem pro
longaram nas nossas terras o liberalismo
telúrico das municipalidades ibéricas, cedo
foram submetidas ao élan privatizante dos
senhores rurais, sendo posteriormente
cooptadas pelo centralismo da coroa, ao
longo do período filipino, no século XVII.

É evidente que houve, no universo es
panhol e (a fortiori) nas colônias hispano-

cf. Weber, 1944; Wittfogel. 1955 e 1977.
cf. Azevedo, 1978; Faoro, 1958.
Essa distribuição deu lugar, no Brasil, ao regime de sesmúrías. base das capitanias hereditárias.
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americanas, diferenças fundamentais quan
to ao tipo de patrimoniãlismo que teve
vigência no mundo luso e luso-americano.
A mais importante delas relaciona-se à ín
dole mais fortemente estatizante do univer
so português, que se traduziu, ao longo do
século XDÍ, na preser
vação da unidade con
tinental da ex<olônia

portuguesa, ao contrá

rio da atomização que
afetou as ex-colônias

hispânicas, que enve
redaram cedo pelo ca
minho de repúblicas
caudilhistas. Mas esse

complexo processo histórico não invalida
a apreensão do traço cultural básico da or
ganização política em ambos os contextos:
a feição patrimonial do poder do Estado.
Os estudos comparativos de 0'Donnell
(1980), Uricoechea (1978), Véliz (1980), Ta-
vares-Rojo (1998) e outros, deixam claro o
fato apontado.

Os traços fundamentais dos Estados pa
trimoniais ibero-americanos são os seguintes:

Trata-se de organizações mais fortes
do que a sociedade. As sociedades subme
tidas aos Estados patrimoniais possuem um
tecido muito frágil, que as torna perpétuas
caudatárias deles. O autoritarismo dos do
nos do poder H a nota caraterística da
política latino-americana, ao longo dos cin
co séculos da sua história. Lembremos o
registro que dessa caraterística faz a narrati
va ao longo do século XX. A confusão en
tre público e privado, num contexto mar
cado pelo caudilhismo e pelo terror poli-

As sociedades submetidas aos

Estados patrimoniais possuem um
tecido muito frágil, que as

toma perpétuas catidatárias deles.
Q autoritarismo dos donos do poder é
a nota caraterística da política

latino-americatm, ao longo dos cinco
séculos da sua história.

ciai, constitui, sem dúvida, importante leit-
motiv em obras como El seiior presidente
do guatemalteco Miguel Angel Asturias, El
otono de! patriarca do colombiano Garcia
Márquez, Yo el supremo do paraguaio Au
gusto Roa Bastos, Sobre héroes y tumbas

do argentino Ernes-

' cf. Faoro, 1958.

' Pcnna, 1988.

to Sábato, La fiesta
dei chivo do peruano
Vargas Uosa. No caso
brasileiro, para só men
cionar um autor, é pó*
morosa a descrição do
autoritarismo positi
vista, paternalista e
clânico que empolga

a Chimangos e Maragatos, nos belos roman
ces O tempo e o vento e Incidente em An-
tares de Érico Veríssimo. O poeta e ensaís
ta mexicano Octavio Paz (1983) deixou-nOS,
aliás, magnífica descrição do Leviatã patri-
monialista latino-americano no seu incom-

parável livro EI ogro filantrópico, que ins
pirou, sem dúvida, o ensaio O dinossauro
do pensador brasileiro Meira Penna^.

• O Estado, embora mais forte do
que a sociedade, não constitui propriamen
te uma instância pública, projetada
o bem-estar dos cidadãos. O aparelho es
tatal, pelo contrário, tende a ser privatiza
do em beneficio dos governantes, do es
tamento burocrático e dos segmentos so
ciais cooptados por eles. As classes sociais
possuem, no contexto das sociedades la
tino-americanas e nas demais sociedades

regidas por Estados patrimoniais, caracte
rísticas próprias que as diferenciam das
classes sociais no seio das sociedades regi
das por Estados contratualistas. A diferen
ça básica consistiria no seguinte: ao passo
que a participação das classes, nessas últi-
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mas, se efetiva mediante a luta pela defesa
dos próprios interesses no seio dos órgãos
da representação (câmaras municipais, as
sembléias estaduais ou regionais, parlamen
tos), mediante os partidos políticos, nas
sociedades regidas por Estados patrimo
niais, a participação política efetiva-se me
diante a cooptação dos indivíduos e das
classes pelos governantes e pelo estamento
burocrático. Essa situação foi caracteriza
da assim por Simon Schwartzman (1982):
ao passo que para outros povos a política
é um meio de melhorar os negócios, para
os brasileiros - e o mesmo poderia ser dito
dos demais latino-americanos -, o exercí
cio da mesma é o grande negócio.

♦ Os indivíduos e as classes sociais
são afetados pelo complexo de clã, fenô
meno que foi especialmente estudado por
Oliveira Vianna®. Esse complexo consiste
em estender a solidariedade social só aos

membros do clã parental ou político. Pro
duz, em primeiro lugar, o insolidarismo,
responsável pela fragilidade do tecido so
cial e, em segundo lugar, enseja a tendên
cia privatizante do Estado para beneficiar
amigos e lascar inimigos, conforme reza
o ditado popular. A prática do nepotis
mo e do clientelismo constitui o princi
pal caminho através do qual se efetiva a
privatização do Estado. A propósito do
mencionado fenômeno, escreve Oliveira
Vianna': Essa tenuidade ou essa pouca
densidade do nosso sentimento do inte
resse coletivo é que nos dá a razão cientí-
fíca para o fato de que o interesse pessoal
ou de família tenha, em nosso povo (no

cf. Vianna, 1982.

1982; 553-554.

' Góniez, 1928: 141-142.

comportamento coletivo dos nossos ho
mens públicos) mais peso, mais força, mais
importância determinante, do que as con
siderações do interesse coletivo ou nacio
nal. Este estado de espírito tem uma cau
sa geral(...), uma razão lógica, uma razão
científica: e esta razão científica é a ausên

cia da compreensão do poder do Estado
como órgão do interesse público. Os ór
gãos do Estado são para estes chefes de clãs,
locais ou provinciais, apenas uma força
posta á sua disposição para servir aos ami
gos e aos seus interesses, ou para oprimir
os adversários e os interesses destes.

A forma clientelista de fazer política
expressa-se nos ditados populares: aos ami
gos, marmelada; aos inimigos, bordoada;
governar é nomear, demitir e prender; é
dando que se recebe etc. A respeito, Laure-
ano Gómez, presidente da Colômbia em
meados do século passado, escreveu: Fora
as atividades rigorosamente individuais e
com propósitos individuais, a vida coleti
va da nação sofre uma paralisia. Todos os
estímulos de índole intelectual desapare
ceram, substituídos pelas intrigas, pela efi
cácia do caciquismo, pela preponderância
das patotas. É melhor ser parente de um
funcionário do que ser um intelectual. Dá
mais resultado se filiar a uma patota do que
ser competente e honesto; e não há elevados

pensamentos, nem profundos estudos, nem
conduta irrepreensível que valham nada
equivalente á matrícula na clientela de um
cacique. A vasta teia desses interesses cria
dos mantém-se pelo silêncio, pelo imobi
lismo e pela falta de transparência^'^.

• Surgiu, no contexto das sociedades

latino-americanas, um modelo econômico
caudatário do mercantilismo espanhol e
português. A propósito, escreve o pensa-
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dor brasileiro Roberto Campos: Somos
umã sociedade patrimonialista. O patrimo-
niaíismo não é mais que a forma ibérica

do mercantilismo europeu do começo da
Idade Moderna. Isso é o mercantilismo pio
rado pela influência cultural da Contra-Re-
forma, dos confiscos
da Inquisição e dos
resquícios do despo
tismo árabe^^. O pon
to central desse mode

lo mercantilista con

siste na suposição de
que compete ao Esta
do empresário garantir
a riqueza da nação. À
sociedade só competi
ria se encostar nele pa
ra enriquecer às suas
custas. Essa é a convic

ção que ainda hoje ali
menta a demanda dos empresários pelo lu
cro subsidiado, bem como a reserva de mer

cado, o empreguismo estatal e a tendência
à corrupção, entendida como o enriqueci
mento dos cidadãos com o dinheiro pú
blico. O orçamento do Estado é entendi

do como botim a ser distribuído cliente-
listicamente entre amigos e apaniguados'^.
A tributação, nas sociedades latino-ameri

canas, converteu-se em política de confis
co, alimentada pela capacidade orçamen-
tívora do Estado e do seu estamento bu
rocrático. Não é rara a superposição de
tributos, como acontece, por exemplo, no
Brasil, país onde o cidadão paga 52 impos
tos diferentes, comprometendo seriamen-

As práticas do clientelismo
e da cooptacão ensejam regimes

autoritários, que têm como
preocupação funãmnental banir

qualquer dissidência.
O terror policial,

o presidencialismo caudilhista
de partido único e ase

ditaduras científicas de tecnocratas

e militares, são as expressões
latino-americanas mais comuns

da forma patrimonialista
de fazer política.

" Campos, 1992.
" cf. Penna, 1988 e 1991.

" cf. Touraine, 1989.

te a capacidade de poupar e de investir, des-
sangrando destarte a economia.

• As práticas do clientelismo e da co
optacão ensejam regimes autoritários, que
têm como preocupação fundamental ba
nir qualquer dissidência. O terror policial,

o presidencialismo
caudilhista de partido
único e as ditaduras

científicas de tecno

cratas e militares são as

expressões latino-ame
ricanas mais comuns

da forma patrimo
nialista de fazer políti
ca. As filosofias po
líticas rousseauniana,

comteana e marxista-

leninista reforçaram,

do ponto de vista teó
rico, essa tendência.

• Além dos clãs parentais, estamentais
e políticos, o único elo de união entre os
cidadãos são as corporações, que constitu
em, basicamente, organizações clientelis-
ticamente estruturadas, para garantir par
cela do poder do Estado ou da sua rique
za, em benefício próprio. Essa estrutura
corporativista permite entender fenôme
nos tão comuns ao sindicalismo latino-

americano como o peleguismo brasileiro
ou o peronismo argentino. Também se
poderia situar, no interior dessa estrutu
ra, a tendência oligopólica e cartelizante
do empresariado.

• A principal decorrência desse estado

de coisas é a fraqueza da cidadania no con
texto latino-americano. Ser cidadão é ser

um joão-ninguém. A pessoa não vale por
si, pelos seus direitos inalienáveis, mas ape
nas pelas suas relações clientelísticas. Exis-
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tem, em conseqüência, cidadãos de primei
ra e de segunda, dependendo do grau de
relacionamento individual com os gover

nantes e com o estamento burocrático."
• A lei e as instituições jurídicas, nas

sociedades patrimoniais latino-americanas,
ressentem-se da tendência privatizante atrás
apontada. Elas não exprimem normas im
pessoais fixadas a partir de um consenso
social, mas constituem fundamentalmen
te aparelho casuista a ser administrado de
acordo com os interesses particulares ou
clânicos de quem governa. Alguns dita
dos populares, como os seguintes, expri
mem muito bem esse espírito: Aos ami
gos, os cargos; aos inimigos, a lei; aos nos
sos inimigos, o único que lhes resta é uma
sincera penitência.
. As ideologias políticas funcionam,

nessas sociedades, como roupagem retóri
ca que encobre a mais profunda realidade
do poder administrado clanicamente. Os
golpes de Estado constituíam, até os anos
80 do século passado, monocórdio rodí
zio dos donos do poder. A prática demo
crática, retomada na região no final do sé
culo passado, não conseguiu, porém, se fir
mar no exercício diuturno e amadurecido
da representação. Os partidos políticos,
nesse contexto, não passam de blocos par
lamentares aglutinados ao redor de figuras
carismáticas mediante as práticas da coop-
tação, do nepotismo e do clientelismo'^

i A retórica do democratismo ocupa
geralmente o lugar de um real projeto po
lítico, que conduza à maturidade da cida
dania e da representação. À luz dessa retó-

" cf.Matta. 1991.
" cf. Vélcz. 2000 b.
" cf. Lipset, 1970: 4041

rica, o detentor do poder tende à legitima
ção carismática, apresentando-se como pai
do povo, protetor dos descamisados etc.
O novo messias tratará de banir, como ini

migo da felicidade coletiva, qualquer um
que esboçar oposição aos seus propósitos
messiânicos. O eminente cientista políti
co Seymour Lipset mostrou em clássico
estudo que o messianismo marxista acom
panha os países de mais baixa renda, en
tre estes os latino-americanos."

• Não é raro o surgimento, neles, de
partidos únicos que garantem a unanimi
dade ao redor dos puros, que encarnam o
regime da virtude. Esse fenômeno, de cla
ra inspiração rousseauniana, tem encon
trado as mais variadas manifestações na
América Latina, desde Papa Doe, no Hai
ti, passando pelo autoritarismo do dou
tor Gaspar Rodríguez de Francia no Para
guai, continuando com a ditadura cienti
fica de Júlio de Castilhos e de Getúlio
Vargas no Brasil e chegando, nos nossos
dias, ao regime totalitário de Castro em
Cuba e ao autoritarismo bolivariano de
Chávez na Venezuela.

• Acompanha as características enun
ciadas, como chão axiológico que pauta
o comportamento social, uma ética que
poderia ser caracterizada como do jeiti-
nho ou do atalho, ou seja, inspirada pelo
imperativo categórico de levar vantagem
em tudo driblando o trabalho produti
vo. Essa ética foi incorporada pelas elites
latino-americanas no decorrer do ciclo
colonial, a partir dos antivalores do con
sumo suntuário e do horror ao trabalho

produtivo, que inspiraram as nobrezas
decadentes espanhola e portuguesa, ao
longo dos séculos XVI a XVIII. Esse fenô
meno tem sido apontado por estudiosos
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como Américo Castro (1950) e Oliveira
Vianna (1958). O principal resultado des
sa ética é a corrupção, que se alastra des
controlada nos vários níveis da adminis
tração pública. E bom lembrar aqui o sen
tido em que o termo corrupção é entendi
do, à luz do pensamen
to aristotélico: algo se
corrompe, quando per
de a sua substância, o
que no terreno da po
lítica eqüivale a dizer,
quando o Estado per
de a sua razão de ser.

Os pensadores da se
gunda escolástica ibé
rica, Francisco Suárez

notadamente, chama
vam a atenção para a

perda de sentido do
Estado, quando este
deixava de zelar pelo bem-estar dos cida
dãos ou, em outros termos, quando deixa
va de procurar o bem comum. Ora, a es
sência do Estado, no seio da tradição pa-
trimonialista, consiste na sua privatização
em benefício de uma minoria, que não
constitui propriamente uma classe, mas
uma espécie de casta estamental, de nomen
clatura, que administra o Estado como se
fosse propriedade sua. A essência do patri-
monialismo é a corrupção da noção de
Estado como esfera do público, do que
tange ao bem comum, ao bem-estar dos
cidadãos, à defesa dos seus direitos inalie
náveis à vida, à liberdade e às posses, como
rezava o credo liberal de John Locke. Quan
do o Estado é privatizado em benefício

Quando o Estado é
privatizado em benefício exclusivo

de uma parcela da nação,
ocorre a sua corrupção. O resto

é conseqüência disso. O uso e abuso
dos dinheiros públicos para
enriquecimento individual ou

da família, o tráfico de influências,
a manipulação de informações

privilegiadas por parte
dos governantes e seus assessores

etc., tudo isso decorre do

fato primordial.

" cf. Paim. 2000

'»cf.VcIcz, 2000 b: 313-327.

exclusivo de uma parcela da nação, ocorre
a sua corrupção. O resto é conseqüência
disso. O uso e abuso dos dinheiro público
para enriquecimento individual ou da fa
mília, o tráfico de influências, a manipula
ção de informações privilegiadas por par

te dos governantes e
seus assessores etc.,

tudo isso decorre do

fato primordial.
• A religião do

minante - no caso la

tino-americano, o ca

tolicismo - tendeu a

se transformar em rai-

son d'État no contex

to do absolutismo

pós-feudal, o que le
vou ao amplo engaja
mento da Igreja na
contra-reforma patro

cinada pelas monarquias ibéricas." Con
vém lembrar que esse engajamento tem
poral deu-se também nas lutas inquisito-
riais contra os judeus de Espanha, de Por
tugal e das suas respectivas colônias, ao
longo dos séculos XV a XVIII. O fenôme
no do clericalismo e da sua variante mais

recente, a versão marxista-leninista da teo

logia da libertação, insere-se, indubitavel
mente, nesse contexto.'®

• Cabe notar que, no interior das so
ciedades patrimoniais latino-americanas,
têm emergido, ao longo dos séculos XIX
e XX, projetos modernizadores de alcan
ce limitado, que, se bem não conseguiram
dar ensejo à definitiva transformação da
quelas, pelo menos têm sentado os alicer
ces para reformas posteriores. Tal é o caso,
por exemplo, da experiência parlamenta
rista brasileira ao longo do Segundo Rei-
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nado, após o Ato Adicional, no período
compreendido entre 1841 e 1889. Essa ex
periência, aliás, suscitou elogiosos comen
tários de François Guizot (1864), que via
nela a instauração dos ideais de liberdade,
racionalidade política e justiça, mediante

a prática da monarquia representativa.
• Essas experiências modernizadoras

têm-se inspirado no liberalismo, que, na
versão latino-americana, apresentou-se em
íntima vinculaçâo com outras correntes
filosóficas como o spencerismo, o positi
vismo ilustrado, o krausismo, o ecletismo
espiritualista etc. Assim, por exemplo, a
experiência parlamentar do Império bra
sileiro, que permitiu limitar a influência
do Estado patrimonial, inspirou-se no li
beralismo lockeano e na versão liberal-
conservadora de Benjamin Constant de
Rebecque (1870). De forma semelhante,
as reformas que deram ensejo à represen
tação política na América espanhola ins
piraram-se ora no liberalismo ibérico", ora
no krausismo que na Espanha correspon
deu a uma variante liberal de importân-

■  a obra de Francisco Giner de los
cia coi" » j I 1- ,

Ríos^", ora na retomada, pelas lideranças
civis das novas Repúblicas, das filosofias
libertárias anglo-americana e francesa, que

jtiram contra-restar o conservadoris-

j^o e o autoritarismo ibéricos. Certamen-
o rousseaunianismo de Bolívar encon

trou uma oposição decidida no liberalis-

.  r 1994; Perdomo. 1991; Romcro, 1989.;:Í;f96"eLóp»Morillas. l988.
" rf- 1'®®- „ n ■ 1Q7S
» cf. Vélez, 1980; Paim. 1978
" cf. Ots, 1960: 10-25.
" cf. Macedo, 1977.
» 1944; 1272.

" Keyncs, 1984: 151
" Himmelfarb, 1988: 19.

mo de Francisco de Paula Santander^', e o

positivismo dos militares brasileiros, no
início da República, foi refreado pela pre
gação liberal de Rui Barbosa."

• A influência do liberalismo situa-se,

aliás, na América Latina, na origem da luta
contra o absolutismo, que começou no
século XVIII com as conjurações neogra-
nadina de 1781 e mineira de 1789, ambas

inspiradas na tradição libertária e munici-
palista ibérica^' bem como na filosofia da
ilustração francesa e nos ideólogos libe
rais anglo-americanos.^''

SAINDO DO PATRIMONIALISMO

O sentido do termo desenvolvimen

to é complexo. Com muito bom senso, o
pensador brasileiro Roberto Campos^'
destacava isso, afirmando o seguinte: O
desenvolvimento, num sentido amplo -
compreendendo o crescimento econômi
co e a melhoria social - continua algo
misterioso, pois depende de uma comple
xa interação de fatores econômicos, sociais
e políticos. Esse mistério não foi ainda

decifrado por nenhuma das variedades da
teoria do desenvolvimento, umas otimis
tas, outras pessimistas. Algo semelhante
pensava Lorde Keynes, quando frisava que
a realidade econômica precisava ser apre
endida à luz das tendências gerais da soci
edade, que implicavam uma infinidade de
fatores tão complexos quanto a vida huma-
na^^ Observação semelhante fez a conheci
da estudiosa Gertrude Himmelfarb em re
lação aos estudos sobre a pobreza. Pela sua
complexidade, a idéia da pobreza consti
tui um assunto híbrido, um cruzamento
entre duas espécies distintas: a história so
cial e a história intelectual.^'
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Flagrar as sociedades latino-america
nas saindo do patrimonialismo é, portan
to, apreender um fato complexo, porta
dor de inúmeras variáveis. Mas a comple
xidade não descarta a possibilidade de re
gistrar tendências gerais, um pouco como
Guizot descobria, por baixo da série mul-
tifacética dos fenômenos, tendências ge
rais da sociedade européia da sua época,
que apontavam no sentido da democra

cia. Não há dúvida de que as sociedades
latino-americanas, ao se tornarem predomi
nantemente urbanas no decorrer do sécu

lo passado, foram evoluindo progressiva
mente em direção a um modelo mais mo
derno, que implicava abertura ao capital
estrangeiro, fortalecimento da indústria
nacional, aperfeiçoamento da produção
agrícola, bem como reformas nos terre
nos político, educacional e trabalhista.
Mesmo que esse processo no seu início
não implicasse em democratização - como
no Brasil de Getúlio Vargas, na Argentina
de Perón ou no México de Porfirio Díaz,
foram deitadas, sob a batuta do Estado

intervencionista, as bases de novas práti
cas trabalhistas que ajudaram a deslanchar
o surto de industrialização, que se canali
zou, já na metade do século XX, numa
política de substituição de importações.
Conseqüentemente, a tradição patrimonia-
lista, que se enraizava na vida rural, viu-se
forçada a um élan modernizador.

O processo de globalização da econo
mia mundial, ocorrido nas últimas déca

das do século passado, veio acelerar esse
conjunto de mudanças no seio das socie
dades latino-americanas. Loser e Guerguil,
economistas do FMI, caracterizaram assim

as mudanças ocorridas na região, no ter
reno das políticas econômicas: Após a cri

se da dívida, a política econômica da Amé
rica Latina e do Caribe experimentou uma
profunda mudança: a maior parte dos
países da região, oprimidos por fortes dis
torções no uso dos seus recursos produti
vos, decidiram abandonar o velho modelo

de industrialização, baseado na substitui
ção de importações e intervenção do Esta
do, e adotar políticas de liberalização dos
mercados e abertura ao exterior. No final

da década de 1980, a luta contra a inflação
e, de forma mais geral, a busca da estabili
dade financeira converteram-se no princi
pal objetivo da política econômica para
muitos governos do mundo, incluídos os
da América Latina e do Caribe. A gestão
fiscal tornou-se mais rigorosa, ajustaram-se
os programas de gasto público, reduziu-se
o tamanho da administração pública e fo
ram reformados os sistemas tributários.

Com isso, o déficit fiscal da região desceu
a uma média de 2% do PIB em meados da

década de 90, comparado com 4-5% nos
últimos anos da década anterior. Avançou-
se em direção a uma carga tributária mais
equilibrada, com menores impostos sobre
o comércio exterior e menores níveis de

evasão, e aumentou o peso dos ingressos
tributários no PIB. A relação entre a dívi
da pública externa e o PIB desceu de 50%,
no final dos anos 80, para menos de 20%
em 1997. Com esses avanços no terreno
fiscal, reduziu-se a necessidade de Financia

mento do setor público por parte do ban
co central, dando lugar a uma gestão mo
netária mais rigorosa (...). A maior parte dos
países da região implementou uma ampla
gama de reformas estruturais, desmantelan
do os controles de preços e desregulando
os mercados. As três principais áreas de re
formas estruturais foram a abertura comer-
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ciai, a liberalização financeira e a privati
zação das empresas públicas}'^

Esse conjunto de mudanças, no terre

no econômico, traduziu-se em melhores
padrões de vida para a população civil,
que passou a pressionar, paralelamente,
para que se democratizasse a gestão do
Estado. A conseqüência de tudo isso foi a
melhora no índice de desenvolvimento
humano na América Latina, de um modo
geral. Nesse contexto processaram-se as
mudanças mais significativas, como a re
forma estrutural argentina na década de
1990 " a reforma econômica brasileira do
mesmo período,^" bem como os proces
sos de mudanças econômicas e sociopolí-
ticas ocorridas no Chile e no México na
última década do século passado^'.

Pode-se dizer, sem temor de ser con
traditado pelos fatos, que o panorama que
se desenha para o século XXI, na América
Latina, é o da paulatina superação da tra
dição patrimonialista, mediante o pleno
desenvolvimento da economia de merca
do e da democracia representativa. Isso,
videntemente, não afasta os temores de

retrocessos pontuais, não globais. Os as-
tos negativos, que constituem focos de

^ eocupação na' medida em que alimen-
/.cca velha tradição, são os seguintes:
• predomínio, cada vez maior, do pa-

•-lismo bárbaro ou clientelismo ar-

das FARC/ELN na Colômbia. Esse
'  real, uma vez que os subversivos

controlam praticamente metade do país e

" Loser- Gucrguil, 2000: 7-8.
" cf. Pou. 2000: 13-15.

cf. Fraga Nelo, 2000: 16-18.
" cf Animat. 2000; 19-21; Gurria. 2000: 23-26.
" cf Vélez. 1998 e 2000 a.
" cf Vcicz. 2000 c.

O governo colombiano está cada vez mais
acuado, tendo ficado a população civil
como refém dos grupos armados. O deno
minado Plano Colômbia não conseguiu,
até agora, colocar o governo de Bogotá em
condições de liderar um processo de nego
ciação, que não signifique capitulação di
ante dos subversivos.^^

• Surto de democratismo rousseaunia-

no na 'Venezuela, no chamado movimento

bolivariano do presidente Chávez, que bus
ca alianças pelo mundo afora com os paí
ses contrários aos interesses ocidentais e que
tem dado sinais de simpatia para com o
regime de Havana, copiando a prática cas-
trista da criação dos comitês de defesa da
revolução e que aprova o genocídio causa
do pelos guerrilheiros colombianos, ao afir
mar que eles lutam legitimamente contra
as oligarquias burguesas, buscando implan
tar um regime de democracia de massas.

• Presença desestabilizadora de Cuba
no cenário latino-americano. São claras as

simpatias do regime de Castro em face de
uma eventual República das FARC/ELN
na Colômbia, bem como diante do mo
delo de ditadura bolivariana de Chávez
na Venezuela ou de movimentos que se
situam à margem da lei e que pretendem
implantar um socialismo de tipo castrista
no Brasil, como é o caso do Movimento
dos Sem Terra.^^

Esses aspectos negativos não são, con
tudo, predominantes, se colocados diante
das realizações latino-americanas para su
perar a velha tradição do patrimonialismo.
Serão mencionados, para terminar, os três
pontos que me parecem mais positivos:

•  Influência benfazeja e crescente dos
paises desenvolvidos sobre a América Lati

na. A ALCA já é um fato para o México e
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é possível de se prever que nos próximos
anos outros países do continente se aco
lham a esse grande mercado. Essa é a ten
dência que se desenha a partir das rodadas
de negociações. Não seria aventura dizer
que, a partir de 2005, terá tido começo efe
tivo a Aliança de Livre Comércio das Amé
ricas, constituindo um dos maiores blocos
comerciais do planeta. No contexto das in
fluências dos países desenvolvidos, ocupa
lugar de relevo o papel desempenhado por
Espanha e Portugal, no processo de mo
dernização das economias latino-america
nas. Além de compartilharem com estas
uma história comum, pois implantaram na
América Latina o modelo patrimonialista
no período colonial, e muito signiflcativa,
de outro lado, a presença de empresas es
panholas e portuguesas nas áreas financei
ra e de telecomunicações de vários países
latino-americanos.

Essa presença empresarial, aliada ao
reforço dos laços culturais que unem as
nações do continente latino-americano
com Espanha e Portugal, traduz-se num
estimulo ao avanço das reformas sociais e
políticas. Iniciativas de intercâmbio de
idéias, como a representada pela revista
Nova Cidadania, dirigida pelo professor
João Carlos Espada, são de grande utili
dade na discussão dos problemas funda
mentais, comuns aos países ibéricos e lati
no-americanos, em torno da moderniza
ção e do desenvolvimento.

• Consolidação da democracia e da
economia de mercado nos países do MER-
COSUL. Apesar dos sobressaltos das eco
nomias argentina e brasileira, os avanços
feitos certamente levarão a um reforço do
comércio latino-americano e, a médio pra
zo, a uma aceleração da entrada dos países

da América do Sul na Área de Livre Co
mércio das Américas. Recente comunica

do emitido, em fevereiro de 2001, pelo
Council on Foreign Relations, integrado
por empresários norte-americanos, reco
mendava ao governo Bush levar em con
sideração o Brasil como um dos mais im
portantes parceiros dos Estados Unidos
no hemisfério ocidental, para promover
o desenvolvimento econômico. Será mui

to difícil para um país como o Brasil dar
marcha a ré no processo de moderniza
ção da sua economia, mesmo que um pre
sidente de esquerda seja vencedor. Os be
nefícios da estabilidade econômica alcan

çados com o Plano Real não poderão ser
desconhecidos. O eleitorado certamente

é sensível a essa variável. As esquerdas bra
sileiras, afinadas ainda hoje com um dis
curso defasado de estatismo irresponsável,
estão tendo de mudar o perfil dos seus
programas, a fim de conquistar as simpa
tias dos eleitores.

É provável que nessa remodelação da
cara da esquerda latino-americana, o mo
delo do novo trabalhismo britânico ou

dos socialdemocratas portugueses e espa
nhóis deixe de ser esnobado e passe a nor
tear os próximos passos dos atores políti
cos. De outro lado, as forças políticas situ
adas no ponto contrário do espectro ideo
lógico estão afinando as suas propostas par
tidárias, levando em consideração a moder
nização das agremiações políticas de inspi
ração conservadora da Península Ibérica. O

partido do presidente Aznar inspira, hodi-
ernamente, o aggiornamento de tradicio
nais agremiações políticas conservadoras no
Chile, Brasil, México, Colômbia etc.

• Consolidação progressiva da demo
cracia e da economia de mercado nos paí-
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ses centro-americanos e do Caribe, influ

enciados imediatamente pela dinâmica do
México na sub-região. As recentes visitas

do presidente mexicano aos países da Amé
rica Central deixaram claras as afinidades e
a vontade comum de encontrar soluções
conjuntas para os
problemas da pobre
za e dos desastres na
turais, no marco do
desenvolvimento ca

pitalista e da demo
cracia representativa.
O fortalecimento da
cconorni3 rncxicünâ

é fundamental para
impulsionar o desen
volvimento dos países centro-americanos
e do Caribe. Os mexicanos são vistos pelas
nações da sub-região como irmãos mais de
senvolvidos que podem ajudá-las, longe dos
tradicionais preconceitos anti-yankees.

Uma última observação relativa ao

papel importante que desempenha o libe
ralismo, como fonte de inspiração do pro
cesso de mudanças na América Latina: as
sim como as doutrinas liberais deram em
basamento às mudanças modernizadoras
que se processaram, no seio dos Estados
patrimoniais latino-americanos, ao longo
dos séculos XIX e XX, da mesma forma
elas inspiram ainda hoje - e o farão ao
longo do século que se inicia - a progres
siva saída do patrimonialismo.

Como destaquei em apresentação de
recente livro dedicado a Alexis de Tocque-
ville ^ história, na Ibero-Amêrica,
desenvolveu-se sempre entre dois extre
mos antidemocráticos: de um lado, o ve

O fortale

lho absolutismo ibérico e seu herdeiro, o

caudilhismo; de outro, o anarquismo re
volucionário. A liberdade foi, nesse con

texto de barbárie, a grande vítima. Alexis
de Tocqueville mostrou que o caminho
para iluminar a luta pela conquista da au

têntica democracia

cimento da
economia mexicana é fundamental
para impulsionar o desenvolvimento

dos países centro-americanos
e do Caribe. Os mexicanos são vistos

pelas nações da sub-região como
irmãos mais desenvolvidos que podem

ajndá-las, longe dos tradicionais
preconceitos anti-yankees.

" cf.Vélez, 1998.

nos nossos países
deveria ser o da de

fesa da liberdade

para todos os cida
dãos. Após a queda
do Muro de Berlim

e, com ela, do mo

delo de democracia

sem liberdade pro
posto por Marx, o

modelo tocquevilíiano de democracia li
beral está em alta e é capaz de inspirar,
ainda, os processos de renovação política
e de reforma do Estado, em andamento
no Brasil e no resto da América Latina.^*

Tocqueville, aliás, era otimista em rela
ção à América Latina. Achava que o estado
de atraso dos países do continente seria
transitório e que, assim como a Inglaterra
conseguiu influenciar positivamente os
países da Europa Continental quanto à
superação das mazelas da pobreza e do au
toritarismo, de forma semelhante os Esta
dos Unidos conseguiriam, mais cedo ou
mais tarde, influenciar beneficamente seus
vizinhos do sul, fazendo surgir, neles, a
valorização pelo trabalho, pelo desenvol
vimento e pela democracia, dinamizando
os elementos de civilização cristã, presen
tes nas tradições ibéricas. Antecipava o gran
de pensador francês a proposta da Aliança
do Livre Comércio das Américas, que hoje
os Estados Unidos tentam implementar
com a América Latina. Tocqueville talvez
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se possa aproximar da idéia de Nisbet^', no
sentido de que as mudanças sociais não
obedecem apenas a fatores endógenos, mas
que são implementadas fundamentalmen
te por influências exógenas.

Vale a pena citar, para finalizar, as pala
vras de Tocqueville a respeito:

Os espanhóis e os portugueses íunda-
ram, na América do Sul, grandes colônias
que posteriormente se transformaram em
impérios. A guerra civil e o despotismo de
solam, hoje em dia, aqueles vastos territó
rios. O movimento da população se de
tém e o reduzido número de homens que
os habita, preocupados com o cuidado de
se defender, apenas experimentam a neces
sidade de melhorar sua sorte. Mas não será

possível ocorrer sempre assim. A Europa,
entregue a si mesma, chegou pelos seus pró
prios esforços a vencer as trevas da Idade
Média; a América do Sul é cristã como nós;
tem as nossas leis, os nossos costumes; en
cerra todos os germes das civilizações que
se desenvolveram no seio das nações euro
péias e de seus rebentos; a América do Sul
tem, mais do que nós, o nosso exemplo: por
que há de permanecer bárbara para sempre.^

Trata-se, evidentemente, nesse caso, de
uma questão de tempo: uma época mais
ou menos distante chegará, em que os
sul-americanos formarão nações florescen
tes e esclarecidas. (...) Não poderíamos du
vidar de que os americanos do norte da
América venham a ser chamados a prover

um dia às necessidades dos sul-americanos.

A natureza os colocou perto deles. Forne
ceu-lhes, assim, grandes facilidades para
conhecer e julgar as suas necessidades, a fim
de estabelecer com aqueles povos relações
permanentes e para se apoderar gradualmen
te do seu mercado. O comerciante dos Es

tados Unidos só poderia perder essas van
tagens naturais se fosse muito inferior ao
comerciante da Europa. Acontece que é,

pelo contrário, superior a este em muitos
pontos. Os norte-americanos dos Estados
Unidos já exercem grande influência mo
ral sobre todos os povos do Novo Mun
do. É deles que partem as luzes. Todas as
nações que habitam o mesmo continente
já se habituaram a considerá-los como os
filhos mais esclarecidos, mais poderosos
e mais ricos da grande família norte-ame
ricana. Constantemente voltam os seus

olhares para a União e, na medida do pos
sível, assemelham-se aos povos que a com
põem. Todos os dias vão buscar nos Esta
dos Unidos doutrinas políticas e tomar-
lhes leis emprestadas.

Os norte-americanos dos Estados Uni

dos estão, perante os povos da América
do Sul, precisamente na mesma situação
que seus pais ingleses perante os italianos,
os espanhóis, os portugueses e todos aque
les povos da Europa que, sendo menos
adiantados em civilização e indústria, te-
cebem das suas mãos a maior parte dos
objetos de consumo.^^ ©

" cf. 1969.

" Tocqueville, 1992: 471-473.
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Estado-Nação
X

Globalização^
Wilson Mendes Latiria =•=

lyíSUMO —

Matéria extraída de monografia elaborada por imposição curricular
para obtenção de diploma do Curso de /Mtos Estudos Militares da Escola de Comando
e Estado-Maior do Exército. O texto apresenta uma conclusão de pesquisa realizada a
fim de buscar argumentos que sustentassem a premissa segundo a qual o
Estado-nação é uma instituição enfraquecida em comparação com épocas anteriores,
particularmente com o período da Guerra Fria.

PALAVRAS-CtlAVE

Globalização, Estado-nação, soberania.

Em 1989, a reunião de cúpula Gorba-
chcv - Bush, na Ilha de Malta, encer
rou oficialmente a Guerra Fria, o que
motivou o surgimento de nova or

dem internacional. O mundo deixou de
ser organizado exclusivarrtente em torno
do eixo ideológico leste - oeste e os Esta
dos Unidos da América, pela expressão
gconônúco-militar do seu poder nacional,
assumiram o papel de líder incontestc no
sistema internacional unipolar.

Mo campo político, o declínio do socia
lismo e, no econômico, a intcmacionaliza-

• Major Uc Cavalam c lUudo-Maíot.
I Selecionado pelo PADRCSME.

There is no altemative

Margarei Tatcher

çio produtiva, comercial e financeira caracte
rizavam essa nova ordem internacional.

O surgimento de blocos regionais e
o fortalecimento de instituições políticas
(Organização das Nações Unidas), jurí
dicas (Tribunal de Haia) e comerciais (Or
ganização Mundial do Comércio) supra
nacionais. impensáveis na época da Guer
ra Fria, passaram a ocorrer no cenário que
se projetava.

Outra característica desse período foi
o fato de que as relações internacionais co
meçaram a envolver outros atores além do
Estado-nação. A partir de 1990, organizações,
governamentais ou não-governamcntais,
foram reconhecidas e passaram a exercer

ADN / N® 795 / 1' QUAD. DE 2003



ESTADO-NAÇÃO X GLOBALIZAÇÃO

papel significativo na condução das gran
des questões mundiais contemporâneas.

Palavras como internacionalização,
mundialização e transnacionalidade, torna
ram-se freqüentes, porém com significados
divergentes e nebulosos.

Segundo McLuhan, o mundo é uma
Aldeia Global. O que é ser uma Aldeia Glo
bal? Qual a amplitude dessa globalização?
São perguntas para as quais até hoje não
existe resposta.

Autores como Ibfler e Fukuyama pro
curaram entender e explicar essa época de
transição, onde a possibilidade utópica de
integração do planeta em um único siste
ma político e econômico conquistou no
vos adeptos.

A globalização, como todo fenôme
no social, possui diversos matizes. Enquan
to, por um lado, ocorre o encurtamento
das distâncias, a informação flui com mai
or velocidade, e a humanidade tem acesso
a inovações tecnológicas surpreendentes,
por outro ângulo, constatam-se grandes
contrastes: a AIDS na África atinge níveis
assustadores de contaminação, a miséria na
Ásia é fato inquestionável e o desemprego
em países considerados desenvolvidos cres
ce em proporções antes nunca vistas.

Século XXI, início do terceiro milênio,
a globalização e um fenômeno irreversível.
Em relação a essa afirmativa, não existe dú
vida, porém sobre a sua amplitude e profun
didade não há consenso. Hoje, estudar o
mundo globalizado é o grande desafio que
se apresenta para as Ciências Sociais. Ques
tões sobre o papel do Estado-nação, sobera
nia, direito de ingerência, só para exemplifi
car, são algumas que devem ser respondidas.

Considerando como premissa a hipóte
se de que o Estado-nação é uma instituição

enfraquecida, em comparação com épocas
anteriores, particularmente com o período
da Guerra Fria, o propósito desse trabalho
é apresentar argumentos que a sustente.

Essa reflexão será conduzida segundo
uma metodologia analítica na qual, após a
caracterização do Estado-nação e da globa
lização, discorrer-se-á sobre a influência
desse fenômeno social sobre a instituição
política. Como conclusão, serão sintetiza
das algumas idéias a respeito dos efeitos
da globalização sobre o Brasil.

ESTADO-NAÇÃO

Na primeira metade do século XVII, a
Europa vivia uma época de agitação polí
tica e religiosa. Fernando 11, imperador da
Espanha, tentava, por meio da Contra-Re-
forma, impor o catolicismo, suprimir o
protestantismo e estabelecer o domínio do
império espanhol sobre os Estados da Eu
ropa Central.

Contrapondo-se a essas pretensões, es
tava o primeiro ministro francês, Armand
Jean du Plessis, Cardeal Richelieu, político
que, para alguns autores, pode ser conside
rado como o pai do Estado moderno. Riche
lieu pautava a sua conduta no conceito de
raison d'etát, considerando lícito o emprego
de qualquer meio para promover o bem-es
tar. A expressão o fim justifica os meios sin
tetiza o pensamento político de Richelieu.
Criava-se novo paradigma no qual o interes
se nacional suplantava os conceitos da ética
e da moral universal. Nesse contexto, ocor
ria, no continente europeu, desde 1618, um
conflito militar entre católicos e protestan
tes, que os historiadores passaram a chamar
de Guerra dos TrirUa Anos. A França de
Richelieu, apesar de ser um país católico.
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aliou-se aos príncipes protestantes, a fim de
conter o poder dos Habsburgos.

Em 1648, o Tratado de Westfália, assi
nado entre o imperador germânico, os reis
da França e da Espanha e a rainha da Sué
cia, marcou o término da Guerra dos Trin
ta Anos. A França to
mou o lugar da Espa
nha como a grande
potência continental,
e a doutrina da raison
d'etát passou a reger
a diplomacia euro
péia. A Paz de Westfá
lia redesenhou o ma
pa da Europa e mar
cou o início do siste
ma político moder
no, por intermédio da
formação dos Esta-
dos-nação.

A primeira idéia
de Estado-nação é anterior à Guerra dos Trin
ta Anos e foi difundida pelo político e ad
vogado francês Jean Bodin.

Em sua obra Six livres de Ia Republique
(1576), Bodin recomendava o controle cen
tral do serviço público, subordinado somen
te ao soberano; o controle central de um exér
cito permanente, comandado por soldados
profissionais selecionados por um governo
central e subordinados a ele; o controle cen
tral da cunhagem de moedas, dos impostos,
da alfândega; um magistrado nomeado pelo
overno ceatral, em vez de tribunais com

^nciooàrios indicados por magnatas locais.^
para Drucker a função do Estado na

cional de Bodin seria a proteção da socie-

' Druckcr, 1993
' HABERMAS. 1995. apud GÓMEZ, 1998.

Em 1648, o Tratado de Westfália,
assinado entre o imperador

germânico, os reis da França e da
Espanha e a rainha da Suécia,
marcou o término da Guerra dos

Wnta Anos. A França tomou o lugar
da Espanha como a grande

potência continental, e a doutrina
da raison d'etát passou a reger a

diplomacia européia. A Paz
de Westfália redesenhou o mapa da
Europa e marcou o início do sistema
político moderno, por intermédio
da formação dos Estados-nação.

dade civil. Essa instituição atuaria como
o seu guardião, especialmente em tempos
de guerra.

Segundo Habermas (1995), o Estado-na
ção é um produto das Revoluções France
sa e Americana, pois somente nessa época

houve a fusão do Es
tado moderno com a

nação moderna.

Em outras pala
vras, a política demo

crática nacionaliza-se.

Intercambiável com o
termo povo, o termo

nação passa a ser por
tador ambíguo do
republicanismo e do

nacionalismo, dois
componentes que ope
ram juntos, embora

com sentidos diferen

tes: um, legal e polí
tico - a nação de cidadãos, legalmente ca
pacitados para exercer seus direitos e obri
gações, que proporciona a legitimação de
mocrática -; outro, pré-político - a nação
herdada ou atribuída, moldada pela ori
gem, cultura, história, língua comum, que
facilita a integração social.^

Sabe-se que o Estado moderno, como
forma política, evoluiu e se consolidou
ao longo dos três últimos séculos, em re
lação simbiótica com a constituição do
sistema internacional de Estados, a cha
mada ordem de Westfália, e seus princí
pios normativos centrais: territorialidade
(espaço territorial fixo e exclusivo que de
fine os limites da jurisdição legal e o al
cance da autoridade política centralizada
dos Estados); soberania (direito incontes-
tado e exclusivo para governar e represen-
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tar a fonte última da lei e da autoridade
política sobre a população no território
delimitado, ao mesmo tempo em que, de
independência com relação a outras uni
dades soberanas); autonomia (prerrogati
va e capacidade de os
Estados conduzirem e

decidirem seus pró
prios assuntos domés
ticos e externos, livres

de toda a intervenção

ou controle exter

nos); e legalidade (as
relações entre Estados
igualmente soberanos
podem estar subme
tidas ao direito inter

nacional, na condi

ção de que cada um
deles assim o consin-

ta já que não há autoridade legal para além
do Estado capaz de impor obrigações le
gais a ele ou aos seus cidadãos).""

Sintetizando as idéias apresentadas por
Drucker e Gómez, pode-se concluir que o
Estado-nação é uma instituição pensada há
mais de quatrocentos anos, implantada e
aperfeiçoada ao longo dos três últimos sé
culos e que tem sido objeto dc evolução
constante, exceto seus princípios normati
vos, que geraram o sistema Westfaliano.
Esses fortalecerarn-se e permaneceram imu
táveis ao longo desse pçnotjo,

K ol.o»AÍ.I'/AVAO

Ao se estudar a globalização, a primei
ra questão que se apresenta c sobre o seu
significado contemporâneo. Globalização

Segundo Scbilliug, o termo
globalização tem sido utilizado mais

receiitemciiíe num sentido

marcadamente ideológico, no qnal
assiste-se, no mundo inteiro, a um

processo de integração econômica
sob a égide do neoiiberalismo,

caracterizado pelo predomínio dos
interesses financeiros, pela

desregulamentação dos mercados,
pelas privatizações das empresas
estatais, e pelo abandono do estado

de bem-estar social.

'MCGREW, I9S>7. apud GÔMEZ. 1998.

é uma idéia que teve origem na França. Po
rém, nos anos 60 do século passado, ga
nhou destaque no meio acadêmico norte-
americano, com os estudos de McLuhan
que pregavam a possibilidade de implanta

ção de uma Aldeie
CJobel em decorrên

cia das novas tecnolo

gias de informação.
Chesnais, citado

por Gómez, destaca

que a expressão propri

amente dita, no senti
do econômico que
hoje prevalece, surge
na década de 80, em

reconhecidas escolas
de administração de
empresas, populari
za-se em escritos de

marketing, difunde-se pela imprensa econô
mica e é assimilada no discurso neoliberal.

Segundo Schiliing, o termo gJobeJize-
ção tem sido utilizado mais recentemente
num sentido marcadamente ideológico, no
qual assiste-se, nó mundo inteiro, a um
processo de integração econômica sob a
egide do neoiiberalismo, caracterizado pelo
predomínio dos interesses financeiros, pela
desregulamentação dos mercados, pelas
privatizações ÚãS einprcsa.s esialais, C pclP
ilhandoiio Ho coudo tle bem-esuii

livro GlobaJ Trensformations, edi*
tado pela Stanfnrd Umvcvsity, apresenta
a idéia de que a Globalização é um fenô
meno mundial que atua sobre todos os
a.spcctos da vida social contemporânea: do
cultural ao criminal e do financeiro ao es
piritual. Essa abordagem, devido à sua
amplitude e profundidade, nos parece ser
a mais adequada.
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A partir dessa visão macro, a globali
zação pode ser entendida como um fenô
meno mundial resultante de uma série de

transformações nas seguintes áreas; tecno
lógica {inovações que permitem o incre
mento do volume e da velocidade das in

formações e diminuem o custo da comu
nicação e do transporte); política (o surgi
mento de novos atores no campo das rela
ções internacionais, o fortalecimento de
organizações internacionais e a criação de
blocos regionais); econômica (a fluidez dos
capitais e a internacionalização produtiva,
comercial e financeira); e psicossocial (o
acirramento das discussões sobre questões
ambientais, da segurança, da saúde e sobre
a educação).

No debate acadêmico sobre a globali
zação, Held, McGrew, Goldblait e Perra-
lon identificaram três linhas de pensamen
to teórico que tentam entender e explicar
esse fenômeno: os hipergJobalistas, os trans
formistas c os céticos.

Os hiperglobalistas, dentre os quais se
destaca Ohmae, pregam que a globalização
define uma nova época da história da huma
nidade. Os adeptos dessa tese advogam o
fim do Estado-nação em decorrência da sua
inutilidade como instituição econômica.

Os transformistas, representados por
Giddens e Rousenau, invocam argumentos

para aUrniar qiiç a j^lobalização tniin como
i:onss'i!ÍÍPtu ia p.irn o Kítado n.níão iiuia piir-
da nos jtnntipitis iiunniiiivuji ilii tcniitJiia-
lidade, soberania e autonomia.

Os cêttcos, adeptos dos escritos de Mirst

e Thompson, rejeitam que a globalização,
nccessariameme, diminuirá o poder do Es
tado-nação. Argumentam que um Estado
forte se faz necessário como agente regula

dor dü prucesso-

Dentre as teses apresentadas acima, po
de-se afirmar que os hiperglobalisias e os
céticos adotam posições extremas, portan
to fáceis de contestar. O fim do Estado na

cional. como querem os biperghbaUstas,
é uma utopia, e a negativa cética a respeito
do seu enfraquecimento pode ser contra-
argumentada, observando o papel dos no
vos atores, governamentais ou não-gover-
namentais, no sistema internacional.

A hipótese transformista, que admi
te nova ordem internacional, é justifica

da com argumentos mais consistentes, po
rém não quantifica a perda necessária den
tre os seus princípios normativos, a qual
deverá se submeter o Estado-nação.

Das idéias apresentadas acima, pode-se
concluir que a globalização è um íenô-
meno amplo, que não está restrito a eco
nomia, mas atinge todos os campos do
conhecimento, que se baseou em um tri
pé formado pelo desenvolvimento das
telecomunicações, pela alta tecnologia e
pela ampliação do papel do capital fi
nanceiro como instrumento de aceleração

da economia.

Conclui-se ainda que, coerentemente
com o pensamento transformista, haverá
o enfraquecimento dos princípios norma
tivos sobre os quais se constituiu a Or
dem Internacional de \Vesiráli.n, porém

esse tiecrhciino não .seni uiiiloriiie e seu
viilnr sutá iinu ti insfiiiié-m u> vliitrt.i du

poclcr luaüiial de cada Estado.

EST;\DO-NAÇ.Ã0 X GLOBALIZAÇÃO

Segundo a ótica transformista, quais
os efeitos da Globalização sobre o Esta
do-nação? McGrew aborda essa questão da
seguinte lorma:
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Se a soberania estatal, em vez de ilimi
tada, passar a ser mais compartilhada com
as agências internacionais, se os Estados ti
verem cada vez menos controle sobre seus
próprios territórios, e se as fronteiras polí
ticas e territoriais forem crescentemente
permeáveis, o núcleo
de princípios da de
mocracia liberal - au-

togoverno, demons

tração, consentimen

to, representação e so

berania popular - se
torna inequivocamen
te problemático.

Dentre os princí
pios normativos que
definem o Estado-nação, o território, a so
berania e a autonomia são os que têm sido
mais atacados pela globalização.

Hoje, o espaço territorial fixo e exclu
sivo que define os limites da jurisdição legal
e o alcance da autoridade política centrali
zada dos Estados é permeável a atos e fatos
que fluem rapidamente e sem qualquer con
trole, em função da revolução dos meios
de comunicação e transporte. Nesse parti
cular, Gómez faz a seguinte consideração:

(...) a capacidade de os governos de
mocráticos controlarem e regularem seus
próprios assuntos domésticos se vê extre
mamente debilitada diante da intensida

de e variedade de fluxos transnacionais

que atravessam com facilidade as frontei

ras (capital, comércio, tecnologia, infor
mação e cultura).

Atividades como o narcotráfico, a exis
tência de paraísos fiscais, a questão ambi
ental, o comércio internacional e os direi

tos humanos deixaram de ser problemas
nacionais, intramuros, para serem tratados

Hoje, o espaç

por agências internacionais, pois suas so
luções e, principalmente, suas conseqüen*
cias não ficarão limitadas às fronteiras de
um único Estado.

A permeabilidade das fronteiras a es
sas questões transnacionais oferece forte ar

dgumento para os e-

o territorial Jtxo
e exclusivo que define os limites da

jurisdição legal e o alcance
da autoridade política centralizada

dos Estados é permeável a atos
e fatos que fluem rapidamente e

sem qualqtter controle,
em função da revolução dos meios
de comunicação e transporte.

fensores da tese trans
formista, que advo
gam o enfraquecimen
to do Estado-nação.

Não existe discus

são sobre a transnacio-
nalidade de alguns pro
blemas contemporâ
neos e sobre a necessi

dade de ação coorde
nada para sua solução, porém a questão que
deve ser debatida é sobre a sua legitimida
de. O fórum ideal para esse debate é a Or
ganização das Nações Unidas e suas insti
tuições subordinadas.

A ingerência internacional em assun
tos nacionais é uma questão delicada que
deve ser pensada antes de ser aplaudida.
O país que apóia uma intervenção pode
rá ser o destinatário de uma próxima in
tervenção. As questões humanitárias, que
são as bandeiras declaradas dessas ações,
na maioria das vezes, são o pano de fun
do para outros interesses.

Com a globalização, a soberania tem
sido constantemente questionada. Linklater,
um teórico adepto da tese transformista,
diz o seguinte:

O Estado-Nação não pode mais rei
vindicar para si a condição de único cen
tro de poder legítimo nas suas próprias
fronteiras [...]

Em tempos de globalização, esse pon
to é vital para a sobrevivência do Estado.
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Submeter-se à decisão de uma Organiza
ção Internacional, a qual aderiu por opção
voluntária, não pode ser considerado como
quebra de soberania, pois não agride o con
ceito de independência com relação a ou
tras unidades soberanas. Por exemplo, a
aquiescência a um laudo arbitrai emitido
pela Organização Mundial do Comércio
(OMC) é legal e faz parte da cena interna
cional. Essa situação não configura a idéia
de intervenção, mas sim de concessão.

Diferentemente do exemplo citado
acima, a resolução n® 678 do Conselho de
Segurança da ONU, que determinava o uso
de todos os meios para retirar as tropas ira
quianas do Kuwait, representou a quebra
de um paradigma, pois pela primeira vez a
ONU autorizou uma ação de guerra con
tra um de seus Estados-membros. Alguns
observadores consideram essa resolução
como quebra da soberania nacional.

Outro exemplo que merece destaque
ocorreu na Colômbia, quando o gover

no reconheceu a existência de uma área
sob o controle das Forças Armadas Re
volucionárias Colombianas (FARC) e per
mitiu que esse movimento exercesse auto
ridade política e legal sobre a população
nesse território.

A autonomia, isto é, a prerrogativa e a
capacidade dos Estados de conduzirem e
decidirem seus próprios assuntos domésti
cos e externos, livres de toda a intervenção
ou de controle, também tem sido foco de
tensão entre os Estados-nação e algumas
Organizações Internacionais.

As ações das Organizações Não Go
vernamentais (ONG) funcionam como ins
trumento de controle externo e indepen
dente. O reconhecimento da ação desse no

vo ator é fato novo na ciência das Rela

ções Internacionais e deve ser conduzido
com cautela, pois suas atividades, em algu
mas ocasiões, defendem interesses velados
dos grupos que financiam tais organizações.

O papel realizado pela Anistia Inter
nacional, Médicos Sem Fronteiras e pelo
Greenpeace, respectivamente na proteção
aos direitos humanos, saúde e meio am
biente, pode ser considerado como agres
são ao conceito de autonomia.

Do exposto pode-se afirmar que, em
decorrência do fortalecimento de diver
sas agências internacionais, do papel das
ONGs como instituições de controle ex
terno e da ação desses novos atores so
bre os pilares da territorialidade, sobera
nia e autonomia, o Estado-nação contem
porâneo perdeu parte da sua liberdade de
ação. Esse fato representa um enfraqueci
mento dessa instituição política quando
comparada com a sua similar no período
da Guerra Fria.

CONCLUSÃO

O Brasil, 5° país do mundo em exten
são territorial, possuidor de um PIB inclu
ído entre os 10 maiores do mundo e com

uma população multicultural de aproxima
damente 200 milhões de habitantes, inte
grada por raças e credos diversos, encon
tra-se inserido neste cenário.

O problema da fome é uma realidade,
a miséria existe e a violência atingiu índices
comparáveis a países em guerra civil. Segun
do a Organização das Nações Unidas (ONU),
baseado no índice de desenvolvimento hu
mano (IDH), o Brasil é possuidor de signifi
cativos desníveis sociais, o que tem como
conseqüência o surgimento de grupos com
realidades socioculturais diferentes.
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Como um país com essas caracterís
ticas pode enfrentar o rolo compressor
da globalização?

A resposta para essa pergunta passa,
inicialmente, pela definição de um proje
to de País, que pode ser sintetizado como
um Estado-nação que tenha condições de
aproveitar as oportunidades e enfrentar
os óbices da globalização.

Realizando uma análise crítica da cena

internacional, o observador constatará que
as nações de economia desenvolvida, em
particular os Estados Unidos, o Japão, a
França e a China, não admitem o enfraque
cimento do seu Estado e tomam as medi

das necessárias para o seu fortalecimento.
Os Estados Unidos protegem os seto

res menos competitivos da sua economia,
negam-se a assinar o Protocolo de Kyoto
sobre a preservação ambiental e tomam
decisões unilaterais em relação ao empre
go do seu poder militar.

Hoje, o Brasil não tem condições de
adotar uma postura isolacionista, posicio
nando-se à margem do sistema internacio
nal, não tem ferramentas que possibilitem
enfrentar a globalização segundo o ponto
de vista dos céticos e não deve adotar sem

restrições a tese transformista.

O que fazer?

Não existe resposta fácil para essa ques
tão, mas, talvez, uma reflexão sobre o pen
samento do General Meira Mattos possa
facilitar o caminhar do Brasil na sinuosa

senda da globalização: Os governos mais
poderosos podem fíngir que não valorizam
mais os conceitos de soberania e território

nacional, pois não os vêem ameaçados pe
las interferências que não lhes convém. En
tretanto, aqueles que não se alinham entre
os poderosos necessitam ajustar uma polí
tica realista, que não feche as suas portas
mas também não permita a intromissão
sem o seu consentimento. ©

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRIGAGÂO, C (Org). Estratégias de negociações internacionais - uma visão brasileira. Rio dc Janeiro: Aeropla-
no Editora, 2001.

DRUCKER, P. F. Post-capitalism society, 1993.
GÓMEZ, J. M. Globalização, Estado-nação e soberania, 1998.
HELD, D. ; MC GREW, A. ; GOLDBLATT, D. ; PERRATON. J. Global transformations, Great Britain:

Stanford University Press.

HUNTINGTON, S. P. O choque de civilizações. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1998.
O soldado e o Estado, Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1996.

KISSINGER, H. La diplomacia, México: Pondo de Cultura Econômica, 1995.
MATTOS, C. M. Estado-nação e globalização, 2001.
SARAIVA, J. F. S. (Org). Relações internacionais - dois séculos de história: Instituto Brasileiro de Relações

Internacionais. Brasília, DF, 2001.

34 • ADN / N» 795 / 1» OUAD. DE 2003



Brasiguaios: território e
jogos de identidades

Marcelo Santa Barbara"

RESUMO

O presente texto tem como tema a análise da construção de
identidades e dos diferentes níveis de mobilidade entre os imigrantes brasileiros
residentes no Paraguai Oriental. A linha de raciocínio adotada é discutir qual o papel
atual da reconstrução de identidades sociais no reordenamento territorial provocado,
para o Paraguai, pela dinâmica de imigração brasileira.

PALAVRAS-CHAVE

Brasiguaios, imigração, reordenamento territorial.

O caso dos brasiguaios, como são ge
nericamente conhecidos os imigran

tes brasileiros residentes no Paraguai,
tem apresentado grande repercussão

internacional. Esses imigrantes, cerca de 350

mil, são, a um só tempo, protagonistas da
difusão de uma significativa influência cul
tural e da introdução do complexo agro-
industrial da soja no Paraguai. Tais proces
sos são responsáveis por relações sociais
transfronteiriças que relativizam os limites
entre esses territórios nacionais.

A relevância do jogo de identidades
é expressa por conflitos e resistências cul
turais que acompanham a legitimação da
des-ordem territorial vigente nesse Para

guai abrasileirado da soja. A Revista Veja

* Mestre cm Geografia. Professor da AMAN.

(18.08.99) estampava a seguinte manche
te: Limpeza Étnica: os paraguaios invocam
rancores da guerra de um século atrás para
expulsar colonos brasileiros. Naquele mo
mento, o Prefeito de San Alberto, brasi
leiro naturalizado paraguaio, era objeto
de um processo de impeachment, e verea
dores brasileiros comparavam os aconte

cimentos no Departamento do Alto Pa
raná aos ocorridos no Kosovo (ex-Iugos-
lávia). O conflito de terras e a xenofobia
dos camponeses sem-terra paraguaios são
apontados, por tais pessoas, como princi
pais fatores de retorno dos brasiguaios que
residem no Paraguai: (...) Estão tirando o
prefeito porque ele não é ladrão, não é
desonesto e c brasileiro (...), disse um dos
dois vereadores brasileiros que compõem
a câmara municipal de San Alberto.
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O município de San Alberto, por si
nal, é apontado como um enclave brasilei
ro em pleno Paraguai {Folha do Paraná,
26.07.98). Essa municipalidade possui cer
ca de 25 mil habitantes, dos quais se estima
que, aproximadamente, 80% sejam brasi

leiros. Além disso, é a única no Paraguai a
ser governada por um brasileiro, naturali
zado paraguaio.

Não existe, com efeito, consenso sobre
o número de imigrantes brasileiros no Para
guai. De acordo com Kohlhep (1990) seri
am 450 mil imigrantes. Já Sprandel (1992)
afirma que existem em torno de 400 mil e a
revista Época (09.08.2000) chega a estipular
que sejam um milhão de brasileiros.

A presença brasileira também é signi
ficativa em sua influência ideológico-cul-
tural nos Departamentos paraguaios fron
teiriços. A Folha de São Paulo (27.06.99)
chegou a sugerir que os brasiguaios faziam
a seleção brasileira jogar a Copa América
em casa. Rádios locais, em Santa Rita e San
Alberto, têm horários em que a transmis
são é toda em português. Além disso, dia
letos alemães (idioma de muitos dos imi
grantes brasileiros originários do Sul do
país) são falados por todas as gerações em
suas relações familiares. Nas ruas, por cau
sa das relações comerciais, o português é
usado tanto por brasileiros quanto por
paraguaios. Já na escola, há obrigatorieda
de curricular, e as crianças se comunicam
em castelhano e guarani.

Se a fronteira do território paraguaio
com o Brasil pode ser relativizada pela in
fluência econômica e cultural brasileira - o

idioma, por exemplo - também merece des
taque o fato de ela ser utilizada por órgãos
estatais para controlar o acesso e a circula
ção de imigrantes brasileiros ilegais. Foram

arrecadados oficialmente, nos últimos três
anos, cerca de cinco bilhões de guaranis com
taxas legais (ABC Color, 22.06.98).

Algumas questões, tendo em vista o
que foi exposto, são importantes para de
senvolvermos a análise proposta. Todos os
brasileiros que residem no Paraguai podem
ser identificados como brasiguaios? Qual
o peso da difusão do idioma português
no redesenhar de uma nova geografia bra
sileira em terras paraguaias? Existem dife
renças entre a ativação das identidades pe
los imigrantes clandestinos e os imigran
tes em situação legal no Paraguai? O obje
tivo proposto será analisar como a ativa
ção da identidade brasiguaia faz parte de
um complexo jogo que surge como expres
são da conflituosa territorialidade brasilei
ra no leste paraguaio.

OS ACORDES ESCALARES DA

DINÂMICA DE IMIGRAÇÃO BRASILEIRA

Ocorreu, a partir do final da década
de 60, um verdadeiro boom migratório em
direção à franja oriental paraguaia. Esse
processo ficou conhecido como a invasão
pacificado Paraguai (Pébayle, 1994). Segun
do determinados autores (Laino, 1976), os
espaços vazios desse país vizinho foram
sendo progressivamente ocupados por
milhares de agricultores brasileiros. Parce
la considerável desse movimento popula
cional foi fruto dos efeitos, durante as dé
cadas de setenta e oitenta, das políticas agrá
rias no Brasil. Mas também envolveu um

contingente de grandes proprietários rurais
e empresários agrícolas que buscavam ter
ras mais baratas e férteis no Paraguai.

Serão adotados, nesse sentido, os De
partamentos do Alto Paraná e do Canin-
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deyú como um conjunto regional, enca
rando o regional na acepção restrita de uma
área intermediária entre o Estado-nação e a
escala local de relações. Tal escolha deve-se
ao fato de serem os Departamentos de mai
or concentração de imigrantes brasileiros
no Paraguai e terem o uso do solo e a pai
sagem intensamente alterados pelos culti
vos da soja, do trigo e do algodão. São, em
síntese, uma continuidade da fronteira agrí
cola brasileira em território paraguaio.

A dimensão regional transfronteiriça
marca as relações sòcio-geográficas que
transgridem os limites nacionais entre o
Brasil e o Paraguai, formando redes tam
bém transfronteiriças de natureza ideolò-
gico-cultural, político-eleitoral e econômi
ca. Os municípios de San Alberto e La
Paloma são dois exemplos disso.

O PROJETO MARCHA PARA
O LESTE: O PARAGUAI NA ÓRBITA DE
INFLUÊNCIA BRASILEIRA

O Projeto Nacional de Marcha para
o Leste, através de acordos políticos e eco
nômicos, criou as condições materiais
para a expansão da fronteira agrícola ca
pitalista no leste do Paraguai. A Repúbli
ca do Paraguai, com efeito, a partir da se
gunda metade do século XX, foi-se trans
ferindo do raio de ação argentino para a
órbita de influência geo-económica e cul
tural do Brasil.

A incorporação do leste paraguaio
foi descrita por Kohlhep (1999), de modo
um tanto polêmico, como uma espécie de
subimperialismo brasileiro. Esse processo
foi planejado pelo Estado paraguaio e pelo
capital privado, esse último representado
pela atuação de empresas colonizadoras bra

sileiras, norte-americanas e japonesas. Essa

associação caracterizou-se pela implemen
tação de um reordenamento territorial que
materializou os ideais de progresso e mo
dernização capitalista de ambos os agen
tes. Tal empreendimento ocorreu às custas
da desarticulação da territorialização pree
xistente nesses espaços, não necessariamente
vazios. Cabe acrescentar que, nos dois la
dos da fronteira, um grande contingente
de brasileiros e paraguaios foram desmo
bilizados e outro tanto utilizado como

mão-de-obra nesse projeto de ocupação.
Se projetarmos nosso olhar sobre a

escala nacional veremos, nitidamente, o

reordenamento implantado no Paraguai
oriental. O eixo econômico norte-sul, vi

goroso até então, foi sendo substituído
pela conformação do novo eixo de inte
gração leste-oeste, corredor de exportação
disposto no sentido que privilegia as rela
ções comerciais paraguaias com o Brasil.
Em 1965, é inaugurada, sobre o rio Para
ná, a Ponte da Amizade. Essa via de aces
so passou a conectar Foz do Iguaçu (PR)
à recém-fundada Puerto Stroessner, atual

Cidade do Leste. Em 1966, foi concluída

a Rodovia BR-277, ligando Assunção ao
porto de Paranaguá, no Brasil.

Já no campo político, algumas facili
dades foram criadas pelo governo do Pa
raguai. Nesse sentido, em 1967, ele revo
gou a lei de segurança nacional que impe
dia a compra de terras por estrangeiros
em um raio de 150km a partir do limite
entre os dois Estados nacionais. Essas
medidas, em conjunto, relegaram à mar
ginalidade os caminhos que conduziam
as transações econômicas do Paraguai ao
porto de Buenos Aires, no estuário da
Bacia do Prata. Finalmente, a conclusão
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do raegaprojeto de construção da Itaipu
Binacional (1973-1983) une o destino eco
nômico paraguaio ao brasileiro.

A MARCHA E A "CONTRA-MARCHA"

BRASILEIRA PARA O PARAGUAI

A dinâmica de imigração brasileira
pode ser, de forma simplificada, esquema-
tizada em três perío
dos. Os fluxos migra
tórios durante a déca

da de 60 eram com

postos por pessoas

oriundas do Norte e

Nordeste do Brasil.

Eram posseiros que já
tinham passagens pe
los estados de Minas

Gerais, São Paulo e

Paraná. Foram esses

imigrantes que prepa
raram o terreno para

a difusão da frontei

ra agrícola capitalista.
Os principais tipos
de cultivos desenvolvidos por esse grupo
eram o café, o algodão e a menta. De acor
do com Wagner (1989), a ordem oflcial
do Presidente Alfredo Stroessner era tra

gam os negros, grupo que incluía brasilei
ros mestiços, mulatos e mamelucos. Eram

pessoas que, desprovidas de posse, sujei-
tar-se-iam mais facilmente às condições
adversas que seriam encontradas na região
a ser desbravada no país vizinho.

A segunda marcha da imigração brasi
leira ocorreu ao longo da década de 1970.
Ingressaram no Paraguai grandes grupos de
camponeses oriundos do Paraná, Santa Ca
tarina e Rio Grande do Sul. Os brasileiros

Já no campo político,
algumas facilidades foram criadas

pelo govenw do Paraguai.
Nesse sentido, em 1967, ele revogou
a lei de segurança nacional qne
impedia a compra de terras por

estrangeiros em um raio de ISOkm
a partir do limite entre os dois

Estados nacionais. Essas medidas,
em conjunto, relegaram à

marginalidade os caminhos que
conduziam as transações econômicas

do Paraguai ao porto de
Buenos Aires, no estuário da

Bacia do Prata.

já haviam experimentado o processo de
reforma agrária no Brasil, aprofundado na
quela década por fatores de repulsão como
a forte concentração fundiária, a fragmen
tação das propriedades por herança, a valo
rização vertiginosa do preço das terras, a
modernização tecnológica, a especialização
da produção agrícola etc. Em contraparti
da, também eram atraídos por fatores como

a existência de terras

férteis (terra roxa) e o
preço da terra até cin
co vezes mais barato

que no Brasil.

A difusão em gran
de escala da agricultu
ra comercial da soja

influenciou na forma

ção de uma incipiente
rede urbana e na cons

trução de rodovias na
região. Elas vão pro
vocar significativas
modificações na paisa
gem, tendo em vista a

territorialização pree
xistente nesses espaços. Essas mudanças são
localmente vistas de forma bastante ambí

gua; ... os brasileiros são destruidores da na
tureza... afirmou-nos uma professora pa
raguaia em San Alberto. Em contrapartida,
uma brasileira, dona de um hotel local, dis
se-nos: (...) sem os brasileiros, os paraguaios
não seriam nada; os brasileiros trouxeram o
comércio e a agricultura.

A terceira dinâmica intensifica-se a par
tir de meados da década de 1980. O senti
do do fluxo migratório é invertido. Ocor
re o retorno de milhares de famílias brasilei
ras. Com a expansão da fronteira agrícola
da soja para o Paraguai oriental, assistiu-se
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ao deslocamento de muitas tensões sociais

brasileiras para essa área. Esses episódios são
agravados pelo fim dos contratos de arren
damento e pela grilagem em função dos
títulos de terras falsos vendidos aos brasi

leiros pelo Instituto de Bem-estar Rural
(IBR), uma espécie de INCRA paraguaio.
Cabe salientar que o término das obras de
Itaipu, em 1983, também aumentou dras
ticamente as pressões sobre as terras ocu
padas próximas à fronteira.

A expansão da fronteira agrícola bra
sileira fez com que, entre 1985 e 1992, dois
milhões de hectares de mata virgem desa
parecessem do mapa, para dar lugar a imen
sos campos de soja.

BRASIGUAIOS: JOGO DE
ACEITAÇÃO E REJEIÇÃO

A ativação da identidade brasiguaiã
envolve um jogo de aceitação e rejeição
que tem ocorrido em situações e por gru
pos que vão de um extremo ao outro da
hierarquia social existente entre os imi
grantes brasileiros.

A figura do brasiguaio significava, ori
ginalmente, o brasileiro que conseguiu ter
ra no Paraguai e retornou ao Brasil em bus
ca da sobrevivência. São aqueles que acam
param em Mundo Novo (MS), em meados
da década de 80, para exigir reforma agrária
ao governo. Utilizaram essa identidade
como uma estratégia de diferenciação, dian
te do restante dos brasileiros residentes no
Paraguai. Ao mesmo tempo, ela viabilizaria,
já em solo brasileiro, a delimitação de um
espaço de luta que os distinguisse de outros
movimentos sociais brasileiros, como o MST.

As classes sociais mais favorecidas, po
líticos e grandes produtores de soja, ainda

assim, podem recorrer à identidade brasi-
guaia, construindo uma suposta homo
geneidade do grupo de imigrantes brasi
leiros capaz de encobrir as disparidades
socioeconômicas existentes entre eles no

Paraguai. Esse processo está presente, por
exemplo, no discurso do Prefeito e de ve
readores de San Alberto, quando das pres
sões impostas pelo movimento dos cam
poneses sem-terra paraguaios. Naquele mo
mento, o movimento dos campesinos ha
via acampado na praça central e impedia
que o Prefeito despachasse na prefeitura.
As invasões de terra, segundo entrevistas
no local, eram motivadas pela xenofobia
dos camponeses paraguaios contra todos
os brasiguaios.

A maioria dos imigrantes brasileiros
se encontra na clandestinidade (cerca de
60%, de acordo com a Pastoral do Migran
te). A clandestinidade se dá quando o imi
grante não tem a carteira de imigração, ou
quando a possui, mas ela já está vencida. O
processo de legalização é caro e burocráti
co. A Direção Geral de Imigrações do Pa
raguai cobra, de acordo com o câmbio de
janeiro de 2001, um milhão e duzentos mil

guaranis (R$ 705,00) para emitir um novo
visto de permanência. Para fazer a renova
ção, é cobrada a quantia de seiscentos mil
guaranis (R$ 352,00). Cabe mencionar que,
de 1996 até agora, muitos já pagaram, mas
até o momento não receberam sua docu

mentação do governo paraguaio.
Existem diferentes níveis de desterri-

torialização entre o empresariado rural e
os imigrantes ilegais. Para o primeiro gru
po, a grande mobilidade transfronteiriça é
um trunfo, pois está associada à inserção
desse grupo social aos circuitos comerci
ais, financeiros e políticos: ... ser cidadã
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paraguaia não significa nada, exceto o fato
de se ter liberdade para se circular (empre
sária brasileira, San Alberto). O grupo em
presarial controlado por uma rica família
brasileira, por exemplo, representou recen
temente o Paraguai em um congresso in
ternacional de produ
tores de soja em Mem-

phis (EUA). A empre
sa agrícola Katueté, de
um empresário brasi
leiro, tem seus escritó

rios funcionando em

Guaíra (PR), enquanto
os seus silos e planta
ções de soja estão no

Alto Paraná (Paraguai).
A identificação

comO brasiguaio é,
normalmente, vista

com reservas nesse gru

po: Brasiguaio não!
Brasiguaio é o sem-ter-
ra, na miséria, isso é o que é o brasiguaio,
um deportado, sem documento (empresá
rio brasileiro, San Alberto).

Já para representantes da Pastoral do
Migrante, engajados na luta pela legaliza
ção dos imigrantes que ainda estão clan
destinos, a identidade brasiguaia carrega o
estigma da indigência. O brasiguaio é vis
to como sinônimo de apátrida. Seria uma
identidade-obstáculo, pois eximiria o go
verno brasileiro de se interessar em facili
tar a aquisição de documentos e, tampou
co, de pressionar o governo do Paraguai
para viabilizar a legalização dos imigrantes
que assim desejarem.

Entre os imigrantes clandestinos, no
Bairro Colônia Jamaica, em La Paloma,
encontramos o extremo oposto da hierar-

40 • ADN / N« 795 / 1» QUAD. DE 2003

O processo de legalização é
caro e burocrático. A Direção Geral
de Imigrações do Paraguai cobra,

de acordo com o câmbio de

janeiro de 2001, um milhão e
duzentos mil guaranis (R$ 705,00)
para emitir um novo visto de

permanência. Para fazer a
renovação, é cobrada a quantia de
seiscentos mil guaranis (R$ 352,00).

Cabe mencionar que, de 1996
até agora, muitos já pagaram,

mas até o momento não

receberam sua documentação
do governo paraguaio.

quia social. Ele é composto por aqueles que,
no dizer de representantes da Pastoral do
Migrante, não têm nada. São os despossuí-
dos, indivíduos cuja situação é um bom
exemplo de como muitos brasileiros po
dem estar desterritorializados por estarem

submetidos a restri

ções locais. Tal catego
ria é composta, basica

mente, por trabalha
dores inseridos nos

circuitos informais da

economia em ativida

des heterogêneas, tais
como a de diarista que
trabalham no corte de

madeira, na colheita,

em serviços gerais nas
fazendas, negociando
a venda de animais etc.

Esses imigrantes
vivem em condições

políticas e sociais extre
mamente precárias. Eles carecem de servi
ços básicos de saúde e educação; a maioria
não tem a documentação paraguaia e, tam
pouco, a brasileira, fato que dificulta a sua
mobilidade territorial. Grande parte desses
imigrantes brasileiros é analfabeta e chega a
confundir o português com o espanhol.
Como disse Valírio de Freitas (Pastoral do
Migrante de San Alberto): ... falam um pala-
vrório que não tem nem em dicionário... .

As redes transfronteiriças são compos
tas por fluxos de diversas ordens - econô
micos, culturais e políticos. Esses diversos
níveis de mobilidade variam de acordo

com as classes sociais, os produtos e as in
formações. As redes podem ser representa
das, resumidamente, pela conformação dos
seguintes tipos:
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• Redes polkico-eleitorãis
Muitos imigrantes mantêm atualiza

do o titulo eleitoral brasileiro. É comum
políticos de cidades brasileiras fronteiriças
fazerem campanha no Paraguai, prome
tendo serviços (acesso à educação e à saú
de) que o Estado não
proporciona. Por isso,
existem milhares de

eleitores que, embora
residam em território

paraguaio, continuam
votando no Brasil.

Em Foz do Iguaçu,
por exemplo, calcula-
se que cerca de 10 mil
brasiguaios tenham
participado das últi
mas eleições {A Gaze
ta do Iguaçu, 10.09.1996). É bom frisar, to
davia, que são poucos os brasileiros que es
tão vinculados à cidadania paraguaia e à
cidadania brasileira. Esses privilegiados têm
condições de vivenciar vantagens nos dois
territórios, por causa de sua ampla capaci
dade de mobilidade;

• Redes econômicas

A circulação, a distribuição e o con
sumo de produtos made in Brazil é inten
sa no Paraguai Oriental. Sob o aspecto das
relações comerciais legais, temos a atua
ção de comerciantes, de técnicos e de re
presentantes de empresas brasileiras que
compartilham informações, capitais e re
cursos entre essa região e áreas de origem
dessas empresas no Brasil. Sob as relações
ilegais, destacam-se o contrabando de dro
gas, café, armas, madeiras, produtos agrí
colas, automóveis etc. Existem, de acor
do com a Polícia Federal, cerca de 17 pon
tos no Rio Paraná usados como atalhos

A penetração da cultura
brasileira, através da utilização
maciça do idioma português,

transformou Cidade do Leste em um

tipo de enclave cuja hinteríãndia
é dominada pela imigração
brasileira e pelo complexo
agro-indnstrial da soja.

Em municípios conto San Alberto,
o porttiguês é o primeiro idioma

de comunicação.

para a contravenção e o crime organizado.
Algumas empresas importadoras brasilei
ras, situadas no lado paraguaio, atuam re
cebendo o contrabando de café e madei

ra do Brasil. E revendem tais produtos a
preços bem mais altos no Paraguai;

• Rede ideológi-
co-cultural

A penetração da
cultura brasileira, atra

vés da utilização ma

ciça do idioma portu
guês, transformou Ci
dade do Leste em um

tipo de enclave cuja
hinterlândia é domi

nada pela imigração
brasileira e pelo com
plexo agro-industrial

da soja. Em municípios como San Alberto,
o português é o primeiro idioma de comu
nicação; ademais, merecem destaque as pro
gramações de rádios locais, feitas quase que
exclusivamente em português (vide a Pio
neira 93.5, de San Alberto). Além disso, é
notória a grande difusão local de redes de
emissoras brasileiras de rádio e televisão

(Globo, SBT, Bandeirantes etc.) captadas,
via satélite, pelas antenas parabólicas locais.

PORTUGUÊS: IDIOMA
DOMINANTE E MEIO PARA A DIFUSÃO
GEOGRÁFICA DE VALORES

Somada ao modo como são reconstruí

das as identidades, é interessante enfocarmos
como a difusão do idioma português, dian
te dos paraguaios que falam espanhol e gua
rani, passa a expressar conflitos e resistên
cias culturais advindos da presença brasilei
ra. Selecionamos alguns depoimentos:
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... Os paraguaios, tudo, tudo falam por
tuguês (sic). Tem brasileiro que tem trinta,
quarenta anos aqui e não sabe conversar
castelhano. O brasileiro não quer dar o
braço a torcer. Os paraguaios falam desde
pcquenininho, assistem programa da Xuxa
e aprendem. Aqui pega (sic) todos os canal
(sic) do Brasil...

(imigrante brasileira, La Paloma).

... Os brasileiros que estão lá, em casa,
falavam alemão, na rua; português; na igre
ja, português e na escola têm que falar au
tomaticamente castelhano e guarani. (...).
Ao mesmo tempo, o paraguaio adora fa
lar o português (sic). Se você vai falar com
o paraguaio em castelhano, ele te respon-

em português. Eles dizem que querem
aprender a falar português...

(Zenaíde Guarníere, coordenadora
da Pastoral do Migrante).

... Aqui há paraguaios que falam por
tuguês e não falam o guarani. Por isso eu
te digo, a integração aqui é total. Não pe
gamos canais paraguaios, porque não temos
satélites, os canais não são satelitados... (sic)

(Sr. Adílio, diretor de colégio,
San Alberto).

O fato de o paraguaio praticamente
ser obrigado a falar português denota a
desigual distribuição de capital simbólico
(prestigio social) nas áreas em questão. Nesse
caso, como nos disse a diretora paraguaia
do Centro Paroquial Espirito Santo (CE-
PES), situado em La Paloma:... são os para
guaios que têm que se adaptar ao portu
guês. Aprender tal idioma é quase que um
imperativo, perante o dominio demográ
fico e economico dos imigrantes brasilei

ros na região. Nesse sentido, Raffestm cor
robora nossa análise ao afirmar que:

... a língua é, sem nenhuma dúvida, um
dos mais poderosos meios de ideiJtiaa
de que dispõe uma população. Por essa ra
zão ela ocupa um lugar fundamental na
cultura e é, por isso mesmo, um recurso que
pode dar origem a múltiplos conflitos (—)
O grupo dominante que impõe o seu mo
do de produção impõe também a sua lin
guagem, pois a língua também é trabalho.

Ao contrário, são poucos os imig^au-
tes brasileiros que sentem a necessidade
real de falar o castelhano. Nenhum dos
adultos por nós entrevistados, alguns há
mais de 30 anos no Paraguai, sabia se co
municar em guarani. Todavia, é bem mais
comum, entre as crianças e os jovens bra
sileiros que freqüentam a escola, aprender
o castelhano e o guarani, os idiomas naci
onais do Paraguai, além de falarem o por
tuguês e o alemão.

O uso do idioma guarani tem aumen
tado no Paraguai. A intenção do Estado
paraguaio seria unificar lingüisticamente
o país. Tal idioma é ensinado desde o pre-
escolar até o ensino médio. No vestibu
lar, entretanto, ainda não é obrigatório.

Os brasileiros teriam mais resistência

em aprender o guarani do que os para
guaios em aprender o português, fato que
a diretora do CEPES, instituição de ensi
no local, classifica como uma resistência
cultural das crianças brasileiras.

CONCLUSÃO

Tudo muda muito rápido na frontei
ra Brasil-Paraguai. Lá os imigrantes parecem
não fixar raízes profundas. O convite à
mobilidade é constante, mas tem significa-
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dos bastante diferenciados. Articularmos,

conceituai mente, o território, a reconstru
ção de identidades e a migração. Isto tor
nou possível algumas reflexões sobre a com
plexa geografla redesenhada entre o Para
guai e o Brasil pela dinâmica dos imigran
tes brasileiros.

Com efeito, temos a relativização da an

tiga idéia de identidades fixas, as quais têm
como referência um território bem defini

do. Os imigrantes vivenciam territorialmen
te um conjunto diferenciado de possibili
dades e ativam suas identidades de acordo

com o que está em jogo no momento.
A identidade brastguaia é composta

pela junção de duas nacionalidades, re
velando a condição de ambivalência de
um indivíduo, que pode transitar por
esses dois territórios nacionais. Ela repre
senta, por exemplo, um caráter de hege

monia, quando ativada pelos representan
tes da elite brasileira local. Já, no que tan
ge à Pastoral do Migrante, trata-se de uma
identidade-obstáculo e, para a imprensa,

sinônimo de todo o brasileiro que vive
no Paraguai.

Existe também um campo de estudo
aberto pela dinâmica migratória brasileira,
sobre uma geografia lingüística transnacio-
nal. Isso ocorre com a manutenção de la
ços ideológico-culturais entre os imigran
tes brasileiros residentes no Paraguai e o

Brasil. A utilização do idioma português e
a difusão dos veículos de comunicação

brasileiros são os principais meios de re
produção desses vínculos. O que dizer en
tão das projeções territoriais das novas sín
teses sociais e das redes estabelecidas pe
los imigrantes entre as áreas de origem no
Brasil e as de destino no Paraguai? ©
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A necessüiií do
liiiffléÃito das Forças

xemplo do

Renato Atuado Peixoto

resumo
o  exemplo o caso Pantber, incidente criado por uma canhoneira alemã

no sü País no início do século XX, o artigo procura demonstrai* a necessidade
)nstante investimento na modernização e reeauinamento das Forças Armadas.

.  ; w" actuiu AA, o anigo procura üemonstrai* a ntum constante investimento na modernização e reequipamento das Forças Anua***

intp A episódio, procura relacionar as questões das políticas externa e
ultra ^ expectativas dos atores envolvidos podem ser muitas vez^passa por problemas transversais fora do controle das estratégias convencionais,

conjugando problemas relacionados tanto à competição na política externa
brasileira quanto à projeção de poder das grandes potências.

PALAVRAS-CHAVE

Forças Armadas, defesa, reequipamento.No dia 6 de dezembro de 1905, os
jornais do Rio de Janeiro noticia
ram que, na semana anterior, em
Itajai, Santa Catarina, militares ale

mães haviam desembarcado de um navio
c guerra a procura de um desertor e, a

seguir, haviam cometido várias violências,
dentre as quais, rapto, invasão de residên
cias e prática de tortura em cidadãos brasi
leiros. Em face do ocorrido, a imprensa exi
gia, do governo de Berlim, a retratação

completa dos atos ocorridos, ao mesmo
dtempo em que insistia na existência o cha

mado perigo alemão, isto é, a possibilida
de de os colonos germânicos estabelecidos
nos estados do sul se separarem do resto
do país. A mobilização popular que se se
guiria, inclusive através de manifestações
no Rio de Janeiro, Porto Alegre e Rio Gran
de contra a prepotência germânica, levou
o governo brasileiro a realizar o maior des
locamento de forças militares desde a Guer-

Doutorando cm História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e prorcssor de Relações Internacionais.
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ra do Paraguai e, inclusive, a declarar um
ultimatum à então maior potência militar
do planeta. Esse episódio seria conhecido,
ainda na época, como o Caso Panther, em
referência à canhoneira alemã causadora do

incidente, já então tristemente célebre pe
las intervenções militares nas quais se en
volvera no Caribe.' Naquela ocasião, a Pan
ther era um barco moderno, armado con

forme a sua categoria, com excelente raio
de ação e possuindo uma tripulação bas
tante experiente. Ainda que existam con
trovérsias quanto ao real valor militar da
Panther e à ameaça que poderia represen
tar para a Marinha brasileira, é necessário
ressaltar que, na época, a imprensa destaca
va mais o aspecto simbólico do incidente,
isto é, o ultraje à soberania nacional, do
que o aspecto militar.^

A Panther cumpria então um roteiro
pelas comunidades alemãs do sul do con
tinente e, portanto, o sul do Brasil era esca
la de sua Comissão rumo a Montevidéu e

Buenos Aires. Assim, entre os dias 17 e 27
de novembro de 1905, estava fundeada em
Itajaí para prestar homenagem à colônia
alemã ali residente, quando um marinhei
ro de sua equipagem, de nome Hassmann,
não teria retornado ao barco. O coman

dante da canhoneira, suspeitando da cum

plicidade local, ordenou que um grupo de
busca fosse à cidade e procedesse a interro
gatórios e prisões, dos quais seria vitima,
inclusive, um familiar do então Ministro
da Indústria, Lauro Müller.^ As atividades
daqueles militares resultariam ainda no es
pancamento de um emigrante alemão, de
nome Steinhoff, residente na cidade cata

rinense, acusado de ter facilitado a fuga de
Hassmann. Após essas ações, o tripulante
desertor retornou espontaneamente, e a ca
nhoneira seguiu viagem para Florianópo
lis, onde também estacionaria de 20 de no
vembro até 4 de dezembro, rumando de
pois para a cidade de Rio Grande, aonde
chegaria entre seis e sete daquele mês.'' Por
tanto, quando os jornais do Rio de Janei
ro publicaram o incidente, a Panther já es
tava se dirigindo ao porto gaúcho. Segun
do a versão da imprensa, Steinhoff havia
sido raptado em virtude de ser um conhe
cido militante socialista, que havia emigra
do de Bremen para o Brasil. Desse modo, a
investida alemã, além de ter ferido a sobera
nia nacional, poderia já ter sido planejada
anteriormente, o que a revestia das caracte
rísticas de um affair político: um caso ine
quívoco de seqüestro de um opositor do

' A Canhoneira Pãiither encontrava-se destacada para a América pelo menos desde 1902 c participou da intervenç.io
alemã no Haiti e do bloqueio anglo-germânico à Venezuela. Mais tarde, em 1911, a Pjntber quase que precipitaria a
Primeira Guerra Mundial ao ser o pivô da chamada Crise de Agidir entre Alemanha, Inglaterra e França.

^ Segundo José joffily, a artilharia da Panther a equipararia a um couraçado. (JoiTily, José. 1988. O Caso Panther. Rio de
Janeiro: Paz e Terra Editora). Segundo Lauro Mendonça, esse barco seria apenas uma canhoneira de pequenas dimensões,
com armamento razoável e velocidade reduzida para um vaso de guerra, sendo, portanto, eficiente apenas contra navios
quase desarmados como os do Haiti e da Venezuela. (Mendonça. Lauro Nogueira Furtado de. Jan./Mar. e Abr./Jun.
1992. A Diplomacia das Canhoneiras e o Brasil, Revista Marítima Brasileira, 112 (1/3 e 4/6], 179-188). Embora realmente
pareça haver uma superestimação do valor da Panther em Joffily, Mendonça incorre no erro de mal avaliar a capacidade
combatida do armamento brasileiro. Ainda que o autor enumere quatro barcos capazes de afundar a Panther (o
Barroso, o Floriano, o Riachuelo e o Aquidab.t) o estado de conservação desses barcos era bastante precário à época,
contando ainda com sérios problemas relativos à equipagem e à logística necessária para mantê-los cm operação de
guerra no extremo sul do País.
' Arquivo Histórico do Itamaraty 203.3.1, Telegrama de Rio Branco para a Legação cm Berlim (08/01/1906).
' Jornal do Commerdo (08/12/1905).
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regime germânico que se encontrava resi
dindo, legalmente, no Brasil.

Na realidade, a questão envolvia ou
tros aspectos: o Império Alemão, então a
maior potência industrial e militar do
mundo,® por conta da estratégia da políti
ca externa de Bismarck, que privilegiava o
espaço europeu, havia ficado na retaguar
da da corrida imperialista. Assim, após a
queda do velho Chanceler, seria incentiva
da uma enorme ofensiva comercial aos

mercados não dominados diretamente pe
las outras potências. No caso especifico do
Brasil, na época, a Alemanha acabara de
conquistar o segundo lugar na participa
ção do comércio exterior brasileiro, pouco
abaixo da norte-americana. Reagindo con
tra essas iniciativas, a imprensa dos Estados
Unidos e, em menor escala, a da França, já
no início do século, propagandeava a supos
ta pretensão germânica de apoderar-se de
território no sul do Brasil,® baseada na pre
ponderância de colonos alemães na região
(em 1907 os imigrantes alemães eqüivali
am a 2% de toda população brasileira), os
quais haviam sido introduzidos ali através
do incentivo do próprio governo brasilei
ro, que pretendia consolidar sua presença
no território, em virtude da disputa trava

da então com a Argentina, e com a vonta
de de branquear a população.'

Quando ainda era apenas o represen
tante do Brasil em Berlim, Rio Branco,
em entrevista com o Imperador Guilher
me II, já atribuía essa propaganda direta
mente ao New York Herald e a outros jor
nais norte-americanos que manipulariam
a opinião pública brasileira contra a Ale
manha.® Ao assumir o ministério, uma das
vertentes da sua política externa seria o
incentivo às relações com aquele país, para
que se tornassem um contraponto à cres
cente influência norte-americana sobre o

Brasil. Especificamente, o Chanceler ma
nobraria para acertar formalmente um
convênio que permitisse o ingresso de
militares brasileiros nas Forças Armadas
alemãs através de estágio. A exemplo do
que ocorria então no Japão e no Chile,
Rio Branco intentava constituir, no inte
rior das Forças Armadas brasileiras, uma
elite profissional que lhe possibilitasse a
modernização e transformação através da
importação de conceitos estratégicos da
doutrina militar germânica e da incorpo
ração do equipamento militar mais mo
derno da época.' Solicitado oficialmente,
em março de 1905, por um período de dois

' A Alemanha ultrapassara a Inglaterra em virtude das características inerentes a seu processo de industrialização,
especialmente a ênfase na eletricidade, na química e no transporte. A esse respeito ver Landes, David S. (1994).
Prometeu desacorrentado - transformação tecnológica e desenvolvimento industrial na Europa ocidental, desde I7S0
até a nossa época. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira.
' Na sua maior parte as acusações eram desprovidas de fundamento, embora houvesse indivíduos dispostos a essa

aventura. Veja-se por exemplo: Mendonça, Lauro Nogueira Furtado de. (Out./Nov./Dez. 1986J. A imprevista viagem
do Comandante Benjamim de Mello, Revista Marítima Brasileira, 107 (10/12), 17-24.
' Existia, dentre parte das elites políticas, a intenção de diminuir a percentagem da população negra no Brasil, seguindo

teorias raciais em voga na época. Em relação à presença alemã ver: Bandeira, Monir. (1994). O milagre .demão e o
desenvolvimento do Brasil. São Paulo: Editora Ensaio, 30-31.

» Arquivo Histórico do Itamaraty, Arquivo Barão do Rio Branco, lata 854, Maço 1, Pasta 2. Relato do encontro entre
Rio Branco e o Imperador Guilherme II em Berlim, manuscrito. (31/05/1901).
' Os problemas de fronteira e as relações com a Argentina estimularam essa percepção que se lastreava nas transforma

ções que os convênios com o Exercito alemão estavam operando nos outros dois países. AHl 203 2 10 Telegrama da
Legação em Berlim para Rio Branco (05/04/1905).
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anos,'® o estágio foi concedido extraordina
riamente pelo próprio Imperador Guilher
me II - sinalizando a importância que as
relações com o Brasil possuíam para a
Alemanha - porém, em caráter precário."
Ora, tais condições fizeram com que, sete
meses depois, coincidentemente no auge
da crise da Panther, fosse necessário cuidar
da renovação e da oficialização do estágio
do primeiro grupo de oficiais brasileiros.

Embora tivesse conhecimento, desde

10 de dezembro de 1905, que Steinhoff
não fora preso nem nunca estivera a bor
do da Panther,'^ Rio Branco seria enreda
do pela campanha da imprensa que, invo
cando o nacionalismo e a defesa da sobe
rania, era dirigida tanto pela oposição oli-
gárquica ao Governo quanto pelos inte
resses comerciais deslocados pela concor
rência germânica. A campanha, uma vez
detonada, havia contagiado rapidamente
todos os órgãos da imprensa, os quais exi
giam reparações à altura do ultraje sofri
do pela soberania brasileira - satisfações
essas que a Alemanha de modo algum es
tava acostumada ou disposta a dar. Cien
te disto, e acuado pela mobilização popu
lar, o Itamaraty havia oferecido à Chance
laria alemã uma fórmula de declaração que
desejaria fosse feita como ato espontâneo

daquele governo, a fim de evitar que os
fatos pudessem evoluir para o rompimen
to de relações entre os dois países.'^ Mas,
diante do silêncio alemão, e sob crescente

pressão popular. Rio Branco concordou
em enviar uma Divisão Naval ao encontro

da Panther, sendo os Cruzadores Barroso,
Benjamim Constant e Tamandaré os pri
meiros navios de guerra a receberem or
dem de saída em direção ao sul do país.'^

Entretanto, seria a partir desse mo
mento que se tornaria patente o estado
das Forças Armadas brasileiras e, a partir
do desafio militar que um só barco pode
ria representar. O Barroso, considerado
então como o melhor barco da Marinha,
normalmente arvorando a insígnia de seu
Ministro, não seria considerado capaz de
enfrentar sozinho um barco bem menor,

provavelmente em reflexo não só das con
dições de sua equipagem, mas também de
sua manutenção." A urgência prometida
por Rio Branco não encontraria respaldo
no material militar: os únicos navios que

poderiam ser designados para acompanhar
o Barroso em tempo hábil eram dois na-
vios-escola: o Benjamim Constant, que
havia chegado há apenas cinco dias de uma
longa viagem de instrução," e o Taman
daré, um barco de construção nacional e

Arquivo Histórico do Itamaraty 203.3.1, Telegrama de Rio Branco a Legação em Berlim (29/03/1905).
" Arquivo Histórico do Itamaraty 203.2.10, Telegrama da Legação em Berlim para Rio Branco (17/05/1905).
" Na realidade, durante todo o tempo, Steinhoff se encontrava em Buenos Aires. Arquivo Histórico do Itamaraty

203.2.10, Telegrama da Legação cm Berlim para Rio Branco, (10/12/1905).
" Arquivo Histórico do Itamaraty 203.3.1, Telegrama de Rio Branco a Legação em Berlim (06/12/1905).
A Notícia. A Tribuna, A União, Correio da Manhã (8/12/1905).
" Alencar, Alexandrino Faria de. (1907). Relatório apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos do

Brasil em abri! de 1907 Rio de Janeiro: Ministério da Marinha. Quanto ao estado do pessoal da Marinha e sua
situação quando da reforma militar de Rio Branco, ver; Peixoto, Renato Amado. (2000). Terra Sólida: a influência da
geopolítica brasileira e da Escola Superior de Guerra na politica externa do Governo Castello Branco. Dissertação de
Mestrado em História, UFRJ.

Alencar. Alexandrino Faria de. (1907). Relatório apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos do
Brasil em abril de 1907 Rio de Janeiro: Ministério da Marinha.
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que era notoriamente problemático, com
graves deficiências estruturais advindas do
projeto de construção.'^ O próprio Bar-

assim como o Floríano, logo depois
também designado para a Divisão Naval,
encontrava-se na época deslocado de sua
base. em virtude de outra urgência que
fora a revolta da fortaleza de Santa Cruz
no Rio de Janeiro."

Com a escalada militar, a possibilida
de de confronto com o barco alemão pas-
sava a ser grande, ainda mais que a campanha da imprensa pressionava o Governo
a deslocar seguidamente mais barcos para
a operação naval, eufemisticamente desig
nada como um exercido naval: a conti
nuidade da pressão popular colocaria pra
ticamente todos os barcos úteis da Mari
nha brasileira no encalço da Panther. Após
o Barroso ter rumado para o sul no pró
prio dia oito e os navios-escola no final
da tarde de 9 de dezembro, os encouraça-
dos Flonano e Deodoro seriam também
designados a se juntar a eles. sendo que o
ultimo navegaria preventivamente sob o
comando do Almirante Alexandrino, ho
mem de absoluta confiança de Rio Bran
co. o mesmo que anteriormente havia sido
designado para comandar a Divisão Na
val enviada à Amazônia durante a crise

com o Peru." Os dois últimos barcos so
mente puderam partir do Rio de Janeiro
nos dias 12 e 18 de dezembro, respectiva
mente." portanto após o Itamaraty ter
tomado conhecimento que a Panther nao
levava Steinhoff a bordo.

Diante da gravidade da situação poi
tica, a qual impunha uma solução rápi a
do problema, inclusive a fim de manter a
estabilidade do Governo, Rio Branco
lizaria Joaquim Nabuco, representante o
Brasil nos Estados Unidos, e as boas rea
ções que este mantinha nos altos esca oes
do governo norte-americano, para provocar
uma intervenção informal de Washington,
o Chanceler ordenou que Nabuco estimu
lasse na imprensa americana artigos e rea
ções baseadas na Doutrina Monroe e in
formava que iria reclamar ao governo a e-
mão a entrega do suposto preso. Caso esta
fosse negada, seria utilizada a força, inc u
sive considerando o afundamento da Ran
tber e uma subseqüente guerra.''

Portanto, para Joaquim Nabuco, cem
forme a comunicação recebida, a possi i-
lidade de um enfrentamento com a prin
cipal potência do globo era material e
palpável. Assim, uma das primeiras inicia
tivas do embaixador seria informar o De
partamento de Estado americano que os

„ , , '"rfusive, da capacidade do Tamandaré empreender longos cursos. Noronha, Júlio César de. (1905).
o ao Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil em abril de 1905 Rio de Janeiro;

Ministério da Marinha. Quanto à construção do Tamandaré c seus problemas, ver Tclles, Pedro C. da Silva. Históna
„ i" naval no Brás//(Parte II). Revista Marítima Brasileira. 118. (1/3). 109: Rio de Janeiro, 1998.oron a, Júlio César de. (1905). Relatório apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil em

abril de 1905 Rio de Janeiro: Ministério da Marinha.
O Paiz, (09/12/1905), Gazeta de Noticias (10/12/1905).
SDGM/Marinha do Brasil, Livro de Quartos do Encouraçado B/or/a;jo.( 1903-1906). O cncouraçado Floriano ficara
reti o no porto até o dia 12 para 13, provavelmente em Tunção de problemas nas máquinas. No quadro do material
utuante de 31 de dezembro de 1906, consta na seção dedicada ao estado do couraçado Floriano que este estava

precisando substituir toda a tubulação das caldeiras. Alencar, Alexandrino Faria de. (1907). Relatório apresentado ao
Iresidente da República dos Estados Unidos do Brasil em abril de 1907. Rio de Janeiro- Ministério da Marinha.
Arquivo Histórico do Itamaraty 235.3.22, Telegrama de Rio Branco a Joaquim Nabuco (08/12/1905).
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cruzadores brasileiros haviam saído no

encalço da Panther e que essas providên
cias poderiam resultar no afundamento
da Panther, o que significaria a guerra com
a Alemanha. Em 11 de dezembro, Joa
quim Nabuco receberia uma carta do Se
cretário de Estado americano relatando seu

encontro com o representante alemão e
confirmando que esse país apresentaria
desculpas formais pelo incidente." Mes
mo assim. Rio Branco insistiria, continu
aria alertando a Legação em Berlim sobre
a possibilidade de virem a ser cortadas as

relações entre os dois países," provavel
mente angustiado pela possibilidade de o
Barroso, efetivamente o único navio de
guerra a conseguir alcançar a barra da cida
de de Rio Grande, pudesse ainda ter tem
po de se engajar com a Panther. Mas, por
sorte, ainda que o Barroso tivesse conse
guido encontrar aquele barco e bloquear o
porto, teve que abandonar a ação em vir
tude da falta de combustível^"' - os outros
barcos brasileiros haviam se limitado a
fundear em Florianópolis onde, pratica
mente, se tornaram inoperantes em virtu
de das péssimas condições encontradas."

Enquanto as chancelarias praticamen
te teriam o caso por encerrado, restando
tão somente a entrega de uma nota de des
culpas pelo Governo alemão, a imprensa
continuaria alimentando o incidente e ex
plorando os ressentimentos contra os imi
grantes alemães. A nota seria redigida pra

ticamente a quatro mãos, por Treutler, re
presentante germânico no Rio de Janei
ro, e Rio Branco. O Chanceler seria obri

gado a abandonar sua residência em Pe-
trópolis para residir momentaneamente
no Rio de Janeiro, evitando assim que a
insatisfação popular criasse outro proble
ma diplomático, já que a oposição havia
redobrado os ataques, depois de divulga
do pela imprensa que a Marinha alemã
não demitiria ou censuraria o comandan

te da Panther,^'' conforme Rio Branco,

num arroubo de eloqüência, dissera ter
exigido da chancelaria alemã (aquele mili
tar seria mesmo promovido logo após o
episódio, evento este que se conseguiu
evitar que chegasse ao conhecimento po
pular, mas que era sabido pelo Itamaraty).
Ainda que a Alemanha julgasse a nota que
havia expedido como a mais completa sa
tisfação já oferecida a qualquer outro país,
da imprensa somente O Paiz e o Jornal do
Commerdo considerariam satisfatória a so

lução do caso Panther: todos os outros pe

riódicos manifestaram a sua desaprovação,
o que obrigaria o governo a ter de traba
lhar a opinião pública - sobreexcitada pela
agitação nacionalista que se processou - nu
ma campanha de imprensa dirigida pelo
próprio Rio Branco durante quatro dias.^'
Na Alemanha também houve várias censu

ras às atitudes de Rio Branco, o que, entre

tanto, não abalou a aproximação levada a
cabo pelas duas chancelarias". Dentre suas

" Arquivo Histórico do Itamaraty 235.2.14, Oficio da Embaixada do Brasil em Washington (16/12/1905).
" Arquivo Histórico do Itamaraty 203.3.1, Telegrama de Rio Branco para a Legação cm Berlim (12/12/1905).
" Correio da Manhã c Jornal do Commcrcio (17/12/1905).
" Livro de Quartos do Encour,içado F/oriano.(l903-l90b). SDM/Marinha do Brasil. O Floriano permaneceu cm Flori.i-

nópolis ate pelo menos o início de fevereiro.
"• Arquivo Histórico do Itamaraty 203.3.1, Telegramas de Rio Branco para a Legação em Berlim (07/01/1906 c 09/01/1906).

Arquivo Histórico do ltamar.ity 203.3.1, Telegrama de Rio Branco para a Leg.içào em Berlim (14/01/1906).
Arquivo Histórico do Itamaraty 203.3.1, Telegrama de Rio Branco para a Legação em Berlim (10/01/1906).
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várias conseqüências para a época, o caso
Panther demonstraria às elites brasileiras
a necessidade do reaparelhamento militar
em face da demonstração da vulnerabili
dade brasileira a uma agressão extraconti-
nental, o que abriria caminho às reformas
militares empreendidas sob a inspiração
de Rio Branco, especialmente quanto à
aquisição dos Dreadnoughts.

A importância da condução do pro
cesso político por Rio Branco, ainda que
consideradas as condições políticas excep
cionais e o fato de ser, ele mesmo, um
ator político de rara magnitude, não dei-
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As convenções de
Genebra em face das novas

concepções do
direito internacional

Carlos Henrique Guedes^'-

RESUMO

Matéria extraída de nionografta elaborada por exigência curricular para obtenção
de dipluiua du Curso de Alios Estudos Militares da Escola de Comando e Estado-Maior

do Exército. O texto descreve pesquisa realizada visando à interpretação dos propósitos
das quatro Convenções de Genebra em face das novas concepções sobre o
Direito Imernacional Público, principalmente no que diz respeito a conceitos como

soberania Imitada, direito de ingerência e interferência humanitária.

PALAVIÍAS-CUAVE
Convenções de Genebra, Direito Internacional, Tratados Internacionais.

As Convenções de Genebra são um
conjunto de Tratados dos mais tra
dicionais na esfera do Direito In

ternacional Público. Sua importân
cia é reconhecida por cento c noventa e
sete países que atualmente são seus signa
tários. Mas, diante das evoluções que esta
mos vivendo nos últimos cinqüenta anos,
novos conceito.s relativos à convivência

humana estão colocando em xeque valo
res reconhecidos universalmente.

A íntima integração entre os países,
muitas vezes de forma bastante heterodo-

' Major dc Infancaría c Estado-Maior.

xa, como por exemplo a União Européia,
é uma realidade. Entretanto, a forma des

centralizada em que a maioria dos Esta
dos nacionais está se organizando, vem
causando surpresa, pois verifica-se que
novos conceitos jurídicos, particularmen
te os ligados à soberania, surgiram sem

definições mais adequadas de até onde a
liberdade de ação de um país interfere na
dos demais países. Soma-se a isso a tenta
tiva ocidental de difundir a democracia

representativa como única forma de go
verno viável para toda a liumanidade.
Nesse contexto, os países orientais estão
sofrendo ataques a seus costumes e for-
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mas milenares de convivência de suas soci
edades. Tais imposições têm aumentado os
choques entre as mais variadas civilizações.

Diante desse quadro, as Convenções
de Genebra passam a ser vistas sob um
novo enfoque, por terem sido feitas há mais
de 50 anos, baseadas no respeito à pessoa e
a sua dignidade, objetivando, antes de tudo,
a preservação da humanidade. Torna-se ne
cessário, na atualidade, examinar, estudar,
analisar e criticar o que está estabelecido
nas Convenções de Genebra. Esse é o prin
cipal objetivo deste ensaio.

Os Tratados que compõem as Con
venções são fundamentais em conflitos
onde estão envolvidos o homem ferido,
o prisioneiro, o náufrago ou o civil sem
nenhuma defesa. Tais pessoas, nessas situ
ações, não são mais um inimigo, mas tão
somente seres que sofrem.

Os militares reconhecem que, na mai
oria das vezes, os conflitos armados extra
polam, inevitavelmente, as áreas ás quais
deveriam se restringir, resultando em com
portamentos abusivos de ambos os lados.
Dai a extrema necessidade da adoção de
uma legislação adequada às normas inter
nacionais que possuam efetiva aplicação.

A partir daí, surgiu a idéia de reunir
documentos de fontes as mais variadas,
com a finalidade de se elaborar um traba
lho sobre as Convenções de Genebra, sob
um novo enfoque.

Esse novo enfoque questiona, princi
palmente, a sua aplicabilidade e exigüida-
de nos dias atuais, não representando, con
tudo, a posição da Instituição a qual per
tenço, nem a do meu país, ao qual tenho
orgulho de servir. Não obstante, a obra
procede de características fundamentais
dos compromissos internacionais huma

nitários e das tradições diplomáticas que,
desde o Barão do Rio Branco até os nos
sos dias, possibilitaram ao nosso país essa
extensa massa territorial.

Dessa forma, a parte central da ques
tão que será aqui estudada consiste em
uma avaliação das Convenções de Gene
bra face às novas perspectivas do Direito
Internacional, determinando como o as
sunto vem sendo tratado no âmbito naci
onal e internacional e realizando, para tal,
uma análise qualitativa dos casos onde sua

aplicabilidade foi efetiva ou abandonada.
Portanto, o ensaio tem um duplo

propósito: o de informar e o de motivar
o leitor a mensurar a importância do tema,
buscando ainda um maior aprimoramen
to dos nossos quadros e visando, no futu
ro, a um assessoramento adequado para
que possamos respeitar e fazer respeitar
aquilo que realmente está previsto nas
normas internacionais.

MATERIAL E MÉTODO

Para realizar o trabalho, o estudo foi
iniciado a partir da leitura de diversas
obras publicadas pelo Comitê Internaci
onal da Cruz Vermelha, Genebra, que, na
realidade, é o promotor das Convenções
de Genebra, assim como das normas que
regem o Direito Internacional Humani
tário (DIH). Nessa leitura, foi percebida
a variedade de fontes e obras publicadas
por diversos autores internacionais. Sen
do assim, verificou-se a considerável am
plitude do tema e a variedade de opiniões
que iriam guiar o caminho a ser seguido.

Tendo reconhecido a importância do
tema, foram recolhidas sugestões, princi
palmente do Embaixador Geraldo Eulá-
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lio Nascimento e Silva, maior autoridade

brasileira na esfera do Direito Internacio

nal Público. Foram intensificados os es

tudos e, durante dois meses, iniciada uma
nova série de entrevistas com diversos

militares de outras nações e com juristas
conhecedores do assunto.

Foram selecionadas nove entrevistas

das vinte e seis realizadas, num total de

sessenta e oito encontros realizados. O

objetivo foi tecer esclarecimentos, revi

sões ou mesmo aperfeiçoamento daqui
lo que havia sido comentado no decorrer
dos depoimentos.

O resultado final desse processo ser
viu para uma ampliação da visão que se
tinha sobre a opinião de outras personali
dades a respeito do assunto. Assim sendo
foi urna experiência bastante significativa
ouvir opiniões bem distintas sobre um
assunto cada vez mais presente nos deba
tes internacionais. Além disso, submeter
um texto sobre acordo internacional a

militares de variadas nações requer análi
se prospectiva de como essas nações po

derão agir diante de situações novas que
uma guerra provavelmente apresentará no
seu desenrolar.

Nessa etapa, buscou-se o que a impren
sa tinha publicado sobre os conflitos ocor
ridos nos anos 80, 90 e, mais recentemen
te, nos anos de 2000 e 2001. Foi muito in

teressante perceber-se, mais uma vez, a vari
edade de opiniões e, principalmente, a mu
dança de posição das nações, após a ocor
rência de fatos relevantes para as mesmas.
Mas ficou bem claro também que, com raras

exceções, não existe uma pesquisa realista
ou outros detalhes relevantes na área do

Direito Internacional publicados pela im
prensa. De qualquer forma, foram selecio

nados fatos marcantes nesse período em
que os Tratados das Convenções de Gene
bra foram seguidos ou mesmo deixados
em segundo plano. Chamou atenção, nes
sa etapa, a maneira como o tema ainda é
pouco debatido na esfera política estraté
gica brasileira, pois o assunto não é trata
do como algo que mereça uma maior aten
ção por parte da sociedade, haja vista o
pouco interesse que ele desperta nos for
madores de opinião da mídia brasileira

Nessa mesma época, foram intensifi
cados os contatos, via correio eletrônico,
com o representante do Comitê Internaci
onal da Cruz Vermelha (CICV) no Brasil e,
também, com um representante interna
cional do Alto Comissariado da ONU em

Genebra, para obter relatórios ou mes
mo depoimentos de fatos ocorridos, em
que as Convenções de Genebra haviam,
ou não, sido aplicadas recentemente. Nes
se campo, esse artigo não é inédito, ten
do em vista já existir uma publicação da
Cruz Vermelha Alemã, de autoria do Sr.
Horst Seibt (1994) cuja denominação é
Es Begann In Solferino. Existe também
uma apostila do Comitê Internacional da
Cruz Vermelha com o título Normas Fun

damentais das Convenções de Genebra e
de seus Protocolos Adicionais, publicada
em 2000 pelo CICV. Esse último com ob
jetivo de treinar os membros da Cruz Ver
melha que necessitassem melhorar seu
conhecimento, capacitando-os a treinar ou
tras pessoas, conforme previsto no Proto
colo Adicional I às Convenções de Gene
bra. Finalmente, olhando em retrospecti
va tudo o que foi pesquisado, foi inicia
do o estabelecimento de cenários a serem

trabalhados por diversos segmentos da so
ciedade brasileira, realizando, para isso, li-
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gações com o que é divulgado e aquilo a
que realmente os brasileiros têm que se ater
para conseguir manter os Objetivos Naci
onais Permanentes (ONP). Foram expos
tas críticas construtivas para que se possa
obter representatividade internacional, dei
xando de lado pronunciamentos ou ações
que não irão resultar no engrandecimen-
to da nossa nação.

resultados

Historicamente, Henry Dunant foi o
grande precursor do espírito humanitário
que até hoje norteia as Convenções de
Genebra. Seu livro, Uma Recordação de
Solferino, obteve forte repercussão, den
tro da Europa do século XIX, como difí-
cilmente ele mesmo imaginou. A partir
daí, a expansão do movimento, que teve
suas origens no seio da sociedade genebri-
na, espalhou-se rapidamente pela própria
Europa e, posteriormente, pelo mundo. O
tratamento diferenciado para os feridos du
rante os conflitos, causa pela qual ele e, pos
teriormente, o Comitê dos Cinco trabalha
ram, tornou-se algo de caráter universal. Os
homens, apesar de se enfrentarem em uma
guerra, começaram a ser mais respeitados
como seres humanos, durante essas situa
ções de flagelo da humanidade.

Foi com a Primeira Convenção de
Genebra de 1864 que surgiram os primei
ros tratados multilaterais assinados por
vanas potências, não para planejar guer
ras, e sim para a prevenção do sofrimento
Çjue persiste nos anos subseqüentes.

No âmbito internacional, a criação de
normas tão abrangentes não modificou a
estrutura instituída de forma horizontal
dentro de cada nação, isto é, não criou uma
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verticalização como estamos acostumados
a ver nas normas de direito público nacio
nal, pois não há hierarquia entre as nor
mas do direito internacional público. A
lei fundamental não existe.

O que estamos acostumados a convi-
com uma subordinação do indivíduo

ou de empresas à ordem jurídica interna.
Esse quadro não encontra paralelo na or
dem internacional onde a coordenação é
o princípio que preside a convivência or
ganizada de tantas quantas forem as sobe-
ranias dos Estados que compõem um de
terminado acordo, tratado ou convenção.
(REZEK, 2000, p. 432).

Logicamente, a análise desse tratado
não se restringe a uma opinião isolada. O
contexto está inserido e apoiado em traba
lhos já realizados por Christophe Swnarski
(1991) em a Norma e a Guerra, Cançado
Trindade (1981) em Princípios do
internacional Contemporâneo, Jean Picted
(1952) em Commentaire de ia le. Conven-
tion de Genève; e Moren Torrelli (1985)
em Le Droit International Humanitaice>
dentre outros.

As Convenções de Genebra são, a"*
tes de tudo, uma normalização de proce
dimentos humanitários a serem adotados
durante os conflitos armados. Ainda nos
dias atuais são bem vistos pela comunida
de internacional, principalmente porque
estão vivas as lembranças da primeira bom
ba atômica, que demonstrou ao mundo
que a humanidade e, porque não dizer, a
própria Terra poderão vir a ser destruídas
pelo homem.

Por isso, os mecanismos apresentados
e debatidos no decorrer da evolução dos
tratados marcaram uma etapa decisiva em
direção à proteção tanto dos beligerantes
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como das vítimas dos conflitos armados.

Desde então, a experiência relatada por es
tudiosos e o respeito às normas das Con
venções de Genebra têm evitado boa parte
do sofrimento infligido a incontáveis se
res humanos no decorrer desses conflitos.

Entretanto, países que detêm um po
derio militar muito superior à grande
maioria não têm apresentado vontade
política na implementação das Repressões
das Infrações. Tal afirmação baseia-se na
Conferência das Nações Unidas, realizada
em Roma no período de 15 a 17 de julho
de 1998, onde países como Estados Uni
dos da América (EUA), China, índia e Is
rael, dentre outros, foram votos contrá
rios à implantação de uma Corte Penal
Internacional, conhecida também como
Tribunal Internacional Penal (TIP).

Essa Corte teria como objetivos a pro
teção da pessoa, da sua dignidade e do
seu bem-estar, e sua missão primordial seria
determinar a responsabilidade criminal da
queles que cometem atos contrários ao que
prescrevem as Convenções de Genebra e
de Haia. Todavia, os países citados anteri
ormente como contrários à instituição
dessa Corte, participaram ativamente de
julgamentos em outras Cortes Internacio
nais criadas para os crimes cometidos na
Bòsnia-Herzegovina, na Iugoslávia e na
Croácia. Isso demonstra parcialidade e de
sejo de não cumprimento daquilo que
consta em tratados internacionais.

Diante disso, os conflitos armados ine
vitavelmente estão resultando em com

portamentos abusivos por parte das for
ças armadas neles envolvidas e, infelizmen
te, nos dias atuais, o que se tem percebido
é um aumento significativo do número
de vítimas civis.

Cresce a importância da aplicação dos
artigos e disposições previstas nas quatro
Convenções de Genebra e seus Protocolos,
questionando a legalidade dos atos come
tidos durante os conflitos, sendo o ponto
de partida para limitar sofrimento desneces
sário que a guerra em si pode vir a causar.

É interessante ressaltar que a Carta das
Nações Unidas, adotada em 1945 como
instrumento inicial da Organização das
Nações Unidas (ONU), estipula que os Es-
tados-membros devem se abster de amea

ças ou de uso de força contra outros Esta
dos, ou seja, a guerra não mais constitui
um meio aceitável de solucionar contro

vérsias entre Estados. Todavia, a Carta faz
exceções a essa regra, concedendo aos Es
tados o direito de se defenderem, indivi

dual ou coletivamente, contra ataques que

ameacem sua independência ou a integri
dade do seu território.

Buscou-se, assim, uma análise de ca
sos recentes no período de janeiro de 1980
até março de 2002, verificando a conduta
dos combatentes, objetivando saber se os
representantes legítimos de seus Estados
foram ao encontro ou não do que pres

crevem as Convenções de Genebra.
Os resultados foram desanimadores,

tendo em vista que, por várias vezes, as
Convenções de Genebra foram abando
nadas ou mesmo ignoradas, conforme a
vontade de um dos contendores, embora
se verifique que países mais desenvolvidos,
até recentemente, pregavam a utilização
de tais normas internacionais para a pro
teção dos seus soldados e dos civis envol
vidos em ações de risco.

Os protagonistas das situações anali
sadas pertencem às mais variadas civiliza
ções e, portanto, possuem usos e costumes
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de guerra bem distintos, sendo que, em
comum, têm o objetivo maior que é a vi
tória. Por conseguinte, as situações de vi
olência armada surgem de forma espon
tânea, apesar de terem valor inerente à na
tureza humana, o da sobrevivência

Por outro lado, diplomatas, juristas
e representantes de organizações como o
Comitê Internacional da Cruz Vermelha

estabelecem valores que também são ine
rentes à natureza humana, mas com uma

conotação de ordenamento social. Portan
to, em determinadas situações, os compor
tamentos são muito contraditórios. A rea

lidade da guerra e o respeito às normas
resultantes de acordos entre os membros

da comunidade internacional mostram-se
cada dia mais distantes um do outro.

Quanto às entrevistas, a metodologia
adotada foi a do enfoque ponto-de-vista,
em que o entrevistado abordou o assun

to da pergunta conforme sua livre inter
pretação, não se prendendo aos arcabou
ços jurídicos usados em depoimentos ofi
ciais. As perguntas foram idênticas, exce
to para o General Dèlio de Assis Montei

ro, último militar da ativa designado para
representar o Brasil junto ao Conselho Fe
deral Suíço, guardião das Convenções. O
objetivo foi estabelecer termos de com
paração entre países mais desenvolvidos e
países menos desenvolvidos.

A experiência de entrevistar esse con
junto de militares e civis foi extremamen
te enriquecedora e serviu para alicerçar va
lores e novos conhecimentos.

A totalidade dos entrevistados expres
sou, de forma clara, a importância e a re
levância que as Convenções de Genebra
têm no âmbito das Forças Armadas (FA)
de seus respectivos países.

Quanto à maneira como as conven
ções são vistas, são bastantes claras as opi
niões divergentes entre países mais ricos e
países mais pobres. Fica patente a crença,
na opinião da maioria, de que são regras
criadas em uma determinada época para
situações de combate específicas. Conclui-
se que, para esse grupo de pessoas - que

significativamente representa uma massa crí
tica em seus países - as convenções não são
sempre aplicáveis. Cabe lembrar que essa
opinião não foi a intenção dos delegados
representantes das diversas nações ao ela
borarem o atual texto das quatro Conven
ções de Genebra (SWINARSKI,1991).

Quanto à aplicabilidade nos comba
tes da atualidade e sua influência nas ten

sões e nos conflitos regionais, as respos
tas, na sua maioria, foram bastante céticas
e, algumas vezes, pessimistas. Acredito que
tal fato se deva às implicações e aos des
dobramentos ocorridos nos conflitos re

centes e atuais, amplamente divulgados de
forma sensacionalista pela mídia. No sen
tido oposto a essas negativas de aplicabi
lidade, tive a opinião contrária dos ofici
ais do Chile, que acreditam na perfeita exe
cução daquilo que está previsto, mas fize
ram várias ressalvas devido aos combates

no conflito EUA - Afeganistão.
O terceiro grupamento de pergun

tas abordou temas relacionados ao Tribu

nal Internacional, à soberania e ao direito
de intervir.

Foram respostas através das quais mais
se pôde observar o comportamento de de
terminados países em questões tão sensíveis.

O tema soberania compartilhada me
rece uma atenção maior quanto à entrevista
do cônsul francês, o qual acredita ser um
instrumento válido, e também de oficial
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da Guatemala, face à conjuntura que seu
país viveu ao ter seu território invadido
pelos EUA no final dos anos 80. Ele fez a
seguinte pergunta: compartilhar o quê?

A questão das operações do tipo poli
cia para as FA foi abordada na nona per
gunta. A maioria se manifestou favorável,
sendo que o tema, na opinião daquele ofi
cial, deverá estar previsto em legislação per
tinente, não estando voltado apenas para
atender a interesses internacionais ligados
a outros países.

O combate não-linear foi o tema da

décima pergunta, com enfoque no cum
primento das Convenções de Genebra. As
respostas foram bastante semelhantes,
pois a quase totalidade dos entrevistados
afirmou que, da maneira como se está
combatendo hoje, é quase impossível cum
prir as garantias das Convenções, princi
palmente no que se refere aos civis.

O papel da ONU e das ONGs e a le
gitimidade internacional para emprego da
tropa em assuntos internos e externos fo

ram os assuntos das perguntas onze, doze
e quatorze.

Mais uma vez ficou claro que os paí
ses mais fortes têm opiniões ligadas aos
interesses da consolidação dos papéis que
eles representam na Nova Ordem Mun
dial. Já os países mais fracos estão cientes
de que determinados organismos interna
cionais só atendem aos interesses daque
les que realmente os mantêm.

As entrevistas tiveram como último
bloco de perguntas os Direitos Humanos
e o Direito Humanitário aplicados ao ter
rorismo internacional. As respostas foram
quase unânimes em afirmar que os terro
ristas não têm direito a nada das Conven

ções, apesar de, pessoalmente, o entrevista

dor ter comentado que as Convenções
tiveram o objetivo de proteger não só os
combatentes, mas o ser humano e a socie

dade onde ele está inserido. Foi muito in

teressante ouvir, mais de uma vez, dos ofi
ciais de diversas nações... tudo mudou após
o onze de setembro. Ao que cabe pergun
tar: o que será que mudou tanto assim?

DISCUSSÃO

Salientar a origem, o desenvolvimen
to e as instituições normativas que surgi
ram com o decorrer da evolução das Con
venções de Genebra é de suma importân
cia. Destaca-se nesse contexto: o Comitê

Internacional da Cruz Vermelha, as Socie

dades Nacionais da Cruz Vermelha e o

Conselho Federal Suíço.
Da análise histórica da evolução do

Direito de Genebra, ressalte-se a correla

ção entre as guerras e as mudanças e adap
tações que foram realizadas no Direito da
Guerra, ao longo dos anos, a partir de exi
gências da própria humanidade. Surge daí
a primeira discussão relevante: por que não
reformular os artigos mais significativos
das Convenções de Genebra, face às no
vas concepções do Direito Internacional.

É necessário um estudo detalhado de
todas as quatro Convenções, buscando uma
análise interpretativa daquilo que são os
reais interesses dos países que atualmente
exercem maior influência na elaboração e
na condução da legislação internacional em
vigor. O Brasil, por ser um dos signatários,
necessita conhecer e debater melhor aqui
lo que está previsto e suas implicações no
caso de um conflito armado.

Devemos ter uma legislação cujo pro
pósito básico seja estabelecer uma estru-
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tura jurídica nacional capaz de ser bem
entendida pela opinião pública interna e
externa e aplicada de forma mais rápida e
eficiente. Dessa forma, poderemos imagi-
nar o Tribunal Penal Internacional como
um projeto de longo prazo onde o Brasil
poderá estar inserido como um colabora
dor e não como coadjuvante numérico

Um dos quadros a serem debatidos é
o que implica no contexto da guerra atu
al. É algo bem complexo, pois vem sendo
usada a tática de bombardear as princi
pais localidades logo no início dos con
flitos, algo que contradiz tudo o que pres
creve a IV Convenção de Genebra. Surge,
então, a necessidade de um levantamento
estratégico dos reais objetivos dos signa
tários, bem como o seu caráter de relação
internacional, não estabelecendo preocu
pações éticas e filosóficas sobre sua ambi
güidade. Parece-me algo estranho dizer se
uma guerra é justa ou injusta, se é legíti
ma ou ilegítima. O fato é que, para os
militares, ela é realidade e faz parte do seu
dia-a-dia saber como agir dentro daquilo
que estipularam chamar de guerra.

Sendo assim, questiona-se a legitimi-
tlade e as ações dos referidos tribunais,
pois são tribunais dos vencedores contra
Vencidos e, dessa maneira, parciais. Não
Ocorreram julgamentos relacionados aos
atos praticados pela Organização do Tra
tado do Atlântico Norte (OTAN) contra
iversos civis no decorrer desses confli

tos. Não se pode aceitar que as Conven-
9oes de Genebra tenham sua aplicabilida-
e restrita a algumas das partes envolvidas
em um conflito, pois elas têm, como pro-
Posito jurídico, a proteção universal, deven

do seus efeitos serem efetivos para todos t
entre todos, erga omnes'.

Em suma, as normas das ConvençõO
de Genebra são tratados internacionais <
merecem uma particular atenção da parlf
dos contendores em um conflito, mas são
absolutamente incapazes de garantir efeitos
protetores, de servir com verdadeiro tempí'

fãmentum jurídico de guerra, se não se con
segue encontrar uma aceitabilidade univer
sal, independente de toda consideração ide
ológica ou ética, seja qual for a sua origem-

CONCLUSÃO

Evidentemente, o presente ensaio não
pretende estabelecer um consenso de como
se deve ou não agir em situações reais que
ocorreram ou ocorrerão daqui para frente.
Entretanto, acredita-se que seria importan
te assinalar aquilo que é previsto pela nor
ma e como lidar com essas situações. Pa^^
isso, as questões existentes foram tratadas
com respostas simples, mas com a funda
mentação jurídica pertinente.

Dentro do Direito Internacional Públi
co, foram criadas regras de procedimentOi
objetivando a manutenção de determinados
valores inerentes à natureza humana ou a
ordem social. Portanto, pode-se afirmar que
conhecer muito bem o que está previsto nas
Convenções de Genebra permite formar
uma mentalidade de como combater.

No que se refere às entrevistas, essas
foram objeto de muita análise, pois permi
tiram verificar a distância existente entre o

soldado e as instituições que normatizam
os tratados internacionais. Nesse aspecto,

percebi a necessidade de apresentar suges-

omnes - Termo em latim: decisão que obriga a todos. (FERREIRA. 1986, p. 86).
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tões ao Legislativo brasileiro para que estu
de melhor os acordos firmados recente

mente pelos nossos diplomatas, e, se for o
caso, negue a ratificação dos mesmos, pois
esta é uma das prerrogativas desse poder.

Quanto aos juizes, alerta-se para a ne
cessidade de promoverem uma reestrutu
ração jurídica mais eficiente, visando a um
maior reconhecimento nacional e interna

cional, principalmente nos códigos de pro
cessos civil e penal, pois a sociedade neces
sita reconhecer o Poder Judiciário como o
fiel da balança.

Pertinente ao Ministério da Defesa,
imagina-se a necessidade de se estabele

cer um debate mais amplo, quando da
adoção do TIP, incluindo aí a opinião
de segmentos representativos das três
Forças singulares e de diplomatas com
experiência em tratados internacionais li
gados à guerra.

Buscou-se, nesse ensaio, obter declara
ções interpretativas para que, no futuro
próximo, nossos soldados mantenham a
confiança que a Nação tem lhes deposita
do para defender o nosso país.

Por último, cabe lembrar à sociedade

que o verdadeiro guardião da Nação não
são as Forças Armadas e sim a vontade do
povo em defender aquilo que é seu. ©
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Crímeiai itferra

João Carlos Jânio Gigolotti'^'

resumo
Este artigo apresenta a Guerra da Crimcia, primeiro conflito

em que foram utilizados equipamentos militares e armamentos modernos em
^ande escala, desenvolvidos no contexto da Segunda Revolução Industrial,

caracterizando-a como a primeira das guerras tecnológicas e que abriu o caminho
para uma nova era da arte da guerra — a guerra total-

PALAVRAS-CHAVE

Guerra, Criniéia.Após as guerras napoleônicas, as an
tigas grandes potências européias -
Império Britânico, França, Áustria
e Rússia - mantiveram-se em equilí

brio e permaneceram em paz por quase
quarenta anos.

A ação do Príncipe Klemens Vòn
Metternich, no Congresso de Viena de 1815,
muito mais do que garantir esse período
de relativa tranqüilidade, teve o mérito de
gerar o embrião de um organismo supra
nacional que garantisse a paz mundial, idéia
que culminou com a criação da Liga das
Nações, após a Primeira Guerra Mundial,
e, posteriormente, da Organização das Na
ções Unidas (ONU).

Entretanto, o equilíbrio anteriormen
te aludido seria rompido com a eclosão da

Guerra da Criméia (1854 a 1856), conflito
de caráter internacional, que se tornou o pre
lúdio de uma nova era para a arte da guerra.

A humanidade começava a trilhar o
longo e pedregoso caminho da guerra to
tal, fruto das interpretações dadas às teo
rias de Karl Von Clausewitz.

Em seguida á Guerra da Criméia, uma
grave convulsão interna revolveria a jovem
e já emergente nação estadunidense, quan
do a aplicação daquelas teorias na Guerra
da Secessão (1860 a 1865) permitiria a vitó
ria dos nortistas da União sobre os secessi-

onários e escravocratas sulistas.

Os Estados Unidos da América, es-

tribados no sangue de quase um milhão
de vítimas daquela guerra civil e funda
mentados no liberalismo econômico e na

Tenente-coronel de Engenharia. Instrutor de História Militar na AMAN.
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democracia, se projetariam, alcançando o
patamar de grande potência industriai,
ainda no final do século XIX.

Em vários conflitos que logo se segui
ram, as também jovens nações sul-america
nas - Brasil, Argentina,
Uruguai e Paraguai - re
solveram suas pendên
cias políticas e territo
riais em uma guerra san
grenta, a Alemanha con

seguiu a almejada uni
ficação política, e o Ja
pão, modernizado pela

Revolução Meiji, mos
trou ao mundo que
uma potência asiática podia derrotar uma
potência européia.

Mas todos esses conflitos soaram co

mo ensaios para o grande ato, a Primeira
Guerra Mundial, aquela que alguns ingê
nuos e incautos julgaram ter sido a guerra
para acabar com todas as guerras.

Entretanto, não fosse a empáfia daque
les que se julgam culturalmente superio
res, muitos ensinamentos dos conflitos

anteriores poderiam ter evitado a carnifici
na que se verificou na Frente da Europa

Ocidental naquela guerra.
A humanidade não teria, então, revi

vido as tragédias resultantes dos ataques de
infantaria, ondas sucessivas de milhares de
homens desprotegidos contra o fogo mor
tífero dos fuzis e das metralhadoras, como

fora visto na Guerra da Secessão ou na

Guerra Russo-Japonesa (1904 a 1905).
Espíritos lúcidos teriam sabido esta

belecer a devida relação entre a Linha
Negra, produto da Guerra da Tríplice Ali
ança contra o Paraguai (1864 a 1870), e as
lamacentas trincheiras daquela frente de

O esforço nacional
empreendido pelo Brasil contra

o Paraguai, na Guerra
da Wplice Aliança, permitiu que
o Exército e a Marinha Imperiais

tivessem à sua disposição os
meios militares mais modernos,

desde fiizis de agulha
até poderosos encouraçados.

combate na Europa Ocidental, que ceifa
ram milhares de vidas sem apresentar re
sultados militares práticos.

Dentre os inúmeros fatores determinan

tes dos resultados dessas guerras, destaca-se
o largo emprego de no
vos equipamentos mili
tares colocados à dispo
sição dos exércitos, fru
to das inovações trazi

das pela revolução tecno
lógica que se processou
durante o século XIX.

Assim, o esforço na
cional empreendido
pelo Brasil contra o Pa

raguai, na Guerra da Tríplice Aliança, per
mitiu que o Exército e a Marinha Imperi
ais tivessem à sua disposição os meios mi
litares mais modernos, desde fuzis de agu
lha até poderosos encouraçados.

Todavia, esse esforço custoso abalou a
economia brasileira, enquanto o Paraguai,
que fizera uma campanha proporcionalmen
te muito maior, terminou a guerra com

pletamente arrasado. A guerra total apresen
tava novamente seus efeitos funestos.

A seguir, na Guerra Franco-Prussiana
(1870 a 1871), a formidável organização do
exército alemão, aliada ao emprego de
modernos equipamentos - ferrovias, ca
nhões de aço, etc. - permitiu sua vitória
sobre os franceses, há muito tempo esque
cidos dos conceitos da guerra moderna en
sinados por Napoleão I.

Um pouco mais tarde, foi a tecnolo
gia aplicada à moderna marinha japonesa
que garantiu a vitória sobre a Rússia cza-
rista, em 1905.

Demonstrar que, na Guerra da Cri-
méia, pela primeira vez, se reuniram di-
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versos elementos da novel tecnologia, tor
nando-a pioneira das guerras tecnológicas,
é o objetivo proposto neste ensaio.

A ARTE DA GUERRA E A SEGUNDA

REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

A guerra da Criméia insere-se no limi
ar de um período histórico de elevada cri
ação tecnológica, provavelmente mais im
portante para a humanidade que o século
XX, porque a retirou de milhares de anos
de lenta evolução, fornecendo-lhe os ins
trumentos e as bases necessárias para uma
exponencial ampliação do conhecimento.

Era o começo de um fenômeno his
tórico que se convencionou chamar de
Segunda Revolução Industrial.

Para a arte da guerra é também um
período de grandes inovações. A invenção
da carne enlatada, do leite em pó e da mar
garina. entre 1840 e 1860, solucionou os
problemas da dependência de gêneros pe
recíveis, que tornavam difícil o aprovisio-
namento da tropa, permitindo a execução
das operações militares a maiores distân
cias e com menores limitações de tempo.

A ciência médica também sofreu sig
nificativa evolução. Os anestésicos foram
utilizados, pela primeira vez, em proveito
de feridos em combate, em 1847, e novos
conhecimentos médicos permitiram a re
dução dos casos de infecções pós-operató
rias como o tétano, a gangrena e a septice-
mia. Além disso, o socorro médico tornou-
se mais rápido, pela utilização de ambu
lâncias puxadas a cavalo.

Na Guerra da Criméia surgiu o serviço
de enfermagem. Soldados ingleses, feridos
nos campos de batalha, apresentavam uma
alarmante estatística de mortalidade, pois

a pouca assistência que recebiam dava-se em
precárias condições, em razão da indiferença
do comando em relação ao assunto, o que
era a tônica aquela época.

A ação de Florence Nightingale, a dama
da lâmpada, com suas voluntárias, adotan
do medidas simples de saneamento, higie
ne e limpeza conseguiu, em pouco tempo,
baixar para 2% a mortalidade existente entre
os feridos hospitalizados. Sua ação também
serviu para firmar um novo papel para a
mulher em relação a guerra.

Entretanto, se a Grã-Bretanha teve Flo
rence Nightingale, os russos tiveram seu
célebre cirurgião Pirogov, que organizou
uma ordem de irmãs enfermeiras para cui
dar dos feridos. Uma delas, conhecida co
mo Daria Sebastopolskaia, conquistou re
nome pela coragem que demonstrou em
socorrer feridos sob fogo inimigo.

Inaugurou-se, também, um revolucio
nário meio de comunicação — o telégrafo -
aposentando os antigos semáforos, criados
em 1794, na França, e empregados por
Napoleâo Bonaparte numa rede que alcan
çava Veneza, Amsterdã e Mainz, permitin
do a transmissão de mensagens entre Paris
e Lille, a 270 quilômetros de distância eni
apenas cinco minutos.

Durante a Guerra da Criméia, a rede
telegraflca, já instalada na Europa, foi es
tendida ate a península da Criméia, per
mitindo que Napoleão III pudesse intervir
diretamente nas operações aliadas em nível
estratégico e que William Henry Russell, do
periódico The Umes, o mais famoso den
tre os primeiros correspondentes de guer
ra, pudesse enviar seus relatórios.

Este é outro ponto que se apresenta
como novidade da Guerra da Criméia: o

trabalho desses correspondentes, presentes
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no campo de batalha, reportando os acon
tecimentos em curto espaço de tempo e
aproveitando a influência da mídia sobre
a opinião pública, para interferir na con
dução das atividades militares. É fato in-
conteste que suas reportagens sobre as gros
seiras falhas do coman

do das forças britânicas
levaram à reforma do

exército britânico.

Igualmente, foi a
primeira guerra fotogra
fada, em virtude do tra
balho de Roger Fenton,
que percorreu os cam

pos de batalha em uma
carroça transformada

em laboratório.

Em contrapartida,
surgiu o conceito da
censura militar, empre
gada por parte do comando britânico, para
limitar a ação desses repórteres.

A utilização dos modernos fuzis de
percussão, com cano de alma raiada, prin
cipal inovação no armamento da infanta
ria na primeira metade do século XIX, na
Guerra da Criméia mostrará todo seu po
der de fogo sobre as colunas de ataque rus
sas, que sucumbem diante das defesas fran
cesas e britânicas.

Foi o escocês Alexander Forsyth que,
em 1807, patenteou o uso do fúlminato de
mercúrio em armas de fogo, o que determi
nava a ignição da carga de pólvora por per
cussão, ao invés da ação do fogo para sua
detonação, e permitia o emprego da arma
sob condições meteorológicas adversas.

A invenção da cápsula de percussão
foi adotada pelos exércitos europeus so
mente a partir de 1836, seguindo-se, em

A invenção da cápsula
de percussão foi adotada pelos
exércitos europeus somente
a partir de 1836, seguindo-se,
em 1840, o desenvolvimento do

fuzil de alma raiada,
com mecanismo de disparo por
percussão, a criação do fuzil

de agulha, em 1841,
pelo alemão Jobann vou Dreyse,

e o invento do projétil
cilindro-ogival, pelo capitão

Claude Minié, em 1849.

1840, o desenvolvimento do fuzil de alma

raiada, com mecanismo de disparo por
percussão, a criação do fuzil de agulha, em
1841, pelo alemão Johann von Dreyse, e o
invento do projétil cilindro-ogival, pelo ca
pitão Claude Minié, em 1849.

A junção dessas in

venções permitiu a exe
cução de tiros mais pre

cisos e a maiores dis

tâncias, em virtude da

alta velocidade e da tra

jetória regular do pro
jétil, e maior rapidez
no manuseio do arma

mento, com expressivo
incremento nas baixas

da Infantaria.

Entretanto, tais ino

vações não ficariam res
tritas ao armamento de

Infantaria. Na Artilharia, como aponta Ruas
Santos [Arte da Guerra, 1998), o canhão
raiado e de carregamento pela culatra fez
seu aparecimento na Guerra da Criméia,
embora o raiamento e o carregamento pela
culatra já fossem conhecidos antes de 1845,
mas não reunidos em uma só arma.

Com relação à arte da guerra naval, as
inovações tecnológicas foram ainda mais
notáveis. A invenção do navio a vapor foi
logo aplicada pelas marinhas de guerra. A
marinha britânica seria a primeira a incor
porar um vaso de guerra a vapor, o Comet,
construído em 1819, o qual tinha sérias
deficiências, como a baixa velocidade, o que
o tornava um alvo fácil, principalmente da
artilharia de costa; o elevado consumo de

carvão, sua fonte de energia, e o grande
espaço ocupado pelas rodas laterais, seu
sistema de propulsão.
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Entretanto, é inequívoca sua grande
vantagem em relação às embarcações ante
riores, com superior capacidade de mano
bra, uma vez que agora as esquadras esta
vam definitivamente livres de sua secular

dependência das condições meteorológicas
e do regime dos ventos, A partir daí, a his
tória do poder naval jamais seria a mesma.

A Guerra da Criméia emprestou sua
contribuição para essas mudanças radicais
na arte da guerra naval. Pela primeira vez
foram experimentadas, em combate, bateri
as flutuantes blindadas, que se tornariam as
precursoras dos encouraçados, que viriam, a
seguir, revolucionar as operações navais.

Os primeiros encouraçados foram o
francês Gloire, lançado em 1858, e o britâ
nico Warrior, lançado em 1860, mas sua con
sagração se daria durante a Guerra Civil

Americana, com o emprego do Merrimac e
do Monitor, respectivamente pelas forças
Confederadas e pelas forças da União.

O CONFLITO

A Guerra da Criméia foi resultado das

pressões imperialistas da Rússia sobre o
Império Otomano, em busca de uma saí
da para o Mediterrâneo, ameaçando os in
teresses comerciais e estratégicos britânicos,
tanto no Oriente Médio como na índia.

A França provocou o conflito mera
mente para reafirmar seu poder militar e pres
tígio internacional, usando a guerra para ci
mentar uma aliança com os britânicos. Nes
se sentido, Napoleão III, aproveitou-se de
motivações religiosas e, em 1853, apresen
tou uma reivindicação junto ao Império
Otomano, atinente ao fato de que o clero
latino deveria ter o direito de salvaguardar e
proteger os lugares santos em Jerusalém.

O Czar Nicolau I contestou imediata

mente esse direito de prioridade, em nome
do clero ortodoxo. A princípio, o Império
Otomano contemporizou, tentando apla
car as partes em litígio e, assim, irritou a
ambas. Mas haviam surgido outras ques
tões. O governo russo já havia apresenta
do seu duvidoso direito de proteger as
minorias cristãs no Império e apoiara suas
reivindicações com a ocupação dos princi-
pados do Danúbio.

O Império Otomano, certo de que
poderia contar com a proteção das frotas
aliadas - Inglaterra e França - ancoradas na
Baía de Besika, declarou guerra à Rússia,
em 1® de outubro de 1853.

O primeiro ato de guerra foi a des
truição de vasos de guerra russos no Porto
de Sinope, em 1®^ de novembro. Por outro
lado, os esforços diplomáticos de media
ção não logravam efeito, em virtude de os
preparativos bélicos encontrarem-se em
adiantado andamento.

As esquadras aliadas atravessaram os
estreitos de Dardanelos e Bósforo e entra

ram no Mar Negro, ameaçando impedir
o abastecimento das tropas russas na fron
teira por via marítima, ao mesmo tempo
em que impediriam a proteção das mes
mas pelos vasos de guerra do Czar em suas
próprias águas.

Como Nicolau I se mostrasse irredutí

vel e não atendesse às exigências para evacuar
os principados danubianos, a Inglaterra e a
França declararam guerra à Rússia em 27 de
março de 1854. A Sardenha, a seguir, jun
tou-se à coalizão, ao passo que a Áustria per
manecia apoiando esses países a distância.

O plano geral dos aliados era assegu
rar, primeiramente, a posse de Istambul,
ponto estratégico de grande importância,
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de forma a garantir suas linhas de comu
nicações antes de atacar a Rússia no Mar
Negro, para conquistar Sebastopol e des
truir a força russa em seis semanas.

Findo o verão e tendo reunido gran
de quantidade de armamentos em Varna,
os aliados colocaram o plano em execu
ção, enviando uma flotilha para a Criméia
em setembro.

O próximo passo foi um desembarque
na Baía de Calamita, em 14 de setembro.

IMPÉRIO RUSSO

Ofensiva Russaifensival

ÃROMÊNIA

SILISTRA^
BULGÁRIA

VARNAq

/'B

^aràeAzo\f

aia dl
Calamir

^ Movimentos
\  aliados

^'■QSwiiiBííír^

:rimeia

SEBASTOPOL

Mar Negro

I  TURQUIA
Ofensiva rusa e oslrafeolaaparacionai allacfa na principal reQiáa do conflito

próximo a Eupatória, a cerca de setenta qui
lômetros ao norte de seu objetivo, Scbasto- n
pol, completado somente cm 18 de setem- e;
bro, apesar da fraca resistência militar e de^ ft
vido às péssimas condições meteorológicas. si

No dia seguinte, as tropas aliadas int- a
ciaram sua marcha para o sul e, a 20 de
setembro, na travessia do Alma, enfrenta- II
ram severa resistência dos russos sob as d
ordens de Menshikov. Ao entardecer, lo- ti
graram desalojá-los de suas posições e ex- n
pulsá-los para a fortaleza. ii

Entretanto, com as tropas exauridas, n
o comando aliado deixou de aproveitar o a

êxito e, assim, os russos puderam reforçar
as defesas da cidade.

Adotando uma ação indireta, ao in
vés de atacar Sebastopol pelo norte, onde
as defesas russas estavam fortemente or
ganizadas, o comando aliado decidiu des-
bordar a cidade pelo leste e tomar posi
ção ao sul da fortaleza, empregando, como
bases, as baias de Kamiesch e Balaclava.

Em 27 de setembro, essa manobra ha
via sido completada e os britânicos deti

nham a posse de Balacla-
I  va, garantindo o suprt-

mento logístico por via
marítima,ao mesmotem-
po em que, com o domí
nio nominal do Mar Ne-
gro, podiam efetivamen-

V  te sitiar Sebastopol.
Não obstante, em ne-

®  nhum momento os alia
dos conseguiram reunir

-  forças suficientes para com
pletar o cerco da cidade, o
que exigiu uma pressão
direta, a partir das eleva
ções localizadas ao sul.

A carência de artilharia pesada, mes
mo com o apoio de fogo da esquadra, a
explosio do paiol dos franceses c o pesado
fogo de contrabateiia a que estes foram
sujeitos, frustrou a tentativa de submeter
a guarnição sitiada em 18 de outubro.

Por outro lado, as forças russas traba
lhavam freneticamente para reforçar suas
defesas. Navios foram afundados na en
trada da baia para bloqueá-la e 30 mil hcH
mens foram deslocados em direção ao
interior da península, de forma a se orga
nizar um e.xérciio de campanha que am^
açassc as forças aliadas pelo flanco.
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Era 7 de outubro, Mcnshikov despa
chou o general Liprandi com 25 mi! ho
mens e 78 canhões para empreender uma
surtida na retaguarda das forças aliadas,
que contavam com 10 mil homens e 20
canhões, em Baiaclava.

Essa força tentou o golpe de mão con
tra aquela localidade, em 25 de outubro. O
esforço surtiu efeito. As posições defcnsi-

\  IMPÉRIO RUSSO

GENICH^

Mar de Azov

CRIMEIA
♦

VEVPATOIY^"^

SIMFEROPOL

SEBASTOPOU

Mar Negro

Principal teatro de operações -aCnmõla

vas estavam guarnecidas por forças turcas
de menor poder de combate, entrincheira
das na linha de alturas que dominavam a
cidade, facilmente desalojadas e debandadas.

Entrementes, ao norte, os britânicos
tiveram que apelar para a sua cavalaria que,
até então, protegia-lhes o flanco direito, a
fim de conservar suas posições.

A Brigada dc Cavalaria Pesada, coman
dada por Sír John Scarlett, com 800 ho^
mens, contrariando a ortodoxia da doutri
na da época, realizou uma carga morro aci
ma e conseguiu repelir uma formidável
ameaça de 3 mil russos.
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Enquanto isso, os russos tentavam
aproveitar o êxito obtido sobre as forças
turcas, com parte de sua cavalaria desviada
para c sul. Contudo, enfrentaram a pronta
reação de Sir Cotin Campbell, com o 93°
Regimento de Highlunders, que havia es*
tabelecido uma tênue linha defensiva, a
qual desbaratou a potente carga da cavala
ria russa com seus minics.

Um dos últimos atos
da batalha de Baiaclava foi

um desastre, em termos

yf dc decisão militar. Cum-
/  prindo uma ordem infe-

Azou ( liz, dada por LordRaglan,
1  a Brigada dc Cavalaria
I  Ligeira acometeu o flan-
/  CO direito russo, pelo

outro lado da estrada de
^  Voronstsov, efetuando
^ - uma carga desesperada c

1  suicida, imortalizada naLEGENDA , , _
ForçasDiiadas obm dc lennysoii.
Estradas ds larro _ i n i i

Lord Raglan descon-
sa 10O I6Ç . . I

Km ' ̂  I siderou que os russos ha
viam posicionado 14 ca
nhões com dominância

de fogos sobre o vale. Em virtude desse
fato, as sucessivas cargas inglesas foram in
frutíferas, pois os russos continuaram de
po.ssc das elevações ao longo das quais
corria a estrada de Voronstsov, que dora
vante seria negada aos britânicos.

Dos 673 homens que iniciaram a car
ga, 247 morreram, alem dc terem perdido
497 cavalos.

Somente a ação dc tropas francesas, os
Cbãsscurs d'Afnque, logrou neutraliz-ar a
.irtilharia russa.

O porto de Baiaclava, entretanto, foi
salvo e continuou em mãos aliadas, garantin-
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do o suprimento, sem o qual suas forças te
riam perecido de fome no inverno seguinte.

Os russos também empreenderam um
ataque com 6.500 homens, a partir de Se-
bastopol, sobre as posições aliadas que cir
cundavam a cidade, mas foram repelidos.

Tanto a Batalha de Balaclava quanto
a primeira Batalha de Inkerman, em 26 de
outubro, serviram para demonstrar a fra
queza das forças sitiantes.

Totalizando 65 mil homens, os Alia
dos tinham apenas metade do efetivo das
forças russas, somadas as tropas em Sebas-
topol e no interior da península, que con
tinuavam a receber suprimentos via Pe
nínsula de Perekop, ao norte, pelo Mar
de Azov, a leste, e por Simferopol. Isso
prenunciava os acontecimentos em Inker
man, em 5 de novembro de 1854.

Tendo sido frustrado em sua tentativa

de apoderar-se da base britânica por meio
do seu exército de campanha, Menshikov
decidiu empregar esses efetivos, bem como
a guarnição de Sebastopol, num ataque
combinado sobre o flanco esquerdo da li
nha britânica. Isso redundou numa bata

lha geral, travada nas montanhas que do
minam o vale de Chernaya e o porto inter
no, conhecida como Batalha de Inkerman,

luta que oscilou para trás e para a frente,
no canto, norte-ocidental do terreno eleva

do, por onde as forças russas podiam de
sembocar sobre o planalto, através das
saídas de várias ravinas que permitiam acesso
à posição britânica.

Na Batalha de Inkerman, 635 britâni
cos, incluindo 43 oficiais, foram mortos e
1.938, feridos; enquanto os franceses sofre
ram 1.743 baixas, com 25 oficiais e 150 pra
ças mortos, ao passo que dos 35 mil russos
envolvidos na luta, as baixas atingiram

11.959 homens, dos quais 4.400 mortos,
incluindo seis generais.

A Batalha de Inkerman foi uma de

monstração cabal da falta de visão dos co
mandos superiores e da ineficiência dos
antigos processos de combate, diante das
inovações tecnológicas que afetavam o ar
mamento e aumentavam o volume de

fogo no campo de batalha. O comentá
rio de um coronel russo após a batalha
traduz essa situação: quase todo o nosso
regimento e os comandantes de batalhões
e oficiais superiores foram perdidos ... e
tudo para nada.

O plano de ataque russo foi extre
mamente complexo e muito mal aplica
do. O IV Corpo de Exército de Dannem-
berg ocupou suas posições sem conheci
mento do terreno e sem ter realizado re

conhecimentos prévios. A falta de coor
denação entre as divisões subordinadas de
Soimonov e Pavlov levaram a uma divi

são de esforços e a ações isoladas. A esma
gadora superioridade numérica das forças
russas não foi integralmente aproveitada
e grande parte de sua artilharia nem se
quer foi colocada em ação.

Indubitavelmente, as deficiências do

ataque russo foram fundamentais para a
vitória aliada. Deve-se destacar que os fu
zis miniés, utilizados pelas forças britâni
cas, tiveram importante papel e provaram
seu valor, castigando sem piedade as filei
ras de soldados russos.

Caso os russos tivessem obtido suces

so em Inkerman, sua manobra teria corta
do as linhas de comunicações aliadas e,
numa reviravolta, essas forças é que se ve
riam sitiadas.

Entrementes, o exército russo, do ou
tro lado do Chernaya, sob o comando de
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Mar Negro

SEBASTOPOL

Inkerman^

fllb Tchernaya

POSIÇOES DAS
FORÇAS EM 1854

Franceses

Britânicos

Russos

Olomanos

Posições das forças em 1854

Gorchakov, continuava a executar ações
secundárias contra a retaguarda britânica
que protegia Balaclava. Porém, tais ataques
foram mal coordenados, sendo repelidos
um após outro pelas tropas desdobradas
defensivamente ou por contra-ataques,
que reconquistavam o terreno eventual
mente perdido.

Ao final, os russos tiveram que renun
ciar a essas ações e permitir que os aliados
trouxessem suas linhas para mais perto da
cidade condenada.

A exaustão dos esforços das ações ofen
sivas russas coincidiu com o advento do in
verno e a esperança de descanso para a tropa.

No entanto, mal se havia tomado a de
cisão de invernar as tropas nas terras altas
que haviam sido ocupadas, um violento
furacão varreu as posições expostas dos
exércitos sitiantes, bem como a fortaleza
assediada. Foi destruída grande parte dos
navios nos portos da Baía de Kamiech, bem
como em Balaclava, e os armazéns das pro
visões dos exércitos.

Dezenas de barracas foram levadas pela
enxurrada, ficando as tropas sem abrigo de

qualquer espécie. A
chuva transformou-se

em neve e as posições,
tanto na frente corno

à retaguarda, conver
teram-se em mares de

lama e atoleiros, im
pondo terríveis pri
vações às tropas de li
nha de frente, tor
nando a tarefa de
abastecimento e so

corro pavorosa prova

ção e transformando
as áreas da retaguar

da, anteriormente ansiados pontos de repou
so, em lamaçais, onde homens e animais se
afundavam no mais absoluto desespero, ou
procuravam alívio, atirando-se para dormir
no meio da lama sempre presente.

Essas condições insalubres impuseram
maior mortandade que as batalhas. Homens
e animais morriam às centenas. O cólera e

outras moléstias trouxeram a sua contri

buição para que o número de hospitaliza
dos chegasse a 14.000, e era com a maior
dificuldade que as guarnições da linha de
frente podiam ser mantidas em serviço.

Em Sebastopol, embora a guarnição
tivesse a vantagem das edificações para acan-
tonar, as dificuldades dos russos não eram

muito menores. As comunicações eram

precárias e os suprimentos tinham de che
gar ao teatro de operações pelas estradas
do interior. A falta de suprimentos, as in
tempéries climáticas, o cólera e outros males
causaram também significativas baixas en
tre as tropas russas.

O fi m do inverno trouxe mais alen

to. A reorganização dos hospitais e do
serviço médico por Florence Nightingale
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contribuiu bastante para afugentar a des
graça que atingira os aliados.

As unidades foram reconstituídas,

incluindo o recebimento de um contin

gente sardo, e o abastecimento para ho
mens e cavalos foi melhorado.

Nesse ínterim, porém, Nicolau I veio
a falecer, em 2 de março de 1855, o que
não alterou imediatamente a situação, mas

contribuiu muito no sentido de preparar
o caminho para a paz.

Assim, em fins de março, os aliados
estavam prontos para reiniciar o assédio às
posições russas.

O plano inicial dos aliados previa o iso
lamento de Sebastopol pelo norte. Contu
do, isso exigiria um ataque sobre o exército
de campanha russo, enquanto os aliados es
tariam ameaçados pela guarnição da locali
dade. Por isso, o novo comandante-em<he-
fe francês, Pelissier, instou, com todos os
recursos de sua personalidade e de sua von
tade, um assalto às principais posições rus
sas ao sul, logrando obter o apoio de ou
tros comandantes e de seus superiores.

Depois de certo canhoneio às posições
principais e após a redução das defesas ex
teriores, por meio de um assalto realizado
na noite de 7 de junho, os exércitos avan
çaram para a captura das posições-chave,
em 18 de junho. Contudo, o ataque fracas
sou, em decorrência da inadequada prepa
ração de artilharia.

O comandante russo esforçou-se por
aliviar a pressão sobre a fortaleza condena
da, por meio de uma finta contra o flanco
direito aliado. No entanto, o recurso fa

lhou e, com ele, a última esperança de le
vantar o cerco.

Os aliados haviam aproximado seus
canhões e começaram, sossegada e metodi-

camente, a abater as defesas, a cidade pro
priamente dita, as instalações portuárias e,
atê mesmo, os vasos de guerra no porto.

Naquele momento, o máximo que os
russos poderiam fazer era responder com
suas insuficientes baterias.

O assalto final começou em 8 de se

tembro. Os franceses conquistaram o re
duto Malakhov. Já o ataque britânico não
teve a força de seus aliados gauleses e, ao
fim do dia, a posição continuava em po
der dos russos.

Não obstante, os russos já haviam
optado pela evacuação da cidade e, du
rante a noite, fizeram ir pelos ares muitas
das fortificações e destruíram os paióis,
enquanto as tropas, mantendo o inimigo
à distância pelo fogo, retiravam-se pela
ponte e em barcos a vapor para o norte,
através do porto exterior.

No dia seguinte, Sebastopol e suas
defesas foram ocupadas pelos aliados.

A evacuação da fortaleza preparou o
caminho para a paz. Embora o jovem Ale
xandre II e seu governo dessem uma bra
va demonstração de ulterior resistência, o
poderio militar da Rússia estava esmaga
do e seu espírito combalido. .

O esforço de guerra aliado não se li
mitara à Criméia. Uma bem elaborada ação
estratégica no Báltico, também um impor
tante teatro de operações, permitiu aos alia
dos capturarem a Fortaleza de Bomarsund,
em 1854, e destruírem Sveaborg, o arsenal
de marinha de Helsinque, em 1855. Tais

operações permitiram fixar 200 mil russos,
que desequilibrariam a situação na Criméia.
Outras ações navais também foram leva
das a efeito no Ártico e no Pacífico.

Os britânicos prepararam-se igualmen
te para atacar Cronstadt e S. Petersburg, em
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1856, pretendendo utilizar navios de guerra
blindados. Entretanto, a operação não se
realizou, devido ao término da guerra.

CONCLUSÃO

Forçados a aceitar a derrota, depois
de infrutíferos esforços para dividir os
seus antagonistas, os russos cederam final
mente à proposta da Áustria para uma
conferência de paz, em 1856.

Tendo perdido 500 mil homens, gran
de parte pelo efeito de doenças, da desnu
trição e das intempéries, e com sua eco
nomia arruinada, a Rússia teve que acei
tar os termos de paz impostos em Paris.

Assim, devolveu todas as regiões e
cidades conquistadas durante o curso das
hostilidades, perdendo também o direito
à proteção dos cristãos no Império Oto-
mano, o qual foi transferido para as gran
des potências da Europa Ocidental.

O principal objetivo aliado, que se
resumia em garantir a independência e a
integridade territorial do Império Otoma-
no, preservando sua área de influência e o
controle sobre as rotas navais no Medi

terrâneo oriental, havia sido alcançado.
A paz de Paris, assinada em 30 de mar

ço de 1856, preservou o Império Otomano
até a proclamação da república por Musta-
fá Kemal, em 1923, estancando as preten
sões expansionistas da Rússia e privando-a
da desejada saída para os mares quentes.

Além disso, outras medidas faziam

pender para as potências européias ociden
tais o controle do jogo de interesses geo-
políticos da região: o Mar Negro seria neu
tralizado, isto é, declarado aberto para na
vios mercantes de todas as nações e livre
de vasos de guerra e arsenais de marinha.

enquanto uma convenção especial sobre
o problema dos estreitos decretava que a
Estreito de Bósforo e o de Dardanelos se

riam fechados aos vasos de guerra de to
dos os governos estrangeiros; para assegu
rar a liberdade de navegação sobre o Da
núbio, a parte meridional da Bessarábia
deveria ser cedida à Moldávia; e a Sérvia, a

Moldávia e a Valáquia deveriam ficar sob
a soberania turca e a garantia das potên
cias contratantes.

Embora, por razões de prestígio, Na-
poleão III tenha utilizado a guerra como
forma de assegurar seu poder e firmar sua
dinastia diante dos demais países euro
peus, ironicamente, o resultado da Guer
ra da Criméia favoreceu a unificação da
Alemanha, causa de sua ulterior queda
em 1871.

Se uma ineficiente diplomacia levou
à Guerra da Criméia, a ação desastrada dos
chefes militares, sua indecisão quanto à
correta aplicação do seu poder de comba
te e suas condutas temerárias nas batalhas

foram fatores quase sempre presentes na
quele conflito.

Eventos desastrosos, como a famige
rada Carga da Cavalaria Ligeira na Bata
lha de Balaclava, demonstraram a incom
petência dos comandos de ambos os la
dos, obscurecendo a escala de importân
cia e o significado do conflito.

Não obstante, pode-se colher dele di
versos ensinamentos históricos.

Em primeiro lugar, revelou-se a im
portância do poder naval e de sua aplica
ção, quer em amplitude estratégica, quer
em proveito das operações militares ter
restres, mas, acima de tudo, revelou-se tam

bém o quanto o poder naval da Grã-Bre
tanha permitia-lhe assegurar uma hegemo-
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nia militar, à qual, mesmo as outras gran
des potências européias, dificilmente po
diam se contrapor.

A Guerra da Criméia foi um campo
de provas para novos equipamentos mili
tares. Por isso, teve grande influência na
condução de dois conflitos importantes
que se seguiram, a Guer

ra Civil Americana e a

Guerra da Tríplice Ali
ança. Ai reside não só a

explicação para os lan
ces sangrentos que carac

terizaram esses confli

tos, mas, também, para
o excelente aproveita
mento dos encouraça-
dos - principalmente
no segundo, para sufo
car o esforço de guerra
inimigo -, a utilização do Minié, do telé
grafo e de outros equipamentos, que em
prestaram enorme vantagem ao Exército
Imperial do Brasil.

Todavia, as lições sobre a importân
cia da preservação das condições sanitá
rias da tropa não foram bem aprendidas
e, nas inóspitas condições do território pa
raguaio, milhares de vidas seriam dizima
das pelo cólera, pela febre amarela e por
outros males.

Por outro lado, se a Guerra da Cri
méia se caracterizou pela infelicidade das
ações táticas e por uma trágica série de
erros militares e infortúnios, a escolha da

Península da Criméia para a condução da
ofensiva aliada, mesmo levando em con
ta um bom grau de subjetivismo na deci
são de Napoleão III, que temia ter a mes
ma sorte de seu tio em um ataque direto

à Rússia continental, e também as ações

Embora, por razões de
prestígio, Napoleão BI tenha

utilizado a guerra como
forma de assegurar seu poder
e firmar sita dinastia diante dos

demais países europeus,
ironicamente, o resultado da
Guerra da Criméia favoreceu a

unificação da Alemanha,
causa de sua

ulteríor queda em 1871.

no Báltico, foram exemplos de excelentes
ações estratégicas, que poderiam ter con
duzido a uma rápida e decisiva vitória.

As questões envolvidas na Guerra
da Criméia continuaram apresentando
seus efeitos por longo tempo. As dispu
tas foram retomadas duas décadas depois

e, em 1877, os russos in
vadiram os Bálcãs em

conseqüência da re
pressão turca a revol
tas de eslavos balcâni

cos. Porém, diante da

oposição das grandes
potências, recuaram
outra vez.

No Congresso de
Berlim, em 1878, a

Romênia tornou-se in

dependente, a Rússia

incorporou a Armênia e parte da Ásia, e a
Áustria ficou com a Bósnia-Herzegóvina.
Nos Bálcãs, no início do século XX, o cres
cente nacionalismo eslavo contra a pre
sença turca levou a região à primeira das
Guerras Balcânicas - uma das causas da

Primeira Guerra Mundial.

Finalmente, a precária industrializa
ção da Rússia, um país de economia agrá
ria, com arcaicas instituições feudais, com
suas primitivas indústrias, incapazes de
produzir armas modernas e de acompa
nhar o dinamismo da Segunda Revolu
ção Industrial, deixou evidente sua real
fraqueza. Paradoxalmente, menos de um
século e meio depois, corroborando o co
nhecido dito popular de que a história sem
pre se repete, o grande império soviético
novamente viria a ruir, por não conseguir
assimilar as exigências da ainda mais dinâ
mica Terceira Revolução Industrial. ©
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Empreendimentos
estratégicos

na Amazônia^
V.

Valmir Fonseca Azevedo Pereira'*

RESUMO

A iiislória du Amazônia lem sido poiitilliada por equívocos estratégicos
quanto à abordagem mais efetiva para o seu desenvolvimento. Após caracterizar a área,
destacando seus aspectos gerais, sua importância globiü, aspectos de sua
colonização e os fatores adversos para o seu desenvolvimento, o autoi- examina os
empreendimentos estratégicos feitos na região, com destaque para o
Programa Calha Norte, o SIPiVM e o SIVAM.

PAUVRAS-CIIAVE

Política, estratégia, Amazônia, planejamento estratégico.

Passados quase quatro séculos, desde o
inicio de sua colonização, era 1637, a
Amazônia continua sendo um desa
fio para o Brasil e para os demais paí

ses condôminos chamados de .imazónicos.

O desafio existiu no passado, persiste
no presente e, ao que tudo indica, prosse
guirá no futuro. Assim, as metas de inte
grar a região ao resto da Nação e incenti
var o .seu desenvolvimento permanecem

como faróis sinaiizadores das políticas de
Governo. O tempo, porém, agregou novos
obstáculos aos óbices e fatores adversos exis

tentes. As pressões internacionais, pertinen
tes ou não, licitas ou acobertadas por in
tenções espúrias para tolher o de.senvolvi-
mento do País, realmente existem e são
elementos que não podem ser despreza
dos no estabelecimento de estratégias para
a consecução das políticas estabelecidas.

Na atual quadra, a preocupação com o
meio ambiente e com as comunidades indí
genas adicionaram à questão novos ingredi
entes, tornando mais árdua a formidável
tarefa, pois a formulação e execução de urna
estratégia para a região, naturalmente, tran-

• GcncraWc-Brigada. Prcsidcnic do Instifulo Politico-Esualígico Brasileiro (IPEB)
' Col.rborav.il> cl.n (vCEME.
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sitam na conciliação dos vetores de interna

cionalização e de integração nacional.
Apesar da constatação de que, ao lon

go dos anos, foram formuladas políticas
bem definidas para a integração e o desen
volvimento da Amazônia, pode ser questi
onada a lucidez das abordagens efetuadas
até o presente, isto é, a adequação das estra
tégias empregadas.

A política, como arte de governar, fixa
objetivos, que só poderão ser atingidos
mediante emprego dos meios existentes.

A estratégia, como arte de aplicar o
poder, atualmente é a arte generalizada de
políticos, economistas, militares, sociólo
gos e, como sabemos, é o como fazer, é a
inteligência aplicada numa disputa.

Subentende-se, portanto, a existência
de meios que possam ser ativados para o
êxito da empreitada. Logo, é necessário dis
por de força, de capacidade, enfim, de po
der, para atingir as metas visualizadas. O
poder advirá da somatória das expressões
política, econômica, psicossocial, militar e
tecnológica existentes, sendo, em última
análise, a soma dos recursos materiais e

valores psicológicos de que dispõe o Esta
do para alcançar seus objetivos. Salienta-se
a preocupação com os valores psicológi
cos, inúmeras vezes ausentes e, desse modo,
patrocinadores de retumbantes fracassos,
pois representam a falta efetiva de vonta
de quando, no presente caso, é impositiva
a existência de tenaz vontade política para
o êxito de qualquer empreendimento.

A aplicação do poder necessita de pla
nejamentos estratégicos pertinentes, inclu
sive o emprego da Inteligência. É a Inteli
gência estratégica, que não pode ser alijada

do processo, pois é ela quem vai escolher
as ações mais adequadas e os projetos e
empreendimentos mais compatíveis, prin
cipalmente na região onde são grandes as
limitações, seja de espaço físico, limitado
por áreas indígenas, áreas de proteção am
biental e corredores ecológicos, seja pela
preservação geral do meio ambiente.

No contexto visualizado, deve ser pro
movida a ocupação seletiva da região, evi
tadas as migrações rurais e urbanas para os
grandes centros^ mediante a criação de pô-
los de desenvolvimentos que, distribuídos
pela região, permitam sua ocupação equili
brada e que proporcionem ao homem, não
apenas condições de sobrevivência, mas de
melhoria do seu padrão de vida. Isso signi
fica incrementar o crescimento econômi
co e, ao mesmo tempo, promover o desen
volvimento dos recursos humanos.

Tais fatores são limitadores ou induto
res das estratégias a serem empregadas, visto
que elas são a própria escolha dos meios,
que depende da confrontação entre as vul-
nerabilidades e as nossas possibilidades. O
planejamento estratégico consiste num jogo
de avaliações constantes entre os fins e os
meios que, ao ser concluído, deverá apontar
as ações a serem desenvolvidas, por inter
médio de empreendimentos estratégicos.

A AMAZÔNIA

A Amazônia, que ocupa 7 milhões de
km^, é constituída pela Bacia Amazônica e
coberta pela floresta tropical úmida. Essa
imensa área é comum ao Brasil, Bolívia,
Colômbia, Equador, Peru, Venezuela, Guia
na, Suriname e ao Departamento Ultrama-

^ Manaus concentra 70% da população do Estado do Amazonas.
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rino da Guiana Francesa, por isso chama
dos Países Amazônicos.

A floresta está situada entre os parale
los 15° e 30° de latitude sul. A chamada Pan

Amazônia está distribuída sobre uma área

de 7.275.000 km^ e possui algumas centenas
de milhões de microorganismos. Nela, so
mente um hectare po
de conter mais de 200

espécies de árvores.
A temperatura mé

dia, no inverno, é de
24° C e, no verão, de

33° C. As chuvas são

abundantes, aproxima
damente 3000 mm^

por ano, mantendo a
umidade do ar entre

88 e 98%.

A área amazônica

não é uniforme, apre
senta uma diversidade

de flora e fauna que,
associada ao seu relevo,
hidrografla e vastidão, tem tornado seu de
senvolvimento extremamente difícil. A es

colha de áreas a serem desenvolvidas, com

efetivos esforços de integração e pesados in
vestimentos, impõe-se como fundamental.

A Amazônia legal tem como caracte
rísticas gerais: ocupar 1/20 da superfície ter
restre, 2/5 da área da América do Sul, 3/5
da área nacional; possuir 1/5 do total da
água doce disponível no mundo, 1/3 das
reservas mundiais de florestas latifoliadas;

ser o maior banco genético e a maior fon
te de produtos para a indústria farmacêu
tica no mundo; ser também a mais vasta
província mineralògica do planeta, inclu
sive com minerais estratégicos de terceira
geração (urânio, titânio, nióbio etc.).

A Antazônia legal tem como
características gerais: ocupar

1120 da superfície terrestre, 2/5 da
área da América do Sul, 3/5 da área
iMciomU possuir 1/5 do total da

água doce disponível no mundo, 1/3
das reservas mundiais de florestas

latifoliadas; ser o maior banco
genético e a maior fonte de produtos

para a indústria farmacêutica
no tnundo; ser taníbém a mais vasta

provínría mitteral^ica do
planeta, inclusive com minerais
estratégicos de terceira geração
(urânio, titânio, nióbio etc.).

A bacia hidrográfica tem como prin
cipal elemento o Rio Amazonas, com cer
ca de 200 afluentes principais nos dois he
misférios, que cruzam a região em todas
as direções.

O Rio Amazonas tem suas nascentes

nos Andes e corta a região de oeste para
leste, até o Oceano
Atlântico, onde desá

gua com uma descar
ga de aproximadamen
te 200.000 m^ por se

gundo. No seu trajeto,
cumpre um percurso

de 7.000 km, dos quais
3.200 no Brasil, sendo
navegável até Iquitos,
no Peru. (3.580 km).

Distribuída por

nove países, sua vasta
floresta representa um
eldorado a ser explo
rado. Presente nas vá

rias fronteiras, é um obstáculo natural
de considerável importância, e sua por
ção em cada país torna a região de incal
culável valor estratégico para toda a Amé
rica do Sul.

A dificuldade de países amazônicos
para inserirem sua porção no contexto na
cional de cada um deles tem demonstrado
a magnitude dessa tarefa.

A importância da região, portanto, não
decorre apenas de sua posição estratégica e
de sua formidável dimensão, mas também
da sua condição como fonte de recursos
naturais, alguns escassos em outras partes
do mundo.

Seu potencial econômico é reconhe
cido. Estudos confirmam sua imensa ri-
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queza mineraP. No aspecto militar, avul-
ta como obstáculo natural, tornando
difícil qualquer ação envolvendo gran
des efetivos.

Nada mais natural que seus países con
dôminos busquem a formação de orga
nismos regionais, como o Pacto Amazô
nico, para promover seus interesses e mes
mo contrapor-se às pretensões políticas e
econômicas adversas orquestradas no con
texto internacional.

O Pacto Amazônico foi assinado em

julho de 1978. Era um pacote de inten
ções estabelecido sob a desconfiança de
alguns países, que acreditavam que o mes
mo sinalizava, à época, o imperialismo
brasileiro. Efetivamente, não alcançou os
resultados esperados, não promovendo a
ocupação dos espaços intermediários, um
de seus principais objetivos.

Em 1989, foi assinada a Decísração
de Manaus, com a finalidade de retomar,
em bases mais sólidas e planejadas, as metas
do Pacto Amazônico.

O Rio Amazonas foi descoberto por
Francisco Orellana, em expedição empre
endida, inicialmente, por Gonçalo Pizar-
ro, a partir de suas nascentes andinas até a
foz, onde chegou Orellana em 1542.

O início da exploração e colonização
da foz ocorreu apôs a fundação do Forte
do Presépio, em Belém, pelos portugueses,
em 1616.

Em 1637, com a união das coroas por
tuguesa e espanhola foi criada a Capita
nia do Cabo Norte (Amapá). O capitão
Pedro Teixeira, o mais destacado explora
dor da Amazônia, no mesmo ano, come

çou a reconhecer o rio, chegando com sua
expedição, até Quito (Equador).

Ao longo dos séculos XVII e XVIII
foram construídas na área, pelos portu
gueses, principalmente na foz, para prote
ger a região contra as incursões de france
ses, holandeses e ingleses, 37 fortificações,
dando origem às cidades de Macapá, Óbi
dos, Santarém, São Gabriel da Cachoeira,

São José do Marabitanas, São Francisco
Xavier de Tabatinga, Santo Antônio do
Gurupá, Principe da Beira, São José da
Barra do Rio Negro (Manaus) e São Joa
quim do Rio Branco.

A Amazônia brasileira constitui a por
ção setentrional do território nacional, com
uma superfície de 3.500.000 km^ (42% do
país). Sua extensa bacia hidrográfica, com
densa cobertura vegetal, com apenas 18
milhões de habitantes, caracteriza uma pre
ocupante rarefação demográfica.

A Amazônia legal foi instituída em
1956, para fins de planejamento e distri
buição de investimentos, envolvendo os
estados do Pará, Amazonas, Acre, Rondô

nia, Amapá, Roraima, parte do Maranhão,
do Tocantins e do Mato Grosso, abrangen

do uma área de 5 milhões de km^ (58% do
território nacional). A Amazônia legal pos
sui 12% da população brasileira e contri
bui com apenas 5% do PIB nacional.

Na área vivem cerca de 135 mil índios

(62% do total de indígenas brasileiros),
ocupando 240 áreas demarcadas, 228 não
demarcadas, perfazendo um total de
82.544.163 hectares, cerca de 10% do terri
tório nacional. Cada índio brasileiro tem,

em média, direito ao uso de 400 hectares.

' Manganês, ferro, nióbio, ouro, diamante, cassitcrita, tantalita, bauxita, molibdênio. etc.
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São muitos os fatores que, isolados ou
em conjunto, têm dificultado os esforços
para efetiva integração da Amazônia aos
centros de poder e ao desenvolvimento na
cionais. São dificuldades comuns que es
tão presentes, com intensidades diferentes,
em cada país. Ressaltam-se, como adversos:

• o imenso e di

versificado espaço geo
gráfico, as grandes dis
tâncias, dificultando

as ligações, a precária
rede viária predomi
nantemente fluvial, o
reduzido uso da rede
fluvial que oferece
boas condições de na
vegabilidade;

• a densa flores

ta tropical, obstáculo natural que torna
difícil o acesso e a permanência do ho
mem na região;

• as condições ambientais favorecen
do a proliferação de insetos e de várias
doenças tropicais;

• o contrabando e os descaminhos,

principalmente do ouro, causando evasão
de riquezas, por falta de controle e fiscali
zação das áreas de garimpo;

■ a extração ilegal de madeira (5 mi
lhões de árvores/ano);

• a exploração mineral ilegal, a região
possui diversos minerais, alguns em áreas
indígenas, que são invadidas por garimpei
ros e mineradoras. A exploração, realizada
sem planejamento, atraiu para a região cer
ca de 300 mil garimpeiros na década de 1980
cuja ação legal causou danos à natureza (des-
matamento, desertificação do solo, assore
amento e poluição dos rios e igarapés) e às
tribos indígenas, transmitindo doenças, e con-

Na área vivem cerca

de 135 mil índios (62% do total
de indígenas brasileiros),

ocupando 240 áreas demarcadas,
228 não demarcadas,

perfazendo um total de 82.544.163
hectares, cerca de 10% do

território nacional. Cada índio
brasileiro tem, em média,

direito ao uso de 400 hectares.

tribuindo para a desorganização socioeco-
nòmica da região. Além disso, garimpei
ros cruzam as fronteiras, gerando inciden
tes diplomáticos com a Venezuela, Colôm
bia, Bolívia e a Guiana Francesa.

• as pressões sociais decorrentes do
surgimento de conflitos entre garimpei

ro e mineradoras, mi

neradoras e índios e

entre garimpeiros e
índios, e da ocupação
desordenada do espa
ço são outros focos

perturbadores da esta
bilidade socioeconô-
mica regional;

• o narcotráfico,
envolvendo a planta
ção e a exploração da

maconha e da coca na Colômbia, na Bolí
via e no Peru, e o uso de áreas no Brasil e

na Venezuela como rotas para distribui
ção de drogas;

• a guerrilha na Colômbia, usando as
facilidades para cruzar fronteiras de um país
para o outro, e sua ligação com o tráfico
de drogas aumentam o problema e consti
tuem uma preocupação para o Brasil;
.  recursos financeiros insuficientes

para a implementação e continuidade de
projetos, recursos muitas vezes mal em
pregados, ou usados de forma descontro
lada, quando não desviados;
. falta de infra-estrutura social, prin

cipalmente na área de saúde;
. falta de vontade política: a ausên

cia do Estado, a diversidade de entida
des envolvidas, a falta de planejamentos
conjuntos e coordenados, provocando
descontinuidade na execução de planos
ou programas;
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• população rarefeita e difusa (1,6
hab/km^), pobre e de baixa capacitação
profissional;

• precariedade da infra-estrutura ener
gética, inibindo o estabelecimento de pro
gramas e projetos, apesar de a área pos
suir grande potencial hídrico;

• ação predatória do homem: garim
peiros e madeireiros que, com sua ação
ilegal e sem controle, causam danos ao
meio ambiente, devastam a floresta com

as queimadas e a derrubada indiscrimina
da de árvores;

• presença de organizações não gover
namentais (ONGs) estrangeiras, nem sem
pre realizando o que divulgam e que, às
vezes, substituem a presença do Estado, nor
malmente sem qualquer controle.

• disseminação de áreas indígenas, com
índios de diferentes tribos que desconhecem
limites fronteiriços. Estão situadas na re
gião 83% das reservas indígenas do Brasil.
Essas reservas ocupam cerca de 12% do
Acre, 22% do Amazonas, 7,85% do Ama
pá, 20% do Pará, 17,25% de Rondônia,
57,27% de Roraima e 7,25% de Tocantins;

• pressões internas e externas, visando
a interesses nem sempre legítimos que ex
ploram a ausência ou deficiência de ação
governamental em diversas áreas e setores
como pretexto para justificá-las. A impor
tância da Amazônia vem sendo exacerbada

em nível internacional, com propósitos di
tos idealistas e metas obscuras. Para muitos

brasileiros, por trás do discurso idealista se
escondem interesses, nem sempre legítimos,
que retiram do país a possibilidade de inte
grar e desenvolver a região. Seja para impe
dir ou limitar a ação do Estado brasileiro, a
importância da Amazônia tem sido levada
a patamares que a sinalizam como vital para

a humanidade, desafiando os limites da so
berania do país. Na medida em que o Go
verno não consegue efetivar suas políticas
e se mostra incapaz de impedir os danos
ao meio ambiente, alimenta a idéia de sua
incompetência para administrar o valioso
patrimônio que é a Amazônia.

EMPREENDIMENTOS

ESTRATÉGICOS NA REGIÃO

A primeira fase das atividades econô
micas da região amazônica foi marcada pe
los ciclos extrativistas, dos quais destaco
os da borracha, da castanha, da juta, da
pesca e do garimpo no leito dos rios.

A segunda fase ocorreu a partir de 1953,
com a criação da Superintendência do Pla
no de Valorização e Estruturação da Ama
zônia (SPEVEA) e com medidas que se se
guiram na década de 1960. Foram criados o
Banco da Amazônia S/A (BASA), a Supe
rintendência da Zona Franca de Manaus

(SUFRAMA), e a Superintendência do De
senvolvimento da Amazônia (SUDAM), em
substituição à SPEVEA. A segunda fase
prosseguiu, através do 1® Plano Nacional de
Desenvolvimento (1® PND) durante a ex
pansão econômica do País, quando surgi
ram o Programa de Integração Nacional
(PIN), o Pro-terra, a rodovia Transamazôni-
ca (Boca do Acre/AM - Estreito/MA), a Cui
abá - Santarém (BR-163) e a Porto Velho -
Rio Branco (BR-364). Com o 2® PND, fo
ram criados o Polamazònia (Programa de
Pólos Agropecuários e Agrominerais da
Amazônia), o Projeto Carajás, a Albrás-Alu-
norte, a Alcoa, o Projeto Jari, as Centrais
Elétricas de Tucuruí (PA), Samuel (RO) e Bal-
bina (RR), empreendimentos, cuja tônica era
a integração da região. Na época, foram de-
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senvolvidos megaprojetos agropecuários, go
vernamentais e privados, e um sem-número
de empreendimentos menores; foi desenca
deada a abertura de estradas e outros gran
des projetos de mineração e produção de
energia. É significativo o estabelecimento
do Projeto Radar da Amazônia (RADAM),
em 1970, para realizar o levantamento cien
tífico dos recursos minerais.

Essa fase, segundo a visão geopolítica
de integrar para não entregar, deu origem a
programas de grande envergadura, voltados
para a criação de uma infra-estrutura e pro
gramas de colonização e desenvolvimento
econômico, como a Polamazônia, basica
mente orientados para manter a segurança
e a soberania nacionais, a fim de evitar uma
possível intervenção estrangeira.

Na prática, os resultados foram a ocu
pação desordenada da região, a agressão ao
meio ambiente e a falência dos megaproje
tos devido à descontinuidade em sua exe
cução, o comprometimento da implantação
de eixos rodoviários pela falta de seu pros
seguimento e de manutenção adequada dos
trechos concluídos. Foram destaques as ações
de garimpeiros ilegais e o garimpo de Serra
Pelada {boom em 1979), que sublinhavam
o descaso do homem para com a natureza e
salientavam a falta de ação efetiva do Go
verno, ao ser constatada a falta de planeja
mento e controle em tais atividades.

A década de 1980 foi de acusações pe
los erros anteriores, época de polêmicas e
controvérsias, em que, alegando ser a Ama
zônia um patrimônio da humanidade, al
gumas nações do Primeiro Mundo questi
onavam abertamente a soberania do Brasil

sobre área tão sensível.

EMPREENDIMENTOS ESTRATÉGICOS NA AMAZÔNIA

Ao término da segunda fase, pratica
mente assistimos ao engessamento da
Amazônia, coberta de limitações promo
vidas por pressões externas e internas, fa
zendo coro: governos e ONGs que empu
nharam bandeiras em defesa do meio am

biente e das tribos indígenas e que conta
ram com o apoio maciço da mídia.

Apesar da gama de acusações contra
as más conseqüências percebidas, a verda
de é que grande parte da infra-estrutura
atual, que está aquém do planejado, é fru
to daquela época.

Os projetos Trombetas (Pará), Jari, Ca
rajás, Tucuruí, os portos de Santarém e Ma
naus, o Complexo Mineral de Oriximiná,
a Zona Franca de Manaus, o Complexo Pe
trolífero de Urucu, o Projeto Calha Norte,
a implantação de diversas rodovias e a vi
são do desenvolvimento polarizado, com
esforço em Manaus e Belém, bem como a

preocupação com o aumento da presença
do Estado^ por meio da criação de territó
rios, são testemunhos eloqüentes do esfor
ço despendido, mas que, em termos práti
cos, beneficiaram muito pouco a popula
ção amazônica.

A fase atual, iniciada a partir de 1989,
com a assinatura da Declaração de Manaus,
já privilegiava o início de uma nova abor
dagem, devido aos ensinamentos colhidos
no passado. A percepção da importância
da ligação Manaus - Caracas (BR -174) e a
preocupação em aumentar a disponibili
dade energética da área, pela compra de
excedentes da Venezuela (Complexo Hi
drelétrico de Guri/Macágua para Rorai
ma) e a comercialização do gás natural de
Coari (AM) enfatizam o novo enfoque.

' Programas Nossa Natureza c de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira Ocidental.
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Atualmente, existe a consciência de que
não há um modelo de desenvolvimento es

pecífico para a Amazônia e que qualquer pla
no a ser implementado na região deve con
siderar: a extensão e a diversidade da área,

pois a mesma é um mosaico de solos, de
climas, de vegetações, de biodiversidade e
de disponibilidade de recursos naturais; a
população rarefeita, de
sigualmente distribuí
da, e concentrada nas ci

dades ribeirinhas; a ne

cessidade de ser implan
tada uma politica para
o meio ambiente, que
concilie a preservação
dos estoques genéticos
com as necessidades bá

sicas dos países em de
senvolvimento e o in

teresse econômico das

grandes nações industri
alizadas; o meio fisico
como o maior obstácu

lo; a imensa fronteira seca (11.560 km) como
uma área instável e altamente vulnerável; as

dificuldades de transporte e comunicações;
a escassez de recursos financeiros; as defici

ências na oferta de energia; a debilidade nu
mérica ou incapacidade das bancadas legis
lativas dos estados amazônicos junto ao

Congresso Nacional; elites pequenas, escas
sez de capital local, falta de mão-de- obra
especializada, deficiências da infra-estrutura
social, particularmente no setor de saúde.

Concluindo, pode-se constatar que a
Amazônia não pode ser tratada como um
todo, mas por partes. O Estado, mais do
que empreendedor, deve ser indutor da ini
ciativa e da participação da iniciativa priva
da. Não bastam linhas gerais de ação; são

A AJitazônia não pode
ser tratada como um todo, mas por

partes. O Estado, mais do que
etnpreendedor, deve ser indutor da

iniciativa e da participação
da iniciativa privada. Não bastam

linhas gerais de ação; são
necessários plams e ptx^ramas bem

definidos, dentro de prioridades,
consideradas as reais possibilidades.
Eles devem ser diniensiomdos no

tempo e tio espaço, com a certeza de
que os resultados somente

ocorrerão a médio e longo prazo.

necessários planos e programas bem defini
dos, dentro de prioridades, consideradas as
reais possibilidades. Eles devem ser dimen
sionados no tempo e no espaço, com a cer
teza de que os resultados somente ocorre
rão a médio e longo prazo.

Pode-se, a partir de uma visão estratégi
ca global, estabelecer planos regionais para

sub-regiões que pode
rão no fiaturo interligar-
se. A implantação por
sub-regiões impõe a sua
divisão em áreas estra

tégicas, identificando-se,
em cada uma, suas pe
culiaridades e as possi
bilidades produtivas.

O propósito bási
co está direcionado pa

ra a ocupação racional
e dirigida e para a capa
cidade de sustentação

das comunidades. Para

isso, preconiza-se a ocu
pação adequada, em áreas que promovam
uma regular distribuição populacional e pro
piciem a execução de atividades produtivas,
preservando o meio ambiente. Em decor
rência, além do crescimento normal advin
do, visualiza-se uma melhoria na condição
de vida da população.

O PROGRAMA CALHA NORTE

O PCN é um programa básico de inte
gração nacional que foi criado, em 1985, para
promover o desenvolvimento da Amazônia
setentrional brasileira, de economia primá
ria e rudimentar, baseada no extrativismo e

na agricultura de subsistência, a partir de
uma avaliação político-estratégica da região
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situada ao norte dos rios Amazonas e Soli-
mões. A calha desses rios tende a dissociar a
região considerada do restante do território
nacional, tornando ainda mais crítico o dis
tanciamento dos centros de poder locais -
Manaus, Macapá e Boa Vista - dos centros
de poder nacionais.

O estudo definiu, na área, três espaços
diferenciados: o primeiro, com 150 km de
largura, considera o arco fronteiriço que
vai de Tabatinga (AM) até o Oiapoque (AP).
O segundo, definido pela orla ribeirinha
dos rios Solimões e Amazonas, e seus princi
pais afluentes, e o terceiro, a hinterlândia,
constituído dos espaços interiores limita
dos pelos dois primeiros.

A região com 7,4 mil km de fronteiras
limita-se com cinco países e a Guiana Fran
cesa. Possui uma população em torno de
2,7 milhões de habitantes e abriga cerca de
25% da população indígena do país. Ocupa
uma área de 1,4 milhão km^.

A imensidão da área e a dimensão ama

zônica de seus problemas demandaram o
estabelecimento de prioridades. Assim, ele
geu-se a faixa de fronteira como prioritária,
tendo em vista a manutenção da integrida
de territorial

O PCN objetiva promover, por meio
de projetos especiais, o aumento da presen
ça brasileira na área, inclusive militar, o in
cremento das relações bilaterais com os paí
ses vizinhos, o fortalecimento das ações do
Governo para beneficiar as populações in
dígenas (incentivo às ações da FUNAI) a in
tensificação das campanhas de recuperação
dos marcos limítrofes e a ampliação da in
fra-estrutura viária e da oferta de recursos
sociais básicos.

O Governo pretende desenvolver na
região, nas próximas décadas, através de ações

integradas de desenvolvimento sustentável,
um esforço bem articulado, no qual o PCN
atuará como agente catalisador e aglutinador
de decisões e ações, orientadas por diretrizes
estratégicas que ensejem uma visão coeren
te e compartilhada do futuro regional, con
forme estudo elaborado pelo Professor Ro
berto Cavalcanti de Albuquerque, do Insti
tuto Nacional de Altos Estudos do Rio de
Janeiro. Para isso, pretende empenhar, de um
lado, a esfera pública (União, estados e mu
nicípios) e, de outro, a iniciativa privada.

SIPAM/SIVAM

O Projeto do Sistema de Proteção da
Amazônia (SIPAM) é um empreendimen
to estratégico interministerial, criado em
setembro de 1990, com o objetivo de pro
mover a integração e a coordenação das
ações governamentais e assegurar a imple
mentação de políticas e estratégias conce
bidas para a Amazônia, otimizando as ações
para incentivar o crescimento econômico,
segundo um desenvolvimento sustentável
e preservando o meio ambiente.

Suas áreas de atuação serão a proteção
ambiental, o controle da ocupação e uso
do solo, a vigilância e o controle das fron
teiras, o combate às atividades ilícitas, a pre

venção e controle de endemias e epidemias,
a proteção das terras indígenas, a vigilância
e o controle do tráfego aéreo e o apoio à
navegação fluvial.

Para viabilizar o SIPAM, foi criado o
Sistema de Vigilância da Amazônia (SI-
VAM), que é um sistema integrado de rada
res e sensores de vigilância e que visa a com
binar radares e redes de telecomunicações.

O elemento básico do SIVAM é a in
formação, através da integração de uma
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^ de telecomunicações e o controle do
espaço aéreo, utilizando um sistema de ra-
ares primários e secundários, sendo 19

radares fixos, 8 móveis, 8 aviões com sen
sores e 4 aviões com laboratório.

O  como infra-estrutura técni-
ca e operacional do SIPAM, serve para o

monitoramento de radiotransmissores clan
destinos e de embarcações, para apoiar a
navegação fluvial e aérea e explorar as faci
lidades de radiogoniometro. São utilizados
satélites radares fixos e móveis e aeronaves
com sensores.

O Srw\M é composto por três Cen
tros Regionais de Vigilância (Manaus, Be
lém, Porto Velho), ligados ao Centro de
Coordenação Geral (Brasília). Cada Centro
Regional conta com uma Unidade de Vi
gilância (UV), Unidades de Vigilância Trans-
portáveis (UVT) e Unidades de Telecomu
nicações (UT). Em Manaus, estão instala
dos um Centro de Apoio Logístico (CAL)
e um Centro de Vigilância Aérea (CVA).

CONCLUSÃO

A história da Amazônia tem sido pon-
tilhada por equívocos estratégicos quanto à
abordagem mais efetiva para o seu desen
volvimento. Na seqüência das ações a serem
empreendidas, a integração é prioritária. No
prosseguimento, está prevista a montagem
da infra-estrutura que viabilizará o seu de
senvolvimento. São os eixos de deslocamen
to, estradas e rios, que permitirão as ligações,
a entrada e saída de produtos, incentivando
a produção e a troca de bens. Contudo, é
preciso selecionar áreas por sua vocação eco
nômica, promovendo a implantação de
pólos, considerando a capacitação do ho
mem e a preservação do meio ambiente.

O desconhecimento das peculiarida
des regionais, bem como a ausência de diá
logo entre os diversos setores e a falta de
articulação entre os ministérios têm ense
jado um sério retardo.

A Amazônia tem sido palco de desen
contradas políticas regionais. A implanta
ção de megaprojetos mostrou-se inviável.
Ela provoca conhecidos danos ambientais,
com conseqüências negativas. Necessitan
do de considerável quantidade de energia,
eles absorviam pouca mão-de-obra, sem
garantir o esperado retorno para melhoria
de vida da população local.

O Programa Calha Norte ainda depen
de de substanciais recursos para atingir
parte de seus objetivos. O fluxo dos inves
timentos tem sido descontínuo. Sendo um
projeto interministerial, ainda se recente da
ausência de diversos setores devido à falta
de estrutura logística.

A implantação do projeto SIPAM/SI-
VAM esta atrasada. Ligado a financiamen
tos externos, espera-se que sua conclusão
ocorra no mais curto prazo.

O projeto, quando efetivado, reforça
rá a defesa e a preservação da Amazônia, o
que se almejava originariamente com o
Calha Norte. Contudo, mais abrangente
que este, sublinhará a presença do Estado
brasileiro na região.

Na atualidade preconiza-se a ocupa
ção seletiva e o desenvolvimento susten
tável como pilares para que se atinjam os
objetivos nacionais na Amazônia.

País de enormes dimensões, o Brasil
possui formidáveis desafios e lacunas em
diversos setores que somente serão preen
chidos com a priorização dos problemas
e o desencadeamento de políticas e estra
tégias efetivas. ©
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Intercâmbio militar
nas relações

Brasil - África do Sul

Hélio Fernando Rosa de Araújo =<=

RESUMO

Extrato de monografia elaborada por exigência curricular para fins
de obtenção de diploma do Curso de /Vitos Estudos Militares da Escola de Comando e
Estado-Maior do Exército. O texto descreve a pesquisa documentai, realizada
pelo autor, visando a caracterizar a tese de que, nos estamentos militares do Brasil e
da África do Sul, residem grandes possibilidades de relacionamento capazes de
incrementar a interação dos dois países em outras expressões do poder nacional.

PAUVRAS-CHAVE

África do Sul, relações bilaterais, intercâmbio militar.

Brasil e África do Sul ocupam, em
seus respectivos continentes, posi
ções de liderança política, econômi
ca e social. Tal destaque è respalda

do por uma estrutura militar que garante a
estatura politico-e.str3tégica desses Estados.

A África sempre foi prioridade para o
Brasil em sua política externa, mesmo quan
do os discursos oficiais não o revelavam.
Seria impossível desconsiderar que a proxi

midade geográfica, além dos laços étnico-
culturais, nos impõe atribuir maior impor
tância àquele continente.'

Ao analisar-se a história das relações
entre esses dois países, desde janeiro de 1948,
quando foram inauguradas, percebe-se que
a política externa brasileira transitou por
objetivos que se alternavam entre si, carac
terizados pela busca de vantagens econômi
cas, pela construção de uma parceria gcoes-

* Major c!c Artilharia c Bslado-Maiof.

' A parur dc 1772. poi intluêrcu do Chanceler Mário Gihson Barbosa, a AlVica passou .1 sei mais imensameme
esiud.ada, com o imuiio de identificar novos parceiros pata o Brasil. A África do Scil despontou P"'' 'í"
prioridade par.i o aprofundamento de telatíões comercia», inauguradas ainda no final' da dec.ida de 40 tJo século XA.
lím grande cSbici; porém, surgiu cont a pniitic.i de segregaç.io étnica conhectcla cpmo a/wrràcvcí.
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tratégica no Atlântico Sul e pela afirmação
de valores humanistas consagrados na Car
ta das Nações Unidas, e na própria experi
ência multirracial da sociedade brasileira.
Além disso, a tensão e o constrangimento
caracterizaram esse relacionamento, até o
início da década de 90 do século passado,
quando o regime aparteísta teve fim.

O desmantelamento do regime de se
gregação étnica e a instauração de uma de
mocracia não-racista na África do Sul inau
guraram uma nova fase de relacionamento

com o Brasil, visando à obtenção de ex
pressivas vantagens para ambas as nações,
em todas as expressões do poder.

Diversos autores, em farta literatura,
atestam os benefícios dessas relações, em
face das potencialidades econòmico-finan-
ceiras, das afinidades étnico-culturais e dos

propósitos de maior conquista de espaço
político no cenário internacional dos ato
res em questão. É o que comprovam a pro
fessora Therezinha de Castro, em sua obra
África: Geo-história, Geopolítica e Relações
Internacionais, os professores Amado Luis
Cervo, em História da Política Exterior do
Brasil, José Fiávio Sombra Saraiva, em O
Lugar da África: A Dimensão Atlântica da
Política Externa Brasileira e Paulo César

Souza Manduca, em África do Sul: Muitos
Nós a Desatar, diversos especialistas em
relações internacionais, na obra organiza
da por Samuel Pinheiro Guimarães, em
Brasil e África do Sul - Riscos e Oportuni
dades no Tumulto da Globalização, além
dos diplomatas Mário Vilalva e Irene Vida
Gala, em Relações Brasíl-África do Sul:
Quatro Décadas Rumo à Afirmação de
uma Parceria Democrática.

A maior motivação para a pesquisa,
transformada em principal justificativa
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pelo autor, foi a suposição da existência
de um universo com largo espectro de pos
sibilidades para o intercâmbio entre Brasil
e África do Sul, na expressão militar, haja
vista o nível de sofisticação tecnológica
das Forças Armadas daquele país e a qua
lidade de sua indústria de material de em
prego militar.

Ao longo de todo o trabalho de pes
quisa, o objetivo foi comprovar a viabilida
de dessas relações, propondo o seu incre
mento, a começar pela expressão militar.

O método utilizado, prioritariamen
te, foi a pesquisa documental. Foram pes
quisadas mais de 1000 páginas de almana
ques, ensaios, folhetos, livros, monografi
as, relatórios, resenhas e revistas especiali
zadas. Complementarmente, foram reali
zadas sete entrevistas com diplomatas e
oficiais das Forças Armadas brasileiras que
estiveram em serviço na África do Sul, no
período de 1994 - 2000, além de um ofi
cial do Exército sul-africano.

Os resultados obtidos comprovaram
a viabilidade do aumento das relações eque,
particularmente no estamento militar, as
negociações em torno de material de em
prego militar são as questões passíveis de
aprofundamento, além de cooperações em
áreas como doutrina de Forças de Paz.

Verificou-se, ainda, que parte das disso
nâncias sociais presentes em ambas as na
ções poderão ser diminuídas mediante in

cremento do intercâmbio em outras ex
pressões do poder nacional, sobretudo nas
áreas econômica e tecnológica.

MATERIAL E MÉTODO

O material e o método utilizados na
pesquisa em tela serão descritos a seguir.
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Material

O estudo para a pesquisa realizada teve
como base, além das fontes relacionadas,

ao final do artigo, como Referências Bibli
ográficas, os seguintes documentos:

- Almanaque Abri! 2002, da editora
Abril;

- ensaio Relações Brasil - África do Sul:
(Quatro Décadas Rumo à Afirmação de uma
Parceria Democráiica, editado pela Univer
sidade de Brasília e de autoria dos diploma
tas Mário Vilalva e Irene Vida Gala;

- entrevistas: com os diplomatas Ire
ne Vida Gala e Cláudio Pollis, da Divisão

da África II, do Ministério das Relações
Exteriores, em Brasília, em dezembro de

2001; com o Coronel Haroldo Assad Car

neiro, primeiro oficial do Exército Brasi

leiro a realizar o Curso de Altos Estudos

Militares (CAEM) na África do Sul, em
dezembro de 2001; com outros dois ofi
ciais que também realizaram o CAEM
naquela nação amiga, o Coronel Mariim
Bezerra de Morais, da Força Aérea Brasi
leira, em maio de 2002 c o Tènente-Coro-

nel Lauro Luis Pires da Silva, em dezem
bro dc 2001; com o Coronel Milton Fer

raz riciiiiemanii, adido do Exército e Ae
ronáutico junto à Embaixada do Brasil cm

Pretória ate março de 20ÜÜ, também em
dezembro de 2001; com o Tencnte-Coro-
ncl Küos Malooi, Adido das Forças Arma
das junto à Embaixada da República da
África do Sul em Brasília, ainda em dezem
bro de 2001, e com o Major Chamon Ma-

lizia De Lamare, oficiai que realizou o Cur
so de Inteligência Militar no Exército da
África do Sul, em maio de 2002;

- livro África: Ceo-história, Geopoli-
tica e Relações Internacionais, editado pela

Biblioteca do Exército e de autoria da pro
fessora Therezinha de Castro;

- oficio cora a análise das relações po

líticas e econômicas com a África do Sul,
1965, Itamaraty,

- texto das palestras A Inserção da Ma
rinha no Cenário Brasileiro Acuai, ministra

da na Escola de Guerra Naval pelo Almi
rante Mário César Flores;

- Resenha de Política Externa 1966, edi

tada pelo Ministério das Relações Exteriores.

Método

O método mais adequado para esse
tipo de trabalho pareceu, ao autor, ser a pes
quisa documental, haja vista a grande quan
tidade de fontes disponíveis, complemen
tada por entrevistas que permitiram quebrar
a aridez da literatura formal.

A pesquisa nos livros de história e de
relações internacionais, além dos relatórios
expedidos pelo MRE, permitiu desenvolver
idéias sobre as possibilidades das relações
bilaterais nas expressões políticas, econômi
cas e científico-tecnológicas.

Os relatórios do Estado-Maior do Exér

cito Brasileiro c do Ministério da Defesa

cmbasaram as principais idéias c conelusõe.s
relacionadas com a expressão militar, fulcro
da pesquisa.

As entrevistas visaram a agregar experi
ências úteis de quem é autóctone ou pres
tou serviços ao Brasil naquele país africano.

Com os diplomatas, buscou-se obter
uma visão geral do relacionamento entre
os dois Estados, destacando suas princi
pais premissas. Com os oficiais que realiza
ram cursos na África do Sul e desempenha
ram missões ligadas à diplomacia militar,
obteve-se a descrição da realidade militar
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sul-africana, e foram ouvidas as opiniões
sobre as perspectivas de incremento de
ligações nesse setor. Com o oficiai que
atualmente é Adido das Forças Armadas
sul-africanas no Brasil, foram obtidas in
formações sobre a capacidade da indús
tria de material de emprego militar de seu
país e suas intenções de comércio com o
Brasil, tendo sido possível constatar a
possibilidade de entendimentos nessa área.

RESULTADOS

Da aplicação metodológica descrita
chegou-se aos resultados que serão a se
guir apresentados.

Na expressão política

As relações do Brasil com a África do
Sul, no campo político, estão em ascen
são, se considerada a fase pós-aparteísta.
A consecução dos objetivos de cada go
verno, em todas as expressões do poder,
dependerá da consistência das ligações
políticas desses atores, como sempre mol
dadas pelos interesses.

Em função disso, foi possível consta
tar os principais interesses políticos brasi
leiros nas relações com a África do Sul:

- obtenção de apoio sul-africano para
a conquista brasileira de assento perma
nente no Conselho de Segurança da ONU.
Entende-se que a opinião da África do Sul,
pelo continente africano, tenha peso es
pecífico, dadas as condições relativas de
desenvolvimento econômico já alcançadas
por essa nação;

- cooperação e trocas de informações
na implementação de políticas de ação
afirmativa para o serviço público que, na

África do Sul, está vigorando desde abril
de 1998, visando a permitir o maior in
gresso de minorias étnicas e de portado
res de deficiências físicas nos diversos se

tores do serviço público; e
- aumento da influência brasileira so

bre as nações da África Meridional, aten
dendo às metas da política externa brasi
leira para esses países, por meio da conso
lidação das relações políticas com a Áfri
ca do Sul.

Mesmo que as ligações com o Brasil
não recebam a mais alta prioridade, é pos
sível notar o interesse sul-africano nessa
aproximação, visando a criar o lastro po
lítico necessário para o aprofundamento
das relações em outras áreas.

Na expressão econômica

A economia sul-africana apresenta ín
dices que são altamente atraentes ao mer
cado brasileiro. É a maior e mais avança
da economia do continente africano, com
um Produto Interno Bruto (PIB) quatro
vezes maior que o do Egito, seu concor
rente mais próximo no continente.

Daí poderão surgir os interesses brasi
leiros nesse relacionamento, assim expostos:

- estabelecimento de uma política de
exportação para a África do Sul, com base
nas necessidades mais expressivas da pau
ta de importação daquele país - máquinas
e equipamentos, peças para automóveis,
caminhões e ônibus, óleo cru, vestuário e
produtos têxteis;

- otimização da possível inserção
sul-africana no bloco econômico do MER-
COSUL, visando a acelerar o fortalecimen
to desse bloco e sua plena integração com
os outros países componentes da Comu-
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nidade da África Meridional para o Desen
volvimento (SADC), o que, invariavelmen
te, conduzirá à formação da Zona de Livre
Comércio do Atlântico Sul (ZOLCAS);

- estimulo à expansão das bem sucedi
das relações comerciais da Empresa Brasi
leira de Aeronáutica (Embraer) com os se
tores interessados sul-africanos; e

- estudo das possibilidades de comér
cio de material de emprego militar pro
duzido pela indústria sul-africana.

Na expressão científíco-tecnológica

Nessa expressão, puderam ser identi
ficados, como óbices mais expressivos: a
falta de entendimento mútuo entre as
duas comunidades de C&T, a demora na

implementação e na ratificação legislati
va de acordos bilaterais e de arranjos ins
titucionais e a barreira lingüística.

As trocas tecnológicas, entretanto, pa
recem possíveis, especialmente nas seguin
tes áreas: saúde, meio ambiente, agricul
tura, mineração e indústria manufaturei-
ra. Há possibilidades também de coope
ração em outras áreas como nos setores

aeroespacial, de transportes, de energia, de
educação, de telecomunicações e de defe

sa - este último de capital importância
para o Brasil, por se encontrarem num par
ceiro comercial, detentor de similar porte
econômico, meios fabris militares de ex
celente qualidade, que poderão permitir a
manutenção de um ponderável nível de
atualização tecnológica na expressão mi
litar brasileira, incluindo-se aí o projeto
de construção do primeiro submarino nu
clear do Brasil.

A África do Sul interessa-se pelas ativi
dades de produção de aviões de transporte

regional (exatamente os fabricados pela
Empresa Brasileira de Aeronáutica - Em
braer), de transportes coletivos (ônibus fa
bricados pela Marcopolo) e geração de ener
gia, sendo próspera em telecomunicações.

Há dois Acordos de Cooperação Téc
nica, Científica e Tecnológica firmados en
tre Brasil e África do Sul, um deles aguar
dando a ratificação do legislativo brasileiro.

Na expressão militar

Da análise da literatura específica, no
que tange à expressão militar, foi possível
concluir que podem constituir interesses
militares brasileiros em relação à África
do Sul os seguintes aspectos:

- a atual estrutura do Ministério da

Defesa sul-africano, visando ao aperfeiço
amento do modelo brasileiro, principal
mente no estabelecimento objetivo de
uma Política de Defesa Nacional e na im

plementação de uma mentalidade de tra
balho operacional conjunto nas Forças
Armadas brasileiras;

- o estreitamento nas ligações na área
industrial de material de emprego mili
tar, uma vez que a produção bélica na
África do Sul tem sido bastante satisfató
ria. Nesse quesito, seriam do específico
interesse do Brasil: os blindados {Ratei e

Rooikat), de tração 8x8, para a Infantaria,
acompanhados de mísseis antiaéreos; os
helicópteros de transporte de pessoal, do
tipo He Oryx - modelo modificado do
AS 330 Puma ampliando a capacidade
de transporte dos atuais meios aéreos do
Exército Brasileiro; os materiais de guerra

eletrônica, mais baratos se comparados aos
adquiridos em Israel; os softwares dos exer
cícios de simulação de combate utilizados
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no Army CoIIege, durante o Sênior Com-
mand and Staff Course, que são de exce
lente qualidade e foram desenvolvidos em
parceria com a Austrália; o obuseiro de
155mm autopropulsado (G-6), que em
face de sua extraordinária mobilidade so
bre rodas e avantajada capacidade de alon
gar as trajetórias - com munição assistida
é possível atingir-se distâncias que variam
de 45 a 56 km adquire importância es
tratégica no emprego da Artilharia; e a
participação conjunta em projetos de
adaptação de torres de blindados sul-afri-
canas em cascos de blindados brasileiros,
por meio da modalidade joint venture-,

- o estabelecimento de intercâmbios
nas áreas de Inteligência, forças especiais,
operações em ambiente de selva, pára-que
dismo militar e operações de forças de paz;
o fortalecimento e a manutenção do acor
do da Zona de Paz e Cooperação do Atlân
tico Sul; e

- intercâmbios mais freqüentes nos
cursos nível aperfeiçoamento e estado-
maior, mediante rodízio entre elementos
das Forças Armadas brasileiras, sugerin-
do-se a mesma modalidade â África do Sul.

DISCUSSÃO

As estruturas básicas dos órgãos e ins
tituições que exercem a política interna e
externa na África do Sul não mudaram
significativamente da época do apartheid
para o pós- apartheid. Todavia, a mudan
ça de comportamento vem permitindo o
tratamento igual para todos, diminuindo
os níveis de tensão social, tão comuns no
país antes de 1994.

A figura de Nelson Mandela conti
nua sendo o melhor veículo de diploma

cia à disposição da África do Sul, alicerça
do por um profundo conhecimento da
vida política do país, em face de ter, ele
mesmo, ocupado a mais alta magistratura
da República, até 1999.

Na área internacional, a África do Sul
tem mantido excelente relacionamento
com os países vizinhos e com os mais dis
tantes. Tal nível de ligação, referendado em
promissora estabilidade política, tem-na
mantido em posição de destaque e de li
derança na África Sub-Saariana, particu
larmente na África Austral.

A agenda política entre os dois paí
ses deve incluir, também, a discussão so
bre o meio ambiente. A biodiversidade
surge, no momento, como tema de maior

expressão e de grande repercussão interna
cional, também entre Brasil e África do Sul.
A Conferência da Cúpula Mundial para o
Desenvolvimento Sustentável, denomina
da Rio + 10, realizada em Johannesburg, de
26 de agosto a 4 de setembro de 2002, foi
mais uma oportunidade para brasileiros e
sul-africanos, no concerto de outras na

ções, evidenciarem a capacidade de parti
cipar da discussão e discutir os grandes
temas de interesse da humanidade, pro
pondo, e também encontrando, soluções
para os seus principais problemas.

As deficiências energéticas sul-africa-
nas, mormente o petróleo, podem ser ate
nuadas com o emprego da tecnologia bra
sileira, de domínio da empresa explora
dora do petróleo, a Petrobrás, abrindo
grande possibilidade de geração de divi
sas para o Brasil.

O atual estágio do setor fabril mili
tar, dadas as condições de suporte econô
mico e tecnológico do país, permite que
as Forças Armadas, particularmente o
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Exército e a Força Aérea, mantenham-se
com bons equipamentos e em grande su
perioridade em relação a toda a África
Austral. Há sobras fabris passíveis de se
rem negociadas.

O posicionamento geográfico sul-afri-
cano, sua farta infra-estrutura portuária, os
adequados sistemas de comunicação e de
transportes, valorizados por excelentes vias
de ligação terrestre, destacam esse país
como porta de entrada para a região do
sudeste africano, garantindo eficiente dis
tribuição dos produtos importados para
os maiores centros urbanos da área.

Garantir os diversos interesses econô

micos do Brasil nessa parte do continen
te africano é vital para a pretendida proje
ção internacional brasileira e indispensá
vel para que a África do Sul possa encon
trar o caminho de normalidade social pelo
qual o seu povo tanto anseia.

A abrangência das possibilidades de
estreitamento de laços entre o Brasil e a
África do Sul, no que concerne à C&T,
faz antever que os benefícios da efetiva
ção dessas relações estender-se-ão a outros
setores dessas nações, podendo, inclusive,
oferecer soluções úteis ao problema crô
nico do desemprego em ambos os países,
cooperando para a redução da pobreza e
da desigualdade social e para a prevenção
da criminalidade.

Se, futuramente, o Brasil elencar o

domínio da energia nuclear como uma das
prioridades nacionais, poderá dispor de
efetivo apoio da. África do Sul que, desde
1948, domina essa forma de energia, mui
to embora tenha desativado seu progra
ma em 1996. A desativação, ressalvada
melhor visão, não significa perda de do
mínio da tecnologia, que poderá ser útil.

inclusive, na conclusão dos trabalhos do
submarino nuclear da Marinha do Brasil.

O diálogo, nesse sentido, mostra-se impo-
sitivo, porque implica a defesa, a seguran
ça e a manutenção do Atlântico-Sul, te
mas dos quais Brasil e África do Sul não
podem-se furtar.

O elevado nível tecnológico, adquiri
do nos últimos trinta anos, tem garantido
às Forças Armadas sul-africanas a seguran
ça necessária à manutenção de um bom ní
vel operacional e credencia a sua indústria
de material de emprego militar a buscar ex
pandir seus negócios, podendo encontrar
no Brasil parceiro certo nesse mercado.

O adestramento militar sul-africano,

por causa de restrições orçamentárias, tem
sido bastante reduzido, surgindo assim
oportunidade para a adoção de métodos
mais econômicos, usando meios tecnoló

gicos adequados para o preparo e o em
prego militar. Nesse contexto, poderia ha
ver benefício para as Forças Armadas do
Brasil que, ao enfrentarem os mesmos pro
blemas, valer-se-iam das opções tecnoló
gicas em uso nas Forças de Defesa Nacio
nais da África do Sul, como alternativas à
falta de adestramento.

Em virtude de sua posição e postura
estratégica no contexto da África, parti
cularmente na região Austral, a África do
Sul está-se voltando para o treinamento e
o emprego de suas Forças de Defesa para
missões de paz, tanto do tipo manuten
ção quanto imposição. Surge, então, exce
lente oportunidade para a cooperação mi
litar brasileira que, em face dos sucessos
obtidos em missões dessa natureza, vem

aumentando seu prestígio e servindo de
referência às Forças de outros países, in
clusive a África do Sul.
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A Política de Defesa Nacional (PDN)
no que concerne ao poder naval brasilei
ro, muito bem caracteriza a condição de a
Marinha ser a Força Singular em melhores
condições de apresentar-se como instru
mento de política externa brasileira Se
convenientemente empregada, será capaz
de influenciar a opinião pública e as eli
tes dirigentes dos países-alvo, reforçando"
laps de amizade, garantindo acordos e
alianças, persuadindo a adoção de ações
favoráveis e dissuadindo as desfavorá
veis. Depreende-se disso a importância da
manutenção do exercício conjunto das
marinhas brasileira, argentina, uruguaia
e sul-africana. denominado ATLASUR
realizado a cada dois anos em águas do
Atlântico Sul.

No tocante à indústria bélica, não se
vislumbra a possibilidade de a Marinha
do Brasil manifestar interesse momentâ
neo por artigos produzidos pela África do
Sul. em face da existência de significati
vas restrições nos próprios meios navais
sul-africanos e da inexistência de oferta
fabril disponível nesse setor.

Quanto ao Exército Brasileiro, as pos
sibilidades de entrosamento são bastante
expressivas, porém com menor caráter es
tratégico. se comparadas com as da Mari
nha do Brasil. Estariam restritas, portanto,
aos intercâmbios nas diversas atividades
(material de emprego militar, inteligência
militar, tropas especializadas, cursos, for
ças de paz e simulação de combate).

A Força Aérea Brasileira, ao que pare
ce. não identifica interesses que a atraiam
na atualidade, no sentido de estabelecer
vínculos formais com a indústria bélica
sul-africana. notadamente no momento em
que busca diminuir o hiato tecnológico de
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seus meios, negociando com outras nações.
Por outro lado, os intercâmbios de cursos
c processos operacionais são de seu inte
resse, visto que oficiais superiores são de
signados para o curso de estado-maior na
quele país, em revezamento com oficiais
do exército brasileiro.

O intercâmbio industrial entre Brasil
e África do Sul precisará superar a existên
cia de amarras internacionais que inviabili
zam a livre comercialização entre as nações,
conforme os seus interesses. Isso porque
não haverá, seguramente, condições de o
Brasil adquirir helicópteros sul-africanos,
sem criar problemas com a França ou com
os Estados Unidos. Não seria possível pen
sar na aquisição dos obuseiros G5 ou G6.
sem atrito com a Inglaterra, por exemplo.
O que isso representaria diante dos Esta
dos Unidos da América, que vendem seus
produtos bélicos estabelecendo, antecipa
damente, as condições em que os compra
dores ou arrendatários irão utilizá-los, po
deria ser tema de discussão inclusive no
meio diplomático.
O Estado brasileiro necessita desen

volver capacidade de negociar e obter vi
tória nessas questões, por significar exer
cício autônomo de soberania. Na imple
mentação de medidas de defesa para a se
gurança. a qualificação da Zona de Paz e
Cooperação do Atlântico Sul. como area
de cooperação, não lhe tem permitido
deliberar sobre assuntos de defesa. Entre
tanto, a inserção no texto legal da coor
denação política permite-lhe dar encami
nhamento ao desenvolvimento legítimo
de aproximações e exercícios conjuntos
militares entre as forças armadas da região,
visando a promover a capacitação indivi
dual dos Estados, tanto para sua própria
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defesa, como para a ação coletiva, respei
tando compromissos internacionais. Do
lado brasileiro seria desejável o patrulha-
mento conjunto do mar, para resguardar
interesses comuns.

O trânsito de navios de guerra nor

te-americanos equipados com armas nu
cleares, de submarinos de várias potências
e de navios comerciais carregados com plu-
tônio, como observado em 1984 e 1992,

constitui exemplo de situações objetivas
que atenderiam ao enquadramento coo

perativo na Zona de Paz e Cooperação do
Atlântico Sul, se dotada de meios milita
res para a garantia dos interesses dos Esta
dos signatários.

CONCLUSÃO

Nosso propósito foi mostrar que, por
meio da aproximação dos estamentos
militares, seria bastante facilitada a efeti
vação das relações bilaterais do Brasil com
a África do Sul, uma vez que interesses
nessa área geralmente abrem portas às ne
gociações em outras expressões do poder
nacional, como a política, a econômica e
a científico-tecnològica.

Constatou-se, fruto da investigação,
que o universo de possibilidades de rela
cionamento militar entre os dois países é
expressivo, não sendo, todavia, extrema
mente vasto como se supunha a princi
pio. Ainda assim, justifica-se um aprofun
damento nessas relações, em vista dos be
nefícios logísticos e operacionais para as
respectivas Forças Armadas.

As estruturas militares do Brasil e da
África do Sul complementam-se e são
compatíveis com a estatura político-es-
tratégica e com os níveis de ameaça vivi

dos por cada um desses parceiros. Há, en
tretanto, a necessidade do desenvolvimen
to e da manutenção de uma mentalida
de de integração na aplicação de seus
meios militares, visando a alcançar os
objetivos de proteção e de garantia da
soberania no Atlântico Sul. Para tanto,

às Marinhas de ambos os países caberia
relevante e fundamental papel nesse pro
cesso, por serem as forças que melhor
projetam poder.

Haveria enormes vantagens para o

Brasil se fossem aproveitadas as inova
ções tecnológicas da indústria de mate
rial bélico sul-africana. Seria a oportuni
dade de se injetarem meios de tecnolo
gia avançada, notadamente na Força Ter
restre brasileira, eliminando-se os hiatos
tecnológicos existentes, a custos extrema
mente compensadores.

O Acordo Geral de Defesa, ora em ela
boração no Ministério da Defesa do Brasil
por solicitação sul-africana, é, acima de
tudo, o melhor argumento que se pode
apresentar para comprovar a viabilidade
dessas relações bilaterais e o interesse dos
Estados - Brasil e República da África do
Sul - em tornarem plenas essas ligações.

Influenciado pelo fenômeno da glo
balização, o mundo atual está a exigir par
cerias não só na expressão econômica do
poder nacional. A tendência é de se buscar
integração também em outras expressões
do poder nacional, como a militar por
exemplo, conforme pretende a Europa,
para dias futuros.

Ao Brasil estará assegurada a condição
de major player, se assim o desejar, no trato
dessas questões de política externa com a
África do Sul, em vista da vocação brasileira
no campo das relações internacionais. ©
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A Compreensão da Unidade do Brasil

i

J. B. MasaUtâcò

O livro trata da problemática da fragmentaçào da América espanlioia

e da unidade da portuguesa quando da sua Independência. Analisa fatores como

a questão geoscálica ede administração (a portugue.sa mais descentralizada).

A formação militar da América portuguesa diante da necessidade de defesa gcro;u

o aparecimento deelemenios militares com treinamento especifico e o

agrupamento dos que tendiam para separação.
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A fragmentação do
sistema internacional de

segurança coletiva e
os desafios da segurança

latino-americana

Felipe Kern Moreira

RESUMO

O presente artigo pretende abordar o fenômeno da fragmentação de um
sistema único de segurança coletiva, protagonizado pela Organização das Nações Unidas.
As alianças militares regionais como a Organização do Tratado do
Atlântico Norte - OTAN e a Política Externa e de Segurança Comum - PESO, na União
Européia, oferecem dados para a reflexão sobre a cooperação estratégica
latino-americana com o escopo da manutenção de um espaço democrático.

PALAVRAS-CHAVE

Segurança internacional, cooperação regional.

O presente artigo apresenta uma abor
dagem multidisciplinar de um tema
pouco explorado pelos autores in-
ternacionalistas brasileiros, apesar de

os temas geopolíticos e de segurança inter
nacional serem de inegável importância es
tratégica para a política externa brasileira. O
presente texto foi objeto de uma palestra
proferida quando do X Encontro Internaci
onal de Direito da América Latina (EIDAS),
mais precisamente no centro da programa
ção do IX Encontro de Estudantes de Di
reito do Mercosul, realizado em Florianó

polis em setembro de 2001, três dias antes
do ataque terrorista às Torres Gêmeas nos
Estados Unidos da América, que levou uma
miríade de espectadores desavisados no mun
do inteiro a voltarem suas atenções para os
paradigmas da segurança internacional.

A PRODUÇÃO ACADÊMICA BRASILEIRA
NA ÁREA DA SEGURANÇA INTERNACIONAL

A produção acadêmica no que tange
aos temas de segurança internacional so
freu, juntamente com todo o conjunto das

Mcsirando cm Relações Internacionais pela Universidade de Brasília.
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matérias de Política Internacional, um au
mento considerável na produção e na qua
lidade de profissionais, o que se estendeu
também às instituições que promovem seu
estudo. Acentue-se uma tendência a um

maior rigor metodológico da escola brasi
leira, como a fundamentação teórica e im
plementação de abordagens analítico-inter-
pretativas. No mais, as três principais co
munidades que se ocupam das Relações
Internacionais no Brasil continuaram as

mesmas, apesar das acentuadas mudanças
políticas dos acadêmicos, dos militares e
dos diplomatas.

No Brasil, a produção em termos de
segurança internacional ou geopolítica fica
bem aquém, se comparada às escolas eco
nômica, ambiental, de direitos humanos,
propriedade intelectual, etc.; o mesmo não
ocorre na produção interna de outros
países. Em parte, isso se deve à inserção
internacional predominantemente pacifis
ta do Brasil - mesmo que de forma ne
nhuma neutra - em parte, à diluição do
papel protagônico dos militares no país,
os quais detêm uma parcela significativa
da pesquisa nacional na área e, por fim, à
continuidade de uma política externa de
segurança efetuada, majoritariamente, pe
lo responsável pela pasta da defesa nacio
nal, sem uma reflexão crítica e concomi-

tantemente mais difusa.

A METODOLOGIA APLICADA

Para desenvolver o presente artigo,
considerando a atualidade do tema e a es

cassez de bibliografia específica disponí
vel, foi necessário um conjunto de méto-

Kaplan, 197S, 67.

dos para proceder a uma avaliação mais
exata dos dados obtidos, bem como para
garantir seu objetivo teleológico: a com
preensão objetiva por parte de seu aprecia
dor. Entende-se, portanto, que um méto
do único, ou mesmo a sistematização her
mética de algumas metodologias é uma
fórmula superada das ciências sociais do
século XIX, principalmente após o adven
to da escola Kuhniana que apregoou não
poderem ser comparados diferentes argu
mentos e paradigmas por empregarem di
ferentes conceitos e sistemas conceituais.
Dada a gama de fontes para a presente
pesquisa, como a história, sociologia, di
reito e política, as razões de atração e vigor
da abordagem passam a ser múltiplas, de
vendo incluir uma coerência intelectual,
as influências e tendências do senso co

mum das ciências sociais e a aplicabilida
de dos dados à época pesquisada.

Destarte, a metodologia a ser aplicada
possui caráter híbrido e há necessidade de
se analisarem os dados mediante um con

junto sistemático de métodos, porque há
muitos termos que só podem ser utiliza
dos quando em conjunto com outros ter
mos.' Como os objetos de estudo serão
definidos, relacionados e comparados, de-
ver-se-á adotar uma proporcionalidade dos
conceitos jurídicos abordados.

O NOVO PANORAMA DA

SEGURANÇA INTERNACIONAL

Inegavelmente, a Segunda Grande
Guerra determinou e abriu reais perspecti
vas para um novo panorama geográfico e
estratégico mundial, que só viria a sofrer
substanciais mudanças com a queda do
Muro de Berlim e o denominado fim da
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Guerra Fria. De 1939 a 1945, ocorreu o que
o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães

chamou de contestação interna à liderança
do sistema^, ou seja, matizado por um dese
quilíbrio global de forças, o novo desenho
geográfico-político mundial, a partir de um
conceito de países protagônicos, vencidos
e vencedores, delineou as novas estruturas
de poder mundial.

A Guerra Fria trouxe consigo o pro
blema da contenção do poder soviético.
Formulou-se toda uma teoria elaborada

pelos norte-americanos e com a qual o
nosso país anuiu, de que a principal fun
ção da contenção estratégica da União
Soviética tinha de caber, indubitavelmen

te, à grande potência militar que eram os
EUA, sendo o papel das potências milita
res de menor alcance, como obviamente
era o caso brasileiro, o de sustentar inter
namente a luta contra a subversão.^ Des-

sarte, com a formação de dois blocos dis
tintos e hegemônicos, a Guerra Fria é fun
cional para a manutenção da coesão do
bloco e da hegemonia dos Estados domi
nantes dentro dele.*

Em termos de segurança internacio
nal, o contexto estratégico que permane
ceu congelado durante a Guerra Fria fez
com que a quase totalidade dos conflitos
que envolviam defesa e segurança fossem
interpretados sob a ótica da bipolaridade
de poder. A situação sofrerá uma mudança
a partir de 1989, quando os conditos, vol
tam a ser o que sempre deveriam ter sido:

' Guimarães, 2000, pg. 65.
'Jaguaribe. 1993. pg. 125.
« Halliday. 1999. pg. 190.
> Scintcnfus. 1994, 132.
' Mercadante, 1998, 142.
' Maria de Oliveira, 2000, pg. 316.

localizados e regionais (...) o elemento de
contenção representado pelo conflito Les-
te-Oeste deixa de existir, provocando um
maior número de conflitos periféricos.^

Um sistema então vigente de seguran
ça coletiva caracteriza-se pelo monopólio
centralizado da força no âmbito da ONU,
o que é colimado no próprio Preâmbulo
da Carta de formação; a força armada não
será usada a não ser no interesse comum.''

A mesma Carta reserva, por sua vez, o uso
da força ao Conselho de Segurança, ór
gão Central das Nações Unidas. Este é,
portanto, o cerne de um sistema pragmá
tico de diplomacia preventiva que visa o
estabelecimento da paz (peacemaking) e
manutenção desta (peacekeeping).

Estamos historicamente portanto no

século XX, com a formação dos primeiros
sistemas de regionalização do comércio
internacional, com a formação dos primei
ros blocos que tiveram sua fase seminal já
no século XIX, como o movimento regio
nalista marcado pela tentativa de estabele
cer uma união aduaneira nos Estados Ale

mães separados, que, naquela época (1813-
1815), impunham direitos aduaneiros em
trinta e oito fronteiras. Importante regis
trar desta idéia que a união econômica iria
culminar em políticas comunitárias com
transferência de soberanias à unidade inte

grada.^ Ademais, prevalecia, quando da for
mação da CEE na década de 50, uma idéia
de segurança coletiva bastante pacifista,
centralizada na estrutura da ONU, após a
então recente falência do sistema da Liga
das Nações, e adstrito administrativamen
te ao Conselho de Segurança

Sob a égide de uma análise de política
estrutural internacional, o ponto de parti
da é o do monopólio centralizado da for-
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ça no que diz respeito à segurança coletiva
mundial: a ONU. Para a manutenção de
uma Pãz Perpétua como aludiu Kant®, a
estrutura administrativa da ONU exige um
consenso entre os membros permanentes
do Conselho de Segurança; este foi e é a
limitação inicial do instituto.' Certo é que
as Nações Unidas forneceram uma espécie
de espaço público internacional que per
mitiu e tem permitido até hoje, a reunião
da comunidade das nações em assembléia
para a discussão de problemas que dizem
respeito ao futuro da coletividade. É claro
que a metáfora democrática aparentemen
te não resiste a uma análise rigorosa da re
alidade da política de poder, das interven
ções unilaterais e dos privilégios cristaliza
dos no Conselho de Segurança. Certamen
te, hoje, perseveram os objetivos da ONU
formulados em 1945, mas a realização prá
tica é algo completamente distinto, dada a
realidade dos conflitos armados e do cres
cente subdesenvolvimento sistêmico dos
países periféricos, sendo a Segurança Inter
nacional um dos prontos de destaque na
agenda das pretensas reformulações insti

tucionais emergenciais das Nações Uni
das.'" Neste sentido, a segurança internacio
nal é, hoje em dia, a área mais emergencial
de reformulações institucionais, pois e o
cerne de toda estrutura político-institucio-
nal do pos-guerra.

Ocorre, contudo, que, a partir dos três
fenômenos que moldam hoje as relações
internacionais, a globalização, a fragmen
tação e a regionalização^^, a noção de uma
segurança coletiva universal, que sobrevi
ve há mais de três quartos de século, não
chegou a ser instaurada, nem com base no
Pacto da Liga das Nações, nem para a apli
cação do capítulo VII da Carta da ONU}^
Hodiernamente, em virtude da ampla e
estruturada aceitação do monopólio da
força por parte da ONU, a comunidade
internacional passa a questionar-se sobre
a legalidade de uma fragmentação e regi-
onaiização dos mecanismos de segurança
como a Organização do Tratado do Atlân
tico Norte, principalmente apôs a inter
venção militar em Kosovo'^

Considerando o fato historicamente
notório de que o parlamento internacio-

' Kant refere-se no primeiro parágrafo de sua obra "Paz Perpétua" á uma inscrição satírica na tabuicta dc um hospedeiro
holandês, em que estava pintado um cemitério para os homens cm geral, ou especialmente para os Chefes de Estado,
realidade, o autor previu uma liga do tipo especial, denominada üga de Paz (focdus pacificam), que disiinguiria-se de
um Tratado de Paz (Pactum Pacis) que visa somente a uma determinada guerra. (Kant, 1989, pg. 41).
' Mercadantc, 1998, 139.

"Na área da paz e da segurança, tem-se observado um consenso crescente no âmbito da ONU. quanto à nccessidâdc
de se colocarem cm prática novas estratégias de prevenção de conflitos. O objetivo de se manter a paz e a scguranç,^
SC manifesta, atualmente, na forma dc um desafio novo, o de atuar de forma consistente sobre as causas estriiturai,
e imediatas dos conflitos. (...) Se no passado a política externa brasileira buscava a autonomia pela dist.íncia dos
processos dominados pela lógica bipolar, hoje procuramos a autonomia pela participação ativa em todos os
tabuleiros cm que se desdobram as relações internacionais." Fonseca Jr., Gelson c Belli, Benoni. Novos Desafíos
Nações Unidas: prevenção de Conditos e agenda social in revista Política Externa, vol. 10, n" 01. p. 59 ss.

" Seintenfus, 1994, 129.
Mercadante, 1998, 140.

" ...from a strictly legal perspective, the NATO military intcrvention in Kosovo violated thc United Nations Charter
article 53 [ "The Sccurity Council shall, wherc appropriate, utilize such regional arrangcmcnts or agencies fo,
enforeement action under its authority. But no enforcement actions shall be takcn undcr regional arrangcmcnts or
by regional agencies without the aulorization of thc Sccurity Council... ] ( Wilcts, 2000, 645).
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nal mais amplamente aceito é a ONU, esta
belecida e fundada sobre os ideais de um

sistema mundial de manutenção dos lití
gios armados internacionais, pergunta-se
como ficará toda a estrutura institucio

nal do pós-guerra a partir da coexistência
de subgrupos de defesa regional. Se hoje
em dia o transnacionalismo e os novos de

safios à soberania nacional puseram fim
ao chamado Sistema de Westfalia, seria
precoce também o ocaso dos ideais origi
nários de busca de uma paz internacional
duradoura através de uma instituição úni

ca de nações com ampla aceitação?

A FRAGMENTAÇÃO DE UM SISTEMA
de segurança universal

Em um mundo globalizado e marca
do pelo papel protagônico das estruturas
coletivas de caráter intergovernamental ou
supranacional, prevalece e perpetua-se, em
contrapartida, a estrutura da OTAN com
status de aliança regional. Agora ainda mais
sintomático, a partir da entrada formal da
Rússia na organização, celebrada em maio
de 2002 em solo italiano, aditando novos
dados para o deleite intelectual dos think
tanks: (i) a desgastada discussão histórica
sobre o marco milimétrico do fim da Guer

ra Fria, (ii) a sustentabilidade do discurso
sobre o caráter regional da aliança militar;

e (iii) a formalização de um novo inimigo
que possibilitará a formação de novos sis
temas e políticas internacionais. É o assina
lado, por alguns teóricos das Relações In

ternacionais, como o retorno ao século pas
sado, no qual os Estados mais fortes cria
vam a Lei Internacional sendo os mais fra

cos simples rule-takers^*. Assinala-se ainda
a justificativa, na esclarecida visão do Pro
fessor Charles Zorghibe, da Universidade
de Paris I, sobre Segurança Coletiva na
Europa e na Ásia, que a manutenção de
uma aliança militar como a OTAN é tam
bém fruto da ausência de uma verdadeira

política européia de defesa e falta de coe
são no âmbito da União Européia.'^

Em movimento contrário às aspira
ções de uma política de segurança mun
dialmente unificada com escopo de ma
nutenção de paz, o mundo assistiu atôni
to às investidas militares da OTAN, mes

mo após o fenecimento do Pacto de Var-
sóvia e, mais recentemente, no mesmo viés
da regionalização da defesa em contrapon
to às aspirações do pós-guerra, ao estabe
lecimento efetivo de uma política exter
na comum relativa à segurança no con
texto da comunidade européia, a deno
minada Common Foreign & Security Po-
licy (CFSP), ou Política Externa e de Se
gurança Comum (PESC).

A PESC representa uma aliança regi
onal com escopo de segurança regional
e coletiva, muito embora dentro de um
contexto de políticas comuns e não de di
reito comunitário. Embora o Tratado de
Maastricht tenha, em 1993, estabelecido a
PESC como um instituto, foi posterior
mente, com o Tratado de Amsterdã, de
maio de 1999, que foi provido o conjunto

" Hurrel Sc Woods, 1999.
" "A falia dc coesão dos europeus é devida aos três principais atores: Paris estava fora da Organização Militar

Integrada e não podia exigir reformas da estrutura da OTAN. Bonn, mobilizada pelos problemas da reunificação,
preferiu manter a mesma estrutura militar. E Londres comportou-se como associado europeu ideal para Washington.
(Carta Internacional, 1999, pg. 8).
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de instrumentos concretos para uma ação
externa por parte da União Européia. A
política comum inclui entre seus objetivos:
(i) a salvaguarda dos valores e interesses fun
damentais, bem como integridade e inde
pendência da União Européia segundo os
princípios da Carta das Nações Unidas; (ii)
reforçar a segurança na UE de todas as ma
neiras; (iii) preservar a paz e segurança in
ternacional; (iv) promover a cooperação
internacional; e (v) promover e consolidar
a democracia, as regras do direito, o respei
to pelos direitos humanos e as liberdades

fundamentais, (tradução livre do autor a
partir do texto oficial do Tratado).

Resta claro, frente aos objetivos supra
citados, que a PESC aspira a uma continui
dade da própria UE enquanto cooperação
regional internacional. Dados os problemas
efetivos constantes do território europeu
como: (i) os conflitos do leste trazidos pe
los países recém-regressos do bloco comu
nista; (ii) os problemas de terrorismo não
restritos ao movimento basco; (iii) as con
seqüências alarmantes da imigração em
massa, principalmente dos povos de ori
gem islâmica; (iv) os conflitos em Chipre;
e (v) o reavivamento de ideários extremis
tas como os neonazistas. Segundo uma vi
são analítico-crítica, o sistema (PESC) pare
ce ter ainda duas motivações concorren
tes, obviamente não apostas e previstas nos

Tratados: (i) uma econômica, que é proble
ma do vultoso orçamento militar para a
defesa, dados os imensos gastos efetivados
em Kosovo, (ii) uma política que reforça
claramente uma independência política da
UE, em relação aos EUA e o próprio res
guardo da independência democrática eu
ropéia. Pode-se aditar ainda a razoável es
tratégia de pensar em uma maior e ampla
independência do Conselho de Segurança,
órgão cerne da ONU, no caso de "confli

tos regionalizados". Neste contexto, é no
tório que a estrutura monolítica do Con
selho de Segurança é manancial de grandes
divergências na práxis da manutenção da
paz: de uma estrutura com escopo dinami-
zador, na realidade é bem aceitável que pre
dominou mesmo, após a Guerra Fria, uma
situação de congelamento.""

A partir do modelo europeu, há as
pectos a serem estudados para o aperfei
çoamento da integração latino-americana
(ou, mais acertadamente, da cooperação
intergovernamental), especificadamente
no MERCOSUL. Os desafios de seguran
ça e defesa latino-americana são inúmeros:

(i) a questão da vulnerabilidade e vigilân
cia amazônica onde já há linhas e coope
ração", (ii) o narcotráfico com a associa
ção altamente perigosa com a marginali
dade urbana como a instalada nas favelas
do Rio e zonas marginais de São Paulo^',

Por estrutura bicéfala cntcnde-sc a tentativa de equilibrar o peso das grandes potências (membros permanentes com
poder de velo) contra o direito ou princípio da maioria. É a franca dissonância com o artigo 2" da própria Carta das
Nações Unidas, que prescreve a igualdade entre os Estados, princípio fundamental do Direito Internacional (Seintenfus
e Ventura, 1999, 105).
" Pode-se assinalar uma típica política comum em torno de interesses regionais neste ponto. "Assinado em 1978 e

vigente desde 1980, subscrevem o Tratado de Cooperação Amazônica a Bolívia, o Brasil, a Colômbia, a Guiana, o
Peru, o Suriname e a Venezuela. Note-se que este Tratado foi negociado e entra cm vigor, precedendo, de certa forma,
a onda ambientalista, na medida cm que tenta tornar compative! o desenvolvimento sociocconômico e a conserva
ção do meio ambiente," (Seintenfus, 1994, 170).

"Jaguaribe, 1993, 130.
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(iii) a presença de pelo menos três grupos
fronteiriços (no sentido borderenão fron-
tier)zo terrorismo, exclusivamente latinos,
(iv) a intervenção, como o deflagrado Pla
no Colômbia", (v) a tentativa de avanço
tecnológico na área nuclear, conforme o
programa desenvolvido pela Marinha Bra
sileira e (vi) a presença de outros ilícitos
internacionais como a prostituição infan-

tiP", o tráfico de plantas medicinais, o con
trabando nas zonas fronteiriças, o indefe
so indígena em áreas de importância es
tratégica, a atuação da máfia chinesa^', etc..

Os desafios latinos, a partir de uma
ótica brasileira em relação à segurança no
âmbito do MERCOSUL e de outras orga
nizações de cooperação como a Organiza
ção dos Estados Americanos - OEA (con
siderando a instrumentalidade militar do

Tratado de Assistência Recíproca - TIAR)
e o Tratado de Cooperação Amazônica -
TCA, não são teoréticos, visto que a PESC,
no âmbito da UE, é um instituto de Direi
to Internacional e não de Direito Comu

nitário, não procedendo o argumento de
que nosso estágio seminal de integração
regional, enquanto Mercado Comum ou
cooperação intergovernamental, são insufi
cientes para um aprimoramento na área de
segurança regional. Ademais, claramente,
como na propositura européia, a coopera

ção em termos de segurança, associa-se di
retamente com a cooperação e investimen
to tecnológicos, desenvolvimento energé
tico, garantia de proteção ambiental e cre
dibilidade das instituições democráticas.

O SISTEMA DE SEGURANÇA EUROPEU:
DESAFIOS E INSTRUMENTOS:

Após a assinatura do Tratado de Roma,
a construção Européia focalizou suas ações
conjuntas nos aspectos econômicos, que
veio a se concretizar em um estágio inter
mediário de Mercado Comum. Por quase

quarenta anos a expressão Política Exter
na Comum não tomou lugar nos Trata
dos. A mudança substancial surgiu com
o Tratado de Maastricht, onde, pela pri
meira vez, os Estados-membros incorpo
raram o termo Política Externa Comum,

o considerado segundo pilar, tendo em
vista ainda um terceiro pilar, relativo à
Cooperação Policial e Judiciária em Ma
téria Penal (CPJP)^^. A partir da vigência
desse Tratado, a União Européia começou
a ser ouvida em nível internacional como

uma opinião uniforme em relação aos
conflitos armados internacionais. A previ
são de um instituto de Políticas Comuns

de Segurança foi efetivamente revisada pelo
Tratado de Amsterdã, que passou a vigorar

" Mais de 40% do território colombiano está sob controle de grupos guerrilheiros (as Forças Armadas Revolucioná
rias da Colômbia, as FARC, chefiadas por Manuel "Tirofijo" Marulanda e integradas por 15.000 soldados, e o
Exército da Libertação Nacional, o ELN, chefi.ido por Nicolas Rodrigues, com 6000 soldados). O Plano Colômbia
foi anunciado pelo vice-ministro da Defesa dos EUA, James Bodner, durante a Conferência de Defesa das Américas,
realizada em Manaus, nos dias 18 e 19 de outubro, e visa à repressão da guerrilha, entendida como o braço armado
do narcotráfico. (Revista Caros Amigos, novembro 2000, p. 10).

'» Seintenfus, 1994, 187.

Em recente reportagem, em cadeia nacional, datada de 08/10/2001, o poder judiciário brasileiro expressou sua
fragilidade frente à atuação da máfia cm meio à colônia chinesa, principalmente na jurisdição paulista. A maior
dificuldade encontrada é a variabilidade de dialetos utilizados pela organização criminosa.
" Palma, 2000, 118.
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a partir de P de maio de 1999. Os artigos
11 a 28 do Tratado da União Européia são
devotados exclusivamente à PESC.

De fato, o Tratado de Amsterdã abriu
novas perspectivas para as políticas de in
tegração européias, situando no segundo
pilar a Política Externa e de Segurança
Comum, com alterações que visam a uma
implementação efetiva dos novos instru
mentos de segurança enquanto colabora
ção estatal, como o fato de o Secretário

Geral do Conselho passar a ser o alto re
presentante para a PESC (TUE, art. 26), o
que também aumenta o poder da Comis
são no cenário internacional fora dos li

mites europeus. Desta forma, o aprofun
damento do conhecimento dos instru
mentos da PESC significa compreender
o novo direcionamento do pensamento
europeu mais recente em relação aos ver
dadeiros desafios da cooperação regional
e o verdadeiro escopo destas novas trata-
tivas que, segundo F. Dehousse, são uma
verdadeira révolution copernidenne dans
rhistoire de l'integration européenne".

A Política Externa Comum e de Se
gurança não é contudo implementada do
mesmo modo que as políticas comunitá
rias como agricultura, meio-ambiente,
transporte e políticas de pesquisa. A es
truturação de poderes entre o Conselho,
o Parlamento e a Comissão é considera
velmente diferente do aplicado às políti
cas comunitárias, como por exemplo, o
fato de a Comissão possuir uma relação
mais direta com a PESC, mas sem o direi
to exclusivo de estabelecer políticas ou
submeter iniciativas.

" Idcm. 2000. pg. 122
Maria de Oliveira, 2000. 319

Os instrumentos da PESC são, confor
me se depreende do Tratado de Amsterdã:
(i) posições comuns, (ii) ações conjuntas, e
(iii) decisões e conclusão de Acordos In
ternacionais. As referidas estratégias passam
a ser melhor entendidas frente as metas

pragmaticamente delimitadas no anexo do
Tratado sob a nomenclatura de uma Polí
tica Única, que envolvem cuidado sobre
áreas de conflito ou passíveis de conflitos
futuros e, também, sobre as situações com
potenciais repercussões ou crises políticas.

O estudo do direito comunitário
europeu e da vivência prática das questões
jurídicas torna-se interessante nesse senti
do: muito além de uma cooperação regi
onal econômica, há o vivo interesse na

cooperação regional em favor das áreas
menos favorecidas, com a clara colabo
ração política em zonas de possíveis con
flitos militares com o escopo final de
uma união política total." No caso do
estudo mais profundo da estratégia da
UE, apesar do ideário de paz e de desar
mamento no âmbito das Organizações
Internacionais e das relações interestatais,
a implantação de uma política objetiva
de segurança implica em inúmeros outros
aspectos subjacentes a uma análise super
ficial como: economia orçamentária mili
tar, desenvolvimento e cooperação tecno
lógicos, energéticos e integridade territo
rial assegurada.

Considerando o fenômeno da integra
ção regional sul-americana, sob a perspec
tiva dos interesses estratégicos latino-ame
ricanos e o próprio modelo integracionista
teoreticamente assimilado (europeu), não se
pode deixar de considerar as propostas (po
líticas e estratégias explícitas, implícitas e
possíveis) e práxis do MERCOSUL extre-
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mamente comprometidas. O MERCOSUL
necessita, nas palavras de Marcos Costa
Lima, aprofundar a integração, principal
mente pela coordenação de políticas macro
econômicas, aprofundamento da discussão
sobre insuficiência institucional, cooperação
tecnológica e expansão da cooperação nos
setores onde há menor resistência como jus

tiça, educação e meio ambiente.^'

CONCLUSÃO

A experiência européia e a
aplicabilidade latino-americana

O primeiro aspecto a ser analisado é

o fato de o MERCOSUL ter a União Eu
ropéia como modelo institucional, mui

to embora nossos tratados e instrumen

tos políticos localizem o processo de in
tegração latino-americano no patamar in-
tergovernamental. É fato, portanto, con
corde e pacífico na academia, que a União
Européia é o modelo mais bem acabado
de políticas governamentais de coopera
ção e integração, não sendo, contudo, o
único modelo.

O belicoso tema de o MERCOSUL

ser ou não uma aplicação do modelo da
UE é esclarecido por Luis Olavo Batista:
"... o MERCOSUL foge aos modelos co

nhecidos como o da CEE, do Grupo Andi
no e outros (...) para um atendimento me
lhor das realidades regionais'.^*" Pode-se,
portanto, admitir a inspiração no mode
lo europeu e, ademais, principalmente,
uma modelagem a partir da BENELUX^',
sendo que as fases de união econômica e
monetária que não foram cogitadas no Tra
tado de Assunção necessitariam, hoje, de
instituições ainda não adotadas.'®

Desta forma, o estudo acadêmico dos
mecanismos adotados pela atual União
Européia tornam-se fundamentais para o
desenvolvimento de uma política gover
namental integracionista por parte dos go
vernos do MERCOSUL como, em uma

acepção análoga, foram decisivas as cola
borações acadêmicas para o direcionamen
to legalista para a reformulação do Siste
ma de Solução de Controvérsias da OMC''.
Inobstante, na abordagem doutrinária e
estratégica quase exclusivamente econô
mica do MERCOSUL em seu contexto

regional e internacional, alguns autores
acentuam a premência de discussões mais
políticas sobre segurança, como Jacques
Ginesta sob o título Evaluación de los es

quemas de concertación e integración la
tino-americana^, conforme o avanço euro

peu translúcido e instrumentalizado no
Tratado de Amsterdã.

" Lima, 2000. pg. 173
" Baptista, 1998, 40.
" Idem.

" Idem, pg. 53
Barrai, 2000,102.

" Ginesta, 1999, 62. Com precisão e agudeza de raciocínio adverte: "En Io referente a Ai concertjclón politiai. que resultó
bastante inefectivj si nos atenemos a Ia labor dei SELA, al consenso de Cartagena sobre Ia corresponsabilidad de Ia
deuda externa Y de modestos resultados en otros múltiples aspectos, tiene en su liaber el logro de liaber cimentado
Ia idea de Ia democracia. Ia reivindicacián de un espado de decisión autônomo latinoamericano y Ia concreción de
una zona de paz regional y libre de armas nucleares, sólo turbada por algunos episódios aislados, como Ia recienie
y vergonoza guerra fronteriza entre Ecuador y Peru. Io que ha hecho funcionar a Ia región como una comunidad de
seguridad. en el sentido que le adjudica KarI Deutsch a Ia expressiõn."
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O pensamento de aprofundamento
do MERCOSUL, na realidade, é um dos
matizes de um movimento mais generali
zado que possui em seu bojo até mesmo a
idéia de uma "recriação" do bloco platino.
Existem, portanto, problemas de fragiliza
ção do MERCOSUL, mas em outra escala
valorativa; estes estão presentes também na
UE, sendo o Tratado de Amsterdã enten

dido por alguns teóricos como a consagra
ção de um mecanismo dinamizador e re

gulador de cooperações reforçadas, permi
tindo a alguns Estados-membros avança
rem em detrimento de outros. (...) Na ver

dade, tal mecanismo significa a aceitação
de uma construção diferenciada da Euro-
pa.^^ Dessarte, ao mesmo tempo em que o
conjunto de perspectivas para a institucio
nalização do MERCOSUL deve ser apro
fundado, a experiência do modelo euro
peu é fundamental para o delineamento
de estratégias e previsão de fracassos, ainda
mais sob a perspectiva adiada de formação
da Área de Livre Comércio das Américas
(ALCA), com conseqüências aplicáveis a ca
da um dos pontos delineados, a partir de
um contexto internacional de segurança e
manutenção/apoio á pax Americana. ©

" Palma, 2000, pg. 3-4.
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o Pan-Islamfemo radical
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internaçioW liberaP

João Marques de Almeida *

RESUMO

O alimento centra! deste ensaio é de que os ataques de 11 de setembro a
Nova Iorque e a Washington demonstraram que existe uma ameaça, com contornos

ideológicos e irolíticos bem definidos, aos valores secuhires c liberais dominantes nas
sociedades ocidentais. Essa ameaça foi caracterizada como um movimento pan-isiâmico,

de natureza internacional e revolucionária. Seu aparecimento resultou, em larga
medidíi, de um ressentimento das sociedades islâmicas contra a ordem política liberal e

ocidental. O rej^esso à religião, o chamado ressurgimento islâmico, foi a resposta
ideológica e política ao ressentimento contra o domínio ocidental. Esse ressurgimento

conheceu versões moderadas, mas igualmente versões bastante radicais, as qujiis
originaram precisamente o movimento pan-íslâmico. A sua natureza radical resulta dos

meios utilizados, o recurso à guerra e ao terrorismo, e dos objetivos políticos
perseguidos para instalação de regimes políticos islâmicos através de revoluções.-

PA1.AVR\S-CIIAVE

Pan-islamismo radical, ordem internacional liberal, islaniismo.

Passados quatro meses, pode-se afir
mar já com alguma ceneza que os
ataques de 11 de setembro a Nova
Iorque e a Washington provocaram

transformações profundas na ordem inter
nacional. É verdade que existem elemen-

to.s de continuidade em relação à ordem
estabelecida após o fim da Guerra Fria,
ordem essa que tem sido caracterizada pelo
processo de alargamento e aprofundamen
to da ordem liberal e democrática ociden

tal. Se aceitarmos quç a competição entre a

• Professor Auxiliar de Relações internacionais na Universidade Lusíada, Portugal.
' Cuiaboráçâo da ECEME.
' Reprodução dc matéria pufalicad.i na revista Nação c Delcsa. de Portugal (n" 1()(J - 1- série, pp, U)7 - Uü).
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ordem liberal e a ordem socialista consti

tuía o elemento nuclear da competição
bipolar durante a Guerra Fria, também acei
tamos que, em termos históricos, o mode
lo liberal triunfou. Por isso mesmo, gran
de parte da agenda internacional passou a
ser dominada por questões como o alarga
mento e aprofundamento da União Euro
péia e da Aliança Atlântica, o reforço do
papel das Nações Unidas na segurança in
ternacional, e os processos de reforma po
lítica e econômica no interior da Rússia e

da República Popular da China. Por ou
tras palavras, a questão central dos anos 90
prendia-se na construção de uma ordem
liberal global. Após os acontecimentos de
11 de setembro, a agenda de alargamento
da ordem liberal passou para segundo pla
no, embora isso não signifique que tenha
deixado de ser relevante. Neste momento,

a chamada guerra global {ou conflito glo
bal) domina a atenção de quase todos, des
de os analistas das relações internacionais
até os governos das grandes potências, em
particular das potências ocidentais.

O principal objetivo deste trabalho
é contribuir para um entendimento mais
rigoroso da natureza desse conflito glo
bal. Embora persistam numerosas dúvi
das conceituais, é possível estabelecer des
de já algumas clarificações quanto ás no
vas realidades. Em primeiro lugar, é abso
lutamente necessário definir quem são os
agentes políticos que estão envolvidos no
conflito. De um lado, estão os Estados
Unidos, país atacado no dia 11 de setem

bro, e os seus aliados. As principais dúvi
das levantam-se em relação à natureza do
adversário dos norte-americanos. Desde os

ataques a Nova Iorque e a Washington,
apareceram basicamente duas teses. A pri
meira refere-se ao terrorismo internacio

nal, negando qualquer tipo de relação en
tre os autores dos ataques de 11 de setem
bro e outros movimentos políticos. Os
defensores dessa tese avisam especialmen
te que se deve evitar fazer uma associação
entre os grupos terroristas e as sociedades
islâmicas. Na minha opinião, essa tese so
fre de um grave problema. Rejeitando
qualquer tipo de associação entre o con
flito global e o Islão, é incapaz de enfren
tar questões decisivas para o futuro da
ordem internacional, nomeadamente a

necessidade, por um lado, de os países is
lâmicos efetuarem reformas profundas e,
por outro lado, de se redefinirem as rela
ções entre as potências ocidentais e os
países islâmicos. A segunda tese adotou o
argumento do choque das civilizações^,
afirmando que estamos perante um con
flito entre o Ocidente liberal e o Islão. O

problema dessa leitura resulta de uma ex
cessiva valorização das dimensões cultu
ral e religiosa das relações internacionais
e da desvalorização dos interesses e prin
cípios políticos. Se seguirmos a tese do
choque das civilizações, não conseguimos
explicar a aliança entre países muçulma
nos e países liberais contra os movimen
tos radicais islâmicos. Assim, este ensaio

discorda dessas duas leituras. O argumen-

' o argumento dc que o choque de civilizações irá dominar a política internacional após o fim da Guerra Fria é
elaborado por Samuel P. Huntington, TVie Chsh of CivilizAtions and the Remaking oí World Ordcr (New York:
Simon i; Schustcr, 1996). Não deixa dc ser curioso que Huntington não aplica a sua tese ao atual conflito; ver
entrevista no L'Express (25-31 de Outubro, 2001).
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to central é de que estamos perante a exis
tência de um movimento radical pan-islâ-
mico, o qual desafia os princípios centrais
da ordem política liberal. Isso não signifi
ca, todavia, que se esteja a viver um con
flito entre o Ocidente e o Islão. Por ou
tras palavras, o fato de se admitir que o
movimento é pan-islâmico não significa
que se possa reduzir todo o pensamento
islâmico a uma ideologia radical.

É igualmente necessário explicar o
modo como a noção de ordem internaci
onal é usada. A ordem internacional refe
re-se a um conjunto de princípios ideoló
gicos e normativos que legitimam as insti
tuições internacionais e o comportamen
to dos Estados e que se apòia no uso do
poder por parte das grandes potências.''
Nessa definição, sobressaem três idéias cen
trais. A primeira refere-se à estrutura ideo
lógica da sociedade internacional. Os
princípios e valores ideológicos definem
a legitimidade das instituições internacio
nais e dos comportamentos dos Estados.
Após o fim da Guerra Fria, os princípios
e valores liberais assumiram o papel de
ideologia legitimadora da ordem interna
cional^ A estrutura normativa constitui a

segunda idéia da definição de ordem in
ternacional e significa o conjunto de re

gras e instituições que preservam a ordem
internacional. Como já foi afirmado, a le

gitimidade da estrutura normativa resulta
da natureza da ideologia dominante. As
sim, o triunfo do liberalismo após o fim
da Guerra Fria reforçou a legitimidade de
instituições como o direito internacional,

o multilateralismo, a segurança coletiva e
a intervenção humanitária. O último pon
to relaciona-se com o papel das grandes
potências na manutenção da ordem inter
nacional. Embora as teorias das relações
internacionais, principalmente a tradição
realista, privilegiem a relação entre a anar
quia internacional e equilíbrio de poder^,
uma análise histórica mais cuidada permi
te-nos chegar a uma conclusão diferente.
Devido à necessidade de manter a ordem

política, a situação de hegemonia é inevi
tável, seja uma hegemonia unilateral, um
conjunto de hegemonias regionais, ou um
concerto das grandes potências'. Por ou
tras palavras, o governo das relações in
ternacionais, em grande parte, é exercido
pelas potências hegemônicas. São elas que
evitam a situação de anarquia e impõem a
ordem. A atual ordem internacional libe

ral dificilmente existiria se os Estados Uni

dos, e os seus aliados, não exercessem o
seu poder.

De acordo com essas considerações,
este artigo irá analisar a seguinte questão:
qual é a natureza da ameaça ideológica e
política à atual ordem internacional libe-

' Na Teoria das Relações Internacionais, o tratamento clássico da noção de ordem internacional encontra-se em Hedley
Buli, The Anãrchical Society: A Study of Order Jn VCbrId Politics (London: Macmillan, 1977).
' Ver a discussão em Jolin Ikenberrjr, After Victory: Institutions, Strategic Resirjint, and lhe Rebuilding of Order

after Major Wars (Oxford: Princeton University Press, 2001), Capítulos 1, 2 e 3; e em Mark Juergensmeyer, The
New Cold War? Religious Nationalism Confronts the Secular State (London: University of Califórnia Press, 1993),
pp. 30-3.
' O argumento de que a condição de anarquia gera necessariamente o equilíbrio de poder entre as grandes potências é

desenvolvido por Kenneth Waltz, Theory of International Politics (New York: Random House, 1979).
' Ac contrário de Waltz, Robert Gilpin, outro importante autor realista, sublinha a importância da hegemonia na manu

tenção da ordem internacional. Cf., War and Change in Víbrid Politics (Cambridge: Cambridge University Press, 1983).
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ral? Para responder a essa questão, a pri
meira parte do artigo irá analisar de que
modo os movimentos islâmicos radicais

constituem uma reação à ordem política
liberal. A segunda parte do artigo discute
a natureza do movimento político pan-
islâmico, o qual se apoia numa ideologia
islâmica radical e revolucionária. Antes de

começar a análise que se segue, é necessá
rio fazer um aviso inicial. O argumento
apresentado neste artigo encontra-se ain
da numa fase exploratória. É o resultado
de apenas dois meses de um projeto de
investigação, cujo tema são as implicações
dos ataques de 11 de setembro para a or
dem internacional, previstas para os pró
ximos dois anos. Mais do que oferecer res
postas e teses definitivas, o artigo procu

ra sugerir temas e questões que merecem
ser explorados e introduzir conceitos que
precisam ser desenvolvidos.

A reação à ordem liberal

Em termos ideológicos, os anteceden
tes da origem do atual conflito global
podem ser identificados com a Revolu
ção iraniana de 1979. O regime dos Aya-
tollahs foi o primeiro movimento funda-
mentalista islâmico com significado polí
tico. Após a revolução, a República Islâ
mica do Irã apoiou grande parte da sua
atividade política em uma dupla mensa
gem ideológica. Por um lado, defendia a
necessidade de unir a comunidade islâmi

ca, o que seria alcançado através de revo

luções políticas; e, por outro lado, apela
va à resistência ao imperialismo ociden
tal.® Essas duas idéias ocupam igualmente
um lugar central no discurso do movimen
to pan-islâmico do início do século XXI.

No discurso político do movimento
radical islâmico os ataques ao imperialis
mo ocidental e à ordem internacional li
beral ocorrem em dois níveis distintos. Em

primeiro lugar, os movimentos islâmicos
atacam sistematicamente a política exter
na norte-americana no Médio Oriente, no

meadamente o seu apoio a Israel e a ma
nutenção das sanções econômicas e dos
bombardeamentos aéreos ao Iraque. Pare
ce-me, no entanto, que o segundo nível é
politicamente o mais significativo. A esse
nível, os movimentos pan-islâmicos não
atacam políticas, mas sim princípios e va
lores. Ou seja, observa-se um ataque aos
princípios e valores da ordem política li
beral e secular. Aqui, o confronto com per
curso da História aparece inevitavelmen
te. Para muitos muçulmanos, a sua histó
ria política reduz-se a uma fórmula mui
to simples: o declínio de uma civilização
imperial, cujos domínios se estenderam
da Península Ibérica até à índia, e a sua
transformação num conjunto de peque
nos e médios Estados fracos e dominados
pelas potências ocidentais. Como afirmou
recentemente um iman de uma mesquita
de Jerusalém: Já fomos os senhores do
mundo, agora nem sequer somos os senho
res das nossas mesquitas.^ Esse lamento
captura de um modo excelente o sentimen-

• Sobre a revolução iraniana, cf., Fred Halliday, Revolation and World Politics: The Rise and Fali of tbe Sixtb Great
Power (London: Macmillan, 1999), pp. 124-9; Stephen M. Walt, Revolution and War (London: Cornell University
Press. 1996), Capitulo S; e Jucrgensmeyer, Tbe Cold VPar.', pp. 50-7.
' Citado em Daniel Pipcs, "Islam and Islamism: Faith and Ideology", Tbe Nationa! Interest (59, Spring, 2000), p. 88.
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to partilhado por muitos nos países islâ
micos que são vítimas da história.

Nesse sentido, para se entender devi
damente a natureza da reação à ordem po
lítica liberal, é necessário considerar a idéia
de ressentimento islâmico. É possível iden
tificar quatro causas que explicam o atual
ressentimento islâmi

co. Antes de mais, a

causa mais antiga é o
domínio colonial exer

cido pelas potências
européias sobre as so
ciedades islâmicas des

de o início do século

XIX até a segunda me
tade do século XX. As

sociedades islâmicas,

orgulhosas dá sua cul
tura e da sua história, ainda não consegui
ram esquecer o passado colonial. Depois,
existe igualmente uma reação à tentativa
de universalizar os princípios e valores li
berais, a qual se acentuou com o triunfo
do liberalismo sobre o socialismo após o
fim da Guerra Fria. O que, para os países
ocidentais, são valores universais, para as
sociedades islâmicas significa imperialis
mo ideológico. Em terceiro lugar, as socie
dades islâmicas acusam as potências oci
dentais de adotarem comportamentos
políticos que não correspondem aos prin
cípios e valores ideológicos defendidos e
evocados. Apóiam os direitos humanos,
mas ao mesmo tempo fazem alianças com
países que não respeitam os direitos hu
manos. De igual modo, apóiam a demo
cracia, mas só se as eleições não levarem
ao poder partidos islâmicos radicais. As
Resoluções do Conselho de Segurança
cumprem-se contra o Iraque, mas não con-

Para muitos muçulmanos,
a sua história política redttz-se a
uma fórmula muito simples:
o declínio de uma civilização
imperial, cujos domínios se

estenderam da Península Ibérica

até à índia, e a sua transformação
num conjunto de pequenos e médios
Estados fracos e dominados pelas

potências ocidentais.

tra Israel. Finalmente, a intervenção per
manente na política interna dos países is
lâmicos constitui também uma causa do

ressentimento islâmico. A intervenção
ocidental no Golfo, em 1990-91, foi en

tendida como uma interferência na vida

política islâmica e, particularmente, ára
be. A manutenção de
tropas americanas e
britânicas nos países
do Golfo é igualmen

te condenada. Por

fim, o apoio político,
econômico e militar a

regimes impopulares,
mantendo-os assim

no poder, é igualmen
te visto como uma in

tervenção na política

interna dos países islâmicos. Aqui desta
ca-se o apoio a regimes corruptos e incom
petentes, os quais são responsáveis pela gra
ve crise econômica e social que afeta mui
tos desses países.

O ressentimento islâmico tem duas
implicações políticas. A primeira é a opo
sição à universalização da ordem internaci
onal liberal. Como vimos, para os movi
mentos islâmicos radicais, os paises islâmi
cos são vítimas da ordem internacional
construída após o fim da Guerra Fria. A
fórmula preferida dos fundamentalistas
para caracterizar o atual conflito político é
o Islão contra a América. No entanto, a
expressão América deve ser entendida num
sentido amplo. Em larga medida, a expres
são não se refere unicamente aos Estados

Unidos, como país, mas a um conjunto de

valores, com origem no Ocidente. Por ou
tras palavras, a América simboliza a ordem
liberal. Ora, os movimentos radicais não
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só rejeitam a validade universal de valores
liberais fundamentais como a democracia

e os direitos humanos, como consideram

mesmo que a cultura política islâmica é
moralmente superior ao liberalismo. Essa
resistência a uma ideologia política com
pretensões universais é acompanhada por
uma reação à hegemonia política dos Esta
dos Unidos e dos seus aliados ocidentais.

Em última análise, o ressentimento islâmi

co contra a ordem internacional liberal re

sulta, por um lado, da profunda convic
ção na superioridade dos seus valores polí
ticos e, por outro lado, do reconhecimen

to da sua extrema fragilidade nos equilí-
brios de poder internacionais.

Deve-se ainda salientar que a resistên
cia à ordem internacional liberal envolve

igualmente um ataque a princípios consti
tutivos da sociedade internacional moder

na. Antes de tudo, os movimentos islâmi
cos radicais rejeitam a concepção secular
de Estado, defendendo, em alternativa,
uma concepção teocrática ou clerical da
autoridade soberana. Por outro o lado, os
critérios religiosos substituem os critérios
políticos no tratamento dos conflitos,
como demonstra a noção de guerra santa,
ou jihad, e das alianças internacionais, as
quais devem ser feitas com forças políticas
islâmicas contra os infiéis. Por fim, o aban

dono da distinção entre alvos civis e alvos
militares significa igualmente a rejeição de
um princípio central de uma instituição
fundamental da sociedade internacional

moderna, a guerra justa. A doutrina Jus in
bello afirma claramente que as populações
civis não devem ser alvo de ataques milita

res.'" A rejeição desse princípio aparece cla
ramente na evolução da doutrina da Al-
Qaeda. Até 1998, aceitava o princípio da
distinção entre alvos civis e militares. A
partir desse ano, numa entrevista que deu,
bin Laden afirmou que era legítimo atacar
populações civis. Essa alteração doutriná
ria revela ainda um conhecimento perfei
to das vulnerabilidades dessas sociedades.

O que chamamos alvos civis é para esses
grupos terroristas a parte mais fraca de uma
sociedade inimiga e opressora.

A segunda implicação do ressentimen
to islâmico afeta a vida política interna
dos países islâmicos. E notório que o isla-
mismo radical odeia e despreza valores
políticos fundamentais das sociedades
ocidentais como, por exemplo, a igualda
de entre o homem e a mulher, as concep

ções liberais de justiça social e uma or
dem democrática pluralista e secular. Essa
revolta contra as virtudes liberais reflete

novamente a rejeição do universalismo
dos valores liberais e, em particular, a idéia

de que esses valores se devem aplicar aos
países islâmicos. Para os radicais islâmicos,
O que o Ocidente considera virtudes polí
ticas são exemplos de corrupção política
e decadência social. Por outras palavras, é
um "mal" que se deve combater. Assim, o
caminho que leva à construção de um
futuro político fiel à cultura política islâ
mica passa por espalhar o ódio pelo pa
trocinador das reformas seculares e do

afastamento da religião da vida política,
os Estados Unidos, ou o grande Satã.

Os ataques à ordem liberal mostram
a existência de um dado relativamente no-

^ Para uma discussão da idéia dc guerra justa, cf., MichacI Waizer, Just and Unjusi Wãrs: A Moril Ar^umeiit with
Hisioricul Illustrjtions (Ncw York; Basic Books, 1977).
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vo nas relações internacionais. Percebe-se
agora que, ao mesmo tempo em que se

celebrava o triunfo universal do liberalis

mo," este começava a ser firmemente rejei
tado em algumas regiões do mundo. Vis
to de Argel, do Cairo, de Cabul, ou do
Golfo, o liberalismo ocidental e o comu

nismo soviético tinham muitos pontos
em comum. Ambos tentaram ocidentali

zar e modernizar todas aquelas sociedades
que tinham acabado de chegar á História
após a descolonização. Em termos gerais,
nos países islâmicos, os modelos secula

res pós-descolonização apoiavam-se, ou na
via capitalista e ocidentalizada, ou na via
socialista, e ambas misturadas com fortes
programas nacionalistas. Tirando algumas
exceções, como por exemplo a Turquia,
esses modelos fracassaram em quase todo
o lado." No plano econômico, a maioria
das sociedades islâmicas são caracterizadas
pela corrupção e pelo desemprego, o que
dá origem a graves crises sociais e a uma
elevada insatisfação, senão mesmo deses
pero, entre as populações. Politicamente,
o quadro também não é muito animador.
Regimes políticos autoritários, sociedades
civis fracas, ou inexistentes, e Estados for
temente militarizados definem a maioria
dos países islâmicos. Tudo isso resultou
em uma crise de legitimidade política dos
regimes que emergiram após a descoloni
zação e durante a Guerra Fria. Em termos
breves, não é exagero afirmar que, em gran
de medida, esses países vivem entre regi
mes autoritários e militarizados e movi

mentos de oposição islâmicos radicais. Ou
seja, é nesse contexto de hegemonia ideo
lógica e política ocidental e, simultanea
mente, do fracasso de programas políti
cos apoiados na ideologia hegemônica que
a religião oferece os meios para se cons
truir um discurso e uma prática política
de resistência. Esse refúgio na religião deu
origem, nas palavras de Samuel Hunting-
ton, a um ressurgimento is/âmico^^. Por
seu lado, o ressurgimento tomou formas
moderadas e radicais. É essa última mani
festação do islamismo político que nos
interessa considerar agora.

A Natureza do Movimento

Pan-Islâmico Radical

Além da influência de uma interpre
tação extremista da religião, o movimen
to pan-islâmico radical define-se pelo seu
caráter internacionalista e pela sua natu
reza revolucionária. De acordo com uma

análise recente elaborada por Daniel Pipes
as sociedades criaram três respostas polí
ticas à modernidade.''' Aqui, interessa con
siderar duas delas. A primeira, o secularis-
mo, considera que os países islâmicos só
se podem desenvolver se adotarem os
modelos políticos ocidentais, e afastarem
o Islão da esfera pública. Como já vimos,
essa solução em larga medida fracassou.
Uma segunda ideologia política, o Islamis
mo, constitui uma resposta simultanea
mente à modernização e ao fracasso dos
modelos seculares. Segundo Pipes, o Isla-

" Aqui, a grande referência c obviamente Francis Fukuyama, Tlie End of History and tlie Last Man (New York: Free
Press, 1992).
" Ver discussão em Juergensmeyer. The New Cold War?. pp. 2-5, e 18-25.
" The Clash of Civi/izations, p. 109.
" Pipes, Islam and Islamism, p. 88. Ver igualmente Ray Takcyh, "Islamism: R.I.P." The National Interest (63, Spring, 2001).
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mismo apóia-se em três idéias centrais; a
subordinação à lei islâmica, a rejeição de
influências ocidentais e a transformação

da fé religiosa numa ideologia política.''
Esse último ponto è fundamental. Como
nota Pipes, o termo "Isbmismo" é útil no
sentido em que este fenômeno político é
um "ismo" comparável a outras ideologias
do século Como afirmou um mem

bro da Irmandade Islâmica do Egito, nós
não somos nem socialistas, nem capitalis
tas, mas muçulmanos. Como observa Pi

pes, de um modo perspicaz, um muçul
mano em tempos mais antigos teria dito,
nós não somos nem judeus, nem cristãos,
mas muçulmanos." Isso mostra indiscu
tivelmente que o Islamismo, no início do
século XXI, é uma ideologia política, a
qual ocupa um lugar vital nos movimen
tos islâmicos radicais."

Essa análise demonstra portanto, a im
portância fundamental da religião para os
movimentos islâmicos radicais. E isso leva-

nos a considerar a tese do choque das civi
lizações. Por outras palavras, é fundamen
tal enfrentar a questão mais difícil de to
das: a relação entre o movimento pan-islâ-
mico radical e a religião muçulmana. Há
duas razões centrais que nos obrigam a
não confundir os movimentos islâmicos

radicais com a religião muçulmana. An
tes de mais nada, é difícil aceitar uma in
terpretação autêntica de uma religião, ain
da mais no casò do Islão, na qual a estru

tura de autoridade é descentralizada. As

percepções da religião vão-se alterando de
acordo com as transformações históricas
sofridas pelas sociedades. Em segundo lu
gar, o Islão é uma referência fundamental
para a identidade e a organização de mui
tos que têm uma visão moderada e ética
da política. Por exemplo, alguns movi
mentos políticos estão empenhados em
construir uma alternativa islâmica huma

nista, a qual, partindo de uma perspectiva
religiosa, oferece uma leitura de um Islão
tolerante, democrático e pacífico." Ou
seja, mesmo admitindo que se pode tra
tar o conjunto das sociedades islâmicas
como uma civilização^^, existem confli
tos e divergências entre os seus movimen
tos políticos. Não é possível definir uma
civilização em termos unitários com um
único interesse político. Na perspectiva das
relações internacionais, esse ponto é fun
damental. Se é verdade que com os movi
mentos mais radicais há um choque, com
outras forças políticas poderá ser possível
estabelecerem-se formas de cooperação e
diálogo, indispensáveis à manutenção da
ordem política internacional. Assim, pode-
se afirmar, por um lado, que o problema
não é com a religião islâmica como tal,
mas sim com a utilização da religião para
criar movimentos políticos radicais. No
entanto, como veremos agora, a religião,
mesmo que seja através de um processo
de instrumentalização, desempenha um

Op. Cit. p. 89.
" Idcm p. 90.
" Idcm, ibidem.

" Isto não signiric.1, como veremos .idiante, que o islamismo como ideologia política n.io .adote igualmente versões moderadas.
" Cf.. Abdullahi A. An-Naim, A New hhmic Politics, Foreign Afíhirs (75, 3, 1996), pp. 122-6; e Judith Miller, Cre.uins
Modem Oniam, Foreign Afíhirs (May/June 1997), pp. 13-20.
Cf, Huntington, Tlie CLtsb ofCivilizjtions, pp. 109-20 e 174-9.
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papel central na definição da estratégia e
dos objetivos políticos dos movimentos
islâmicos radicais.

O termo pan-islamismo radical expri
me a estratégia e os objetivos políticos dos
movimentos islâmicos. Como foi observa

do no início do tex

to, a unidade da comu

nidade islâmica é um

dos objetivos centrais

dos movimentos radi

cais islâmicos. Esse ob

jetivo político apóia-se
desde logo em uma
unidade ideológica. A
linguagem política, as
referências ideológicas
e o ressentimento sen

tido contra as potên
cias ocidentais e libe

rais são comuns a se

tores políticos e soci
ais de todas as socie

dades islâmicas. Esses

sentimentos, partilha
dos por muitos, são
reforçados pelo fato de muitos estudantes
de todo o mundo islâmico estudarem nas

escolas corânicas do Médio Oriente e do

Paquistão. O islamismo transformou-se as

sim em uma ideologia política de mobili
zação nas sociedades islâmicas. Além do
mais, a estratégia política passa por ligações
transnacionais entre os movimentos islâ

micos radicais. Essa estrutura organizativa
transnacional liga vários países diferentes,
desde a Argélia e o Egito, no mundo ára
be, até á Indonésia e às Filipinas no Sudes-

A natureza transnacional

das organizações islâmicas dá uma
enorme mobilidade às suas forças

políticas e paramilitares.
Os mesnws movimentos e, em

alguns casos, os mesmos indivíduos
estiveram na guerra contra a

invasão soviética no Afeganistão na
década de 1980, e depois, durante
a década de 1990, nas guerras civis

da Argélia e do Afeganistão,
no conflito da Caxemira indiana e

na guerra da Tcbétchénia.
Pelo meio, podem freqüentar cursos
de aviação nos Estados Unidos e

estudar em universidades

européias, enquanto preparam
ataques terroristas.

te asiático, passando pelo Paquistão, Afe
ganistão e Uzbequistão na Ásia Central e
pelo Sudão e a Somália na África Oriental.
De um modo verdadeiramente universal,

essa estrutura internacional islâmica radi

cal está ainda presente e ativa nos países
europeus e nos Esta
dos Unidos e Canadá,
onde existem células

terroristas.^' A nature

za transnacional das

organizações islâmicas
dá uma enorme mobi

lidade às suas forças
políticas e paramilita
res. Os mesmos movi

mentos e, em alguns
casos, os mesmos indi

víduos estiveram na

guerra contra a inva
são soviética no Afe

ganistão na década de
1980, e depois, duran
te a década de 1990,
nas guerras civis da Ar
gélia e do Afeganistão,

no conflito da Caxemira indiana e na guer
ra da Tchétchénia. Pelo meio, podem fre
qüentar cursos de aviação nos Estados Uni
dos e estudar em universidades européias,
enquanto preparam ataques terroristas."

O recurso ao terrorismo internacio

nal, como instrumento de combate polí
tico, mostra a internacionalização das ati
vidades dos movimentos radicais. Sensi

velmente, a partir de meados da década
de 1990, as várias organizações terroristas
islâmicas começaram a atingir alvos estran-

" Roh.in Gumaratna. "Spccial Rcpott; Al-Qacda",/me'í íiuelligaice /íflWli'(agosto 2001)
" Aiuhony Uav.s, "Horcign Pighters Sicp Up Activity in Afghan Civil War" , JntcJ/t^cncv Rcvicw (.igostO 2001).
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geiros. A luta deixa de ser apenas contra
os seus governos e, em vez de atacarem
apenas os dirigentes políticos locais, pas
saram a fazer atentados contra alvos es

trangeiros, diplomatas e turistas. Simulta
neamente, iniciaram ações terroristas nos
países ocidentais, culminando com os ata
ques de 11 de setembro em Nova Iorque
e Washington. Nesse caso, o objetivo é
atacar e enfraquecer, através do terror, os
Estados ocidentais. De certo modo, o au

mento da capacidade militar dos grupos
terroristas aponta para uma crise do mo
nopólio do uso da violência legítima por
parte dos Estados soberanos. O resultado
da fragmentação da capacidade de usar a
força militar é obviamente o aumento das

vulnerabididades dos Estados.

A unidade da comunidade islâmica

exige, acima de tudo, que se façam revolu
ções nos países islâmicos. A principal fina
lidade dos movimentos islâmicos radicais

é precisamente conquistar o poder nos pa
íses muçulmanos, o que reforça a natureza
pãn-islâmica desses movimentos. Não dei
xa de ser revelador que as últimas revolu
ções políticas ocorridas em países islâmi
cos puseram movimentos radicais no po
der. Em 1979, no Irã e, em 1996, no Afega
nistão. O modo como os Taliban subiram
ao poder no Afeganistão é um bom exem
plo do funcionamento do pan-islamismo.
A sua formação ideológica deu-se nas esco
las corânicas do Paquistão, as madrassãs. Em
1994, os estudantes de teologia formaram
um movimento político, iniciando, ao mes
mo tempo, a sua preparação militar, aper
feiçoada com a participação na guerra en
tre as forças islâmicas e o exército indiano
na Caxemira. No mesmo ano, com a ajuda
do Paquistão, iniciaram a conquista do po

der no Afeganistão. A revolução culminou
com a captura de Cabul, em 1996, estabe-
lecendo-se então um Emirado Islâmico, li

derado pelo Mullah Mohammed Omar.
Desde então, grande parte da força militar
do Emirado Islâmico do Afeganistão re
sulta da presença de movimentos militares
islâmicos de caráter internacionalista, com

postos por árabes, paquistaneses, cheche-
nos, uzbeques e mesmo europeus, lidera
dos pela Al-Qaeda.

Apesar do fim iminente do regime
Taliban no Afeganistão, a possibilidade de
acontecerem revoluções noutros países is
lâmicos mantém-se. Na Argélia e no Egi
to, os movimentos islâmicos radicais con

tinuam a ser politicamente fortes e a rece
berem um enorme apoio popular. É a aju
da política, econômica e militar dos paí
ses ocidentais que tem evitado a queda dos
atuais regimes políticos desses dois paí
ses. É legítimo perguntar até quando se
poderá manter a situação de satelização
de países regionais importantes, e o que
acontecerá quando essa situação terminar.
O mesmo conflito entre uma população
onde existem elementos fortemente anti-

americanos e um governo aliado de Wa
shington afeta a Arábia Saudita. Existe,
em particular, uma grande oposição à
manutenção de tropas americanas no seu
país. Para garantir a sua segurança nacio
nal, o regime saudita necessitou de se ali
ar aos Estados Unidos. Todavia, essa ali

ança criou grandes reações internas, e o
resultado poderá ser uma acentuada per
da de legitimidade do regime no interior
do país. De um modo significativo, entre
a população, o apoio aos grupos islâmi
cos radicais tem vindo a aumentar. O re

sultado poderá ser a tomada do poder por
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forças islâmicas mais radicais. Aliás, não
deixa de ser preocupante o fato de gran
de parte dos soldados do movimento Al-
Qaeda serem naturais da Arábia Saudita.
De igual modo, mais de metade dos ter
roristas dos ataques de 11 de setembro
eram cidadãos sauditas. Por fim, também

no Paquistão, existem sinais preocupan
tes. Desde o final da década de 1990, tem-

se assistido a uma crescente talibanizãção
do Paquistão. As 1.200 madrassas qat exis
tem no país têm cada vez mais influência
na sociedade e na vida política paquista
nesa. Essas verdadeiras fábricas de militan

tes islâmicos, onde, como vimos, o movi
mento Taliban foi criado, espalham o ódio
ao Ocidente, e particularmente aos Esta
dos Unidos, e a obrigação de combater o
infiel. Foi nessas escolas que se fizeram as
maiores celebrações após os ataques a
Nova Iorque e a Washington e grande parte
delas, após a intervenção militar no Afe
ganistão, declararam a guerra santa con
tra os Estados Unidos e os seus aliados,
entre os quais se inclui o próprio gover
no paquistanês. Ou seja, no início do sé
culo XXI, o pan-islamismo radical é um
movimento verdadeiramente internacio-
nalista e revolucionário, que ameaça a se
gurança dos países ocidentais e que pre
tende fazer revoluções políticas com o
objetivo de unificar o mundo islâmico.

Conclusão

O argumento central deste ensaio é
de que os ataques de 11 de setembro a
Nova Iorque e a Washington demonstra
ram que existe uma ameaça, com contor
nos ideológicos e políticos bem definidos,
aos valores seculares e liberais dominan

tes nas sociedades ocidentais. Essa amea

ça foi caracterizada como um movimen
to pan-islámico, de natureza internacional
e revolucionária. O seu aparecimento,
durante a década de 1980, e o seu cresci
mento, durante a década de 1990, resulta
ram, em larga medida, de um ressentimen
to das sociedades islâmicas contra a or

dem política liberal c ocidental. Nesse sen
tido, a resistência ao imperialismo ociden
tal, ou seja, á ordem liberal, aparece siste
maticamente no discurso desse movimen
to pan-islámico. Na perspectiva dos fun-
damentalistas islâmicos, as sociedades mu
çulmanas são consideradas vítimas da or
dem liberal. O regresso à religião, o cha
mado ressurgimento islâmico, foi a resposta
ideológica e política ao ressentimento con
tra o domínio ocidental. Esse ressurgimen
to conheceu versões moderadas, mas igual
mente versões bastante radicais, as quais

originaram, precisamente, o movimento
pan-islámico. A sua natureza radical resul
ta dos meios utilizados, o recurso à guerra
e ao terrorismo, e dos objetivos políticos
perseguidos, a instalação de regimes políti
cos islâmicos através de revoluções.

É evidente que isso constitui um de
safio aos países ocidentais. A natureza da
resposta será decisiva para o futuro da
ordem internacional. Os últimos aconte

cimentos permitem antecipar algumas
conclusões. Em primeiro lugar, sempre
que houver um ataque às sociedades oci
dentais, como o ocorrido no dia 11 de
setembro, a resposta terá uma natureza
militar e decisiva. Em segundo lugar, os
Estados liberais do ocidente terão prova
velmente que reconhecer os limites da
universalização de modelos políticos libe
rais e seculares. Nas sociedades islâmicas.
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a religião tem um peso tal na vida públi
ca que é impossível imaginar reduzir o
Isíão à vida privada dos cidadãos. Por
outras palavras, uma solução secular, tal
como a que aconteceu nas sociedades oci
dentais, é bastante improvável. No entan
to, isso não significa a radicalização des
sas sociedades. Como foi observado, exis

tem igualmente versões moderadas do is-
lamismo política. Nesse sentido, os paí
ses ocidentais devem ajudar a desacredi

tar o islamismo radical como opção polí
tica credívei e apoiar os movimentos po
líticos moderados. Finalmente, os Estados

ocidentais e, principalmente, as grandes
potências, devem fazer um esforço para
criar uma ordem internacional que per
mita a coexistência e o diálogo entre o
mundo ocidental e liberal e o mundo is

lâmico. Mesmo que se aceite a importân
cia decisiva das diferenças civilizacionais

na política internacional, isso não signifi
ca inevitavelmente um choque entre as
várias civilizações. Como quase sempre
acontece, tudo dependerá, em último aná
lise, de escolhas e de comportamentos
políticos e não da existência de identida
des culturais puras e irreconciliáveis. O

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício

.  , Um Soldado do Império

)  ̂ General Tibitrcio e ieu tempo
cId Jcóé Aurélio Saraiva Câmara

CaêiJ tZiúrrb
Conduzido pelo estilo fácil e agradável do autor, o leitor,

penetra nos meandros das principais questões militares, políticas è

diplomáticas do 11 Império; acompanha o desenvolvimento das

complexas questões da fronteira platina; e testemunha as hesitações

e os erros - bem como os acertos - na conduta da Guerra da

Tríplice Aliança. Particularmente interessante é a detalhada descrição

que a obra oferece sobre alguns aspectos do Exército Imperial; sua

organização; seu despreparo em face do conflito que se avizinhava;

os problemas de recrutamento; as intrincadas e repetidas reformas

de ensino; e os efeitos do draconiano regime disciplinar

contido no Regulamento do Conde de Lippe.
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Poder Militar
Reis Friede'^

*  RESUMO

^  ̂ Da correlação entre poder militar e soberania e
e ^ entre direito internacional e postura militar,

o articulista tece considerações sobre política nacional

e poderio militar, identifica a guerra como instrumento de
política nacional, listando seus princípios e principais

modalidades no mundo contemporâneo. Em nota complementar, considera
soberania dominante conjugada íísuperioridade mililar e examina a hegemonia

militar estadunidense, o direito internacional e a (nova) ordem internacional.'

A concepção doutrinária e efetiva do
Poder Militar traduz-se, inegavel
mente, por uma série de fatores que
se originam na idéia conceituai de

Soberania e se estendem pelo Direito In
ternacional e pela denominada Postura Mi
litar, para desaguar, por fim, em ilações dc
Política Nacional, Poderio Militar e na pró
pria Guerra como instrumento direto dc
Política Nacional.

EFETIVAÇÃO DA SOBERANU
E CONCRETIZAÇÃO OBJETIVA DO
DIREITO POSITIVO

A soberania constitui-se no elemento

abstrato de formação do Estado, que se cris-

palavras-cüave

Poder militar, soberania, guerra.

taliza, em líltima instância, através do since

ro desejo do conjunto de nacionais (povo)
em conceber uriia comunidade (Nação)
territorial onde a vontade individual ceda

espaço para a imposição da vontade coleti
va, por intermédio da caracterização de um
sinérgico Poder Constituinte.

Não è por outra razão, portanto, que
O conceito próprio e específico de Poder
Constituinte, na qualidade de poder ori
ginário e institucionalizantc, é comumcn-
te sintetizado como a expressão máxima
da soberania nacional, numa evidente alu

são ao objetivo último dessa modalidade

suprema de exteriorização teórica do po
der político, que é exatamente o de trans-

* OoULor cm Direito Público.

' Cohfaora(,âü da ECKME.
' Artigo el.ibaniilo .inict; dov .iicnt.idt» icrrorisws dc II dc setembro de 2001 rioA EUA e ik* stuí dc^dobTiin^cnins.
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formar a Nação - dotando-a de uma orga
nização politico-juridica fundamental -
Constituição - em um efetivo Estado.

Não podemos nos esquecer, neste dia-
pasão, que o Estado se constitui na soma
de três elementos básicos, ou seja povo (ele
mento humano), território fixo (elemento
físico ou geográfico) e soberania (elemen
to abstrato), sendo certo que, de forma sim
ples, o Estado representa a Nação dotada
de uma Constituição, ou seja, de uma or
ganização politico-juridica fundamental,
em que é estabelecido o direito interno
em sua dimensão maior.

A soberania, por efeito conseqüente,
caracteriza o Estado, atribuindo-lhe um
direito interno ou, em outras palavras, do-
tando-o de instrumentos de regulação ine
rentes à vida de seus diversos integrantes,
em principio, de forma legitima (consen
sual), ainda que, em sua ação prática, de
modo compulsório.

De fato, muito embora o direito po
sitivo forjado pela função legislativa do
Estado seja consensual, ou seja, resultado
da vontade geral manifestada através dos
representantes do povo em assembléia, ele
também é obrigatório (uma vez concebi
do), independentemente da vontade de
cada indivíduo, em face da prevalência,
que passa a existir, da comunidade estatal

sobre os seus componentes, individual
mente considerados.

Todavia, como a soberania também
se constitui, em última análise, em uma

abstração, o direito estatal que dela deri
va para realmente valer, de maneira gené
rica e obrigatória, necessita de algum tipo
de elemento concreto, que tenha a capaci
dade de viabilizar, sob o ponto de vista
efetivo, a indispensável concretização do

chamado poder de império (poder sobre
todas as coisas no território estatal) e do
denominado poder de dominação (poder
sobre todas as pessoas no território esta
tal), inerentes ao poder político derivado
da soberania. Esse elemento de efetivação

se traduz, em última análise, pela sinérgi-
ca existência de uma força coerciva de
natureza múltipla (política, econômica,
militar ou psicossocial), mas que, de modo
derradeiro, se perfaz por meio de uma
inexorável existência de capacidade mili
tar no sentido amplo da expressão.

Dessa feita, é sempre lícito concluir,
neste diapasâo analítico, que a soberania (e
o direito positivo dela decorrente), embo
ra inicialmente estabelecida por consenso,
somente se efetiva, de modo amplo e ple
no, com o necessário respaldo em uma ca
pacidade de força efetiva, em mãos do Es
tado, que seja facilmente perceptível pelos
diversos indivíduos que compõem a comu
nidade social, transformando a inicial abs
tração da soberania em uma acepção con
creta e a percepção ficcional do direito em
uma realidade universal e visível.

DIREITO INTERNACIONAL

E POSTURA MILITAR

No âmbito externo, ou seja, no cená
rio particular de projeção da soberania
nacional na esfera internacional, a ques
tão torna-se ainda mais complexa, dado
que não mais existe, originariamente, o
elemento consensual inicial que permite,
pelo menos no primeiro momento, a na
tural caracterização do direito, indepen
dentemente da existência plena de uma
força efetiva que garanta, de maneira ab
soluta, a integridade do poder político.
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Em essência, é oportuno assinalar que
não existe propriamente uma garantia
verdadeiramente absoluta (no sentido de
total) quanto à integridade do poder po
lítico e, especialmente, de suas múltiplas
manifestações, inclusive a de cunho legis
lativo (ou seja, o direito). Ainda assim, é
fato que, na esfera internacional, há natu
rais complicadores, posto que o consenso
nacional que origina o Estado (pelo me
nos, no primeiro momento) resta inexis
tente, fazendo com que muitos Estados
sejam obrigados a coexistir com outros
reputados, por algum motivo, indesejáveis,
obrigando, em última instância, a existên
cia de elementos de força (caracterizados,
sobretudo, por intermédio das forças ar
madas nacionais) como garantia última da
própria sobrevivência do Estado neste
ambiente hostil.

Nessa hipótese, bem ao contrário, a
soberania nacional deve ser necessariamen

te reconhecida pela comunidade interna
cional, permitindo a plena realização dos
objetivos nacionais, através de uma efeti
va política nacional, o que, na maioria dos
casos, em termos práticos, somente é pos
sível através da projeção do poder percep
tível do Estado em suas diversas variáveis

- econômica, política, psicossocial e, so
bretudo, militar.

Não é por outra razão que muitos es
tudiosos do tema têm comumente se refe

rido a uma concepção doutrinária de so
berania dominante, partindo da premissa
de que o poder político derivado da so
berania, como elemento abstrato, somen

te se concretiza por intermédio de uma
nítida (e superior) postura militar.

Nesse aspecto, existiriam, no cenário
mundial, soberanias detentoras de uma

maior parcela de poder efetivo, contrari
ando a tese central do direito internacio
nal público, que apregoa a coexistência do
equilíbrio entre diversas soberanias nacio
nais. Também, segundo esse ponto de vis
ta analítico, as diversas soberanias, na es
fera internacional, somente existiriam de
fato quando respaldadas por algum ele
mento perceptível de força própria (pre

ponderantemente, mas não exclusivamen
te, de natureza militar) ou de outrem que,
nesse caso especial, desempenharia o papel
do Estado garantidor, como os diversos
casos verificados durante o período histó
rico denominado Guerra Fria, dotando,
em última análise, de plena concreção, a
concepção ficcional do direito internacio
nal é estabelecendo, por fim, uma verda
deira e palpável ordem internacional.

• Política Nacional e Poderio Militar

Não obstante a reação, em certo aspec
to mais emotiva do que propriamente ra
cional, de alguns autores, tem sido comum,
sobretudo no século XX, o reconhecimen
to de que a guerra se caracteriza como uma
forma inconteste de realização da política
nacional e, consequentemente, de projeção
da soberania na esfera internacional.

Ainda que quase nunca consciente
mente desejada, a possibilidade de guerra
externa é uma variável prevista (e consi
derada) por praticamente todos os países
que interpretam o emprego da força mili
tar como genuíno instrumento de políti
ca nacional, ainda que a ser utilizado em
última instância. Não é por outra razão
que praticamente inexistam, no mundo
atual, Estados que não possuam forças
armadas que traduzam, por sua vez, algum
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grau do que convencionamos denominar
postura militar.

Malgrado toda a sorte de considera
ções a respeito do assunto, vale registrar,
neste contexto, que alguns intelectuais e
artistas, durante o transcurso do século

XX, de forma no minimo curiosa, chega
ram a defender a importância da guerra
no mundo. A mais apaixonante defesa
pela guerra, sem dúvida, parece ter sido a
declaração de Salvador Dali, em 1971, que
perguntado se, naquela ocasião, seria a
única pessoa no mundo a favor da guerra
do Vietnã, respondeu:

Eu não sou somente a favor da guerra
do Vietnã, mas a favor de todas as guerras.
A guerra é uma empresa saudável, glorio
sa. Faz com que os homens sonhem, traz à
tona paixões recalcadas, é uma época de

esperanças e grandes ilusões. Com isso, com
sua intensidade, faz com que a arte, a ciên
cia e as idéias se desenvolvam. Do ponto
de vista erótico, as guerras desencadeiam
impulsos reprimidos e estimulam a sensi
bilidade das pessoas. E veja: além de tudo,
se houvesse paz o tempo inteiro, nós sería
mos vítimas de uma mortal monotonia.

Sob essa ótica, o poderio bélico repre
senta uma especial variável do poder per
ceptível (em sentido mais genérico) ou da
força efetiva (em um sentido mais especifi
co) de um Estado, permitindo não só a
garantia do reconhecimento de sua sobe
rania (numa tradução mais consentânea de
independência), mas, acima de tudo, garan
tindo a sua própria inserção na comunida
de internacional e fazendo valer, na práti
ca efetiva, a concepção, em princípio ficci-
onal, do próprio direito internacional.

Não é por outro motivo que, nos Es
tados desprovidos de instrumentos de for

ça coativa real, onde inexistia a garantia
derradeira da imposição do direito estatal
interno, é sempre possível, embora indese
jável, que grupos de indivíduos se estabe
leçam de forma marginal e paralela ao Es
tado, tornando refém de sua vontade (não
legítima) toda a sociedade organizada, in
dependentemente da natural contrarieda-
de que tal fato necessariamente acarreta.

Assim, de modo objetivo, é possível
analisar didaticamente a anatomia da so

berania, desvendando os seus variados graus
de exteriorização, desde o sentido mais
abstrato até o mais concreto e, sobretudo,
caracterizando conceitualmente as expres
sões poder - como elemento teórico de

exteriorização da soberania abstrata, em
que a mesma é revestida de autoridade, fa

culdade, e possibilidade de ação, forjando
a sua concepção teórica - e força - na qua
lidade de elemento efetivo de concreção
do poder, em que o mesmo é dotado de
vigor e robustez em termos práticos, for
jando a concepção da soberania em termos
efetivos (Diagrama 1)

Vários são os exemplos, nesse particu
lar, de Estados totalitários que, estabeleci
dos pela força em insurreições internas, al
cançaram o reconhecimento em decorrên

cia, sobretudo, de seu potencial militar. A
China Continental, somente reconhecida
em 1971, parece ser um exemplo bastante
eloqüente dessa realidade, considerando que
conseguiu, na qualidade de terceira maior
potência militar do planeta, impor ao de
nominado, à época. Mundo Livre, não só
sua representação na ONU, como ainda um

lugar permanente no Conselho de Segu
rança, em substituição à China Nacionalis
ta (Formosa ou Taiwan), entendida, até
então, como a única e verdadeira China.

ADH / N» 795 / 1® QUAD. DE 2003 «119



PODER MILITAR

Sentido da abstração

Soberania sob o
prisma abstrato

Soberania

Soberania sob o
prisma teórico

Poder

Soberania sob o
prisma efetivo

Força r ^ Força

H  I I
Elemento abstrato

de caracteiização
do Estado,

continente envoltório
do poder de império
e do poder de
dominação sob
o prisma abstrato

Elemenío teórico
de exteriorização
da soberania,
revestindo-a de

autoridade, faculdade
e possibQidade de
ação em temtos

teóricos

Elemento efetivo de

concreção do poder,
dolando-o de vigor
e robustez em termos
práticos (elemento
de exercido efetivo

do poder).

Nação política
e juridicamente
organizada,
dotada de

território lixo

ede

soberania

Direito

Efetivo

Sentido da concretização

Diagrama 1: Interação do Estado com os Variados Graus de Exteriorização
do Elemento Soberania (Anatomia da Soberania)

Corroborando essa assertiva, em sen

tido contrário, podemos enunciar os bom
bardeios à antiga Iugoslávia (atual Sérvia
e Montenegro) realizados, em 1999, por
forças da OTAN, a aliança militar ociden
tal, que objetivaram impor uma política
à região de Kosovo (tecnicamente integran
te do Estado iugoslavo), o que somente
foi possível em face da relativamente frá
gil postura militar daquele Estado, em
comparação com os membros (nucleares)
da OTAN.

Nesse sentido, não faltam exemplos,
de diversas Nações que, mesmo desejosas
de se transformarem em Estados, sem outras

opções, apenas obser
varam, como agentes

passivos de uma reali
dade impositiva, suas
vontades serem sufo

cadas por absoluta au
sência de uma capaci
dade militar que, em
último grau, respal
dasse seus mais legíti
mos anseios de garan

tir, no terreno con

creto e efetivo, a pro
jeção de suas respec
tivas soberanias, abs

tratamente existentes

(Diagrama 2).
Aliás, este é, em

alguma medida, exa
tamente o cenário

que indiscutivelmen
te conduziu, associa

do a outros fatores,

diversos Estados, co

mo a antiga URSS e
a própria China Con

tinental, a buscar, num esforço quase pa
ranóico, uma postura militar sem prece
dentes, e à custa de um enorme sacrifício
social, na defesa, pelo menos no primeiro
momento, de sua própria sobrevivência
como Nação soberana.

No caso da antiga URSS, as dificul
dades iniciais para criar um único Esta
do, ainda que confederativo, forjado atra
vés de um verdadeiro mosaico de raças,
credos e línguas, somaram-se a um perma
nente trauma, derivado de um complexo
de insegurança decorrente, por sua vez, das
constantes invasões territoriais que a mes
ma sofreu, especialmente por parte do
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Diagrama 2: Povos sem Terra (Nações que não originaram Estados)

1. Descendentes dos medos da antiga Pérsia, estão divididos nas regiões montanhosas entre a Turquia, o Iraque,
a Síria e o Cãucaso. Depoisda Primeira Guerra Mundial, o tratado deSèvres de 1920 criou um Estado curdo independente,
mas o documento ficou caduco três anos mais tarde.

2. Cschemires - Estimados em 13 milhões, estão divididos desde a pa-tilha da índia e Paquistão, Vários movimentos
separatistas estão em atividade, principalmente entre os muçulmanos dos Estados indianos de Jammu e Caxemira.

3. Ciganos número é calculado entre 7 a 12 milhões. Originários da índia, estão divididos entre a Europa Central,
principalmenie entre os Sálcãs e a Romênia. São nômades e rejeitam a noção de um Estado. Não têm base terntorial.

4. Palestinos - De um total de 6 milhões de palestinos, cerca de dois milhões e meio se encontram na Jordânia, dois
milhões, nos territórios autônomos (um milhão em Gaza) e nos territórios ocupados por Israel e 200.000, em Jerusalém
Leste, anexado por Israel.

5. Tuaregues - Povo nômade africano que conta com cerca de 3,5 milhões de pessoas divididas através do deserto do
Saara, Argélia, Libia, Mali, Niger e Sukina Faso.

6. &/77/S-Também conhecidos como lapões, são cerca de55 mil, principalmente nômades, divididos nas regiões polares
da Noruega, Suécia, Finlândia e oeste da Rússia. Em todos os países escandinavos, existem parlamentos samis e as.
comunidades estão bem organizadas.

7. Zá/Tj/ií-Dofs milhões de Tamis. descendentes de imigrantes procedentes da índia nos séculos XII eXIV, concentram-se
30 norie e ao leste da ilhadé Sri Lanka, sudeste da índia, onde urn movimento separatista organiza uma campanha que
assolaailhadesdeig84.

8. ^'íSíffí-Oeufti lado edo outro da fronteirafrance-B^anhola, são dois milhões naESRanhaBOUtros250 mil na f^nça.
A organização armada separatista ETA realiza hâ três décadas uma campanha terrorista que Já resultou em 800 mortes,
emfavor de um Estado ao qual não adere a maioria dos bascos espanhóis.
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Japão (quando ainda se encontrava com a
designação de Rússia Czariana) e da Ale
manha (durante a Segunda Guerra Mun
dial). O resultado, como não poderia dei
xar de ser, cristalizou um sentimento be-
licista que, transcendendo as necessidades
inicialmente defensivas, criou a segunda
potência militar do planeta, ainda que
muito de sua capacidade supostamente
existente, particularmente nas décadas de
1950 e 1960, fosse fruto de uma bem pla
nejada orquestração que, em seu planeja
mento global, chegou mesmo a criar, den
tre outros aspectos, falsos mísseis, de pa
pelão, para em desfiles, ou mesmo posici
onamento para fotografias de satélites es
piões norte-americanos, caracterizar uma
potência militar que, em essência, sua con
dição econômica, de fato, não podia su
portar. A este respeito, a oportuna extensa
reportagem da revista russa Vlast revelou,
com riqueza de detalhes, em edição publi
cada no final dos anos 90, o uso de falsos
mísseis GR-1, em maio de 1965, em desfile
militar e as inúmeras encomendas, nessa
época, de réplicas (ocas e de papelão) de
diversos modelos de armas soviéticas.

No caso da China Continental, são co
nhecidas as pressões que seu potencial mili
tar exerceu sobre os EUA, em particular
durante a guerra do Vietnã, impedindo que
o poderio estadunidense fosse empregado
de modo mais objetivo e eficiente contra o
Vietnã do Norte. Aliás, nesse episódio, não
é demais lembrar que, no auge das grandes
operações em 1967, a China preparou-se para
um confronto nuclear com os EUA (a pri
meira explosão nuclear chinesa havia ocor
rido em 1964, transformando, desde então,
esse país em uma potência atômica), inte
riorizando as suas indústrias, temerosa de

que a pressão dos militares norte-america
nos vencesse, finalmente, a excessiva caute
la do então presidente Lyndon Johnson, que
durante os anos de 1965/68 proibiu, os bom
bardeios e uso de tropas terrestres diretamen
te contra alvos de valor (postos militares,
bases aéreas, quartéis, cidades etc.), ou próxi
mos da fronteira com a China, no Vietnã

do Norte, limitando, sobremaneira, o em
prego do poder aéreo contra zonas interio
rizadas do território norte-vietnamita e cri

ando os famosos santuários que tanto pre
judicaram o resultado final das ações da
USAP (Força Aérea Americana).

Também, em ambos os casos, são co

nhecidas as inúmeras situações em que o
desenvolvimento do poderio militar resul
tou diretamente de roubo de projetos es
tratégicos estadunidenses, como o próprio
segredo da bomba atômica (que rendeu a
execução do casal Rosemberg) ou, mais
recentemente, o furto da tecnologia nor
te-americana de miniatuarização de ogivas
nucleares (como a W-88), pelos chineses,
durante as décadas de 1980/90, permitin
do o desenvolvimento, pela China, dos mís
seis balísticos intercontinentais, dotados de
múltiplas ogivas nucleares (MIRV).

No caso particular da URSS, curiosa
mente, foram os próprios EUA que desem
penharam um paradoxal papel ativo, trans
ferindo, no auge da Segunda Guerra Mun
dial, uma contribuição econômica e mili
tar muito superior às necessidades soviéti
cas, criando, como resultado conseqüente,
um formidável excedente de equipamen
tos e recursos que permitiu, nos anos do
pós-guerra, a efetivação de uma notável
postura militar.

A esse respeito, vale consignar que o
governo soviético, conforme noticiado pe-
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los diversos jornais da época (no Brasil, por
intermédio de O Globo, de 19.01.44), che
gou mesmo a divulgar, em tom ufanista, a
gigantesca contribuição americana (e sua
efetiva importância) para as incontestáveis
vitórias da URSS:

Recebemos 74 mil aviões, 37 mi! tan
ques pesados, 160 mi! tanques leves, vul
tosa quantidade de material bélico e mi

lhares de toneladas de víveres. E, graças
ao programa de empréstimo e arrenda
mento, só pagamos 98 milhões de dóla
res por tudo isso!

• A guerra como instrumento direto
de Política Nacional

Como inconteste instrumento, direto

e objetivo de política nacional, a guerra -
ainda que empregada como último recur
so - tem. sido comumente estudada e ana

lisada pelos diversos Estados, forjando em
cada um, de forma particular, uma verda
deira doutrina de guerra que, em sua parti
cular consecução, anula, em termos efeti
vos, o próprio direito internacional, im
pondo, em conseqüência, o emprego do
uso da força como mecanismo último de
projeção de poder e, em um nível mais abs
trato, de projeção de soberania.

• A guerra, seus princípios e as
principais modalidades de guerra
no mundo contemporâneo

A guerra é, em termos objetivos, a ação
de impor a vontade ao inimigo pelo uso
de um conjunto de forças militares, eco
nômicas, políticas e psicossociais.

Modernamente, com a complexida
de do mundo atual, as doutrinas de quase

todas as Nações têm entendido a guerra
em três tipos básicos: a guerra clássica, a
guerra revolucionária e a guerra fria; cada
qual com sua característica e particulari
dade, mas todas, sem exceção, com o mes
mo fim: a inconteste e intransigente defe
sa dos objetivos nacionais do Estado. (Di
agramas 3 e 3A).

A guerra clássica é o conflito que utili
za, sobretudo, ações de caráter militar. A
guerra revolucionária, o conflito de maior
ocorrência na segunda metade do século
XX, utiliza, principalmente, ações de cará
ter psicossocial e político. A guerra fria é o
conflito que utiliza ações, fundamental
mente, de caráter econômico e político.

Independentemente do tipo de con
flito, todavia, foram verificados, durante
os milhares de anos em que a humanidade
faz guerras, certos princípios que, quando
seguidos, conduzem mais facilmente à vi
tória. O primeiro deles é o princípio do
objetivo, que deve ser fixado e perseguido
até a obtenção dos resultados desejados.
O segundo é o princípio da ofensiva. O
terceiro é o princípio da segurança. O quar
to é o princípio da surpresa, com os fato
res básicos de sigilo e velocidade. O quin
to é o princípio da massa, concentrando
os meios, de modo que se possa obter uma
superioridade decisiva sobre o inimigo, no
local e momento favoráveis á manobra que
se tem em vista. O sexto é o princípio da
economia de forças, evitando a dispersão e
o desgaste de meios em operações secun
dárias, uma vez concebida a manobra. O
sétimo é o princípio da cooperação com o
planejamento em comum. O oitavo e últi
mo é o princípio da simplicidade, que visa
a atender ao maior entendimento das ope
rações planejadas pelos seus executores.
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TIPOS DE GUERRA
DA ATUALIDADE

PRINCIPAIS
características

CLASSICA

É quase sempre
externa

É noimalmenie
declarada

É normalmente
reconhecida por
organismos

Internacionais

Utiliza necessaríamenie
a forca

REVOLUCIONARIA

É interna

Nâo declarada

Não é reconhecida
por organismos
internacionais

Não utiliza
necessariamente a força

E externa

Não é declarada

E por vezes
reconhecida por
organismos

internacionais

Não utiliza
a forca

ESTRATÉGIA

Convencional
deterrêncla
em nível de
contenção
e/ou

dissuaçâo

Popular

Hegemonia

AMPLITUDES

Geral

Limitada

Revolucionária

Geral

Limitada

Geral

MEIOS

Geral

Todos disponíveis

Guerra biolágiea

Guerra química

Guerra QBR (mista)

Guerra convencional

Guerra nuclear

Todos disponíveis

Guerra insurrecional

Guerra móvel

Guerra de posição
(terrorismo)

Guerrilha

I Ideologia (subversão) |

I Guerra econômica

I  Guerra política

Guerra diplomática

Diagrama 3: Tipos de Guerra da Atualidade

NOTAS COMPLEMENTARES

Soberania Dominante

e Superioridade Militar

Se é sempre verdadeira a afirmação se
gundo a qual a soberania, abstratamente
considerada, somente se efetiva, em termos
práticos, através das projeções teóricas do
poder perceptível (variáveis econômica, po
lítica, psicossocial e, sobretudo, militar) e.

em último grau, da força (particularmente,
das forças armadas), não é absurdo concluir
que, no concerto mundial das diversas so-
beranias nacionais, destaca-se aquela que pos
sui, de forma perceptível, a maior soma de
fatores efetivos de poder nacional, com es

pecial ênfase no aspecto militar.
Por efeito, uma nítida e superior pos

tura militar sem dúvida gera, em conse
qüência, uma projeção de soberania que, não
obstante constituir-se, em termos puramen-
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te acadêmicos (e juridico-ficcionais), apenas
em mais uma soberania no contexto pró
prio do conjunto de Nações no ambiente
internacional, na prática possui uma dimen
são muito mais ampla, forjando uma inequí
voca concepção de soberania dominante.

£ exatamente esta acepção doutrinária
que traduziu, desde o fim da Segunda Guerra
Mundial, as relações mundiais, caracterizan
do a denominada bipolaridade de poder
global, numa especial alusão às duas maio
res potências militares do planeta durante o
período da Guerra Fria.

No final do século XX, no entanto, com
o fim do Império Soviético e o conseqüen
te declínio do poderio militar da Rússia
(numa mensuração mais em termos opera
tivos do que propriamente quantitativos),
uma nova realidade monopolar surgiu, res
suscitando a hegemonia norte-americana
conquistada no final da Segunda Guerra
Mundial, notadamente com o monopólio
das armas nucleares - 1945/49 -, e perdida
com a construção do monolítico poder mi
litar soviético - 1949/89.

De modo geral, contudo, as cinco
maiores potências militares do mundo con
tinuam na mesma ordem estabelecida des

de meados da década de 1970, pelo menos
em termos estatístico-quantitativos, ainda
que seja razoável reconhecer que a nítida
superioridade militar estadunidense somen
te é amplamente perceptível, nessa parti
cular dimensão, em termos qualitativos
tecnológicos (Diagramas 4 e 4A).

Hegemonia militar norte-americana

Ciência e tecnologia, sem a menor
sombra de dúvida, sempre foram e conti
nuam sendo a principal razão da superio

ridade militar norte-americana e o moti

vo central de sua atual hegemonia bélica.
Desde o confronto na Coréia (1950-

53), quando, inicialmente, os aviões esta
dunidenses F-80 Shooting Star (de asa reta)
e F-84 (de asa flexa) tiveram problemas com
o seu oponente Mig-15, exigindo o rápido
envio dos F-86 Sabre, os EUA fizeram uma

nítida opção pelo fator qualidade em detri
mento, muitas vezes, de um desdobramen
to maior de forças (quantidade).

Essa opção se tornou mais nítida na
década de 1960, quando a ênfase principal
recaiu sobre o poder de fogo (e não mais
sobre aspectos quantitativos); a concreção
dessa escolha mostrou-se mais claramente

no conflito vietnamita. De fato, nas duas

grandes invasões do território sul-vietna-
mita por forças de Hanói, em 1968 e em
1972, o contingente de tropas terrestres

norte-americanas era sensivelmente diferen
te (580.000 soldados em 1968, em compa

ração a apenas 25.000 em 1972, no auge do
processo de vietnamizaçâo do conflito),
embora os resultados operativos tenham
sido relativamente semelhantes, graças ao
guarda-chuva aeroespacial estadunidense
que permitiu, em ambos os casos, a derro
ta militar da ofensiva adversária.

O emprego de alta tecnologia (e, par
ticularmente, de elevado poder de fogo) -
mormente quando realizado sem restrições
(o que não ocorreu no Vietnã até 1972 e, em
parte, na Iugoslávia em 1999) - tem-se mos
trado, nesse sentido, de grande eficiência,
como no caso da operação Linebacker II,
realizada em dezembro de 1972, que bom
bardeou ininterruptamente Hanói e Hai-
fong, obrigando a assinatura dos acordos
de paz de janeiro de 1973 (que, posterior
mente, não foram cumpridos pelo Vietnã
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Míss^ balísticos
lançados de submarinos

(SLBMs)

Mísseis baírstlsos
interconllneniais

(ICBMs)

Bombardeiros
estratégicos

Quantidade total de
ogivas nucleares

estratégicas'

Diagrama d: Comparação Eslattstica entre Forças Estratégicas cios EUA,
Rússia, China, FrançaeReino Unido

OBSERVAÇÕES

1. Não incluem ogivas nucleares táticas de alcance limitado e sim apenas ogivas nucleares estratégicas lançadas por
ICBMs, SLBMs e bombardeiros estratégicos.

2. Referem-sea 2.090 ogivas lançadas por ICBMs, 3.456 ogivas lançadas por.SLBMs e t .320 ogivas relativas a queda
livre lançadas porl 5B-2' (10 ogivas, em média, por avião) e de, pelo menos, outras 500 ogivas em estoque (total de
1970 ogivas lançadas por avião).

3. Referem-se a 2.857 ogivas lançadas por ICBMs. 1.500 ogivas (estimadas) lartçadas por SLBMs e 120 ogivas relativas
a mísseis ALCM lançados por60 TU-95H (duas em media, por avião), além de. pelo menos. maisSO bombas nucleares
de queda livre (total estimado de 200 ogivas lançadas por avião).

4 Quantidade em rápida expansão.

Fonte-, iniemaclonal Institute for Strategic Studies: JheMHilaryBalance. 1997/8, Oxford üniversíty Press. London
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Mísseis balísticos intercontinentais com base em terra (iCBMs) - Número de ogivas nucleares
(warheads)

1990/92 1998 Planejado'

EUA 1.000/2.450 580V2.090' 5007500'

Rússia* 877V2.875'(E) 800/800

China 17V3r 50/150

França 0/0 0/0

Reino Unido 0/0 0/0

Submarinos estratégicos porta-misseis (SSBNs)

1990/92 1998 Planeiado'
EUA 31 18' 18

Rússia* 29' 20

China f 5

França 4' 4

Reino Unido 310
3

Mísseis balísticos lançados de submarinos (SLBMs)/número de ogivas nucleares (warheads)

1990/92 1998 Planeiado'
EUA 568/4.864 432'/3.456' 336/1.750

Rússia* 452'/1.500' (E) 380/1.000

China 12712' 60/180

França 647192' (E) 64/192

Reino Unido 48'796'° 48/96

Bombardeiros estratégicos

1990/92 1998 Planeiado'
EUA 324 182" 187

Rússia* 66" 60

China 0 0

França 15" 0

Reino Unido 0 0

Porta-aviões

1990/92 1998 Planeiado'
EUA 15(+1) 11(+1)" 11H)
Rússia* 1" 1

China 0 0

França 2 2

Reino Unido 3 3

Diagrama 4A; Comparação entre o grau de postura militar entre as cinco
maiores potências bélicas do mundo atual
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Principais navios de superfície (couraçados/cruzadores/destróieres/fragatas) e
submarinos de ataque

EUA

Rússia*

China

França
Reino Unido

1990/92 1998 Planejado'
287 192 166

188 150

115 120

56 50

53 50

Aviões de combate tático (Força Aérea + Marinha + Fuzileiros Navais)"

EUA

Rússia*

China

França
Reino Unido

1990/92 1998 Planejado'
3.329 + 1.676 + 495 2.644 + 1.598 + 454" 2.600 + 1.500 + 450

1.855 + 329+0 1.500 + 300+0

3.740 + 0 +0 3.500 + 0 + 0

505 + 69+0 500+69 + 0

452 + 33+0 450 + 33 + 0

Tanques de combate (MBT) (Exército + Fuzileiros Navais)

EUA

Rússia*

China

França
Reino Unido

1990/92 1998 Planejado'
14.524 (+271) 7.836 (+403)" 7.800 (+450)

15.500 (+0) 10.000 (+0)
8.500 (+0) 8.500 (+0)

768 (+0) 750 (+0)
541 (+0) 500 (+0)

Efetivo ativo (em milhares) (Todas as Armas: Exército, Marinha, Aeronáutica e
Fuzileiros Navais)

EUA

Rússia*

China

França
Reino Unido

1990/92 1998 Planejado'
2.069 1.431 1.360

1.240 1.000

2.840 2.500

381 380

213 210

Efetivo ativo (em milhares) (Todas as A
Fuzileiros

rmas: Exército, Marinha, Aeronáutica e
Navaisl

EUA

Rússia*

China

França
Reino Unido

1990/92 1998 Planejado'
1.128 892 835

1.200 1.000

1.200 1.000

293 290

380 300

Diagrama 4A: Comparação entre o grau de postura militar entre as cinco
maiores potências bélicas do mundo atual
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OBSERVAÇÕES

1. De acordo com o Segundo Tratado de Redação de Armas Estratégicas (STARTII) e com planejamento de cada país
considerado.

2. 530 Minuteman III (LGM-30G), cada um com três ogivas independentes (MIRV) e 50 Peacekeeper (LGM)-118VMX)
com 10 ogivas independentes e manobrávels (MARV).

3. 186 Satan (RS-20), a maioria com 10 ogivas Independentes (MIRV), 239 Stiletto (RS-18-SS-19) com três a seis ogivas
Independentes (MIRV) (170 na Rússia e 69 na Ucrânia sem ogivas), 92 Scarpel (RS-22-SS-24), com 10 ogivas
Independentes (MIRV) e 360 SIckle (RS-12M/SS-25), com uma ogiva única. O total de 2.857 ogivas é um exercício
matemático que não corresponde, necessariamente, ã realidade, não obstante historicamente, a partir da década de
1980, a antiga URSS possuir mais ogivas nucleares em ICBMs comparativamente com os EUA.

4. Em fase de expansão, incluindo sete CSS-4 (DF-5) com ogivas múltiplas (MIRV) e 10 CSS-3 (DF-4) com uma ogiva singular.

5. Mix de 500 Minuteman III (LGM-30G) com uma ogiva cada um, e não mais com três ogivas múltiplas (MIRV) e de 50
Peacekeeper com 10 ogivas múltiplas e Independentes (MARV).

6. Incluídos 18 submarinos classe Ohio (18.000 ton.), 10 dos quais transportando, cada um, 24 mísseis UGM-133A Trident
D5, com oito ogivas Independentes e manobrávels (MARV), e oito restantes transportando, cada um, 24 mísseis Trident
C4, com oito ogivas independentes (MIRV). Não incluídos quatro submarinos, três dos quais armados com 48 mísseis
Poseldon C3 (14 MIRVS) eumcom16 Trident 04 (versão de menor alcance).

7. Incluídos quatro submarinos Typhoon com 20 mísseis SS-N-20 Sturgeon, sete submarinos Delta IV com 16 mísseis SS-
N-Skiff, 10 submarinos Delta III com 16 mísseis SS-N-18 Stingray, um submarino Delta II com 16 mísseis SS-N-8 Sawfly
e sete submarinos Delta lcom12misseis SS-N-8 Sawfly. Não incluído um submarino Yankee com 16 mísseis SS-N-6,
três submarinos Delta II com 16 mísseis SS-N-8 e sete submarinos Deita I com 12 mísseis SS-N-8.

8. Em fase de expansão, incluindo um submarino Xia com 12 mísseis (SS-N-3 (J-l).
9. incluídos três submarinos Le Rodoutable com 16 mísseis M-4 e um submarino Triomphant com 16 mísseis M45.0 total

de ogivas é, na verdade, inferior a 192, posto que nem todos os mísseis transportam, três ogivas independentes (MIRV).
10. Incluídos três submarinos Vanguard com 16 mísseis Trident D5 com oito ogivas independentes e manobrávels (MARV), no

total de 96 ogivas e não 128, pois nem todos os mísseis estão armados com as oito ogivas originalmente programadas.

11. Incluídos 95 B-IB, 66 B-52H Stratofortress (equipados com mísseis de cruzeiro ALC M AGM-86B), 15 B-2A (Stealth)
Spirit, além de seis B-52H para testes. Mais unidades B-2A Spirit continuam sendo produzidas, até o total projetado de
21 unidades. Não estão incluídos alguns B-52 remanescentes que estão estocados.

12. Incluídos 60 TU-95H Bear (com mísseis de cruzeiro ALCM AS-15) e seis TU-160. Não incluídos 19 TU-160 e 25 TU-95B
ucranianos.

13. Referentes aos 15 Mirage IVP (mais três unidades em estoque) que serão substituídos por Mirage 2000N que não podem
ser considerados estratégicos.

14. Incluídos sete Nimitz CVN (96.000 ton.), todos nucleares, três KItty Hawk CW (81.000 ton.), um Kennedy CW (80.000
ton.) e um Forrestal CW (79.000 ton.). O porta-aviões Kennedy se encontra atualmente na reserva naval. Não são
incluídos 11 porta-helicópteros (9 LHA e 2 LHP), nove dos quais dotados de aviões de ataque Harrier.

15. Refere-se ao porta-aviões Kuznetsov CW (67.500 ton.).
16. Incluem caças táticos, aviões de ataque, bombardeiros leves e médios e aviões de reconhecimento. Não incluem

bombardeiros de longo alcance (estratégicos).

17. Não estão incluídas as unidades em estoque (reserva não ativa) que totalizam 1.098 aviões na Força Aérea e diversas
outras na Marinha e no Corpo de Fuzileiros Navais.

18. Em sua maioria, M-1 Abrams (7.644), além de 192 M-60 A3.

(E) = estimativa

(*) = o poderio militar russo está sendo considerado, em sua mensuração, em termos puramente estatístico, desconside
rando o fato de que grande parte das unidades computadas não se mostram em condições plenamente operacionais.
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do Norte que, mais uma vez, invadiu o
Vietnã do Sul em fins de 1974, vencendo a

guerra em abril de 1975, quando as tropas
sul-vietnamitas, sem o apoio aéreo estadu
nidense, sucumbiram à superioridade nu
mérica do inimigo) e a repatriação dos sol
dados norte-americanos.

Mais recentemente, o ressurgimento
do denominado Projeto Guerra nas Estre
las (um escudo espacial contra mísseis ba
lísticos), idealizado inicialmente no gover
no Reagan e, para alguns, um dos respon
sáveis pelo fim do Império Soviético, le
vantou preocupações gerais por parte, so
bretudo, da Rússia e da China, que inter
pretam o eventual sucesso dessa empreita
da como o rompimento derradeiro do que
resta do tênue (e relativo) equilíbrio estra
tégico mundial.

Direito Internacional e a

(Nova) Ordem Internacional

O fim do Império Soviético em 1989,
com a desagregação de suas várias repúbli
cas (processo iniciado com a independên
cia dos países bálticos e culminado com a
separação da Rússia, após a tentativa de
golpe em 1991, o que obrigou Gorbatchov,
premier de uma URSS sem território, a
entregar o poder de direito a um fortale
cido leltsin, detentor do poder de fato),
sem dúvida corresponde a um marco his
tórico em que uma nova ordem interna
cional começou a ser estabelecida sob a
hegemonia plena dos EUA.

O primeiro resultado perceptível foi
a Guerra do Golfo, onde uma coalizão
militar, liderada pelos norte-americanos,
impôs, pela primeira vez, sem os riscos
naturais de uma confrontação nuclear com

a URSS, a concepção histórica de paz es
tadunidense, à luz de uma interpretação

peculiar do direito internacional, em que
as diversas soberanias nacionais seriam

sempre respeitadas e, em último caso, ga
rantidas pelo Ocidente pluralista.

Vale relembrar, nesse contexto parti
cular, que a razão das disputas fronteiriças
entre o Kuwait e o Iraque se encontra numa
antiga reivindicação de Bagdá de que o país
vizinho foi criado artificialmente pela Grã-
Bretanha a partir do território iraquiano.
O lençol petrolífero de Rumeilah, que se
estende pelos dois lados da fronteira, cons
titui um motivo a mais de conflito entre

os dois países.
Em 1990, Bagdá acusou o Kuwait de

roubar o equivalente a US$2,4 bilhões em
petróleo do lençol. No dia 2 de agosto da
quele ano, as tropas de Saddam Hussein
invadiram o emirado.

Centenas de tanques iraquianos cru
zaram o deserto kuwaitiano, encontrando
pouca oposição das forças do país, e em
24 horas ocuparam todo o Kuwait.

A agressão causou uma imediata rea
ção internacional, capitaneada pelos Esta
dos Unidos. O Conselho de Segurança da
ONU exigiu a imediata retirada das forças
iraquianas, impondo um embargo econô
mico a Bagdá, sem resultado. Saddam ig
norou os apelos e as ameaças de uso da
força e anexou o Kuwait ao território ira
quiano. Em seguida, o ditador voltou suas
atenções para a Arábia Saudita, deslocan
do milhares de soldados para a fronteira.
Os Estados Unidos não perderam tempo
e articularam uma coalizão internacional

de 39 países para expulsar os iraquianos do
Kuwait. Em meados de janeiro de 1991,
670 mil soldados, apoiados em armamen-
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to de última geração, estavam a postos para

acabar com a aventura militar de Saddam.

O Conselho de Segurança da ONU deu

um ultimato ao Iraque para retirar suas tro
pas do Kuwait até o dia 15 de janeiro, auto
rizando o uso da força após essa data. Como
Saddam não se dobrou às exigências da co
munidade internacional, no dia 17 de janei

ro, os aliados começaram o bombardeio de

Bagdá, dando inicio à Guerra do Golfo.
Os americanos denominaram a inves

tida Operação Tempestade do Deserto. Dos
dois lados, mais de um milhão de solda

dos estavam no teatro de guerra, a maior
concentração de forças militares desde a
Segunda Guerra Mundial.

A supremacia aérea aliada foi confir
mada nos dois primeiros dias do conflito:
o Iraque começou a guerra com a sexta avia
ção mais poderosa do planeta, mas somen
te 25 de seus aviões conseguiram levantar
vôo, após o sistema de comando e contro
le ter sido destruído nos ataques iniciais.

Depois de um mês de bombardeio
aéreo, as forças terrestres iniciaram um ata

que que durou cem horas, expulsando os
iraquianos do Kuwait e terminando as ope
rações militares em 28 de feveieiro.

Os aliados perderam 37Ü soldados nos
combates e o Iraque aceitou um cessar-fogo
em 6 de abril, tendo perdido mais de cem
mil soldados. Milhares de civis kuwaitia-

nos e iraquianos também morreram.
Todavia, passada mais de uma década,

o que SC vê é a mesma hipocrisia, comum
nos anos de guerra fria, em que certos paí
ses são severamente punidos, enquanto
outros são simplesmente ignorados.

Preocupante, nesse sentido, ó perigo
so precedente aberto com a intervenção da
OTAN na antiga Iugoslávia (Sérvia e Mon-
tcncgro), onde, pela primeira vez, de for
ma aberta, ataca-se miliiarmcnte um país
que não agrediu seus vizinhos, para impor
uma autonomia em parte de seu próprio
território (Kosovo), o que lez surgir natu

ralmente uma esperada reação de p.irte da
comunidade internacional.

A questão é, no mínimo. ciiria.sa, pos
to que o argumento central pela defesa da
minoria étnica de albaneses muçulmanos

(residente em Kosovo) não resiste a unaa
análise imparcial, considerando, nesse as
pecto, que nada foi feito, por exemplo, a
respeito do massacre de 700.000 tutsis, em
Ruanda (1994). O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA — Coleção General Benício

GCOfOLÍnCA
EMODÜRNIlJADIi
i.nmH n ii:aw.vvLLiit-v

Geopolítiea e Modernidade

Carla de Meira Malta

A obra evidencia a importância crescente da geopoiitica nos tempos

atuais. Avalia a prevalência dos seus fundamentos, na atualidade, etn face das

transformações do melo geográfico e dos insirumentos de ação política

que tnteragein nas suas concepções. O autor busca resposta para as questões

resultantes da noção de poder e espaço geogrártco, à luz da modernidade.
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A influência da

Missão Militar Francesa
na ECEME

Aiy Pelegrino Filho'^

RESUMO

Matéria extraída de monografia elaborada por exigência curricular
para obtenção de diploma do Curso de Altos Estudos Militares da Escola de Comando
e Estado-Maior do Exército. O texto descreve a pesquisa realizada (coleta de dados,
discussão e síntese) do período histórico em que vigorou o contrato do Brasil com a
Missão Militar Francesa (MMF), de 1920 até 1940. Considera ainda o período
de 1941 a 1945, no qual a influência francesa permaneceu presente, até a chegada, à
então Escola de Estado-Maior, do Coronel Humberto de Alencar Castello Branco,

nomeado Diretor de Ensino em 1946, trazendo as idéias da Doutrina
Militar Americana, adquirida na Segunda Guerra Mundial.

PAUVRAS-CHAVE

Missão Militar Francesa, Escola de Comando e Estado-Maior do Exército.

A Escola de Estado-Maior, denomina
da, nos dias atuais como Escola de
Comando e Estado-Maior do Exér

cito (ECEME), tendo funcionado,
ao longo de sua história, na extinta Escola
Militar do Brasil (na Praia Vermelha), nas
instalações do antigo Ministério da Guerra
(atual Palácio Duque de Caxias), no atual 1-
Batalhão de Policia do Exército (no Anda-
raí), e em suas atuais instalações (na Praia
Vermelha), entre outras, foi o cenário de onde

* Major dc Ungcnharia c dc Bslado-Maior.

se buscou extrair as influências da Missão

Militar Francesa (MMF).
Fontes bibliográficas e documentais so

bre a MMF encontravam-se dispersas. Além
disso, não havia pesquisa de valor histórico
que demonstrasse a magnitude de sua influ
ência na ECEME. Verificou-se, dessa forma,
a necessidade de realização de um trabalho
que não só avaliasse como também destacas
se essa influência no estabelecimento de ensi

no do mais alto nível do Exército Brasileiro.

Ao final da Primeira Guerra Mundial,

o Exército Brasileiro atravessava um perío-
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do de dificuldade porque se ressentia de
operacionalidade necessária para exercer o
papel constitucional que lhe cabia.

Foi nesse contexto que surgiu a idéia
de se contratar a MMF para ministrar
ensinamentos ao Exército. A França, vi

toriosa na guerra de 1914, foi a nação es
colhida, após calorosas discussões políti
cas, para instruir o militar brasileiro nas
novas táticas e pensamentos militares que
se apresentavam.

A partir de 1920, portanto, sob dire
ção e supervisão de oficiais franceses, ope
rou-se uma mudança no ensino militar e
na administração do Exército, com clara
repercussão na instrução, nos exercícios em
campanha e no emprego do material béli
co, ocorrendo inúmeras transformações,
não só no equipamento e no armamento,
mas também (e sobretudo) no pensamen
to militar, com nítidos reflexos na vigoro
sa recuperação de competência, operacio
nalidade e orgulho profissional.

Não obstante o realce desse período pa
ra a instituição e a importância da ECEME
para o Exército e para o Brasil, nenhum
trabalho até o presente momento foi reali
zado com o escopo de relatar as influên
cias da MMF na ECEME, tornando inédi

to e original o presente trabalho.
Com ele, buscou-se, também, um te

ma de História Militar, por estar inseri
do dentro da nova concepção de moder
nização do ensino militar de linha béli
ca, que previu a História como fonte de
ensinamento e inspiração que não pode
ser desprezada.

Pretende-se, assim, apresentar uma
obra de valor histórico reconhecido no

meio acadêmico, em face da abordagem
moderna da ciência histórica e da inques

tionável relevância da ECEME no cená

rio nacional.

Além disso, a possibilidade de a pes
quisa contribuir com um trabalho come
morativo ao centenário dessa Escola, em
2005 — conforme diretriz do Excelentíssi

mo Senhor General-de-Brigada Paulo Cé
sar de Castro, Comandante no período
de 2000 a 2002 — somou-se ao interesse

do autor em realizá-la.

O objetivo geral do trabalho será
analisar a influência da Missão Militar

Francesa na ECEME e, como objetivos

específicos, apresentar a situação no Exér
cito Brasileiro antes da chegada da MMF,
caracterizar propriamente a Missão, expla
nar sobre sua influência no Exército e, fi
nalmente, analisar a influência da Missão
na Escola, ou seja, na formação, na instru
ção do oficial de estado-maior e na estru
tura organizacional.

Nessas condições, o autor, na obser
vação dos dados bibliográficos e docu
mentais, passou a dissertar sobre aquele
importante período histórico, de. inequí
voca relevância para a evolução do Exér
cito e, em especial, da ECEME, concluin
do sobre a influência da Missão Militar

Francesa na escola de mais alto nível do

Exército Brasileiro.

MATERIAL E MÉTODO

Para atingir os objetivos propostos,
dividiu-se a pesquisa em duas partes: pes
quisa bibliográfica e pesquisa documental.

A primeira utilizou-se de técnicas de
levantamento e seleção da bibliografia, com
a conseguinte leitura analítica da bibliogra
fia selecionada e elaboração das fichas biblio

gráficas, de citação, de resumo e de análise.
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A coleta foi realizada por meio de
consulta aos acervos históricos da Biblio

teca Nacional, da ECEME, do Arquivo do
Exército e do Instituto de Geografia e
História Militar do Brasil, dentre outros.

A segunda parte, de ordem documen
tal, foi realizada mediante consulta aos
documentos existentes nas organizações
militares do Exército na área da cidade

do Rio de Janeiro, particularmente no
setor de pessoal da ECEME e no Arquivo
Histórico do Exército, aos acervos pes

soais de militares e civis relacionados à pro
blemática em estudo, bem como à docu
mentação existente nas organizações mi
litares da Marinha e da Aeronáutica, sedia

das nessa cidade.

RESULTADOS

A Escola de Estado-Maior (EEM),

como era chamada a Escola de Comando

e Estado-Maior do Exército (ECEME),
antes de 1955, vinha sofrendo a influência
dos jovens turcos^ até a chegada ao Brasil
da Missão Militar Francesa (MMF).

A firme determinação daqueles jovens
oficiais, verdadeiramente interessados pela
profissão e pelo engrandecimento do Pais,
tornou possível viabilizar, a partir de 1913,
um Exército e, por via de conseqüência,
uma EEM mais eficientes e profissionais.

O trabalho realizado pelos jovens
turcos e pela Missão Indígena^, contudo,
não foi suficiente para processar todas as
transformações necessárias no Exército e
na sua Escola de mais alto nível para acom

panhar as várias inovações trazidas pela
Primeira Guerra Mundial ao pensamento
militar e à arte da guerra.

Além disso, as escolas militares encon
travam-se, ainda, eivadas de ensino bacha-
relesco, excessivamente teórico e tecnicis-
ta, afastado em boa parte de característi
cas profissionais apregoadas pelos jovens
turcos por meio de seu maior veículo, a
revista A Defesa Nacional.

Havia, portanto, a necessidade da
contratação de uma missão que pudesse
atuar nos diversos escalões do Exército.

Assim, após calorosas discussões em tor
no de sua origem, optou-se pelos france
ses, um dos grandes vencedores da Gran
de Guerra e um dos povos de maior afini
dade histórica com o Brasil.

Nesse contexto, os jovens turcos não

se constituíram em contestação à Missão
Francesa. Ao contrário, foram antes prepa

radores de sua chegada. A MMF, cujo che
fe era assistente técnico do Estado-Maior

do Exército (EME), atuou principalmente
nas escolas militares, de onde interagiu com

toda a Força Terrestre.

Na EEM, a Missão se fez representar
pelo Diretor de Estudos e alguns instruto
res que tinham a tarefa de ensinar, aos fu
turos oficiais de estado-maior, a nova dou

trina, o pensamento militar e a arte da guer
ra que se apresentavam ao término da Pri
meira Grande Guerra.

A MMF, portanto, valorizou, sobre
maneira, a EEM por meio da moderniza
ção e criação de novos cursos. Esses fo
ram ostensivamente definidos, por meio

' oficiais mandados csiagiar no Exército alemão antes da eclosão da Segunda Grande Guerra Mundial
' Ação dos jovens turcos e outros oficiais empenhados em difundir os conhecimentos adquiridos visando à profissiona

lização atualizada dos oficiais do Exercito.
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de seus regulamentos e instruções, como
destinando-se à elite da oficialidade. Aos

oficiais que cursavam a Escola passou a ser
dada exclusividade de acesso às funções re
levantes do Exército e ao generalato.

A mentalidade, voltada para o conhe
cimento tático e profissional, foi conti
nuamente implantada. É de se ressaltar,
também, que o estudo de tática pelo mé
todo do caso concreto, por intermédio
de temas táticos, rompe com o ensino li-
vresco e teórico, desenvolvendo nos alu

nos o raciocínio na busca das melhores

soluções e tornando mais flexível o espí
rito de decisão.

A EEM passou, pois, a adotar com
intensidade as famosas manobras de qua
dros e com tropa, nas quais os alunos apli
cavam os conhecimentos adquiridos nos
cursos, resolvendo os casos concretos na

carta e no terreno, nas condições mais pró
ximas possíveis do real.

Um método de raciocínio foi implan
tado para a resolução dos problemas mi
litares. Nele, os fatores da decisão - mis

são, inimigo, terreno e meios - foram os
principais instrumentos dos alunos para
as soluções e justificativas dos temas táti
cos, sempre inéditos.

Os alunos da EEM tornaram-se, por
tanto, eficientes instrutores e capacitados
comandantes, haja vista os instrutores fran
ceses serem paulatinamente substituídos
por brasileiros, na medida em que estes, for
mados na Escola, vieram a se nivelar aos
seus mestres, após preparados, evidentemen
te, ao estilo deles.

Também o hábito de acompanhar o
pensamento militar nos diversos exérci

tos do mundo foi incorporado pelos ofi
ciais da Escola e propagado por todo o

Exército. As informações, prestadas em
conversas diárias sobre notícias ou publi
cações periódicas de valor militar, contri
buíram na resposta a esses interesses.

Na EEM adquiriu-se, ainda, a preocu
pação de se voltar para as tendências de
eventuais adversários e de possíveis alia
dos, mormente no subcontinente sul-ame
ricano, em virtude das conferências sobre
as conjunturas nacional e internacional.

Outra influência marcante do conví
vio com os franceses foi o maior interesse
dos oficiais pelo estudo da História Mili
tar, haja vista as inúmeras conferências so
bre as batalhas da Primeira Grande Guerra e
da Guerra da Tríplice Aliança, entre outras,
abordando a arte da guerra dos grandes
capitães, com óbvio relevo para Napoleão.

Uma doutrina estrangeira de tendên
cia defensiva, porém adaptada, foi implan
tada na Escola e, a partir dela, em todo o
Exército. As instruções, as notas de aula, os
textos escolares e os regulamentos sistema
tizaram - e equacionaram - os problemas
táticos, sedimentando um método de racio
cínio e consubstanciando essa doutrina.

Novos cursos foram criados na EEM
para atender aos mais elevados escalões do
Exército. O Curso de Alto Comando e o
Curso de Aperfeiçoamento de Estado-Maior
constituíram um grande avanço no ensi
no, por apresentar estudos estratégicos, de
política nacional e assuntos internacionais
para os oficiais das mais altas patentes.

Somem-se, igualmente, novos proces
sos de ensino e avaliação que foram esti
mulados e implantados, como o trabalho
em domicílio, o estudo em grupo, o in
centivo ao raciocínio e as avaliações sem
graus numéricos - relevantes passos na evo
lução do ensino-aprendizagem na Escola.
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DISCUSSÃO

A EEM, no período em questão, pas
sou a adotar novos objetivos, como pode-se
comprovar nas palavras do Coronel Bau-
doüin. Diretor de Estudos, em conferên
cia realizada por ocasião de abertura das
aulas, em 1930^.

Não temos a pretensão de, em três anos,
criar o Oficial de Estado-Maior e o Chefe.

O atestado que obtiverdes ao terminar o
curso não vos consagrará definitivamente...
Esforçar-nos-emos em proporcionar-vos
todos os elementos necessários à vossa for

mação militar e em inculcar-vos um méto
do de trabalho. Esses elementos e esse mé

todo constituirão a Doutrina, isto é, uma

maneira comum de encarar e tratar os pro

blemas de ordem militar. [...]
Verifica-se, então, a preocupação dos ins

trutores franceses, já àquela época, de apre
sentar, após o curso de três anos na EEM,
não um produto acabado, mas sim um ofi
cial de estado-maior com um instrumento

comum de trabalho: um método de racio

cínio para enfrentar os problemas militares
- um oficial capacitado a buscar o auto-aper-
feiçoamento após o curso, aplicando méto
do de trabalho comum, a todos os oficiais,
ministrado pelos franceses.

A propósito do método de trabalho
ensinado, assim se pronunciou o Marechal
João Batista de Mattos"*.

A obra realizada foi sólida, ensinou-nos
um método de raciocínio cartesiano que
faculta o estudo dos problemas táticos ou
estratégicos sob os mesmos ângulos, per

mitindo assim que sejam dadas, aos mes
mos, soluções semelhantes por elementos
diferentes [...]

Nota-se o reconhecimento da influên

cia francesa na EEM, particularmente no
ensino da tática e da estratégia, em que um
método de raciocínio tinha de ser empre
gado criteriosamente, levando à formula
ção de doutrina, ainda que baseada em di
tames estrangeiros, porém adaptada à reali
dade nacional.

A respeito da doutrina, assim se expres
sou o Marechal J. B. Mattos'.

[...] ensinou-nos a ler, entender e inter
pretar ensinamentos militares expostos nos
livros dos mestres e dosá-los de acordo com

o escalão considerado; proporcionou gran
de impulso á bibliografía militar brasileira,
difundindo uma doutrina de guerra em

publicações que incluíam História, Geógra
fa, organização militar, técnica operativa etc

A profundidade das mudanças efetiva
das pela MMF é considerada não só na di
fusão de uma doutrina militar, mas, sobre
tudo, na forma de interpretar os ensinamen
tos militares que poderiam ser extraídos do
estudo das publicações militares, até então
pouco difundidas e estudadas na EEM.

Uma das principais conseqüências da
atuação da MMF na EEM foi a introdu
ção de elementos universais para o estudo
de um problema tático, os chamados fato
res da decisão militar: a missão, o inimigo,
o terreno e os meios. Tais fatores ainda são

estudados e enfatizados na ECEME, ser

vindo de justificativa para a apresentação
de linhas de ação*".

' BALDOÜIN, 1930, p. 604
• MATTOS. 1968, p. 57.
' Idem.

" Alternativas de solução (brinuladas no estudo de problemas militares.

ADN / N» 795 / 1» QUAD. DE 2003 • 137



A INFLUÊNCIA DA MISSÃO MILITAR FRANCESA NA ECEME

A propósito desses fatores, assim se
expressou o Coronel Baudoüin':

Em primeiro lugar, o ensino que vos
será ministrado comportará princípios
imutáveis, consagrados pelos estudos e a
experiência, e cujos fatores básicos são os
quatro elementos - missão, terreno, infor
mações sobre o inimigo e meios disponí
veis. Tais são os leit-motivs que ouvireis
todos os dias e dos quais não permitire
mos que vos liberteis. Por outro lado, in-
dicar-vos-emos os processos de execução,
igualmente baseados na reflexão e na ex
periência, porém variáveis de acordo com
as circunstâncias e o temperamento do
Chefe. Daí resulta que em uma situação
tática, a título de exemplo ou de corre
ção, será preciso não ver aí uma solução
única e, principalmente, não ver um es
quema passe partout a ser reproduzido em
outra situação do mesmo gênero.

Observa-se a preocupação em não per
mitir que o oficial aluno se desvie do méto
do de trabalho preconizado. Além disso,
o Diretor de Estudos da EEM, consubs
tanciando os ensinamentos dos instruto

res franceses na ECEME ao longo de vin
te anos de história, apresenta conceitos
ainda hoje presentes e enfatizados pelos
atuais instrutores dessa Escola.

Impressiona, pois, o caráter atual e
profundo da atuação da MMF se compa
rarmos os dizeres do antigo Diretor de
Estudo de 1930 com o seu congênere em
2001, General Paulo César de Castro':

Assim, na proposta pedagógica da
ECEME não cabem fórmulas, receitas ou

' BALDOÜIN. 1930, p. 607.
' Revista da ECEME, 2001, p. 7.
' ADN, 1923, p. 833.

soluções pré-fabricadas. Os conhecimen
tos incorporados por alunos e estagiários,
a par dos instrumentos de estudo de si
tuação, servir-lhes-ão como fundamento
para a formulação de soluções originais
para problemas inéditos, cada dia mais
desconhecidos. [...}

Nota-se a semelhança na proposta
pedagógica do Diretor de Estudo em 1930
com a do Diretor de Ensino em 2001: este
fala de soluções pré-fabricadas e aquele de
solução única (ou esquema passe partout)
a ser evitada.

Verifica-se a similitude, também, na
ênfase da ferramenta que deve ser utiliza
da no enfrentamento dos problemas no
vos. O Diretor, no terceiro milênio, refe
riu-se ao estudo de situação como instru
mento comum de trabalho e o seu corres
pondente, no limiar do século XX, ao
método e ao raciocínio preconizados com
base na doutrina e nos fatores da decisão.

Referindo-se à manobra de quadros
desenvolvida em São Paulo, assim se
manifestou o editorial da revista A De
fesa NacionaP como testemunha daque
les acontecimentos:

Se nos primeiros anos de trabalho,
nos quais se transformou o Exército em
uma verdadeira escola de aprendizagem
militar e de civismo, notamos quase que
exclusivamente o preparo do soldado,
com sensível descuido pela instrução dos
quadros, hoje, com a vinda da Missão
Militar Francesa, podemos dizer que tam
bém este aspecto da carreira das armas se
acha convenientemente cuidado.

Muito mais importante que o prepa
rar recrutas é o formar-se oficiais, dando-
lhes na paz um conhecimento seguro do
que terão a fazer na guerra.
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A instrução do soldado é relativamen
te simples e fácil, em pouco tempo se pre
para um homem para a guerra. A forma
ção de um oficial dura uma existência in
teira, exige um aprendizado contínuo, um
treinamento ininterrupto.f...]

Essas considerações fazemo-las, para
justificar nosso júbilo ao apreciarmos a
manobra de quadros, no mês passado,
desenrolada em São Paulo. [...]

Confirma-se, pois, os efeitos da MMF
na intensificação do exercício no terreno,
nas conhecidas manobras de quadros em
que os alunos da EEM eram colocados em
contato com o terreno para desenvolver
um tema tático. Atesta-se ainda a impor
tância que a Missão conferia à instrução de
quadros que, até o momento de sua chega
da, estava colocada em segundo plano.

A MMF inspirou e incentivou tam
bém o estudo em grupo, como se pode
observar do prescrito no Art. 23 do Re
gulamento da Escola, consubstanciador
de toda a influência francesa na EEM'®.

Art. 23 - Os oficiais alunos executam
trabalho pessoal, só sendo grupados, em
turmas, para os exercícios de técnica de
estado-maior.

Esse trabalho, em turmas, constitui,
entretanto, a regra nos exercícios de técni
ca de estado-maior.

Nota-se que, embora o trabalho indivi
dual fosse a regra, nos exercícios em que os
alunos constituíam estados-maiores, a tônica

era o trabalho em grupo. Esse foi realmente
um importante passo no processo ensino-
aprendizagem, tendo em vista que, na práti-

BRASIL, 1941.
" Boletim Escolar, 1920.

CARVALHO, 1962, pp. 4041.

ca, os oficiais integrantes de estados-maio
res eram destinados a resolver os problemas
em grupo, e não individualmente.

O ensino francês na Escola não se li
mitou ao estudo da tática e da estratégia.
Também foram realizados estudos de His
tória Militar, Geografia, Direito Interna
cional e Mobilização, dentre outros tópi
cos correlatos, por meio de conferências
dos próprios instrutores ou de convida
dos especialmente contratados, conforme
constam dos programas de trabalho pu
blicados em boletins escolares".

O Marechal Leitão de Carvalho, alu
no três bien do Curso de Revisão e Co
mandante da EEM de 1934 a 1936'^, as
sim se pronunciou, a respeito da atuação
francesa na Escola;

O estudo dos temas a resolver em
domicílio, exigindo um exame prévio de
suas variadas questões, aconselhava o tra
balho em equipe, cujas vantagens eram evi
dentes, pois resultava dele um conhecimen
to completo dos vários aspectos das ques
tões, habilitando, assim, a proceder a sele
ção das soluções mais acertadas. Foram-se
formando, em conseqüência, os grupos de
estudo, espécie de estados-maiores, que se
entregavam ao trabalho coletivo. O meu
grupo ficou constituído de Souza Reis, Pais
de Andrade e Pedro Cavalcanti, todos qua
tro excelentemente colocados, depois, no
julgamento de fim de ano, com a nota três
bien, e nomeados professores adjuntos dos
mestres franceses. [...}

O conceito três bien, aludido pelo
Marechal Leitão de Carvalho, era usado pela
MMF e atribuído ao aluno que obtivesse
nota superior a oito na média final dos cur
sos. Depois, durante certo tempo, foi por
toda a oficialidade brasileira empregado.
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por força do hábito e, quiçá, com ares de
importância. Passou a ser, inclusive nos dias
atuais, o disputado MB {muito bem) não
só nos cursos da ECEME, como também
de outras escolas.

A propósito da natureza dos trabalhos
e seu julgamento, assim estabeleciam as ins
truções provisórias para os Cursos de Alto
Comando e Aperfeiçoamento":

13. Uma vez corrigidos, serão esses tra
balhos restituídos aos respectivos autores,
com um julgamento sintético que faça res
saltar as qualidades ou deficiências das so
luções apresentadas, mas, "sem notas nu
méricas". [!][...]

Atesta-se a marca indelével da influ
ência da MMF na EEM, com a criação e
direção de cursos cuja avaliação se baseia
em julgamento que ressalta as qualidades
e deficiências encontradas, sem mensura-
ção numérica do resultado (sem notas nu
méricas), característica só encontrada atual
mente no Curso de Política, Estratégia e
Alta Administração do Exército (CPEAEx)
da ECEME.»^"^

Tal foi a importância adquirida pela Es
cola àquela época que. não foi por mero aca
so, esse instituto de altos estudos militares
ganhou instalação nova e própria, justamen
te no fim da participação francesa no EB,
como assinalou o registro histórico".

29 de junho de 1940
A Escola foi transferida da Rua Bã-

rão de Mesquita, em Andaraí, para a praçs
General Tibúrcio, na Praia Vermelha, onde
fora construído um edifício moderno e
próprio à sua nova instalação.

Esse endereço ainda é o da ECEME
atual. Possui salas amplas, auditórios e uma
grande biblioteca. Construído em 1940, à
sombra do conjunto orográfico do Pão de
Açúcar, localiza-se em região que figura nos
cartões postais da cidade do Rio de Janeiro.

SÍNTESE

A Missão Militar Francesa, influenciou
a formação e o aperfeiçoamento do oficial
de estado-maior, a instrução e a estrutura
organizacional da ECEME, deixando in
discutíveis marcas que, até hoje, perduram,
a mostrar a profundidade de sua atuação.

Os ensinamentos hauridos, a organi
zação efetivada e os documentos produ
zidos por sua influência, em que pese a
importação de uma doutrina, contribuí
ram de forma decisiva, conforme demons

trado, para o engrandecimento e o alto
conceito que a ECEME desfruta atualmen
te nos contextos nacional e internacional,

na qualidade de escola de mais alto nível
do Exército Brasileiro. Q

" BRASIL, 1939 b. pp. 1747-1748.
"''Adotada cm todos os cursos da ECEME a oanlr H,. anni a» . i i j j ■ - > ■14 1^52 p 28 dentro do atual programa de modernização do ensino no Exército.
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o Acordo de Cooperação
Militar Brasil 4^amíbia como
instrumento dWojnsolidação

daSddãdel^
Cooperação

Roberto de Carvalho de Medeiros^

RESUMO

O artigo, resumo de monografia elaborada como exigência curricular
para obtenção do diploma da Escola de Guerra Naval, apresenta informações sobre
a Namíbia, país da África Meridional, ressalta-lhe a importância político-estratégica
no contexto da projetada Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZPCAS)
e destaca o desenvolvimento do Acordo de Cooperação Militar Brasil-Namíbia, de
reconhecida importância para fortalecer e instrumentar-lhes os objetivos.

PALAVRAS-CHAVE

Atlântico Sul, Namíbia, ZPCAS, Acordo de Cooperação Militar Brasil-Namíbia.

Pouco se lê ou mesmo se discute so
bre a resolução aprovada pela As
sembléia Geral das Nações Unidas
que declara o Oceano Atlântico, na

região situada entre a África e a América
do Sul, como uma zona pacífica e de coo
peração entre as nações, especialmente sob
o encargo daquelas lindeiras atlânticas.

A área resultante foi denominada in

ternacionalmente de Zona de Paz e Coo

peração do Atlântico Sul - ZPCAS, por
iniciativa proposta pelo Brasil, devidamen
te apoiada pela maioria dos países costei
ros sul-americanos e africanos.

A decisão intergovernamental dos pa
íses envolvidos' torna-se mais intrigante
pelos propósitos nela contidos, destacan
do-se o forte incentivo aos países regio
nais no sentido de promover, intensificar
e ampliar os elos de entendimento políti-

* Câpitão-dc-Mar-c-Gucrra.

' Ver relação dos países envolvidos na nota dc rodapé 11, pagina 150.

ADN / N® 795 / 1® QUAD. DE 2003 • 143



o ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

CO e cooperação com vistas ao desenvolvi
mento econômico e social comum às par
tes signatárias. Destaca-se. também, a pro
teção do meio ambiente, a conservação
dos recursos naturais e a preservação da
paz e da segurança de toda a região. Essa
última abordagem objetiva resguardar o
t antico Sul de medidas de militarização

e da corrida armamentista, em particular,
a nuclear.

É curioso verificar a época em que a
Resolução foi aprovada, outubro de 1986,

Golfo da
Ul rovill

ATLÃNTIC:)CE/ NO

00 Copricórni

Fig. 1 - Localização geográfica da Namíbia em relação ao Brasil

quando o espírito da Guerra Fria ainda se
fazia presente e o fantasma do cataclismo
nuclear permeava os pensamentos e deci
sões dos dirigentes de então que visavam,
com essa medida, a reduzir sua probabili
dade de ocorrência em níveis aceitáveis.

No mesmo plano de importância
eram levantadas as questões relacionadas
com o meio ambiente e o direito à auto

determinação dos povos, em bases de de
senvolvimento sustentável. Em geral, pro
curava-se garantir a preservação do meio

ambiente oceânico regional sul-americano,
sem mencionar diretamente as questões
ecológicas e das minorias hoje presentes
nas agendas internacionais.

Paralelamente, na mesma ocasião, um
novo Estado-nacional surgia no continen
te africano, decorrente de sua independên
cia recém-reconhecida pela Organização
das Nações Unidas (ONU): a Namíbia.

O Estado-nacional da Namíbia pos

sui, como capital, a cidade chamada de
Windboek, situada na altura do paralelo

de 23" 30' S, cuja la
titude é muito pró
xima da cidade do
Rio de Janeiro, ou
seja, um pais localiza
do numa mesma co

ordenada geográfica
da região sul-sudeste
do Brasil, separado
somente pelo Ocea
no Atlântico (Fig. 1)-

O estreitamen

to das relações entre

os povos tem sido
historicamente esti

mulado por meio
das relações comer

ciais, da cooperação militar, ou por am
bas, o que confere uma importância pri
mordial a essas duas vertentes: a econô
mica e a militar. E não tem sido diferen

te até agora, entre os Estados- nacionais
da época moderna e pós-moderna. De
pois de tantas experiências ocorridas em
teatros de operações pelo mundo intei
ro, na incessante busca que os Estados
ensejam para aquisição de matéria-prima
para a expansão de seus domínios, conse

qüentemente absorvendo terras e regiões.
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e defendendo suas riquezas e interesses
políticos, parece inusitado, mas existe, de
fato, uma grande relação entre capacida
de militar e capacidade econômico-co-
niercial, e essa afinidade ou provoca ali-
anças, parcerias, e cooperações entre os
atores envolvidos em interesses conver
gentes, ou favorece disputas e crises en
tre aqueles pelos quais seus interesses se
jam ameaçados.

Iniciativas isoladas têm existido no
sentido de consolidar a ZPCAS, princi
palmente pelos países de maior projeção
nessa região, quais sejam, Brasil, Argenti
na e África do Sul, sendo que as ações,
no campo militar, foram implementadas

pioneiramente para somente depois os
seus governos desencadearem medidas de

cooperação comercial por meio de nego
ciações diretas e bilaterais.

Atualmente, encontra-se em pleno de
senvolvimento um projeto de Acordo de
Cooperação Militar entre o Brasil e a Na
míbia, pouco divulgado e debatido na es
fera acadêmica e diplomática. Na opinião
do autor, esse Acordo revela um exemplo
oportuno de projeção de poder em dois
níveis, quais sejam, o político-estratégico
c o estratégico-militar, com significativos
reflexos no estreitamento da cooperação
militar e das relações econômico-comer-
ciais entre os dois países, com possibilida
de concreta de projetar uma importante
influência brasileira na formação cultural
e social dos namibianos, em face da abran
gência desse Acordo^.

A REPUBLICA DA NAMÍBIA E A
COMUNIDADE DA ÁFRICA MERIDIONAL PARA
O DESENVOLVIMENTO (SADC)

A Namíbia: características nacionais
e antecedentes históricos significativos

Independente da África do Sul desde
1990, a Namíbia possui a menor densida
de demográfica do mundo: dois habitan
tes por km^. A maior parte de seu territó
rio situa-se em áreas desêrticas, ou seja, na
faixa costeira está o deserto da Namíbia e
no interior o de Kalahari. Seus parques e
reservas de animais selvagens atraem mui
tos turistas, ainda que a caça seja rigorosa
mente controlada por leis nacionais de pro
teção ambiental. A economia namibiana,
considerada desenvolvida para os padrões
africanos, baseia-se na pesca, na criação de
gado e na mineração. O país é grande pro
dutor mundial de chumbo e tem significa
tivas reservas de urânio e diamante, esse
último em quantidade ponderável no solo
e subsolo de seu mar territorial. A figura 2
oferece uma visão geral das principais ca
racterísticas físicas e políticas da Namíbia.

A nação carrega a herança do apar-
theid^ imposto durante décadas pelo go
verno sul-africano. A minoria branca cor
responde a 7% da população.

Antes da chegada dos europeus, a re
gião era habitada por povos bantos. Em
1890, a Alemanha tomou posse do territó
rio, que passou a se chamar África do Sudo
este. Já em 1915, na Primeira Guerra Mun-

'  °1 f r profissional dos militares que formarão a futuramarinha de guerra daquele pais.

'  hT f " P°li'ica oficial do Governo sul-africano no que respeita
Nohe P° Srupos raciais dentro da União (Dicionário de Poli.ica,iNODerto Bobbio, pag. 53 - vol. l)
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Fig. 2 - Mapa físico üi Namíbia.

dial, a Namibia foi ocupada pela África do
Sul, na época sob domínio britânico, para,
em 1920, a Liga das Nações conceder aos
sul-africanos mandato para administrar o
território. A luta pela independência da
Namíbia eclode em 1966, com a guerrilha
da Organização dos Povos do Sudoeste da
África da Namíbia (Swapo), de orientação
marxista, logo respondida por ação repres
siva do Governo local. Em 1968, o Conse

lho de Segurança da ONU exige que a África
do Sul abandone a região, deliberação não
acatada e mesmo ignorada. A partir de
1975, a África do Sul usa a Namíbia como
base para realizar incursões militares em
Angola, acusada de dar abrigo à Smpo.

No final dos anos 80, os sul-africanos
desocupam a Namíbia, entrando em vigor,

T- 1 em 21 de março de 1990,
a sua independência.

'RtVIV i ■ t

Em 1994 a Afnca dp

Y  Sul devolve à Namibia
f^zjMBABUE o porto de Walvis Bay,
^  essencial para a econo

mia namibiana.

BOTSUANA

ção total de cerca de 1,/
D DE KAiAHARt cm 2000L sua ca

pital Windhoek possui
/- aproximadamente 147

mil habitantes, sendo
que, no interesse deste
ensaio, duas cidades cos-

iCA DO suL^-^ctr leiras se destacam dentre

*  as demais, quais sejam,
Walvis Bay e Lüderitz,
pelo movimento portu

ário decorrente das atividades mercantes ma

rítimas e de pesca, Atualmente, a Namíbia
encontra-sc posicionada no 115® lugar no
ranking do índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) mundial, com uma expec
tativa de vida de 56 anos, possuindo 76%
de sua população aHâbetizada.- A alta mor
talidade infantil (superior a 60%), aliada às
tradições socioculturais tribais espalliadas ao
longo dos seus treze distritos, aparentemen
te impede que a Namíbia ocupe uma me
lhor colocação nO ranking do IDH.

Aspectos relevantes das atividades
econômicas produtivas e educacionais

Os principais slopns propagados na
Namibia, normalmente, associam as expres-

' Namlbi.i - ciados gcMis - Alm.iiwciue Abril 201)2. |5. 382.
' Dados (bniecidos pela ONU, Cliltb 1995 i'I996. Maiores deialbcs ver O. mundo stn dIrM - Enciclopédia do Mundo
Comcmporâncü - 2001, pág. 624.625,
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sões independência e desenvolvimento co
mo um farol, indicando suas prioridades de
desenvolvimento político e econômico.

Dentre as principais atividades econô
micas do país, o governo tem destacado'
os esforços nos setores de agricultura, pes
ca, exploração mineral, manufatura, cons
trução, e no setor de

serviços (turismo, trans
porte, comunicações e

financeiro). A educa
ção possui uma políti
ca especial que gira em
torno da formação de
profissionais para o se
tor intermediário (téc
nico) e superior, pro
porcionando mão-de-
obra nacional mais

qualificada e para fins
específicos, dentre eles
os relacionados com

a atividade pesqueira
que, neste ensaio, será abordada com um

maior detalhamento, por possuir uma li
gação mais estreita com o tema em estu
do, em detrimento dos demais empreen
dimentos, sem desejar desmerecê-los pois
todos formam, de fato, um conjunto de
atividades em prol do desenvolvimento
daquele país, na sua maioria nucleados nas
Zonas de Processamento de Exportação
(ZPE) da Namíbia.

Criadas em 1995, as ZPEs têm o pro
pósito de contribuir para o incentivo ao
investimento para a implantação das ativi
dades manufatureiras e de exportação, par
ticularmente ligadas à alimentação, pesca e

Dois grandes
de infra-estru

realizado
governament

rodoviário, liga
países vizinhos

do Sul), em
construção, e

operação, que s
planta de g

para dessaliniza
oferecendo um

das especificaçõ
para prodttçã

O ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

processamento mineral, por meio de redu
ção das taxas, serviços alfandegários e de
importação, com uma obrigação de expor
tar, no mínimo, 70% de seus produtos para
mercados extra-SADC, Dois grandes inves
timentos de infra-estrutura estão sendo re
alizados pela área governamental: um no

setor rodoviário, ligan
do os principais países
vizinhos (Angola e Áfri
ca do Sul), em fase fi
nal de construção, e o
outro, já em operação,
que se constitui numa

planta de grande por
te para dessalinização
da água local, oferecen
do um produto dentro
das especificações inter
nacionais para produ
ção alimentícia.

No campo da edu
cação, existem dois pô-

los de destaque para o ensino. O primeiro é a
Escola Politécnica da Namíbia {Polytechnic
of Namibia), cujo lema é centrado nas ex
pressões tecnologia e desenvolvimento?

Localizada na Capital, seus principais
cursos estão voltados para a área de co
mércio e mercado, comunicação social e
jurídica, e de engenharia e ciências aplica
das. Investe, em paralelo, nas atividades
desenvolvidas no Centro de Educação á
Distância presente em nove regiões do país,
em parceria com a Universidade da Namí

bia, oferecendo qualificações nas áreas de
administração pública, ciência política e
conservação do meio ambiente, com tu-

 investimentos
tura estão sendo

s pela área
al: um no setor
ndo os principais
 (Angola e África
 fase final de
 o outro, já em
e constitui numa
rande porte
ção da água local,
 produto dentro
es internacionais
o alimentícia.

' Periódico Namibia: Economic Review and Prospects. I997/I998.
' Prospectus, Polytechnic of Namíbia - 1999, pág. 32.
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torias permanentes em apoio às ativida
des acadêmicas de seus alunos.

A Universidade da Namíbia (UNAM)
é a segunda vertente do ensino público
namibiano.* Possui núcleos espalhados pe
las principais províncias namibianas, com
o campus universitário situado na Capi
tal, Windhoek.

É curioso constatar a estratégia desen
volvida para permitir o rápido crescimento
dos cursos oferecidos pela UNAM: criação
de faculdades por concentração de áreas de
conhecimento afins, ou seja, humana e so

cial. São elas: Faculdade de Educação, de
Direito, de Ciências Médicas e Saúde, de
Ciências Econômicas e de Mercado, de
Ciências, de Ciências Humanas e Sociais e
de Agricultura e de Recursos Naturais.

Apesar do empenho em formar diri
gentes políticos, administradores, juristas
e empresários agrícolas, todos contribu
indo para o desenvolvimento do país, por
exclusão constata-se a ausência da área tec

nológica ligada às ciências exatas (engenha
ria, arquitetura, etc.), o que confirma a
necessidade de o governo importar tec
nologia e recursos humanos para permi
tir empreender as ações estratégicas gover
namentais de desenvolvimento, tais como

a indústria naval com suporte tecnológi
co para manutenção e reparos navais. E é
nesse lapso que o Brasil se insere por meio
do segmento militar do Poder Nacional
brasileiro, a Marinha do Brasil, para a im
plantação da Ala Naval do Ministério da
Defesa da Namíbia. Esse assunto será de
senvolvido posteriormente neste ensaio.

que passará, por fim, a tratar da outra pri
oridade em destaque do Governo nami-
biano, que é o setor pesqueiro.

Devido à sua importância nacional (2"
item na pauta das exportações do país)', a
estrutura de governo possui um ministério
específico para tratar dos interesses relacio
nados com a pesca e os recursos marítimos.

Investidores internacionais, especial
mente da Espanha, estão criando parce
rias (joint ventures), com empresários na
tivos, agregando tecnologias que, ao final,
reduzem custos e oferecem produtos ma
nufaturados com maior qualidade, pro
porcionando maior competitividade no
mercado extracontinental, inclusive na dis
tribuição dos produtos por processos in
dustriais otimizados desde a captura e con
servação no mar, passando pelo processa
mento em terra, até o embarque em aero
naves próprias especializadas para o mer
cado externo.

Cresce, portanto, a atividade maríti
ma na região costeira da Namíbia, decor
rente do aumento expressivo da presença
de embarcações estrangeiras e nacionais
nas águas namibianas, motivando ações
públicas de controle e fiscalização maríti
mos no mar e nos portos e terminais. Com
essa demanda crescente de meios, os res
pectivos armadores procuram otimizar a
administração das empresas, a fim de re
duzir seus custos operacionais, e o Brasil
detém tecnologia atualizada para contri
buir com uma estrutura de indústria na

val adequada e balanceada para as necessi
dades marítimas da Namíbia.

' Prospeaus, Polytechnic of Namíbia - 1999, pág. 27.
' Namíbia Trade Directory - 1999, pág. 89. Para maiores informações ver SAFE, OVERBERG, NAMSOV, HANGANA,
GENDOR. CATO e CADILU VIEIRASA Companies.
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A UNIDADE REGIONAL

INTERGOVERNAMENTAL DA SADC

Características nacionais e

antecedentes históricos

significativos dos países atlânticos,
membros do Bloco

A Conferência para a Coordenação do
Desenvolvimento da África Austral (SADCC)
foi constituída, em 1979, com o propósito
de diminuir a dependência dos países da
sub-região em relação à economia e às in
fra-estruturas da República da África do
Sul (RAS). Adota um enfoque meramente
funaonalista de integração que propugna
a cooperação na formulação e execução de
projetos conjuntos, objetivando a supera
ção de deficiências nas esferas de produ
ção e infra-estrutura}'^ Com o fim do regi
me de segregação racial na RAS, a organi
zação muda a linha de atuação, partindo
para a cooperação com o seu rival.

A Comunidade da África Meridional
para o Desenvolvimento {Southern Afri-
can Development Community - SADC)
foi estabelecida em 1992, originada da
SADCC, com o propósito de incentivar
as relações comerciais entre seus 14 paí
ses-membros", visando a criar um merca
do comum e também promover esforços
para estabelecer a paz e a segurança na con
turbada região, além de permitir atrair ca
pitais externos de forma organizada. Sua
sede fica em Gaborone, Botswana.

A África do Sul aderiu ao bloco em
1994, contudo a desigualdade entre sua

O ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

economia e a de seus parceiros continua
enorme; o PIB sul-africano é hoje cerca de
sete vezes superior ao total do PIB dos
outros países. Essa assimetria provoca uma
resistência ao avanço da implantação desse
mercado que ainda não se encontra plena
mente consolidado.

A SADC tem uma estrutura burocráti
ca propositadamente pequena para evitar
morosidade. É interessante ressaltar que cada
país é responsável por determinada área de
cooperação. Por exemplo. Angola cuida da
energia; Lesoto, da conservação do solo e
da água; Moçambique trata do setor de trans
porte; Botswana defende os interesses rela

cionados com às atividades industriais, etc.
As principais decisões são tomadas em um
encontro anual dos chefes de Estado ou de

governo. Ministros reúnem-se duas vezes por
ano, além de haver reuniões especiais sobre
políticas de setores específicos e um encon
tro anual com os parceiros internacionais
de cooperação, ou seja, os governos que fa
zem doações e as agências internacionais que
auxiliam a região. A figura 3 mostra a cons
tituição dos Estados-Membros da SADC.

Em 1997, a SADC criou um Fórum Par
lamentar, com sede na Namíbia, para pro
mover a democracia, a defesa dos direitos
humanos e melhorias na administração pú
blica dos países. Em janeiro de 2000, já ado
tando uma postura política e de destaque
regional, uma cúpula da organização em Mo
çambique, convocada para analisar o confli
to na República Democrática do Congo, so
licitou ao Conselho de Segurança da ONU
que enviasse uma força de paz à região.

° nMS '^"SalhSes dc Mendonça. Político Externí da África do Sul
' Angola, África do Sul, Botswana, Lesoto, Malaui, Maurício, Moçambique, Namíbia, República Democrática do
Congo (ex-2âire), Seichelles, Suazilãndia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwc.
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Rg. 3- Mapa dos Estados-Membtos da SADC.

Considerações político-estratégicas

Quando a República da África do Sul
assumiu a presidência da SADC (1996), des
locou a ênfase da Comunidade de integra
ção social, política e econômica para o as
pecto comercial, aprovando oito protoco
los nas áreas de fornecimento de energia
elétrica, utilização de recursos hídricos,
transportes, mineração, comunicações, me
teorologia, combate ao narcotráfico, imu-
nidades e privilégios.'-

A hegemonia sul-africana é de tal mon
ta que sua sombra permeia as inidalivas de
cada membro, tanto no campo militar
quanto, principalmente, no setor comer
cial e econômico.

A Namíbia procura desenvolver o se
tor pesqueiro pela sua posição geográfica pri

vilegiada em relação às ricas cor
rentes marítimas Originárias na
região antártica. Contudo, para
garantir e proteger a exploração
c explotação de seu patrimônio
marinho, necessita de um poder
naval proporcional aos seus an

seios. A aquisição dessa capaci
dade militar é acompanhada pela
África do Sul, no intuito de pre
servar seus interesses, conser
vando a inquestionável lideran
ça regional dentro da SADC.

O Acordo entre a Namíbia

e o Brasil dc criação da Ala Na
val Namibiana pode quebrar esse
paradigma em proveito não só
daquele pais, mas de toda a Co
munidade Austral da África, em

decorrência da aquisição dc novas tecnolo
gias apropriadas para a região que afeta di
retamente suas capacidades de gerencia
mento das riquezas nacionais.

ZONA DE PAZ E DE COOPERAÇÃO
DO ATLÂNTICO SUL - ZPCAS

Antecedentes signiricativos

O Atlântico Sul é uma área de inegável
importância para o Brasil, tanto em termos
estritamente nacionais quanto do ponto dc
vista da projeção internacional de nossos
interesses, o que se evidencia pelas necessi
dades de segurança de nossas costas e pelo
significado do Atlântico para nosso comér
cio internacional, que escoa mais de 90%
das mercadorias e produtos por suas águas'^

" 1-IF.lJO MAGAI-HÂES DE MENDONÇA, PüIlUai Exierm th Áftic:! Ja Sul (1945 1999), pág. 84.
" f-onies: Dnvton.i de Ponuic Costo (DPQ t Comando do Conirole Naval do Trafego Mirítimo ((X)Mflt.)NTRAMt, iOOt.
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como via de comunicação comercial e como
fonte de recursos vivos (vida marinha) e não
vivos (minérios, petróleo e gás liqüefeito de
petróleo - GLP, por exemplo).

A isso somam-se aspectos de nature
za externa, como o interesse em expan
dir nosso relacionamento de boa vizinhan

ça com os países da África e da América
do Sul, em clima de estabilidade propício
à cooperação, e as vantagens que decor
rem de o mar a nós contíguo permanecer
à margem de tensões e confrontações ide
ológicas e militares entre as potências cen
trais, capitaneadas pela potência hegemô
nica da atualidade, os EUA, as quais pro
vocam, com freqüência, efeitos divisio-
nistas, entraves à cooperação e dispersão
de recursos.

Sob o prisma das grandes potências, o
Atlântico Sul é visto como cenário de re

lativa importância política e estratégica, em
parte devido às evoluções políticas dos
países da área e, principalmente, em conse
qüência do grande volume de comércio,
sobretudo, petróleo e matérias primas,
transportado, através dele. A esse respeito,
cabe assinalar que essa área marítima é
muitas vezes vista, a partir do Hemisfério
Norte, como cenário subsidiário de um

duelo de interesses estratégicos entre as
nações desenvolvidas. Esse enfoque teve
como ponto de convergência, durante o
período de tensão internacional conheci
do como Guerra Fria^", a idéia da forma
ção de uma organização militar paralela à
OTAN para o Atlântico Sul, a qual teria
como membros potências ocidentais e pa
íses do Atlântico Sul, com o propósito de

O ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

dissuadir e neutralizar intenções soviéticas
de presença estratégica na área e de ataque
às suas linhas de comércio.

Tal enfoque traria óbvios inconvenien
tes aos nossos interesses, tendo o Brasil
defendido, com constância, uma visão es
sencialmente política para o Atlântico Sul.
Com o propósito de evitar o envolvimen
to da região em conflitos a ela alheios e
acentuar-lhe o papel próprio e primordial,
compete aos países em desenvolvimento

ribeirinhos, na condução dos assuntos re
lativos a essa área geográfica, preservar a
paz e fomentar a cooperação na região.

Idéias foram debatidas e o destaque
de algumas resultou numa série de parâ
metros que nortearam ações diplomáticas
brasileiras posteriores. Essas idéias podem
ser traduzidas nas seguintes generalidades:
identidade própria do Atlântico Sul como
região; responsabilidade primordial dos
países ribeirinhos sobre a área; comunida
de de interesses entre eles; idéia de que o
Atlântico Sul deva ser um instrumento
para a paz e desenvolvimento; necessida
de de que a área seja mantida a salvo das
tensões e confrontações internacionais;
conveniência de que os temas de interesse
comum, nesse contexto, sejam mantidos

sob exame; e oposição à presença de ar
mamento nuclear na área marítima.

Assim sendo, partiu do Governo brasi
leiro propor a inclusão, na agenda da As
sembléia Geral das Nações Unidas, de um
item intitulado Zona de Paz e de Coope
ração do Atlântico Suí, tendo nosso chan
celer manifestado, na ocasião, a preocupa
ção com a situação que prevalecia na Áfri-

" Política norte-americana de contenção do comunismo internacional, patrocinado pela URSS, durante o período de
1947 a 1987 (Kissinger. Diplomacia, 2001, pág. 18.)
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ca do Sul {apartheid) e na Namíbia (trans
formação em Estado-nacionai).

Sob o ponto de vista político, o pro
pósito principal da proposta era o de afir
mar a identidade própria da região e o
papel primordial que cabe aos países nela
situados, nas matérias a ela afetas.

Trata-se, portanto, de dar à área um
enfoque Sul-Sul, em substituição à ótica
Leste-Oeste e muito menos Norte-Sul, com

que costumeiramente é tratada, privilegi
ando o entendimento político e as rela
ções de cooperação entre os países em
desenvolvimento da região.

A iniciativa brasileira constituiu-se

numa etapa inicial do tratamento multila-
teral da questão. Evidentemente, o Atlân
tico Sul está hoje sujeito a problemas de
diversas ordens, que não podem ser igno
rados ou menosprezados. O que se tem
em mente é justamente a criação de arran
jos políticos que propiciem, a longo pra
zo, a resolução de tais problemas e, para
lelamente, a afirmação dos interesses po
sitivos do Brasil e de seus parceiros regio
nais, durante o processo que equaciona
soluções futuras.

Trata-se, esquematicamente, de estabe
lecer um processo ao longo do qual se
buscará atingir metas que correspondam
aos pontos já enumerados: paz, coopera
ção e desenvolvimento, em um quadro de
respeito aos interesses legítimos dos paí
ses em desenvolvimento da área.

O Brasil, por seus interesses próprios,
por seu peso especifico, por seu relacio
namento diversificado com os países da
área, superior ao de qualquer outro e, por
sua capacidade de atuação internacional.

tem todas as condições para orientar tal
processo, sem com isso buscar hegemo
nia ou liderança ostensiva.

Por meio de etapas sucessivas de en
tendimentos e negociações, poder-se-ia
tratar de fazer culminar a evolução do as
sunto, nos próximos anos, com a celebra
ção de um Tratado Internacional de Coo

peração do Atlântico Sul, reunindo os
países em desenvolvimento de ambas as
margens, o que incluiria todos os países
africanos de expressão portuguesa, exce
to Moçambique. Com isso estaríamos
complementando, na fronteira marítima,
a rede de acordos que já unem aos nossos
vizinhos amazônicos e platenses. Esse será
um processo longo e complexo, que en
volve a consideração de amplo espectro
de problemas, de iniciativas para resolvê-
los e das implicações de tais iniciativas.

A Resolução

A Assembléia Geral das Nações Uni
das, a 27 de outubro de 1986, aprovou
uma Resolução que declara solenemente
o Oceano Atlântico, na região situada
entre África e América do Sul, como Zona
de Paz e Cooperação do Atlântico Sul.

Esta Resolução foi proposta pelo
Brasil, Argentina, Uruguai, Angola, Cabo
Verde, Congo, Bangladesh, Guiné Equa
torial, Guiné Bissau, Nigéria, São Tomé
e Príncipe e Santa Lúcia, com um único
voto contra, dado pelos Estados Unidos
da América.

Sinteticamente, a Assembléia Geral

das Nações Unidas publicou em seus anais
a seguinte Resolução'^:

Item n° 139 da Agenda da 41' Sessão - Assembléia Geral da ONU, do dia 21.10.1986. registrada no livro A/41/L.11.
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Cônscia da determinação dos povos
dos países da região do Atlântico Sul em
preservar sua independência, soberania e
integridade territorial e em desenvolver suas
relações sob condições de paz e liberdade,

Convencida da importância de promo
ção da paz e da cooperação no Atlântico
Sul para o benefício de toda a Humanidade
e, em particular, para os povos da região.

Convencida, além disso, da necessida
de de preservar a região livre das medidas
de militarização, da corrida armamentista,
da presença de bases militares estrangeiras
e, principalmente, de armas nucleares.

Reconhecendo o interesse especial e a
responsabilidade dos Estados da região em
promover a cooperação regional para o de

senvolvimento econômico e a paz.
Plenamente consciente de que a in

dependência da Namíbia e a eliminação
do regime fascista do apartheid são con
dições essenciais para a garantia de paz e
da segurança no Atlântico Sul,

Levando em conta os princípios e
normas da lei internacional aplicáveis ao
espaço oceânico e, em particular, o prin
cípio do uso pacífíco dos oceanos.

Convencida de que o estabelecimento
de uma zona de paz e cooperação no AÜân-
tico Sul irá contribuir de maneira significa
tiva para o fortalecimento da paz e seguran
ça internacionais e para estimular os princí
pios e propósitos das Nações Unidas,

1. Declara solenemente o Oceano

Atlântico, na região situada entre a África
e a América do Sul, como Zona de Paz e
Cooperação do Atlântico Sul;

2. Conclama todos os Estados da

zona do Atlântico Sul a promover ainda
mais a cooperação regional, inter alia, para
o desenvolvimento econômico e social, a

proteção do meio ambiente, a conservação
dos recursos vivos e a paz e segurança em
toda a região;

3. Conclama todos os Estados das de

mais regiões, em particular os Estados mi-
litarmente significativos, para respeitarem
escrupulosamente a região do Atlântico
Sul como uma zona de paz e cooperação,
especialmente através da redução e even
tual eliminação de sua presença militar na
região, a não introdução de armas nuclea
res ou outras armas de destruição maciça
e não extensão para a região de rivalida
des e conflitos a ela estranhos;

4. Conclama todos os Estados da re

gião e das demais regiões para que coope
rem na eliminação de todas as fontes de
tensão na zona, que respeitem a unidade
nacional, a soberania, a independência
política e a integridade territorial dos Es
tados da região, que se abstenham da ame
aça ou do uso da força e que cumpram
estritamente o princípio que estabelece
que o território de um Estado não será

objeto de ocupação militar resultante do
uso da força em desobediência à Carta das
Nações Unidas, assim como o princípio
de que a aquisição de territórios pela for
ça é inadmissível;

5. Reafirma que a eliminação do apar
theid e a concretização da autodetermina
ção e independência do povo da Namíbia,
assim como o término de todos os atos de

agressão e subversão contra os Estados na

zona, são essenciais para a paz e segurança
na região do Atlântico Sul, e insiste na

implementação de todas as resoluções das
Nações Unidas referentes ao colonialismo,
racismo e apartheid;

6. Requer que o Secretário-Geral sub
meta â Assembléia Geral em sua 42' Sessão,
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um relatório sobre a situação no Atlântico
Sul e sobre a implementação da presente
declaração, levando em conta os pontos de
vista expressados pelos Estados-Membros;

7. Decide incluir na minuta da Agen
da, para sua 42' Sessão, o item intitulado
Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul.

q

Aspectos ligados à paz

Na consideração
dos temas da paz e da
segurança, tem-se co

mo objetivo proclama
do o de promover a
redução e eventual eli
minação da presença
militar de países estra
nhos à área. A respei
to, cabe assinalar que,
ao contrário do que
ocorre no Oceano Ín
dico, onde a presença
das marinhas de guer
ra das potências prin
cipais é conspicua e intensa, no Atlântico
Sul, ela é rarefeita, sendo este o menos mi-
litarizado de todos os oceanos, desde o ini

cio da rivalidade Leste-Oeste até os dias

atuais. Trata-se, portanto, de algo relativa
mente menos difícil a obtenção da estabi
lidade e da eventual redução daqueles efe
tivos na área que nos interessa.

Os meios de que se dispõe para tal fim
são os da diplomacia multilateral. Em sín
tese, não se pode pensar em coagir as po
tências de fora da área a agir desta ou da-

Na coitsideração dos temas
da paz e da segurança, tem-se
como objetivo proclamado o

de promover a redução e eventual
eliminação da presença militar
de países estranhos à área.

A respeito, cabe assinalar que,
ao contrário do que ocorre no
Oceano Índico, onde a presença
das marinhas de guerra das

potências prittcipais é conspicua e
intensa, m Atlântico Sul, ela é
rarefeita, sendo este o menos

militarizado de todos os oceanos,
desde o início da rivalidade

Leste-Oeste até os dias atuais.

uela forma, mas sim exortá-las ou persua
di-las a tanto. Qualquer que seja o grau de
dificuldade para o alcance do objetivo pro
clamado, sua explicitação internacional terá,
desde logo, o efeito positivo de dificultar
a expansão da atividade militar extra-regio-
nal no Atlântico Sul e de aumentar os ônus

políticos em que in
correria qualquer po
tência estranha que nis
so se empenhasse.

A questão da deli
mitação da zona é das
mais complexas. A fór
mula adotada procura
não excluir, a priori,
países que porventura
venham a se considerar

como parte da região
e pretende, assim, evi
tar provocar suscepti-
bilidades. Ao longo

dos contatos que fo
ram efetuados, a defi
nição poderá vir a ser

precisada, mas sempre tendo em mente que
não se trata de um conceito meramente
cartográfico (o que levaria a fixar o limite
norte da zona na linha do Equador), mas
sim político, que deve, necessariamente,
incluir os países africanos subsaáricos ao
norte do Equador. A extensão da região
do Atlântico Sul também se encontra no
Hemisfério Norte. O limite sul da zona de
paz e cooperação seria o paralelo 60° sul, a
partir do qual se inicia a área de aplicação
do Tratado da Antártica.

" o Tratado da Antártica, cm vigor desde 1961, estabeleceu como área de aplicação o sul do paralelo 60"S c definiu que essa
região seria usada somente para fins pacíficos, com liberdade de pesquisa científica c promoção da cooperação internaci
onal no continente, proibição de qualquer atividade de natureza militar, congelamento de reivindicações territoriais,
proibição de explosões nucleares e de deposição de resíduos radioativos e preservação do ecossistema antártico.
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Vale notar que o tratamento a ser dado
á questão da não militarização do Atlânti
co Sul deve restringir-se especificamente às
atividades relacionadas às questões e aos
interesses internacionais alheios aos da re

gião, de maneira a não afetar de modo al
gum os programas de modernização e de

senvolvimento tecnológicos das Forças Ar
madas dos países da área. Muito pelo con
trário, as Forças Armadas, e em particular
as Marinhas dos países da região - e muito
especialmente do Brasil - terão novas e
acrescidas responsabilidades que, no caso
brasileiro, são coerentes com a doutrina
militar sobre o Atlântico Sul e visam a acen
tuar nossa presença na área. É importante,
pois, que fique claramente entendido que
o conceito de não militarização da área por
países a ela estranhos não pode ser confun
dido com o de desmilitarização no senti
do de redução da capacidade de atuação
militar dos países da região.

Nesse contexto, a iniciativa brasileira
para o Atlântico Sul, ao acentuar o papel
próprio, inclusive no âmbito militar, dos
países da área, contribui para contra-arres-
tar propostas em favor de esquemas de
desarmamento regional na América Lati
na. A conceitualização brasileira parte, ao
contrário, do princípio de que os países
da região - seja a América Latina, seja a
bacia do Atlântico Sul - devem assumir

maiores responsabilidades para a defesa da
paz e da segurança regionais, sendo neces
sário, por conseguinte, que se disponha
dos meios de atuação para tanto.

O ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

Existe a expectativa de que o espírito
do não envolvimento da região nas ten
sões globais seja respeitado universalmen
te, o que, evidentemente, não significa que
os países independentes da área não pos
sam conduzir exercícios conjuntos que vi
sem ao aprimoramento de suas forças, ou
tomar medidas necessárias à sua própria
defesa. Entende-se que a Zona de Paz do
Aüântico Sul não atinge os compromissos
anteriormente assumidos pelos países da área,
quer no nível internacional, como previsto
no Capítulo VII da Carta da ONU", quer
no nível regional, como no caso do TIAR'®.
O que se tem em mente especificamente é
evitar a realização, na área em questão, de
exercícios militares conduzidos exclusiva
mente por países de fora da área (ou com
presença apenas simbólica de algum país
da região), com vistas à defesa de seus pró
prios interesses ou no contexto das rivali
dades dos seus blocos econômicos.

Aspectos ligados à cooperação

O conceito cooperação, incluído no
título da iniciativa, procura dar a esta um
caráter de operacionalidade positiva, em
contraste com as medidas negativas que são
instadas a tomar as grandes potências (a não
introdução de armas nucleares, não inter
ferência externa, etc.). Em termos espe
cificamente econômicos, a cooperação po
deria desdobrar-se por ampla gama de ati
vidades ligadas à promoção do desenvol
vimento econômico, tais como a expan-

" Ação relativa a ameaça à paz. ruptura da paz e atos de agressão (Rangel. V. M. - Direito e Relações Internacionais pág
44,2000).
" TIAR - Tratado Interainericano de Assistência Recíproca (Pacto do Rio). Registro na ONU n® 324, em 20.12.1948.

Mais detalhes ver: MRE - Divisão de Atos Internacionais (TIAR).
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são do intercâmbio, fornecimento de coo

peração técnica, construção de obras pú
blicas, etc., de modo a fomentar a densida

de e a integração econômica dos países da
área e de seus blocos. Além disso, coopera
ção transoceânica poderia estender-se a
domínios novos e potencialmente férteis
em que se poderiam explorar as afinidades
e complementaridades biogeográficas exis
tentes, sobretudo, entre o Brasil e a África
Ocidental. A título de exemplo, poder-se-
iam mencionar os seguintes tópicos propí
cios à cooperação: cooperação científico-
tecnològica na área da oceanografia; pre
servação e utilização dos recursos vivos e
não-vivos do oceano; preservação do meio
ambiente marinho; desenvolvimento dos

transportes marítimos; desenvolvimento
das comunicações; e programa de apoio
técnico, educacional, sanitário, podendo
atingir, até mesmo, o campo militar.

Também aqui se trata da definição de
metas a serem perseguidas a longo prazo,
sem desconhecer a existência de proble
mas que podem entravar o desenvolvimen
to da cooperação regional. Os desafios de
correntes da presença histórica de países eu
ropeus na região, entre os quais se destaca
o do tratamento a ser dado às ilhas oceâni

cas como Ascensão, Santa Helena, Tristão
da Cunha, Sandwich, Geórgias do Sul e
Bouvet, além das Ilhas Malvinas, essa últi

ma tanto do ponto de vista político quan
to jurídico, pois sua recuperação perma

nece presente como Objetivo Nacional
Permanente da Argentina.

A África do Sul aderiu à ZPCAS em
1994 e organizou uma reunião, em 1996,
que recomendou a adoção de dois focos
principais de atuação", em sintonia com a
posição brasileira sobre o aspecto coopera
ção: o meio ambiente marinho, pela admi
nistração de recursos, proteção ambiental,
prevenção de poluição, vigilância e salva
mento marinhos e monitoramento; e a ex

pansão dos vínculos econômicos pela libe
ralização dos fluxos de capital e pela coope
ração no desenvolvimento de infra-estru
turas, em ciência e tecnologia, em explora
ção mineral, comércio e turismo.

Das decisões tomadas, vale mencionar:
o reconhecimento dos países lindeiros ao
Atlântico Sul como um foro de diálogo

sobre questões multilaterais, a intenção de
reafirmar a importância da diplomacia pre
ventiva como meio de manutenção da paz
e segurança, e o desejo de convidar a co
munidade acadêmica, científica e tecno

lógica dos países a participarem das dis
cussões sobre cooperação. De grande im
portância é a decisão de adotar a Iniciati
va Antidrogas e realizar gestões junto ao
Programa das Nações Unidas para o Com
bate às Drogas (UNDCP)^" para seu finan
ciamento. A África do Sul, atendendo
proposta do representante brasileiro, pro
cura estabelecer mecanismo informal de
acompanhamento das iniciativas adotadas.

" HÉLIO MAGALHÃES DE MENDONÇA, Política Externa da África do Sul (im-1999), pág. 89.
" Programa das Nações Unidas para o Combate às Drogas (UNDCP) - fundado em 1991, possui sede em Viena e

escritórios de ligação em Nova York e Bruxelas. Trabalha para esclarecer o mundo sobre os perigos em torno do
abuso no uso das drogas. O programa inclui ações contra a produção de drogas e seu tráfico, além de crimes
conexos, por meio de projetos de desenvolvimento alternativos. Junto com o Centro das Nações Unidas para a
Prevenção de Crimes Internacionais (CICP), compõe o Escritório das Nações Unidas para o Controle de Drogas e
Prevenção de Crimes (ODCCP). Mais detalhes ver: www.undcp.org .
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Antecedentes sígnifícativos

Em meados de 1991, o Secretário Per
manente de Negócios Estrangeiros da Na
míbia, em visita ao Brasil, solicitou ao Go
verno brasileiro uma assistência da Marinha

do Brasil (MB) para assuntos marítimos}*
Depois de consultado o Ministério

da Marinha, o Itamaraty incluiu na agen
da de visita do Presidente da República à
Namíbia o ato de firmar um protocolo
de intenções de cooperação marítima do
Brasil com aquele país no mesmo ano.

No início de 1992, em visita oficial
ao Brasil, o Ministro da Defesa da Namí

bia solicitou apoio à Marinha Brasileira
(MB) para a criação da Ala Naval da Força
de Defesa de seu país.

Autorizada pelo Governo brasileiro,
a MB deu início às conversações, envian
do, em julho do mesmo ano, um grupo
técnico à Namíbia para definir as ações a
empreender nas seguintes áreas: levanta
mento hidro-oceanográfico da costa na-
mibiana; fornecimento de meios flutuan

tes; implantação de estrutura de apoio para
esses meios; e formação, treinamento e
adestramento de pessoal."

Esse. grupo técnico elaborou um pla
no de apoio inicial que, após análise do
Ministro da Marinha do Brasil, em maio
de 1993 aprovou-o nos seguintes termos:
fornecimento de três a quatro navios-pa-

0 ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

trulha, construídos integralmente no Bra
sil; formação de oficiais (38) e praças (244)
nos respectivos centros de instrução da
Marinha do Brasil; desenvolvimento de
uma base naval de apoio; fornecimento de
materiais e serviços pertinentes; e delimi
tação das águas jurisdicionais e das fron
teiras marítimas da Namíbia.

Uma missão da MB foi à Namíbia, em

novembro de 1993, para expor esse plano
de apoio e apresentar proposta de Acordo
de Cooperação para sua implementação.
Como resultado imediato, destaca-se que
o prazo de cooperação seria aumentado de
quatro para doze anos; a formação de ofi
ciais e praças seria realizada, respectivamen
te, na Escola Naval e nas Escolas de Apren-
dizes-Marinheiros; a Namíbia adquiriria
inicialmente dois navios-patrulha classe
Grajaú, idênticos aos existentes em opera
ção na MB; e a Marinha faria a montagem
de um núcleo de apoio para esses navios,
possivelmente em Walvis Bay.

Representantes dos dois países manti
veram permanentes encontros de negocia
ção até que, em março do ano seguinte
(1994), foi assinado um Acordo de Coope
ração (AC) entre a República Federativa do
Brasil e a República da Namíbia, com os
seguintes pontos de maior significado: co
operação entre as partes com o objetivo
de criar e fortalecer a Ala Naval do Minis

tério da Defesa da Namíbia; formação e
treinamento de pessoal no Brasil como eta
pa inicial da cooperação; os custos referen
tes à formação dos militares namibianos

" Assuntos marítimos envolvem atividades atinentes ao poder marítimo de uma nação, cujos segmentos atuam em
íntima relação entre si. destacando-se; marínlia mercante, pesca, portos e terminais, P & D, formação e treinamento
de pcssoal,indústria naval e o próprio poder naval (marinha de guerra) - Nota do autor.
" Dados fornecidos pela EMGEPROM. Maiores detalhes ver: www.emgcprom.inar.mil.br
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no Brasil ficariam a cargo da MB; e a Mari
nha do Brasil, por solicitação da Namíbia,
auxiliaria no fornecimento de bens e servi

ços tais como levantamento hidrográfico
do litoral ou atualização dos dados exis
tentes, de modo a permitir ao pais extrair
o máximo aproveitamento econômico de
suas águas jurisdicionais; implantação de
um sistema de auxílio à navegação; delimi
tação do mar territorial e das águas jurisdi
cionais da Namíbia; determinação de rotas
seguras para a navegação costeira; organi
zação, dentro da Ala Naval, de um Serviço
de Patrulha Marítima; provimento de na
vios apropriados às necessidades da Ala
Naval; e planejamento e desenvolvimento
de infra-estrutura para apoiar os meios da
Ala Naval.

Diante da complexidade e do vulto
desse Acordo, que vigoraria por cinco anos,
renovável, automaticamente, por períodos
de dois anos, a Marinha do Brasil criou, em

maio de 1994, a Missão Naval Brasileira na

Namíbia", destinada a manter contínuo

contato entre a MB e o Ministério da Defe

sa da Namíbia, com vistas a implementar o
Acordo de Cooperação para a criação da Ala
Naval, da Força de Defesa da Namíbia e dos
Acordos Suplementares decorrentes.

Passados praticamente cinco anos, em
conseqüência de dificuldades financeiras
por parte da Namíbia para honrar os com
promissos relacionados com o Acordo em
questão, a Marinha do Brasil encaminhou,
ao Ministério das Relações Exteriores, uma

nova redação desse Acordo que, ao final,
foi acordada pelo Ministério da Defesa
daquele país em novembro de 2000, sin-
teticamente, nos seguintes termos: criação

e fortalecimento da Ala Naval do Minis

tério da Defesa namibiano; implementa
ção dos programas acordados e o planeja
mento das etapas futuras de cooperação;
formação e treinamento de oficiais e pra
ças nas escolas da Marinha do Brasil; e des
vinculação das atividades de formação de
pessoal a partir do ano de 2001, por meio
de empreendimentos específicos tais co
mo a criação de um programa anual de
intercâmbio, com ônus para a Namíbia,
para formação e aperfeiçoamento de pes
soal; auxílio da MB no fornecimento de
bens e serviços para a organização de um
Serviço de Patrulha Marítima, dentro da
Ala Naval do Ministério da Defesa; forne
cimento de navios adequados às necessi
dades da Ala Naval; e planejamento e de
senvolvimento de uma infra-estrutura para
apoiar os navios, ficando decidido que o
acordo permanece em vigor por dois anos,
renovado, automaticamente, por períodos
de dois anos.

Essa nova redação foi encaminhada
ao Governo namibiano e se encontra atu

almente sendo analisado no aspecto polí-
tico-militar, com uma sensível tendência

em ratificá-la integralmente, o que trará
benefícios diretos para o Brasil na área das
engenharias civil e naval, e na área de pes
quisa oceanográfica, ambas sob gerencia
mento da EMGEPRON. e, por fim, na
área do ensino, particularmente do mili-
tar-naval com a tutela da MB, este sob
coordenação e gerenciamento da Direto
ria de Ensino da Marinha (DEnsM).

Passemos a tratar os aspectos de inte
resse desses dois órgãos pertencentes à Ma
rinha do Brasil.

" Decreto n" 1.125/1994 - Organização Militar subordinada diretamente ao Eslado-Maior da Armada (EMA).
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o papel da Empresa Gerencial
de Projetos Navais

A Empresa Gerencial de Projetos Na
vais - EMCEPRON - foi escolhida pela
MB para gerenciar esse projeto, exceto
no campo da formação dos recursos hu
manos", promovendo parcerias com em
presas nacionais para permitir a realização
das ações técnico-administrativas e indus
triais decorrentes.

A EMCEPRON é uma empresa públi
ca de direito privado, criada em 09.06.1982,
vinculada ao Ministério da Defesa, atra
vés do Comando da Marinha do Brasil, e
tem como finalidades principais: promo
ver a Indústria Militar Naval Brasileira;
gerenciar projetos integrantes de progra
mas aprovados pelo Comando da Mari
nha; e promover e executar atividades vin
culadas à obtenção e manutenção de ma
terial militar naval.

Para atender a essas finalidades, a
EMCEPRON atua em duas áreas distin
tas - uma de natureza comercial e outra

de caráter gerencial - sempre voltada para
o atendimento das necessidades da Mari

nha do Brasil e para o desenvolvimento
da Indústria Militar Naval brasileira.

Na área comercial, dedica-se ao supri
mento de produtos e serviços oriundos
da capacitação científico-tecnológica da
Marinha do Brasil ou do parque industri
al brasileiro, destinados ao mercado ex
terno. Esses produtos e serviços são co
mercializados pela EMCEPRON sob con
trole de qualidade e especificações consa
gradas pela Marinha do Brasil.

O ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

Na área gerencial desenvolve uma sé
rie de serviços e participa de programas
de alto conteúdo tecnológico e de gran
de interesse para a Marinha do Brasil.

Por essas características estruturais e

pelo desempenho já demonstrado ao lon
go de sua atuação doméstica e em diversos
acordos internacionais, a EMCEPRON foi

escolhida para gerenciar esse Acordo (con
cepção e planejamento estratégico) e, a
partir de sua assinatura, promover a im
plementação por meio de licitações naci
onais e internacionais para cada modali
dade de serviço a realizar.

O papel da área do Ensino Naval perante
o Acordo de Cooperação

Subordinada diretamente à Diretoria-

Geral do Pessoal da Marinha, Órgão de
Direção Setorial da Alta Administração
Naval, a Diretoria de Ensino da Marinha
(DEnsM) recebeu a tarefa de gerenciar a
formação do pessoal namibiano para as
atividades navais básicas daquele país.

Esse pessoal foi, na sua grande parte,
oriundo do exército namibiano, restando

uma pequena parcela procedente do vo
luntariado civil, com o atendimento de
determinados requisitos profissionais con
siderados básicos para o ingresso na car
reira militar.

A estrutura de ensino naval brasilei

ro é composta por diversas Organizações
Militares (OM) especializadas basicamen
te em dois perfis de pessoal, tanto para
formação quanto para especialização e
aperfeiçoamento, quais sejam: chefia (ofi-

" Este tópico será abordado posteriormente, tratando sobre o papel de uma diretoria especializada da própria
Marinha do Brasil para a coordenação das atividades de recursos humanos. Nota do autor.
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ciais) e subalternos (praças), todas sedia
das no Rio de Janeiro.

Assim sendo, para formar o militar
da Ala Naval Namibiana, o candidato in
dicado por aquele país foi submetido a
testes de conhecimento acadêmico e de

avaliação psicológica e física, com vistas a
sua correta inserção
nos cursos brasileiros

após um período de
adaptação e de nivela
mento aos costumes e

hábitos da nossa cul

tura, especialmente na
comunicação verbal e

escrita em português.
A DEnsM desig

nou a Escola Naval

(EN) para receber os
candidatos a oficiais e

realizar o período de
adaptação e de nivela
mento com duração máxima de seis me
ses para, ao final, matricular em seu curso
de cinco anos de duração somente aque
les considerados com um desempenho
satisfatório em todas as etapas do estágio.
As primeiras turmas foram decepcionan
tes, haja vista a grande dificuldade que a
maioria dos candidatos teve para acom
panhar as atividades acadêmicas."

O Centro de Instrução Almirante
Alexandrino (CIAA) foi a OM designada
para receber os candidatos a praças e reali
zar o respectivo período de adaptação e
de nivelamento também com duração
máxima de seis meses para, ao final, ma
tricular somente aqueles considerados
com um desempenho satisfatório em to-

Para formar o m

d

ilitar da
Ala Naval Namibiana, o candidato

indicado por aquele país foi
submetido a testes de conhecimento

acadêmico e de avaliação
psicológica e física, com vistas a
sua correta inserção nos cttrsos

brasileiros após um período
de adaptação e de nivelamento aos

costumes e hábitos da nossa

cultura, especialmente
na comunicação verbal e escrita

em português.

as as etapas do estágio em questão. O
mesmo óbice ocorreu nas primeiras tur
mas de praças cujo baixo nível de conhe
cimento dificultou significativamente a
formação dos candidatos.

A solução encontrada para o proble
ma dos candidatos a oficiais foi o de trans

ferir todos aqueles con
siderados com apro

veitamento insatisfató

rio para o curso de for
mação de praças, so
mente permanecendo
no curso da EN os pou
cos candidatos que se
houveram bem no es

tágio de adaptação e de
nivelamento. Esse pro
cedimento foi adotado

nas demais turmas, in

clusive com relação aos
candidatos reprovados

no 1- ano escolar da EN por insuficiência
comprovada em mais de 50% das discipli
nas curriculares, com um sucesso total em

face do aproveitamento satisfatória obti
do pela grande maioria nos cursos de for
mação de praças, inclusive pela integração
com os demais colegas de turma.

Depois da aprovação no curso de for
mação de oficiais, os novos tenentes na-
mibianos foram matriculados nos cursos

de pós-graduação (extensão universitária e
de especialização), realizados no Centro de
Instrução Almirante Wandenkolk (CIAW).
Os militares subalternos, depois de con
cluírem o curso de formação nas Escolas
de Aprendizes-Marinheiros, fizeram diver
sos estágios práticos para, em seguida, re-

" Dados fornecidos pela Diretoria de Ensino da Marinha - Departamento de Planejamento (Rio de Janeiro), Set. 2001.
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alizarem cursos de especialização no CIAA
para, finalmente, juntos com os oficiais,

poderem regressar à Namíbia, visando a
formar o contingente militar da nova Ala
Naval Namibiana.

Esse processo de formação e de espe
cialização não foi interrompido até hoje,
arcando a Marinha com todos os custos fi
nanceiros envolvidos, desde o inicio (1995).
A partir de 2001, esse Acordo foi modifica
do para um intercâmbio entre os dois paí
ses, exclusivamente no contexto de forma

ção de pessoal, com o ônus decorrente as
sumido pela Namíbia. No ano passado,
dois oficiais se formaram na Escola Naval

e foram nomeados tenentes, sendo que um
deles entre os 20 primeiros colocados.

Também a partir de 2001, dois dos
primeiros oficiais já especializados solici
taram matrícula em um curso de pós-gra

duação voltado para oficiais de carreira
da MB que venham a exercer funções de
assessoria (Estado-Maior), e atualmente
estão cursando a P fase das duas existentes

nesse curso, denominado de Curso de Es

tado-Maior para Oficiais Intermediários
(C-EMOI) por correspondência, ou seja, a
Organização Militar responsável (Escola de
Guerra Naval - EGN) coordena, controla
e orienta a distância os oficiais-alunos (OA)
por meio da Comissão Naval Brasileira na

Namíbia. Essa fase é composta por onze
lotes de assuntos específicos que, após sua
conclusão com aproveitamento, permite
os OA em questão serem matriculados na
2® fase do curso, que é o presencial na EGN
(Rio de Janeiro), com duração de 90 dias.

O ACORDO DE COOPERAÇÃO MILITAR BRASIL - NAMÍBIA

em regime integraf. Em breve, a Namí
bia possuirá oficiais aptos a exercerem fun
ções de assessoria e de comando na Ala
Naval Namibiana.

Considerações sobre o Acordo

A escolha da EMGEPRON como o

õrgão gerenciador de todos os projetos,
desde sua fase de concepção e planejamen
to até o acompanhamento da execução e
entrega dos produtos e serviços, a princí
pio, é um fator de força para o Poder
Nacional brasileiro, particularmente no
seu segmento marítimo, onde agrega ca
pacidade administrativa para fomentar
ações favoráveis aos interesses do país no
âmbito governamental e privado.

O Brasil detém a tecnologia de levan
tamento hidroceanográfico da plataforma
continental de um país costeiro. O proje
to denominado Levantamento da Plata

forma Continental Brasileira (LEPLAC)",
conduzido pela Comissão Interministeri-
al para os Recursos do Mar (CIRM), cuja
Secretaria-Executiva está a cargo da Mari
nha do Brasil, comprovou essa capacida
de e projetou o Brasil no âmbito interna
cional. O Acordo incluiu, desde o seu iní
cio, a atividade técnica de levantamento

da plataforma continental namibiana, para
permitir um estudo preciso dos limites
geofísicos das suas riquezas sob as águas
jurisdicionais, contribuindo para o levan
tamento quantitativo e qualitativo da po
tencialidade dos recursos marinhos vivos
e não vivos daquele país.

Dados fornecidos pela Secretaria do C-EMOI (EGN - Rio de Janeiro), Dez 2001. Para maiores informações acesse
Mifww.cgn.niar.mil.br.
Para maiores informações acesse: www.cirm.mar.mil.br .
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Em face das dificuldades de entendi

mento decorrentes das limitações financei
ras para execução do Acordo, essa ativida
de especializada ficou prejudicada, tendo
o Brasil decidido somente realizar a con

fecção de uma carta náutica das proximi
dades da cidade de Walvis Bay, sem ônus
para a Namíbia, por meio da Diretoria de
Hidrografia e Navegação (DHN) da Mari
nha do Brasil, que adjudicou o navio ocea-
nográfico Antares para essa tarefa, em mea
dos de 1998.

Contudo, as reais possibilidades de
negócios são promissoras, haja vista a
abrangência significativa dos empreendi
mentos relacionados com o campo de
apoio logístico fixo para uma força na
val, mesmo de pequeno porte, como a pre
vista para a Namíbia.

A área de engenharia varre uma vasta
especificidade, com ênfase na construção
civiP®. A engenharia mecânica, elétrica, ele
trônica e telecomunicações, atuando para
lelamente com a informática e com a enge
nharia organizacional, são vistas como fun
damentais para o funcionamento de um
núcleo do futuro sistema de apoio inte
grado à Ala Naval Namibiana.

A indústria brasileira possui diversos
exemplos de domínio de tecnologia e capa
citação para idealizar e implantar projetos
desse porte, muitos deles com sucesso, nas
parcerias travadas com a Marinha do Brasil,
por ocasião das ampliações e modernizações
de suas bases espalhadas pelo nosso país. São
empresas que variam desde as de pequeno
porte, oferecendo serviços de alta qualidade
no campo da informática, até as de médio e

grande porte nas áreas de construção civil
e de indústria naval, com experiência com
provada no Brasil e no exterior, em obras
de destaque e notoriedade internacional (hi
drelétricas, portos, diques, estaleiros, etc.).
Com o gerenciamento e acompanhamen
to técnico-administrativo do projeto por
conta da EMGEPRON, a integração das
obras e serviços terá uma garantia extra de
precisão e de coordenação das etapas, haja
vista a complexidade das atividades, mui
tas delas interdependentes e com alta espe
cificidade, incomuns no dia-a-dia dos em

preendimentos de maior porte.
A centralização na DEnsM das ativi

dades de formação e de especialização do
pessoal, no âmbito do segmento de su
balternos (praças), foi uma escolha adequa
da e bem dimensionada, em face de esta
rem sob sua subordinação técnica-funcio-
nal as OM envolvidas com essas ativida

des específicas (formação e especialização),
faltando somente o campo do treinamen
to que pode e deve ser suprido pelo setor
especializado da Marinha, ou seja, pelos
órgãos ligados a navios do porte semelhan
te aos que a Namíbia planeja dominar e
empregar para controle e fiscalização de

suas águas jurisdicionais.
O convívio diário e contínuo nesse

processo ensino-aprendizado, que inclui
desde a formação e instrução até o aperfei
çoamento nos cursos de pós-graduação, vai
.além dos limites tradicionais das salas de
aula teóricas, das práticas laboratoriais e em
estágios específicos, pois, naturalmente,
permite estabelecer vínculos mais estreitos
de companheirismo.

" Cais para atracação e suas facilidades básicas - água e energia; edificações - administração e industrial; estrutura de
reparos - carreiras e diques; acessos e vias internas e externas; segurança fisica.
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Não seria surpresa para nenhum ob
servador atento a esse processo a possibi
lidade de surgimento de laços sociais mais
aprofundados, decorrentes de relaciona
mentos entre militares namibianos com

brasileiras, formando
novas famílias ainda

aqui no Brasil mas que,
ao final dos cursos,
são deslocadas para a
Namíbia, criando na

quele país núcleos pi
oneiros de grupos for
mados por brasileiras
e namibianos, com vi
vência significativa no
Brasil, conhecendo e

valorizando os costu

mes, língua, tradições
e características sociais do povo brasileiro
e do Estado nacional Brasil.

É nesse ponto que se verifica um vá
cuo no gerenciamento desse Acordo, que
não aproveita a oportunidade de o Brasil
projetar poder na África por meio da edu
cação, empregando tanto o poder públi
co como o privado no estabelecimento
de centros de ensino e de formação pro
fissional e cultural, com base na nossa vi
são e necessidades.

Temos, como exemplo de empreen
dimentos de sucesso consolidados no país,
centros de conhecimento e de pesquisa
que podem ser empregados como proje-
tos-pilotos tanto pelo Governo Federal,
como pela iniciativa privada especializa
da, para sua imediata implantação naque
le país e depois, quem sabe, serem difun
didos pela África Austral por meio da

O convívio diário e cotitínuo

nesse processo ensim-aprendizado,
que inclui desde a fonmção

e instrução até o apetfeiçoainento
nos curso de pós-graduação,

vai além dos limites tradicionais

das salas de aula teóricas,

das práticas laboratoriais e em
estágios específicos, pois,
imturalmente, permite

estabelecer vínculos nmis estreitos

de companheirismo.
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SADC, caso esses projetos sejam correta e
meticulosamente dosados e gerenciados
por competentes fomentadores brasileiros.
Dentre os diversos exemplos disponíveis,
destacam-se: o CEFET (uma instituição

Federal de Ensino Su

perior que tem como
objetivo a educação
tecnológica); o SENAI
(um dos mais impor
tantes pólos nacionais
de geração e difusão
de conhecimento apli
cado ao desenvolvi

mento industrial, atu

ando em diferentes

cadeias produtivas); e
o SEBRAE (um servi
ço autônomo, institu

ído sob a sociedade civil, sem fins lucrati
vos, destinado a induzir e apoiar o desen
volvimento das micro e pequenas empre
sas, e, predominantemente, administrado
pela iniciativa privada).^'

Existe uma real oportunidade de ne
gócios que podem e devem ser explora
dos pelo Governo e pelo empresariado
brasileiro com interesses naquele continen
te, especialmente junto à SADC. E esses
negócios podem ser bastante duráveis e
permanentes se houver uma disposição
concreta em se fazerem presente, desde o
seio familiar namibiano, por meio desse
novo núcleo formado por brasileiras casa
das com militares namibianos, que agregam
valores antes impossíveis de serem obtidos
e conservados naquele país. São centros es
pecializados com tecnologias próprias, de
senvolvidas dentro das necessidades do nos-

" Para maiores informações, acesse: www.cefet-rj.br ; www.do.senai.br ; www.sebrae.com.br .
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so país, que podem ser adaptados e aper
feiçoados para a realidade atual da Namí
bia, servindo, também, como difusores e
valorizados dos costumes do Brasil, da lín
gua e tradições, muitas delas de origem
africana, particularmente ritos e religiões,
num ambiente propício para serem, natu
ralmente, ensinados e debatidos, promo
vendo um melhor entendimento sobre o
nosso país e, em decorrência, fomentando
o interesse em freqüentar esses centros
profissionalizantes e outros projetos que
o Brasil venha a oferecer àquele país.

A presença brasileira naquela região
do sul da África pode também ser efetiva
da por meio do nosso Poder Naval.

O Brasil é dotado de uma Marinha de
médio porte, balanceada e com capacida
de de projetar poder nos locais onde o in
teresse estratégico do país assim justifique.
A região costeira banhada pelo Atlântico
Sul integra a área de interesse naval para a
projeção de poder. Numa ação coordena
da com o MRE, o Brasil pode-se fazer pre
sente junto aos países sul-africanos costei
ros ao Atlântico Sul, por meio de unida
des navais para realizarem exercícios con
juntos nas suas respectivas águas jurisdici-
onais, mediante planejamento prévio, atra
vés do qual cada Estado estaria representa
do por sua Marinha em reuniões específi
cas para esse fim.

O espírito de cooperação fica claro nessa
proposta, ancorado no Acordo de Coope
ração entre o Brasil e a Namíbia em anda

mento, estando em perfeita sintonia com o
propósito da ZPCAS, onde são fomentadas

parcerias entre as duas nações, no sentido
de garantir o respeito e a integridade do uso

pacífico e legal das suas águas jurisdicio-
nais, contribuindo, diretamente, para a paz
no Atlântico Sul, por intermédio de dois
países com significativa importância regi
onal em seus respectivos continentes e nos
recém-criados blocos economicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos que a Namíbia é, antes
de tudo, um Estado nacional novo, ainda
muito jovem, que tem pela frente todos
os desafios comuns e normais, pelos quais
a maioria das nações desenvolvidas ou em
desenvolvimento já passou para consolidar
seus interesses políticos e econômicos no
concerto das nações e garantir sua sobera
nia e o bem-estar social no campo interno.
A educação é sempre um desafio particu
lar e prioritário.

Vimos, também, que, por iniciativa
brasileira, a criação da ZPCAS foi pouco
tratada desde a aprovação da sua Resolu
ção na ONU. apesar de ter sido apoiada
pela maioria dos países costeiros sul-ameri
canos e africanos, em face do jogo de po
der em torno do equilíbrio das nações nas
esferas de interesse das duas superpotên
cias que regiam a bipolaridade mundial de
corrente da Guerra Fria até 1989.

Contudo, essa Resolução envolve va
lores defendidos pela maioria dos países mo
dernos, independentes, democráticos e so
beranos, entre os quais a liberdade, legalida
de e legitimidade formam um tripé que fun
damenta ações e decisões em prol da defesa
de seus interesses. Compreender a lógica é
só um passo - e não necessariamente o fun
damental - para melhor opção política.^®

' FONSECA Jr., Gelson - A legitimidade e outras tjuestões internacionais, 1998. pág. 239.
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E uma opção exeqüível e perfeitamen
te adequada é materializada nesse Acordo
de Cooperação prestes a se tornar aceitável
politicamente pelos Governos do Brasil e
da Namíbia, numa ação articulada inicial
mente pelo Ministério da Defesa da Namí
bia e a Marinha do Brasil, naquela ocasião
como uma Instituição do primeiro escalão
do Governo Federal (Ministério da Marinha),
mas agora consolidada pelo Ministério da
Defesa e pelo Ministério das Relações Exteri
ores, e gerenciada no seu aspecto comercial
pela EMGEPRON e, no campo do ensino
profissional, pela Diretoria de Ensino da
Marinha, ambas organizações pertencentes
à estrutura da Marinha do Brasil, a primeira
uma empresa vinculada diretamente ao Co
mandante da Marinha, e a segunda uma
Diretoria especializada subordinada à Dire-
toria-Geral do Pessoal da Marinha.

Essa iniciativa promove uma coopera
ção entre duas nações de diferentes conti
nentes. Nesse caso, um mesmo oceano não
separa seus povos e, sim, os une, para juntos
contribuírem, de forma irreversível, para
semear a paz e a segurança do Adântico Sul
através da defesa dos interesses mútuos em

suas águas jurisdicionais.

Mas essa oportuna iniciativa não pode
limitar-se ao campo militar. Pelo contrário,
o Acordo de Cooperação deve servir como
um primeiro passo das ações decorrentes
de empreendimentos subseqüentes no cam
po educacional, social e comercial.

A Namíbia solicita formal e legalmen
te o apoio brasileiro para a criação da sua
Ala Naval, aperfeiçoando a capacidade de
defesa nacional daquele país, e o Brasil tem
a legítima oportunidade de projetar poder
sobre o continente africano por meio desse
Acordo com a Namíbia, fazendo-se presen

te naquele país com sua cultura, tradições e
tecnologias marítimas e navais, para, poste
riormente, estar presente junto aos demais
Estados nacionais partícipes da SADC, par
ticularmente com parcerias estimuladas com
a África do Sul.

Os nossos centros de capacitação pro
fissional, especializados e bem sucedidos no
Brasil, em perfeita sintonia com a indústria
civil e naval, podem-se estabelecer no Esta
do namibiano para promoverem uma qua
lificação adequada da mão-deobra daquele
país nos campos de interesse namibianos e
especialmente brasileiros, contribuindo tam
bém para a difusão dos valores nacionais
do Brasil, através dos costumes e tradições
assimilados pelos militares namibianos que
aqui residiram e se formaram marinheiros

especializados, muitos deles constituindo
famílias por meio de casamento com mu
lheres brasileiras e que hoje formam novos
núcleos familiares lá na Namíbia, nas vilas
residenciais ao redor da futura base naval

daquele país.
E a presença brasileira naquela região

pode-se tornar mais ativa novamente por
meio do Poder Naval brasileiro, mostrando
a nossa Bandeira ao longo da costa atlântica
sul-africana, fazendo anualmente exercícios
conjuntos como forma de consolidar a
ZPCAS, numa demonstração ao mundo in
teiro de que uma ação concreta em provei
to da paz e cooperação pode ser exercida
pelos Estados costeiros no Atlântico Sul.
Uma liderança brasileirí no cenário interna
cional é desejada por todos nós, brasileiros e
marinheiros, que, por convicção, defendemos
os interesses nacionais por meio de um dos
melhores instrumentos de projeção e de ne
gociação de um Estado-nacional democrá
tico no exterior: o seu Poder Naval! ©
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AS PUBLICAÇÕES MILITARES VISTAS
COMO DESAFIO PARA A CONSTRUÇÃO
DE UMA SOCIEDADE

INTEGRADA E SOLIDÁRIA

Luiz Eugênio Duarte Peixoto *

A essência da guerra revela-se,
não somente numa batati)a verdadeira, mas

também num período em que
se aceita a eventualidade de uma guerra

ou que a paz não é uma certeza.
Hobbes

A paz é uma interrupção da guerra,
e não a guerra uma interrupção

do estado de paz.
Jacquelitie de Romilly

O objetivo dessa exposição não é fa
lar sobre guerra mas de publicações
militares. Todavia o que é essenci
almente, uma publicação militar se

não um instrumento de ensino para a guer

ra? Quando é que o militar se prepara para
a guerra, senão nos momentos de paz?
Quem é que sofre com a guerra, senão as
sociedades civis e militares? Podemos se

parar essas sociedades? O que são elas?
Segundo Rousseau, escritor e filóso

fo, a sociedade está dividida em civil e po

lítica. A sociedade civil é a mesma sódedá- / ,
de natural de^Hòbbes.^Hoie;^"a sóciedacle/
civil é representadã^(^^>b^ ̂
conflitos econômicos, idrofé^
e religiosos que o Estado tem a seu cargo
resolver, intervindo como mediador ou
suprimindo-os. Hoje, ela é tida como a base
da qual partem as solicitações a que o siste
ma político está chamado a responder,
como o campo das várias formas de
mobilização, de associação e de organiza
ção das forças sociais que impelem à con
quista do poder.

E o que é sociedade militar? Ela existe?
Pensamos existir, na verdade, uma co

munidade militar que está inclusa, como não
podia deixar de ser, na sociedade civil. Essa

comunidade requer algo mais para sobrevi
ver, ou mesmo viver, num ambiente mais

difícil, envolvendo seus familiares e, mesmo,
uma parcela da sociedade que gravita em
função de sua existência. Como exemplo,
temos as bases e vilas militares onde essas

características mais se evidenciam. Sempre
existiram e sempre existirão, pois os fenô
menos guerra e paz são coordenadas da cur
va de evolução das civilizações. Foi pela
guerra que pereceram civilizações e, também,
foi através dela que se projetaram.

O estudo da História Militar pode pro
porcionar uma valiosa visão do problema.

* Coronel de Engenharia. Diretor da Biblioteca do Exercito.
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A perspectiva histórica conduz ao sen
so de equilíbrio, encoraja a visão de lon
go alcance e contribui para a conscien
tização de que a vida transcorre segundo
um processo de mudança contínuo, aju
dando, dessa forma, a contrabalançar o
excessivo otimismo, ou o excessivo pessi
mismo, em relação aos acontecimentos

correntes. Mais ainda, ajuda a reavaliar os
valores utilizados para pesar os feitos, os
métodos e as decisões. Protegido do ca
lor e das paixões dos argumentos partidá
rios, pode-se, por exemplo, compreender
algumas das vantagens e das dificuldades
da subordinação das forças militares a uma
direção civil.

O estudo de História contribui, no
processo global intelectual, para cbegar-se
a um julgamento abalizado. Melhor do
que testar hipóteses em busca de tendên
cias futuras, ela trabalha com causa e efei

to de fatos. Uma atenta leitura da Histó

ria Militar pode auxiliar o desenvolvimen
to do que Lidell Hart denominou abor
dagem científica, embora se questione ser
possível aprender estratégia em livros-tex-
tos, da mesma forma como se adquirem
conhecimentos acadêmicos. Ao longo dos
tempos, a evolução da arte militar e das
instruções castrenses sempre se fez sentir
na vida das civilizações. Apesar de o mo
mento parecer inadequado, diante da pro
palada inutilidade dos exércitos, da gene
ralizada abolição do serviço militar obri
gatório e do desaparecimento da noção de
pátria, em função de a guerra ter sido, ilu-
soriamente, proscrita pelos organismos in
ternacionais e a implantação da chamada
Nova Ordem Mundial, a História Militar

escapou à condenação de limitar a história
das instituições armadas e a nobre profis

são de soldado. O seu estudo apresenta tan
to valor educacional quanto utilitário.

Permite apreciar a guerra como um
todo e relacionar suas atividades em perío
dos de paz, dos quais irrompe e aos quais,
inevitavelmente, retorna. Ela ajuda a desen
volver um modo de pensar profissional,
ou seja, uma atitude mental. No campo de
liderança, mostra a grande importância do
caráter e da integridade. Estudada em pro
fundidade, permite ver a guerra, segundo
a decantada expressão de Clausewitz, como
um camaleão, um fenômeno que alimenta
e suga a sociedade que a provoca. Assim,
assumiu maior importância, participou do
contexto histórico dos povos, ultrapassou
os umbrais dos estabelecimentos de ensi

no militar, penetrou nas universidades dos
países desenvolvidos e despertou o interes
se tanto dos meios acadêmicos quanto das
classes armadas.

No início do século XX, a opinião
pública mostrava-se desinteressada pela
História Militar, exceto a da Alemanha,
vitoriosa em 1870, e a da França, animada
por um espírito revanchista.

Apesar de a Primeira Guerra Mundi
al ter suscitado a publicação de inúmeras
obras - biografias, memórias e estudos de
inegável valor - as pesquisas de História
Militar nas universidades foram raras, com
paradas com certa repulsão ao holocausto
de 1914-18, dando margem ao surgimento
de um espírito antimilitarista ou pacifis
ta, sendo o estudo da guerra quase bani
do dos programas universitários. No Bra
sil, embora já constasse dos currículos de
ensino militar na primeira metade do sé
culo XIX, o interesse pelo seu conhecimen
to só foi despertado, com o advento da
Missão Militar Francesa, após a Primeira
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Guerra Mundial. Na União Soviética e nos

países do Leste Europeu, ela foi estimula
da como meio de propaganda. Nos países
anglo-saxônicos, diante da desmoralização
e das campanhas contra o serviço militar
obrigatório, os interesses se concentraram
nos efeitos da guerra sobre as populações.
Apenas a sociologia e a psicologia deram
mais atenção ao fenômeno guerra, apare

cendo as figuras de Janowitz, nos Estados
Unidos, e Gaston Bouthoul, na França.

Após 1917, a guerra tomou outra fei
ção, sob a influência de Lenin, Mao Tsè-
tung e Che Guevara, não fazendo distin
ção entre civis e militares, ou entre tempos
de guerra e de paz, enfatizando a subver
são, a resistência e o terrorismo. Tal trans
formação levou os pensadores a se interes
sarem pelo estudo de uma nova modalida
de, a revolucionária, em seus aspectos so

ciais, morais, estruturais e não conjunturais.
De um modo geral, a História Militar

não recebeu a merecida atenção. Nas aca
demias e institutos de altos estudos milita

res, o seu ensino e aprendizagem ficaram
limitados a apresentações de casos históri
cos sem maior profundidade, na introdu
ção de certas unidades didáticas para des
pertar a motivação dos discípulos. Os mi
litares estão pagando elevado preço, por
haverem negligenciado o seu estudo na
formação dos seus quadros de oficiais de
estado-maior, e sentem a necessidade de
rever os currículos de diversos cursos, acres-

cendo-lhes a carga horária que tão impor
tante disciplina reclama.

Nas últimas décadas do século XX e do

milênio, constata-se, em todo o chamado Pri
meiro Mundo, um despertar generalizado
nas escolas militares para o estudo da Histó
ria Militar, experimentando os cursos de pós-

graduação, nesse ramo da História, crescen
te demanda, particularmente, por civis.

Na realidade, as coisas não foram assim

tão fáceis. Os encontros entre militares e

universitários viram-se marcados por uma
certa incompreensão. A história dos milita
res afigurava-se aos soldados como um com
plemento útil, porém secundário à Histó
ria Militar. Nas universidades, por outro
lado, os pesquisadores não se arriscavam a
incursionar fora da história social das For

ças Armadas, para abordar o seu aspecto
capital ligado à finalidade das instituições
militares, que é o estudo da guerra.

Todos lucraram, no final. Os militares
fizeram com que os universitários compre
endessem a especificidade da psicologia dos
combatentes, enquanto que os acadêmicos
lhes transmitiram sua grande problemáti
ca e os seus métodos de pesquisa. O resul
tado dessa troca de experiência redundou
no progressivo desenvolvimento da His
tória Militar que, pouco a pouco, incorpo
rou aspectos da História Geral.

Do entendimento desses conceitos e

de sua evolução, diferenciamos o das pu
blicações militares, que não é, apenas o
estudo da tática, mas principalmente o da
arte da guerra, sua história e evolução.

Quando, em 1937, a Biblioteca do Exér
cito foi transformada em editora, foi nor

teada por esses princípios, ou seja, de pre
parar os militares brasileiros, para que, co
nhecendo a História Militar e a tática mo

derna, conseguissem um entrosamento per
feito entre as mesmas. No campo da tática,
o Estado-Maior do Exército e o Comando

de Operações Terrestres se encarregam dos
regulamentos e das doutrinas e os aplicam
nas escolas militares, enquanto a Bibliote
ca do Exército Editora programa seus edi-
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toriais com ênfase para a história militar e
política, para a estratégia, para geopolitica
e biografias de chefes militares. Publicamos
obras de autores nacionais e estrangeiros
como: Carlos de Meira Mattos, Therezinha
de Castro, John Keegan, Ardant Du Picq,
Jay Luvaas, Peter Paret e tantos outros.

Poderíamos ser somente usuários de um

mercado existente que é globalizado, mas
as editoras brasileiras não se voltaram para
ele e, como tal, nos tornamos pioneiros no
País. Atendemos não somente aos milita

res mas também à sociedade civil, que vem
despertando para este assunto. Cremos,
assim, que estamos participando ativamente
dessa integração. Hoje, fazemos parte de
uma rede de livrarias em todo o País, onde
a procura ainda é acanhada, mas vem cres

cendo, o que mostra a existência dessa
integração, do interesse nesse campo, da
busca do conhecimento dos assuntos mili

tares, da história, do pensamento militar
através dos tempos, da estratégia e da táti
ca usadas nas guerras. Esse trabalho tem
sido árduo mas gratificante, e entendemos
que seja ele o caminho.

Temos, ainda, mantido a pesquisa his
tórica, promovendo concursos literários
para oficiais, praças e civis, premiando as
melhores obras e publicando-as.

Editamos três revistas quadrimestrais:
A Defesa Nacional, fundada em 1913, a
Revista do Exército Brasileiro, fundada em
1882, e a Revista Militar de Ciência e Tecno

logia, fundada mais recentemente para
atender as exigências do nosso tempo.

Através delas mantemos o intercâm

bio do nosso Exército com os exércitos das
nações amigas e com entidades civis, em
particular com as universidades brasileiras.

Outras publicações são editadas pelo Exér

cito, mas não com esse perfil, entre elas a
revista Verde Oliva e o Noticiário do Exér

cito, que são ligadas diretamente ao Co
mandante do Exército e voltadas para a
área de comunicação social da Força.

Quer como biblioteca de consulta,
quer na qualidade de editora de obras
selecionadas ou em todas as suas outras

atividades culturais (premiações, exposi
ções, cursos, conferências, intercâmbio,

etc.), a Biblioteca do Exército permanece
fiel aos propósitos de sua criação, traduzi
dos nos termos de sua finalidade insti

tucional: Contribuir para o provimento, a
edição e a difusão de meios bibliográficos
necessários ao desenvolvimento e aperfei
çoamento da cultura profissional-militar
em geral. Sem quaisquer restrições, a Bi
blioteca do Exército está aberta ao públi
co civil desde a sua inauguração, em 1881.

Matéria extraída de exposição apresentada na

XV Conferência Ibero-americana de Editores

Militares realizada em Tegucigalpa, Honduras,

no ano 2002.

TRAVESSIA DOS FORTES

Luiz Sérgio Melucci Salgueiro*

O Centro de Estudos de Pessoal - CEP,
também conhecido como Forte

Duque de Caxias, no Leme, realizou,
em 2002, uma segunda competição

da maratona aquática denominada Traves
sia dos Fortes. A ambigüidade do nome
escolhido para a prova não foi por acaso.

* Coronel de Artilharia c Estado-Maior. Comandante
do Centro de Estudos de Pessoal.
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pois o percurso exige dos atletas muito
treinamento, técnica e determinação, ca
racterísticas dos fortes. O início e o tér

mino da competição são balizados pelo
Forte de Copacabana, no Posto 6, e pelo
Forte Duque de Caxias, na praia do Leme,
no Rio de Janeiro.

Será que o sonho de realizar essa tra
vessia, o esforço dos organizadores em di
vulgar o acervo histórico dessas duas tradi
cionais fortalezas, a busca de um fortaleci
mento das relações com a comunidade atra
vés do esporte, todo o trabalho prévio de
preparação, segurança e controle foram
compensadores?

Acreditamos que sim.
A prova de natação, inédita no bair

ro de Copacabana, compreende um tre
cho de 3800 m em mar aberto, com difi

culdades variadas, desde a água gelada,
passando por correntes submarinas, até a
superação de receios e apreensões frente
aos obstáculos a serem vencidos.

Em 2002, com mais de 2000 atletas
inscritos, um recorde no Brasil, o evento
repetiu o êxito de 2001, apesar dos dois
adiamentos impostos pelas más condi
ções de tempo. Estiveram presentes atle
tas de todas as idades e de ambos os se

xos, desde nadadores com pouco mais de
16 anos até um grande número de sexa
genários, alguns federados e outros ape
nas entusiastas da natação, todos compe
tindo num clima de sã camaradagem. Pra
ticamente todas as importantes agremia
ções, clubes e escolas de natação da cida
de estiveram presentes na Travessia dos
Fortes 2002. Os portadores de necessida
des especiais deram uma particular de
monstração de garra e entusiasmo, brin-
dando-nos com uma grande lição de vida.

Os vencedores masculinos da prova, se
gundo a comissão de arbitragem, foram
os atletas Luiz Lima e Rafael Animal Gon

çalves, ambos do Clube de Regatas do
Flamengo, enquanto que a atleta Natalia
Yakovleva, russa naturalizada brasileira,
campeoníssima na modalidade, conquis
tou o 1® lugar entre as mulheres.

A travessia, desde o ano passado, teve
como objetivos reunir os melhores nada
dores e nadadoras do Estado e do País

numa data entre as comemorações da Se
mana do Soldado e da Semana da Pátria. A

competição tem a pretensão de transfor
mar-se num evento de cunho cultural, cí

vico e desportivo, chamando a atenção da
população carioca para a prática de um es
porte ainda pouco popular e, também, para
a beleza das fortalezas históricas que guar-
necem Copacabana. Como exemplo de em
preendimentos similares e vitoriosos, po
demos citar a Meia Maratona do Rio e a

Regata da Escola Naval.
O CEP contou com a parceria da Con

federação Brasileira de Desportos Aquáti
cos - CBDA - e da Federação Aquática do
Rio de Janeiro - FARJ, que, juntas, trouxe
ram o patrocínio da Prefeitura do Rio de
Janeiro e da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos - EBCT, sem o qual os sonhos
de realização de uma prova de tal enverga
dura não teriam sido possíveis. O apoio
do Comando Militar do Leste, autorizan
do as ligações com Grandes Unidades e
com todas as Organizações Militares da
área, também foi imprescindível para o
brilhantismo da competição. Assim sen
do, pudemos contar com a equipe de sal
to livre da Bda Pqdt, com o apoio de saú
de da Escola de Saúde do Exército - EsSEx,

com a arbitragem da Escola de Educação
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Física do Exército - EsEFEx, com os salva-

vidas do Grupamento Marítimo do Cor
po de Bombeiros do Estado do Rio de Ja
neiro, com exposições de material, banda
de música, salva de artilharia e também

com a ajuda de muitos outros colaborado

res anônimos.

A infra-estrutura montada garantiu
uma segurança perfeita para participantes e
assistência. Com orgulho, podemos afirmar
que, nas duas experiências práticas, nenhum
incidente ou acidente foi registrado.

O objetivo inicial da Travessia dos For
tes, o de chamar atenção para os sítios his
tóricos e para a belíssimas fortalezas que
ornam a praia de Copacabana, foi total
mente atingido; o número de visitantes
ao Forte Duque de Caxias tem aumenta
do, consideravelmente, durante os fins de

semana, principalmente para a caminha
da ecológica até o alto da Pedra do Leme.
As belíssimas paisagens, disponibilizadas
pela mídia, automaticamente vêm divul
gando mais uma das belezas naturais de
nossa cidade, possibilitando que cariocas
e estrangeiros entendam o esforço de nos
sos antepassados, em meados do século

XIX, para preservar e defender o porto c a
cidade do Rio de Janeiro.

Com certeza, o casamento do turismo
com eventos esportivos só traz vantagens.
Com a maior divulgação da prova em anos
futuros, com a participação de atletas de
nível internacional, e com uma crescente
participação de agremiações e do público
em geral, certamente, os ganhos indiretos
começarão a aparecer: criação de empregos,
aumento de arrecadação de impostos, pre
servação do meio ambiente, valorização do
patrimônio histórico e cultural. Ganhamos
todos nós, militares e civis, atletas e técni
cos, cidadãos e dirigentes. O sonho pode
estar prestes a .se tornar uma realidade. É,
portanto, viável e oportuno difundir o even
to e investir na Travessia dos Fortes.

Esperamos que, cora a recente esco
lha do Rio de Janeiro, para sediar os Jo
gos Pan-Americanos de 2007 e cora a real
possibilidade desse tipo de prova ser in
cluído oficialmente no rol das competi
ções, possamos, futuramente, trabalhar
mais e melhor, sempre orientados pelo
lema: valorizando o homem, scr\'e ao Exér

cito c ao Brasil.

BIBLIOTECA DD EXÉRCITO EDITORA — Coleção General Beníclo

mi

.i^OSSAS

Cannce e noàòoi Batalhoò

H. 0. Wiederápahn

A obra compara a batalha Cánnse (ao6 a. C) com as de Tuluti

e de Avai, objetivando evidenciar a aplicação de

princípios fundamentais. Os ensaios que compõem o livro valem

como estudos iníormaiivos e inteligentes de

campanhas militares. Nele, os leitores encontrarão sínteses de

batalhas e de doutrinas operacionais.
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